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editorial



Uma Política para a Pesquisa Educacional no BrasilzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ao tentar formular diretrizes para urna política de pesquisa educa
cional no Brasil, é preciso partirmos de certas formulações prelimina
res, indispensáveis à colocação do tema.

e 1) lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA débil incorporação do método científico à praxis escolar

Como premissa de caráter básico é necessário convir-se em que no
campo da educação escolar não se tem assinalado o mesmo grau de
incorporação do comportamento científico assinalado, por exemplo,
nos domínios da Física, da Química, da Biologia ou nas ciências apli
cadas como a Medicina ou Engenharia.

Em verdade, costume e tradição, autoridade, experiência pessoal,
raciocínio silogístico continuam ainda prevalecendo no campo edu
cacional, com lenta e parcimoniosa introdução do inquérito ou pes
quisa científica em suas práticas.

Há mesmo quem questione sôbre a viabilidade da aplicação sistemá
tica de métodos científicos no campo da educação, entendida esta
como o conhecimento sistematizado da ação ou processo de educar.
A inviabilidade ou, pelo menos, a dificuldade estaria na instabilidade
das variáveis do sistema encarado, não comparável com o que ocorre
no campo das ciências físico-naturais, por isto que, nesse campo da
educação, seus processos são fixados em função de valores finais esta
belecidos pela sociedade, não pela ciência e sim por princípios morais
ou religiosos, elaborados por processos filosóficos ou especulativos,
não classificáveis como processos científicos.



2) lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVariações de conceituação de pesquisa educacional

Na conceituação do que se deva entender como pesquisa educacional
podem ser assinaladas posições metodológicas não coincidentes.

Na primeira Conferência Internacional de Pesquisa Educacional, rea
lizada em Atlantic City, em fevereiro de 1956, o Prof. Erich Hylla,
diretor emérito do Instituto Internacional de Pesquisa Educacional
(Frankfurt — Alemanha) apresentou estudo sôbre “A Natureza e as
Funções da Pesquisa Educacional”, no qual identifica dois grandes tipos
de pesquisa educacional:

a) pesquisas estritamente experimentais ou científicas, com o uso
de experiências, de raciocínios indutivos, de verificação por meio
de novas experiências dos resultados obtidos em cada fase de
trabalho, de medidas, de métodos estatísticos e de observações
tão objetivas quanto possível;

b) pesquisas filosóficas, como seriam aquelas no campo da educa
ção comparada, da história da educação, da administração esco
lar etc., jogando basicamente com raciocínios especulativos e de
dutivos, sôbre valores.

Na mesma Conferência, o ponto de vista que se poderia chamar de
norte-americano a respeito do conceito de pesquisa educacional é defi
nido no relatório apresentado pelo Prof. Francis Cornell, presidente
da American Educational Research Association.

Segundo êsse ponto de vista, a pesquisa seria — latu sensu — a ativi
dade de coletar informações (ou observar a realidade) de modo orde
nado e sistemático, de maneira a chegar a normas sistemáticas de ação
racional. Uma amplitude de concepção bem mais elástica quanto ao
campo e menos rígida metodològicamente do que a germânica (de
Hylla).

A posição inglêsa na conceituação de pesquisa educacional e de pes
quisa científica em educação, tal como a define Ben Morris, * é inter
mediária entre a alemã (segundo Hylla) e a norte-americana (segun
do Cornell).

Assim se manifesta Morris: “No sentido mais alto, a pesquisa é apenas
uma forma de reflexão critica sôbre a experiência, incluindo a busca

(e respectiva interpretação) de que é novel na experiência; a pesquisa

• Mo r r is , Ben J. — A Pesquisa educacional na Inglaterra e no País de Gales — International
Review of Education — V. 1, n.° 1, 1955.



educacional é mais considerada como a aplicação dêsse ângulo critico
ao estudo profissonal da educação.

“Pesquisa educacional, portanto, apaiece aqui como um teimo amplo
que abriga não só experiências destinadas a descobrir novos fatos ou
as relações entre os fatos, mas incluindo também as atividades esco-
lásticas, históricas ou filosóficas que, embora possam conduzir à des
coberta de novos fatos ou à redescoberta de fatos velhos, se aplicam
frequentemente à reinterpretação de fatos já bem conhecidos.

“Os fascínios exercidos pelas técnicas quantitativas resultaram, nos úl
timos tempos, em estreitamento de visão na pesquisa e no crescimento
de rigidez, dentro do próprio movimento científico. Criou-se, assim',
uma atmosfera inimiga tanto da especulação quanto da reflexão crí
tica.

“Consequentemente, a pesquisa padece da falta de um tipo de orienta
ção que só o pensamento crítico pode oferecer, tendendo a identifi
car-se com uma parte instrumental de si mesma e correndo, com isso,
o perigo de degenerar numa tecnologia.

“É verdade que o trabalho especulativo prossegue, mas há quase com
pleta ausência de esforços no sentido de vincular o ângulo factual e
experimental ao corpo geral da teoria educativa e vice-versa.”

A nosso entendimento, esta posição metodológica de Ben Morris ex
pressa concepção de inteira pertinência quanto à necessidade de vin-
culação orgânica entre o “ângulo factual e experimental” e o “corpo
geral da teoria educativa”, o que realmente representa uma premên-
cia a ser alcançada pelos sistemas educativos do mundo, nas relações
entre a pesquisa, a teoria educacional e a lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis escolar.

3) Situação da pesquisa Educacional na America Latina

Em estudo recente (novembro — 1967) de autoria de Pablo Cetapi e
Hernán Vera, elaborado para a OEA sob o título “A prestação de ser
viços de assistência técnica em matéria de pesquisa, experimentação
e inovação educacional e para o aperfeiçoamento de pessoal especia
lizado”, se define como pesquisa educacional “a busca sistemática e
metodológica dos problemas intrínsecos aos processos educativos e às
iniciativas, estruturas e organizações que têm por fim a educação”.

“O objetivo do método científico tem sido sempre organizar o conhe
cimento humano em forma sistemática, estabelecendo sua validade era
princípios e fórmulas de caráter geral.”



Como áreas para a pesquisa educacional, o estudo em questão assim as
resume:

1) “Desenvolver uma teoria mais adequada e válida sôbre os pro
cessos educativos em si mesmos e suas relações e sôbre o funciona
mento dos organismos que têm por fim a educação. É efetiva
mente a teoria, que faz mais compreensível a realidade, a meta
básica de tôda a pesquisa.

2) Elaborar um corpo de informações, acêrea da educação, útil para
tomar decisões e modelar políticas. O conhecimento de dados
e suas relações permite prever o comportamento futuro dos acon
tecimentos e, dentro de certa medida, alterá-los.

3) Elaborar sistemas e procedimentos de avaliação dos resultados edu
cativos conseguidos mediante uso de determinados meios e cir
cunstâncias .

4) Proporcionar estímulo e orientação para as inovações educacio
nais. Como demonstra a história da educação e a analogia com
a agricultura, a medicina, a indústria, as inovações provêm sem
pre de novos conhecimentos que são fruto da pesquisa.”

No documento em questão, seus autores dão um balanço bastante
fiel da situação da pesquisa educacional na América Latina, o qual
transcrevemos a seguir:

“Nos países latino-americanos não há uma tradição própria e sólida
de pesquisa educacional. Os atuais esforços são heterogêneos em seus
temas, unilaterais em seu enfoque e, de modo geral, de muito diverso
valor em sua metodologia. A predominância dos temas psicopedagó-
gicos. devido sobretudo à influência francesa e norte-americana, dei
xou de ser tão absoluta em consequência do recente interêsse pelo
planejamento educacional. A atenção pelo planejamento educacional
trouxe como conseqüência um enriquecimento da pesquisa educacio
nal com novos métodos e novos enfoques de disciplinas.

Todavia não se pode dizer que a pesquisa educacional na América
Latina seja uma realidade consistente em si mesma, integrada e adap
tada à problemática que deve resolver.”

4) lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASugestões para uma política de pesquisa educacional no Brasil

Feita esta parte introdutória, pela qual se resume: a) o que é a escas
sez de incorporação do método científico ao trato corrente dos pro



blemas educacionais; b) as diferenças conceituais no entendimento
do que é pesquisa educacional; c) uma apreciação a largos traços da
situação da pesquisa educacional na América Latina, passamos a ten
tar esboçar algumas sugestões sobre o que sei ia uma política de pes
quisa educacional para o Brasil, isto e, recomendações sobre os cri
térios e objetivos a adotar para implantação dessa política no Pais.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Escolha de problemas a pesquisar — Acreditamos que as recomenda
ções emergentes dos três grupos de trabalho em que se dividiu a Con
ferência Internacional de Pesquisa Educacional de Atlantic City, só-
bre escolha de problemas a pesquisar, continuam inteiramente válidas
e abrangem os seguintes aspectos para escolha desses problemas a pes
quisar:

a) sua relevância direta e prática dentro do sistema educacional
estudado;

b) que se prestem a pesquisas imediatas, ou através de amostragem
ou do “estudo de caso”;

c) que sejam limitados em seus objetivos e na extensão, com refe
rência aos recursos humanos e materiais;

d) que sejam imperiosas, seja por suas conseqüências imediatas ou
de mais longo alcance.

Como situações que se podem lembrar, entre nós. enquadradas nessa
problemática educacional, podem ser lembradas, ao lado de outras,
aquelas relativas à administração das escolas e dos sistemas de ensino,
aos métodos e técnicas de ensino, à elaboração curricular e sua adequa
ção ao ambiente, à análise dos manuais escolares e dos conteúdos de
programas de ensino, aos critérios de promoção, ao estudo da evasão
escolar, à formação profissional e treinamento em serviço dos profis
sionais da educação, ao nível econômico, social e cultural de docentes
e discentes, ao balanço crítico da adequação e extensão das oportu
nidades educacionais ensejadas e que devam ser ensejadas etc. etc.

Na realização dessas pesquisas, de acordo ainda com recomendação
emanada da Conferência de Atlantic City, é preciso ter sempre em
vista “evitar escolher projetos de pesquisa triviais ou inexeqüíveis” e
alcançar “a elevação do nível de pesquisa educacional e revisão de
sua estrutura teórica para aumento de sua eficácia, seja na seleção dos
problemas, no rigor metodológico e na apresentação das observações
e conclusões que não devem nunca levar à desorientação dos que as
consomem”.



Como tipos de organização própria à realização da pesquisa educa
cional, podem citar-se:

A) Universidades;

B) Órgãos governamentais;

C) Entidades públicas autônomas;

D) Associações da classe Voluntárias;

E) Empresas privadas.

No que concerne ao problema fundamental da seleção, preparação e
treinamento de pesquisadores educacionais, o assunto reclama um
desenvolvimento que não pode caber nos limites dêste artigo, exigin
do abordagem específica.

Como exemplo típico da formulação de um plano de pesquisas para
órgãos de âmbito nacional, como é o caso do INEP, a nós se nos afi
gura que nenhum documento é mais expressivo, em têrmos brasilei
ros, do que aquêle que foi elaborado quando da criação do Centro
Brasileiro e dos Centros Regionais de Pesquisa Educacional do INEP, n
os quais teriam, sem dúvida, atingido seus fins na medida em que ti
vessem realizado a pesquisa educacional necessária à consecução dêstes
objetivos:

“a) pesquisa das condições culturais e escolares e das tendências de
desenvolvimento de cada região e da sociedade brasileira como um
todo, para o efeito de elaboração gradual de uma política educacio
nal para o País;

b) elaboração de planos, recomendações e sugestões para a revisão
e reconstrução educacional do País — em cada região — nos níveis pri
mário, médio e superior e no setor de educação de adultos;

c) elaboração de livros-fonte e livros-texto, de material de ensino e
estudos especiais, sôbre administração escolar, construção de currí
culos, psicologia educacional, filosofia da educação, medidas escola
res, preparo de mestres etc., a fim de propiciar o aperfeiçoamento do
magistério nacional;

d) treinamento e aperfeiçoamento de administradores escolares, ori
entadores educacionais, especialistas em educação, professores de 
colas normais e professores primários.”



Se alguma coisa pudéssemos sugerir em aditamento as pesquisas edu
cacionais implícitas ao desenvolvimento do plano de ação dos Centros,
seria ela a da realização de pesquisas sistemáticas, periódicas, regu
lares. dos custos e de produtividade dos sistemas de ensino do País.
Igualmente uma sugestão que não podemos deixar de fazer é a da
realização preliminar e necessária às pesquisas propriamente ditas,
dos grandes lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlevantamentos macroscópicos no País, de estatística demo
gráfica e educacional, de finanças em geral e da educação, de legisla
ção e administração escolar etc.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sem êles, sem a realização dessa tão modesta quão indispensável tare
fa, será quase estulto pensar na realização de pesquisas educacionais
mais sofisticadas ou requintadas. A falta dêles constitui o desespêro
de quantos se lançam a essa área de estudos, ensejando inclusive apre
ciações desprimorosas, mas verdadeiras, de peritos estrangeiros ao se
surpreenderem com a falta de disponibilidade dêsses dados básicos,
fidedignos, em muito maior escala no Brasil do que ocorre, por exem
plo, com países africanos.

Na medida em que os órgãos responsáveis pela pesquisa educacional
no Brasil tomassem como ponto de referência, para orientação de sua
política quanto à pesquisa educacional a realizarem, aquelas — conden-

12 sadas e expressivas recomendações da 1 ,a Conferência Internacional
de Pesquisa Educacional, teríamos, sem dúvida, os fundamentos para
uma racional e operativa política de pesquisa educacional no Brasil,
com as opções de temas que emanassem dos aspectos nacional e re
gional da educação nesse país-continente que é o Brasil.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jayme Abreu

Diretor da Divisão de Estudos e
Pesquisas Educacionais do C.B.P.E.
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Pesquisa e Planejamento
Educacional

ARLINDO LOPES CORRÊA*

1. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Alienada no tempo e no espaço, em
quase todo o mundo, a educação atra
vessa, atualmente, uma fase crítica.

Alienada no tempo, a educação se
comporta como uma prisioneira do
passado, sendo o poderoso reduto de
um imobilismo inexplicável. Afinal,
cabe-lhe a tarefa de preparar para a
vida as gerações jovens — em especial
—, o que implicaria normalmente
que ela estivesse comprometida não só
com o presente mas também — e prin
cipalmente — com o futuro que ela
própria ajudará a construir e moldar.

Alienada no espaço, a educação apre
senta-se, normalmente, desvinculada do
contexto sócio-político-econômico em
que se deveria inserir, pois em essência
ela é realmente um subsistema de um
todo mais abrangente, ou seja, a co
munidade a que serve.

É fácil perceber os sintomas da crise
educacional, que é de caráter mundial,
mas as causas dessa situação, que po
dem conduzir-nos ao caos, não têm,
infelizmente, • mesma evidência.

Responsável principal pelo aproveita
mento do potencial criador e transfor
mador do homem, o setor educacional,
todavia, não se tem utilizado adequa
damente das conquistas científicas e
tecnológicas que estão modificando rà-
pidamente as características das socie
dades modernas. Há em todos os paí
ses, no que concerne aos responsáveis
pela educação, uma inaceitável inércia
na absorção de idéias novas, na utili
zação de métodos tecnològicamente
avançados, na busca de solução racio
nal e concreta para os problemas emer
gentes.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O

Elemento essencial para a promoção
do desenvolvimento, aspiração máxima
de tôdas as nações nos dias correntes,
a educação ainda hesita em engajar-
-se nessa luta de todos, escudada em
mitos e preconceitos cuja validade é
insustentável.

Para manter-se impermeável à mudan
ça, refratário à reforma, o setor edu
cacional abrigou-se, durante um longo
período, no isolamento; ademais, nu
triu-se da falta de espírito científico e
da pouca objetividade no tratamento
dos seus problemas.

• Diretor do Centro de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento e Coordenação
Econômica.



Pesquisa e planejamento constituem-se
nos antídodos certos para êsse envene
namento gradual do organismo educa
cional. É da ação sinérgica desses dois
ingredientes quase mágicos que se po
derá esperar a sobrevivência dos sis
temas educacionais. Estes, de tão dé
beis, já encontram nos meios de co
municação de massa um rival mais rico
e mais atraente, que tende a passá-los
em sua influência sôbre tôdas as ca
madas populacionais colocadas ao seu
alcance.

Foi à base dêsse diagnóstico pessimis
ta mas verdadeiro que, em 1965, inicia
mos nossas atividades no serviço pú
blico. Nossa preocupação primordial
sempre foi, por isso mesmo, tentar anu
lar ou minimizar a flagrante irracio
nalidade, a exagerada subjetividade e
o excessivo conservadorismo com que
se abordam as questões educacionais
no Brasil. Procuramos, igualmente,
vencer as barreiras do isolamento em
que se encontrava o setor educacional
em relação aos demais, êstes, cada vez
mais, neste fim de século, dependentes
da “performance” daquele, que os su
pre dos indispensáveis recursos huma
nos .

Essa tomada de posição, por si só, en
fatiza a importância que atribuímos
à pesquisa e ao planejamento — ins
trumentos de busca da verdade e da
perfeição — mas, ao mesmo tempo, im
porta numa contra-indicação ao desen
volvimento do tema que nos foi pro
posto, pois a complexidade inegável
de que se reveste a pesquisa aplicada
ao setor educacional inibe, por moti
vos.óbvios, seu tratamento por um úni
co técnico, especialmente quando êle
não pode dispor do tempo neces
sário a seu estudo exaustivo e à re
flexão profunda. A abordagem váli
da, tanto do planejamento quanto da
pesquisa, implica a coordenação de
esforços sistemáticos de uma equipe de
elementos extremamente diferenciados
quanto à sua formação básica e com 

vivências profissionais distintas. O en
foque multidisciplinar caracteriza essas
atividades, que exigem uma dedicação
permanente e exclusiva.

Essas, algumas das razões pelas quais
êste artigo deve ser interpretado ape
nas como uma primeira tentativa de
levantar certas hipóteses de trabalho,
passíveis de desenvolvimento futuro,
em maior extensão e profundidade.

No decorrer dêste trabalho procurare
mos mostrar em que consiste o plane
jamento educacional e qual a sua si
tuação atual no Brasil. A seguir, es
tabeleceremos as relações entre plane
jamento e pesquisa aplicada à educa
ção. Finalmente, faremos algumas con
siderações gerais sôbre a pesquisa edu
cacional, apresentando uma sugestão
para o estabelecimento de um plano
que a oriente, com as respectivas im
plicações institucionais de sua imple
mentação.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Planejamento Educacional

2.1 lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConsiderações Gerais

O planejamento educacional, como
entendido atualmente, surgiu há pou
cos anos e está em evolução constante.
É da manutenção dêsse dinamismo
permanente que depende a influência
cada vez mais profunda dos técnicos
na formulação de política educacional
e, em consequência, na sua racionali
zação crescente.

A consolidação do planejamento da
educação no Brasil, em bases científi
cas e modernas, está condicionada pe
lo sucesso dos meios acadêmicos em
certos empreendimentos: a melhoria do
padrão internacional das ciências so
ciais, visivelmente atrasadas em rela
ção aos demais campos do conheci
mento, o que certamente teria uma in
fluência benéfica ao nível nacional; o
aperfeiçoamento do sistema estatístico
brasileiro, especialmente aquêle en-
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carregado dos levantamentos educacio
nais, ainda ineficiente sob vários as
pectos; a dinamização e diversificação 
das atividades de pesquisa aplicada ;1 
educação, com a montagem concomi
tante de um eficaz sistema de informa
ção e divulgação . 

Realmente, a matéria-prima cio plane
jamento é o conhecimento do sistema 
a planejar. As atividades de pesquisa, 
destinadas a criar conhecimento e di
fundir o conhecimento já existente de
limitam a evolução elas tarefas de pla
nejamento. 

2.2 Evolução do Pla11 cjm11cnto Edu

cacional no Brasil 

Em 1965 iniciou-se o planejamento 
educacional brasileiro, integrado em 
um esfôrço global de planificação só
cio-econômica e com características de 
elaboração ·técnica compatíveis com as 
mais modernas tendências . 

O trabalho pioneiro estéve a cargo elo 
então Setor de Educação cio EPEA 
(hoje Centro Nacional ele Recursos 

Humanos do lPEA), que ct.mpriu iso
ladamente as duas primeiras etapas 
usuais da planificação: coleta de infor
mação básica (estatísticas, estudos e 
pesquisas sôbre educação) e sua inter
pretação, com a conseqüente elabora
ção cio "Diagnóstico da Educação no 
Brasil", obra que inaugurou uma nova 
fase nesse setor ela vida brasileira, pois 
lhe trouxe o enriquecimento inerente 
à multiplicidade de enfoques com que 
o trabalho foi executado. 

Em 1966, o EPEA, auxiliado por al
guns setores do l\!linistério da Educa
ção, partiu para a elaboração do Plano 
Dccenal de Educação do Govêrno Cas
telo Branco, que se baseou no Diag
nóstico já mencionado e em ｡ｬｧｵｾ｡ｳ＠
pesquisas que resultaram postenor-

mente ao ·término dês te. O Plano De
cenal serviu como moldura indicativa 
para o Programa Estratégico de D e
senvolvimento do Govêrno Costa e Sil
va, no qual houve maior detalhamen
to dos programas prioritários, refina
mento natural em um plano nitida
mente operativo, com vigência trie
nal. 

Atualmente, a inda de maneira precá
ria, tenta-se estabelecer um mecanis
mo eficiente de acorn panhamen to e 
avaliação do Programa Estratégico, ele 
modo a subsidiar sua revisão Eutura. 

Concomitantemente, es tão em marcha 
- ainda, também, de modo incipiente 
- atividades de assistência técnica vi-
sando auxiliar as diversas Unidades da 
Federação a formularem seus próprios 
planos . Estratégia idêntica est;'t sendo 
seguida cm relação às Universidades, 
estimuladas a criar seus grupos de pla
nificação . 

Implantado definitivamente ao nível 
federal, o processo de planejamento 
ganha, agora, novas dimensões. 

À medida que o planejamento se aper
feiçoa em nosso País, vai necessi tanclo 
- mais e mais - contar com boa in
fra-estrutura de pesquisa, de modo a 
aprofundar suas conclusões e estender 
sua amplitude; aEinal, são seus resul
tados que irão consolidando ou modi
ficando as indicações do planejamento. 

3. Relações entre Pesquisas e Pla
nejamento 

A investigação científica é definida co
mo "tôda atividade sistemática, desti
nada a aumentar a capaci'dade do ho
mem para compreender, predizer e 
controlar os acontecimentos. 1 O pla
nejamento, por sua vez, é a ｡ｴｩｶｩ､｡､ｾ＠
que, apoiada na compreensão e pred1-

J Handbook of Research 011 Teaclzing, p. 96, Amcrican Educational Rescarch Association, 

Chicago, 1965. 



ção elos aconLecímen tos, visa controlá
los e submetê-los a certos objelivos pre
estabelecidos, através da fixação de 
prioridades de ação. Em ambos os ca
sos utiliza-se o m étodo científico, que 
consisLe na "aplicação correta do ｲｾﾭ

ciocínio lógico a uma área do con?ec1-
mento". 2 Essas definições, por sr só, 
j á bastam para estabelecer a interc!e
penclência entre pesquisa e planep
mento, entrelaçados em todos os sen
tidos. Servem, igualmente, p_ara ｣ｾＺｭﾭ

duzir à conclusão de que nao ･ｸＱｾｴ･＠

pesquisa que não seja úLil ao ｰｬ｡ｮ･ｊｾﾭ
menLo, pois as necessidades ele ｰｾｳｱｵＱＭ
sa não es lão, de modo algum, · hm1La
clas pelas necessidades de planeja
m ento. 

Como se pode depreender fàcilmente 
do qu e foi dito no item 2, o sucesso 
cio planejamento estará na: dependên
cia da informação disponível para o 
setor a que se refira, tanto na fase de 
diagnóstico quanto na fase de revisão, 
ambas de importância óbvia. Conju
gada com um bom sistema de coleta 
periódica de dados estatísticos, ｵｾ｡＠
adequada infra-esu·utura de pesqmsa 
fornece os elementos de julgamento de 
que necessita o ｰｬ｡ｮｾｪ｡ｭ･ｮｴｯ＠ para _im
plantar-se e aperfeiçoar-se gradativa
mente. 

Qualquer que seja o estádio em que 
se encontre o planejamento de um 
país, qualquer qu.e seja o e?foque, ad?
tado em sua reahzaçao, a 1mportancia 
da pesquisa se faz presente e patente. 

Do mesmo modo, a pesquisa aplicada 
ao setor educacional sofre a influência 
benéfica do planejamento: o próprio 
desenvolvimento dêste acarreta natu
ralmente a ampliação das atividades de 
pesquisa; a s_egura_nça, gerada pelo ｰｬｾﾭ
nejamento c1entff1co, de que a pesqm
sa será levada em consideração e seus 
ifeSultados serão incorporados à for-

nudação da política, propiciando a íno
vacão, constitui incentivo relevante. 
E1{i todo o mundo, o planejamento deu 
novas dimensões e abriu perspectivas 
mais amplas à pesquisa, exigindo-lhe a 
visão multidisciplinar e abrangente de 
que ela carecia. 

4. Pesquisa Aplicada à Educação 

'1. l Considerações Cernis 

A pesquisa educacional é ｮ･｣･ｳｳ￠ｲｩｾﾭ

mente aplicada, isto é, trata-se da apli
cação particularizada de princípios ge
rais, já desenvolvidos em outros ｲｾｾｳ＠
do conhecimento, ao campo especifi
co da educação. 

Iniciada por filósofos, psicólogos e his
toriadores, a pesquisa educacional per
maneceu, durante longo tempo, res
trita aos campos de interêsse dêsses pro
fissionais . Só recentemente êsse enfo
que parcial foi enriquecido com a uti
lização de outras disciplinas, especial
mente a Sociologia, Economia, Antro
pologia, ciências biológicas, ciências 
políticas, ciências da comunicação e 
ciências da administração. Ainda as
sim, em nosso País, há lacunas eviden
tes no tratamento multidisciplinar do 
setor educacional, o que constitui um 
cios pontos a criticar na pesquisa apli
cada a êste setor . O planejamento edu
cacional tem desempenhado papel im
portante nessa abertura de horizontes, 
provocada especialmente pelas indaga
ções dos formuladores de política, 
preocupados com a racionalidade e a 
objetividade na tomada de decisões. 

Outro ponto crílico de pesquisa educa
cional reside no fato de que, nem sem
pre, ela é realizada com o indispens;l.
vel rigor científico, o que deriva da 
falta de qualificação do pessoal empe
nhado nessa atividade . A falta de fide
dignidade estatística das pesquisas rea-

2 "Educational Research: The Trnining and Nurture of Education Rcsearchcrs", Sixth 
Artnual Phi Delta Kappa S)1nposium, Blo..uuington, 1965. 
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lizadas por amostragem é quase uma
constante.

O fato de não existir um plano de pes
quisa é responsável por duas ocorrên
cias comuns: poucos são os trabalhos
realizados com o propósito específico
de aproveitar seus resultados para me
lhorar um ou mais aspectos do sistema
educacional ou promover inovações; há
falta de coordenação, ao nível nacio
nal, e, por isso, há diferenças meto
dológicas e operativas relevantes na
elaboração de muitas pesquisas, o que
impede seu aproveitamento para fins
de formulação de política. Essa des
vinculação entre a pesquisa e a for
mulação de política tem conseqüências
danosas para as atividades de investi
gação que, por desuso, tendem a tor-
nar-se estéreis.

Outro grande problema, também, re
side no fato de que pesquisas, qtie ca
recem de enfoque interdisciplinar, não
o recebem normalmente, sendo entre
gues a um único pesquisador ou a vá
rios pesquisadores com o mesmo tipo
de formação.

Como deficiência primordial do siste
ma de pesquisa, além da falta de co
ordenação e planejamento, pode-se
apontar a inexistência de mecanismos
eficientes de informação entre os cen
tros que a realizam.

A carência, já citada, de pessoal espe
cializado em pesquisa e, principalmen
te, a falta de renovação dos exíguos
quadros de pesquisadores existentes é
outra característica do sistema de pes
quisa aplicada à educação.

4.2 lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASugestões para a Elaboração de
um Plano de Pesquisa

É extremamente difícil, a um único
técnico, como já foi dito, procurar fi
xar as prioridades de pesquisa educa
cional em um País com os problemas, 

a dimensão e as diferenças regionais
encontradas no Brasil.

A iniciativa de fixar essas prioridades
ao nível nacional — isto é, para subsi
diarem um planejamento elaborado pe
lo Governo Federal — é extremamente
oportuna no momento, pois o País es
tá despertando para o tratamento ci
entífico da educação e os esforços de
pesquisa neste setor já se multiplicam,
com grande pulverização e dividendos
irrisórios.

Não é difícil encontrar certos cami
nhos capazes de conduzir à elaboração
de um plano de pesquisa.

1 — O planejamento propriamente di
to visa a, lixados certos objetivos jul
gados desejáveis, estabelecer uma es
tratégia para atingi-los, através de cer
tas medidas, instrumentos de ação e
uma escala de prioridades. Implemen
tado o plano, trata-se de estabelecer
um sistema de acompanhamento, que
permita avaliar sua execução, daí re
sultando, como conseqüência, sua re
visão .

Pode-se idealizar tôda uma linha de
pesquisas para testar a validade dos
objetivos lixados, bem como o rendi
mento e eficácia da estratégia escolhi
da (incluindo prioridades, medidas e
instrumentos de ação). O acompanha
mento de um plano, em si, é uma es
pécie peculiar de pesquisa, pois alguns
experimentos são, nesta fase, submeti
dos à análise crítica. A avaliação, por
seu turno, dá lugar a inúmeras pesqui
sas do tipo custo-benefício.

A pesquisa sôbre a validade dos objeti
vos fixados em um plano educacional
pressupõe o conhecimento do “modê-
lo de sociedade que se deseja construir
em um certo país”, pois o que se dese
ja, em última análise, ao fixar os ob
jetivos da educação, é fazer com que
cia contribua poderosamente para uma



“obra de engenharia social” predeter
minada. A Constituição é concebida de
maneira pouco científica e, por isso
mesmo, não pode servir, em todos os
casos, como padrão de referência para
o que se deseja. A Constituição, a ri
gor, deveria repousar sôbre uma serie
extensa de pesquisas nos campos da
ciência política, da Psicologia social,
Sociologia, Economia etc. Lamentável
mente, em todo o mundo, são exata
mente êsses ramos de ciência os que
menos se desenvolveram. Só agora o
quadro parece tender a modificar-se,
sob a pressão da perplexidade do ho
mem acêrca de seu próprio destino e
da sua problemática existência. Até há
pouco tempo, porém, o homem sem
pre revelou grande curiosidade acêrca
do ambiente que o cercava e muito
pouco a respeito de si mesmo.

A pesquisa na área da estratégia, por
seu turno, admite inúmeras incursões
pelos campos da História da Educação,
Legislação educacional e geral, Admi
nistração em geral, Economia etc.;
permite testar, além disso, a eficácia
das medidas preconizadas e instrumen
tos de ação criados para facilitar a im
plementação do plano.

2 — A pesquisa educacional pode ser
idealizada para que amplie ou crie a
compreensão dos fatores envolvidos em
todo o processo. Caso se fizesse uma
analogia do processo educacional com
um processo de produção, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo homem,
com a vivência que lhe é inerente ao
chegar a um subsistema educacional
qualquer, seria a matéria-prima; o pro
duto final seria o estudante que conse
guiu ultrapassar, com sucesso, o sub
sistema em pauta; o investimento fixo
nessa unidade seria constituído pelos
prédios e equipamentos escolares; o
capital de giro seria constituído pelas
despesas renováveis acumuladas em
educação até a entrega do produto fi
nal à sociedade (mercado de trabalho)
ou ao nivcl subsequente do sistema
educacional; os corpos docente e téc-
nico-administrativo constituiríam a 

mão-de-obra empregada; o material es
colar e o material didático poderíam
ser classificados como outros insumos
do processo; a tecnologia do processo
educacional seria representada pelos
métodos de ensino e seu conteúdo

(currículos e programas), que talvez
pudessem ser definidos como o valor
agregado no processo educacional; os
reprovados, neste sistema produtivo,
seriam os produtos defeituosos; os eva-
didos, os produtos semi-acabados; os
repelentes comportar-se-iam como uma
massa circulante.

Visto dêsse modo o problema, a pes
quisa educacional dever-se-ia deter sô
bre cada um dos pontos citados.

A pesquisa sôbre esta matéria-prima —
o homem — envolvería tôda a proble
mática ambiental, de caráter social, po
lítico, econômico e cultural. Envolve
ría, certamente, também, sua aptidão
físico-intelectual e, por êsse motivo,
forçosamente, dirigir-se-ia aos setores
de pesquisa na área de saúde e nutri
ção (pesquisas sôbre o cérebro, senti
dos, genética, conjunto psicossomáti-
co, em geral), Psicologia (motivação,
capacidade de aprendizagem), 
gia (influência familiar, bagagem cul
tural etc.). Aqui surge uma gama de
aplicações possíveis da ciência em ge
ral ao setor educacional; êste, em to
dos os tempos, sempre foi o grande
criador da ciência e da tecnologia, mas
não utiliza os frutos de seu trabalho
em favor do seu próprio aperfeiçoa
mento. A pesquisa sôbre os produtos
semi-acabados, defeituosos ou sôbre a
massa circulante permite conhecer as
deficiências do sistema produtivo ou
da matéria-prima que chega até êsse
sistema, para a transformação deseja
da. Pesquisas dêsse tipo dão origem a
uma série de conclusões sôbre o rendi
mento do sistema.

É óbvio que, sôbre a mão-de-obra que
atua no setor (quadros docentes e téc-
uico-administrativos), é possível fazer
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pesquisas extremamente diversificadas,
de caráter econômico, sociológico, psi
cológico, administrativo etc.

Evidentemente, também, o estudo da
adequação dos prédios e equipamentos
poderia abranger as mais diversas
áreas: Arquitetura, Administração cm
geral (organização, tempos e movimen
tos, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlayout), ergotécnica etc.

No que concerne à tecnologia c aos in
stintos secundários empregados no pro
cesso educacional, estão ai abrangidas
as mais variadas modalidades de pes
quisa, pois tôda a teoria de percepção
deve ser considerada. A teoria da co
municação, a análise econômica dos
materiais e instalações usadas etc. não
podem ser esquecidas.

Em relação ao produto final — o ho
mem dotado de certos conhecimentos
gerais e especializados — inúmeros es
tudos podem ser realizados: sua aceita
ção pelo mercado de trabalho; a qua
lidade do valor agregado pelo sistema
educacional; etc. Enlim, as investiga-
ções sobre o produto é que descrevem
a vinculação da educação com o meio
em que se acha inserida, pois tratam,
principalmente, da sua aceitação pela
sociedade e de sua utilidade para ela.

No que concerne ao capital de giro,
evidentemente, vários estudos sôbre a
situação financeira e econômica do sis
tema educacional podem ser levados a
efeito: custos unitários, sua discrimina
ção, a taxa de retorno dos dispêndios
em educação etc.

3 — 0 sistema educacional está subdi
vidido em subsistemas que, no caso
brasileiro, tem problemas distintos.
Daí poder-se adicionar a estas conside
rações tal subdivisão, para propiciar
uma escolha de prioridades adequadas.

Feitas as considerações acima e toman
do-se como referência o plano existen
te e vigente (no caso o Programa Es

tratégico de Desenvolvimento), deve-
se proceder aos vários tipos de indaga
ção cujas respostas são essenciais para
o aperfeiçoamento do setor educacio
nal no País. É a essas perguntas que
a pesquisa deve procurar responder. E
deve fazê-lo levando em consideração
as várias disciplinas que interessam ao
homem, sujeito c objeto do processo
educacional.

Esse tipo de exercício, com certeza, após
sua realização exaustiva, daria ao País
a possibilidade de definir um Plano
Diretor de Pesquisa Aplicada ao Setor
Educacional, capaz de propiciar o
equacionamento de seus grandes pro
blemas.

4.3 Estrutura Institucional de Supor
te à Pesquisa

Pelas suas características de abrangên
cia, multidisciplinaridade e complexi
dade, a pesquisa aplicada à educação
exige uma rêde institucional extrema
mente vasta, para que sua eficácia seja
apreciável.

1 al fato deve-se à existência de um
limite mínimo de intensidade e conver
gência de esforços de pesquisa abaixo
do qual os resultados dessa atividade
não são compensadores; prende-se,
também, ao fato de que as atividades
de pesquisa não apenas visam à obten
ção de novos conhecimentos mas ainda
à transferência, difusão, informação e
à aplicação do conhecimento já exis
tente, deriva, finalmente, das caracte
rísticas acima apontadas.

É uma ilusão pensar-se que num País
como o Brasil, uma única instituição
possa levar a cabo, com êxito, a tarefa
de pesquisa aplicada à educação.

Para que se tenha idéia da vastidão da
rêde de pesquisa, apresentamos a se
guir um quadro esquemático, descre-
vendo-a sumàriamente.



Quadro Esquemático da Rêde Institucional de PesquisazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ATIVIDADES INSTITUIÇÕES

I — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPesquisa Pròpriamente Dila

1. Financiamento (ia Pesquisa Apli
cada à Educação.

2. Realização de Atividades de Pes
quisa pròpriamente dita.

II — Treinamento e Aperfeiçoamento de Pes
soal para Pesquisa Aplicada à Edu
cação.

III — Informação {Difusão do Conhecimento').

IV — Assistência Técnica

V — Outras Atividades
Aplicação dos Resultados da Pesquisa
(inovação)

Como se depreende do quadro acima,
a montagem de uma estrutura ade
quada de pesquisa aplicada à educa
ção pressupõe ação ampla e profunda.
Trata-se, porém, de ônus plenamente
compensador. Nenhum país pode de
senvolver-se aceleradamente sem utili

Ministérios e Secretarias Estaduais; Conse
lhos Nacionais de Pesquisa; Organizações
Científicas Nacionais; Fundações; Organismos
Universitários.

Organizações governamentais, universitárias,
Privadas (Centros, Associações, Institutos,
etc.) de Pesquisa.

Universidades, Faculdades de Educação, Ins
titutos e Centros de Pesquisa.

Centros de Documentação; Associações Pro
fissionais, de Ensino e de Professôres; Biblio
tecas Especializadas.

Serviços Governamentais de Assistência Téc
nica.

Ministério e Secretarias de Educação; Con
selhos de Educação; órgãos de Planejamento.

zar integralmente o mais precioso dom
do ser humano: a inteligência. A edu
cação tem seu aperfeiçoamento condi
cionado pela excelência da rêde de
pesquisa e da estrutura de planejamen
to de que dispõe a seu serviço.
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1. Objetivos da Pesquisa 
Educacional 

No exame das relações entre o Estado 
e as pesquisas educacionais, no âmbi
to dos serviços de educação, talvez se 
deva reconhecer que os objetivos de 
tais pesquisas são numerosos e não po
dem ser padronizados, já que vão de
pender, em grande parte, da qualida
de dos conhecimentos e da proficiên
cia do treinamento dos especialistas 
profissionalizados, bem como das ne
cessidades sociais mais freqüentes da 
comunidade. · 

A Drà. Ruth M. Beard, em seu "Study 
Research in Higher Education" (Es
tudo sôbre a Pesquisa na Educação Su
perior) , adverte que "não há uma teo
ria de ensino para a qual apelar, 
quando surgem problemas, pois as teo
rias da aprendizagem são demasiado 
numerosas e pouco focalizam a apren
dizagem humana, para proporcionar 
um modêlo de ação. Os professôres não 
podem, portanto, planejar cursos, le
vando em conta apenas as numerosas 
variáveis de aprendizagem e ｡ｾ＠ intera
ções pessoais; devem também mtrodu-

O Estado 
Pesquisa 

e a 
Educacional * 

MICHAEL JOHN MCCARTHY ** 

zir inovações baseadas, em grande par
te, na indução resultante de suas pró
prias observações". 

Esta si luação, todavia, pode levar a 
uma abordagem não-científica das ino
vações em educação. 

Poucos estudos têm sido feitos, real
mente, sôbre a eficácia de cursos con
cluídos. É freqüente o caso ele estudan
tes, terminados seus cursos de educa
ção, verificarem que êstes, de um modo 
ou de outro, não foram satisfatórios 
ou adequados quando visavam aplicar 
seu treinamento a alguma ocupação. 
O fracasso ou inadequação tende, em 
geral, a ser explicado mais pela críti
ca dos métodos de seleção e de exames 
do que pela necessidade de mudanças 
de conteúdo e dos métodos ele ensino 
usados nos cursos vigentes. 

Todavia, tem aumentado consideràvel
mente o número de pesquisas sôbre o 
ensino, a aprendizagem e a avaliação 
dos cursos. É conveniente lembrar que, 
na contribuição elo Estado à pesqui
sa, se deva cuidar para que, entre os 
problemas básicos e mais urgentes, re-

• o presénte trabalho foi traduzido do original inglês pela Sra. Asundón Mendez. 

•• Do C.B.P.E. 



ceba ela prioridade e ajuda financeira
num programa a longo prazo. Talvez
devesse também o Estado considerar
outros aspectos da educação nacional,
como por exemplo verificar se estão
sendo ou não desperdiçados tempo e
esforços gastos na administração dos
recursos educacionais, tendo em vista
inspirar nas novas gerações o desejo de
progresso cm conhecimentos c habili
dades. O “culto do lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACampus", suas ati
vidades, os assuntos relativos ao col-
lege, embora bons em si, podem absor
ver tempo e energias, tanto do corpo
docente como dos estudantes, além do
necessário para melhorar os padrões do
ensino e da aprendizagem.

O ensino continua a ser uma arte hu
mana que pode utilizar o desenvolvi
mento espetacular da ciência. Como
em tôdas as artes, nenhuma autoriza
ção e formalidades jurídicas são ne
cessárias, pois o grande mestre não en
contra dificuldade em reunir discípu
los, assim como as grandes personali
dades. No mundo da literatura, da
música ou do drama, não são os peri
tos, ou aqueles que receberam treina
mento formal ou especializado, os que
determinam o valor real ou conferem
imortalidade ao desempenho ou à
obra. O senso inato dos valores exis
tente na comunidade humana não po
de ser suprimido ou obscurecido pela
ciência ou pelo ritual e dogmas aca
dêmicos. Os processos de educação exi
gem reelaboração contínua, através da
pesquisa e experimentação, de modo
a comunicar ao estudante a satisfação
de haver realizado alguma coisa de
valor duradouro ao concluir os cursos
de formação.

O insucesso do Estado em organizar o
planejamento, a coordenação e a ava
liação da pesquisa educacional poderia
talvez ser considerado “causa respon
sável’’ pelo descontentamento que se
observa no mundo com relação aos
sistemas educacionais. Os serviços na
cionais de educação, particulares ou 

estatais, fazem parte da vida comuni
tária do povo. A função do Estado ou
do Govêrno Federal não deveria ser
encarada como uma fonte dadivosa,
cabendo-lhe distribuir ajuda financei
ra a quantos estejam inclinados a em
preender pesquisas educacionais.

Instituições ou pessoas que se dedi
quem a êsse trabalho de pesquisa, em
virtude de questões prementes, oriun
das de sua atividade ou inatividade na
organização administrativa ou em seus
métodos, ou por suas condições ambi
entais, deveríam receber prioridade no
apoio financeiro do Estado, proporcio
nalmente à importância nacional de
seus projetos de pesquisa e em relação
com o plano estatal para o desenvol
vimento sócio-econômico, de que os
serviços educacionais constituem parte
essencial.

O estudo da Medicina ainda hoje é in
fluenciado pela advertência do médico
persa Avincena (século 9.°), quando
afirmava que a prevenção era mais
importante que a cura, em se tratan
do do problema social da conservação
da saúde. Esta sabedoria se aplica
igualmente ao progresso da educação.
Um país não deveria esperar até que
um problema ou crise se manifestasse
nos serviços educacionais, para então
recorrer à pesquisa como ponto de par
tida para uma “cura”. Sendo os fun
dos disponíveis para a educação geral
mente limitados, conviría que a de
terminação de projetos de pesquisa
nessa área recebesse com prioridade a
assistência do Estado, contando com
assessoria de conselhos consultivos na
cionais ou comissões técnicas. O pla
nejamento nacional para o desenvol
vimento da educação pouco significa,
a menos que seja reforçado por pes
quisas e estudos práticos relativos aos
métodos disponíveis para sua execu
ção e resultados prováveis a esperar.

A concessão de qualquer prioridade à
pesquisa diretamente relacionada com
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os planos de desenvolvimento nacional
não deveria impedir a assistência do
Estado à pesquisa realizada por insti
tuições ou pessoas em outros aspectos
da educação.

O Dr. C. E. Beeby assinalou quão im
portante lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que a pesquisa educacional
seja orientada de modo a manter vín
culos entre as pesquisas, os planejado
res da educação e a efetiva experiên
cia daqueles que se ocupam ativamen
te do ensino e dos problemas reais do
desenvolvimento administrativo da es
cola .

A palavra "pesquisa” é suscetível de
muitas interpretações e sòmente uma
pequena proporção dos que se ocupam
com a pesquisa pura podem esperar
descobrir algo que seja realmente “co
nhecimento nôvo”. mas os processos e
a metodologia da pesquisa podem pro
porcionar importante treinamento
mental aos estudantes, professores e ad
ministradores.

24gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. 0 Estado e a Organização da
Pesquisa Educacional

A importância da organização dos es
tudos e das pesquisas educacionais
cresce hoje com a mudança das con
dições sociais e a aceitação mundial
da idéia de que a educação em todos
os níveis já não pode ficar restrita
à minoria ou a classes seletas.

Podem ser considerados os seguintes
critérios quanto à realização de pes
quisa:

1) Uma “atitude de não-interven-
ção”, tipo "laissez-fairc”, que deixa o
desenvolvimento da pesquisa e dos es
tudos, com a não-intervenção do Es
tado, à iniciativa de indivíduos ou or
ganizações, livres para fazer o que qui
serem ou julgarem necessário, ficando
também os departamentos ou institui
ções oficiais isoladas com liberdade de
realizar suas próprias pesquisas.

2) Colocar tôda a pesquisa educa
cional sob a organização e controle do
Estado (URSS).

3) Deixá-la sob a responsabilidade
de instituições de ensino superior, au
toridades locais de educação e organi
zações particulares consagradas à edu
cação. O Estado exercería uma função
consultiva, especialmente onde a assis
tência financeira fòsse necessária.

4) Criar uma Organização Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais,
embora deixando liberdade às autori
dades locais de educação para organi
zar seus próprios grupos cie pesquisas
e estimular as universidades e outras
instituições de ensino superior a em
preender pesquisas técnicas, a fim de
complementar as unidades de pesquisa
nacionais especializadas e implemen
tar as tarefas do Ministério da Tecno
logia .

Em qualquer sistema, mais cedo ou
mais tarde, surgirá a necessidade pre
mente de alguma forma de coordena
ção da pesquisa c de algum sistema de
registro dos estudos e das pesquisas,
caso se queira evitar a duplicação e o
desperdício de esforços. A duplicação
e divergência de metodologia podem
conduzir a resultados não concludentes
e, em muitos casos, a duração dos es
tudos pode não ser suficientemente
longa c estes serão prejudicados pela
falta de padrões e definições interna
cionalmente aceitos na educação.

Nos séculos XVIII e XIX, o progres
so do desenvolvimento educacional foi
grandemente influenciado pela obra
de escritores, filósofos, educadores e fi
guras de destaque na vida nacional. A
evolução de uma “profissão” de pes
quisa na Teoria c Prática da Educa
ção apareceu nos últimos 60 anos. Na
primeira parte deste século, as univer
sidades começaram a instalar departa
mentos de educação com abordagem
interdisciplinar nos estudos de educa



ção mais estreitamente vinculados com
Sociologia, Psicologia, com os métodos
científicos e cora as novas técnicas em
uso na Estatística. O trabalho de equi
pe substituiu em grande parte a abor
dagem individualista, embora esta
continue a desempenhar um papel im
portante, especialmente no caso dos
professores em exercício, que têm a
oportunidade de pôr em prática, nas
escolas, teorias, idéias e fazer experi
ências .

Os recursos para pesquisa nas Univer
sidades estão em contínua expansão,
sendo complementados por grupos de
pesquisas das associações educacionais
e de professores. O interêsse ativo de
tais organizações pela pesquisa melho
rou muito a divulgação das informa
ções sôbre o trabalho de pesquisa e os
estudos comparados, estendendo-se
além das fronteiras nacionais.

O estabelecimento na época atual de
centros de ensino da pesquisa dentro
das universidades oferece significativa
oportunidade para melhorar a educa
ção, uma vez que se assegure coordena
ção adequada, bem como avaliação e
controle dos projetos selecionados pa
ra estudo, com o objetivo de evitar
uma “atmosfera esotérica” e alhea
mento dos problemas correntes na vi
da real e da tarefa de educar a nação.
Podem ser considerados dois tipos de
pesquisa: o que implica um processo
abstrato, mecânico de seleção, compi
lação e manipulação de dados, e o que
requer maior atividade mental, levan
do à elaboração de teorias e hipóteses,
que podem ser aplicadas experimental
mente à educação ou deduzidas da in
formação obtida pela primeira catego
ria de pesquisa, à luz do conhecimento
prático e da experiência dos pesquisa
dores nos processos de ensino, treina
mento profissional e aprendizagem.

I . zl lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAatitude do "laissez faire”

Tem-se afirmado com frequência que
a pesquisa é ocupação peculiar aos mi

litantes de uma profissão, e no caso do
ensino é tarefa para professores e edu
cadores, não para burocratas ou polí
ticos. Êsse ponto de vista pode ser sus
tentado com razão nos casos em que a
instrução esteja em mãos de particula
res, ou na educação especializada, co
mo a formação médica, por exemplo,
cuja organização do ensino em deter
minados países não é estatal.

Mas os grandes problemas da educa
ção de massa, com que se defrontam
hoje as nações, obrigam o Estado a de
sempenhar o papel de principal edu
cador e também, freqüentemente, a
constituir o poder dominante na eco
nomia e bem-estar da nação, em seu
relacionamento com os serviços educa
cionais. Tal situação evidencia a neces
sidade de uma abordagem interdisci-
plinar na formulação da política e dos
planos, reunindo educadores com espe
cialistas de outros campos. Não há dú
vida de que a pesquisa pedagógica
constitui parte específica e não menos
importante no esforço de aperfeiçoa
mento dos serviços educacionais, inclu
sive das diversas formas de treinamen
to de pessoal. Seria recomendável a
criação contínua de novas estratégias
para atender às necessidades sociais e
econômicas mais urgentes em cada lo
calidade .

Assim como a religião está se tornando
hoje um assunto de todos e não mais
o domínio reservado dos “clérigos de
ordens sacias”, a pesquisa educacional
não pode também ser considerada
mais assunto privativo de uma “igre-
jinha” de peritos de um grupo social
ou profissional. Sugere-se freqüente
mente que o Estado deve exercer me
nos um papel consultivo, deixando aos
profissionais a execução e a reflexão
concernentes à educação. Nos dias de
hoje, essa abordagem está se tornando
cada vez mais complexa, tendo em vista
a dependência crescente da pesquisa
e dos pesquisadores em relação aos
fundos públicos arrecadados de tôda a
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nação. Ainda que haja instituições
com boas dotações e um grande núme
ro de organizações fiduciárias, que apli
cam parte de sua renda c capital na
promoção da pesquisa educacional,
seus recursos financeiros sao hoje de
todo insuficientes, em muitos países,
para enfrentar os problemas c as condi
ções sociais em todo o mundo. Na
maioria dos países tem que se recor
rer ao auxílio do Governo.

A abordagem do lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlaissez faire já não
pode ser sustentada ou justificada, em
vista da necessidade de prevenir o des
perdício de esforços e a ineficácia no
trabalho de pesquisa educacional.

A ausência de controle e a falta de ór
gãos de coordenação têm resultado,
com frequência, em inegáveis realiza
ções por indivíduos e organizações con
sagrados à educação e ao treinamento,
às questões sociais e às atividades cul
turais. Talvez isto se deva, em certa
medida, às condições de completa li
berdade de pensamento e ação.

Se reconhecermos a necessidade de al
gum tipo de controle e coordenação da
pesquisa na educação, na qual estão
implicados os recursos financeiros das
nações, devemos estar preparados, a
longo prazo, para adotar alguns tipos
de serviço de registro e informação da
pesquisa e fazer com que todas as pes
soas possam saber o que foi ou está
sendo feito em matéria de pesquisas e
estudos. A pesquisa em geral é indis
pensável aos processos de desenvolvi
mento; e o interêsse pela educação e
treinamento é parle de um lodo. É di
fícil para qualquer governo deixar de
assumir parte da responsabilidade.

É verdade que, em muitas áreas espe
cializadas do conhecimento, como, por
exemplo, a eletrônica, a contribuição
do amador tem sido muito significati-
va. As propriedades do “DDT” não
foram descobertas pelos grandes peri

tos, acadêmicamente eminentes, dêsse
campo particular da ciência e, só de
pois de passada mais uma geração, me
receram dispêndio de tempo e dinhei
ro para uma investigação mais apro
fundada. O reconhecimento mundial
da necessidade de que o Estado parti
cipe ativamente da pesquisa nasce da
mudança das condições sociais, enca
radas às vêzes como "crise da educa
ção”. Um sistema nacional para o con
trole ou a coordenação da pesquisa em
educação não deve significar que a li
berdade de pensamento e de experi
mentação seja cerceada.

Na conjuntura atual não há Estado al
tamente desenvolvido em que preva
leça uma atitude de laissez faire em
termos absolutos; todavia, um laissez
faire mitigado ainda se observa,
quanto a certos aspectos da organiza
ção da pesquisa.

2. O controle total do Estado na Pes
quisa em Educação

Apenas em época recente se procurou
realmente desenvolver tal sistema to
mando, como exemplo, a União Sovié
tica. É óbvio que essa política traz ao
mesmo tempo vantagens e desvanta
gens .

Eis algumas das vantagens: aplica-se
com resultado satisfatório no país em
que o Estado arca sòzinho com a res
ponsabilidade integral da educação do
povo; facilita a coordenação das pes
quisas nos diversos aspectos da educa
ção, por instituições especializadas; os
custos podem ser cuidadosamente con
trolados, evitando-se duplicação e des
perdício de esforços; possibilita estrei
ta ligação entre a pesquisa, os estudos.
os processos educativos e o treinamen
to em massa; os recursos nacionais po
dem ser mais amplamente utilizados.
tornando viável tôda espécie de estu
dos e investigações, seja no país ou no
exterior; o fornecimento de manuais,
material de referência e equipamento 



ézyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA de mais fácil centralização em cada
região; podem ser tomadas providên
cias para que as pesquisas sejam reali
zadas pelos trabalhadores mais compe
tentes e técnicos plenamente treinados;
a cooperação de outras instituições e
organizações do Estado pode ficar as
segurada na estratégia de experiências
e melhorias educacionais em tôda a na
ção .

Possíveis desvantagens do controle to
tal do Estado na pesquisa em educa
ção: a feição autoritária do Govêrno
eliminaria campos de provável utili
dade para o pensamento e para a in
vestigação: o Estado tendería a ser o
único árbitro determinando o alcan
ce e as áreas da pesquisa a ser feita,
de acordo com sua própria ideologia
e conceito da vida nacional. Na reali
dade, a educação pode tornar-se um
instrumento nas mãos de grupo polí
tico no poder, e ser usado para forta
lecer sua autoridade, bem como pro
mover o progresso e bem-estar nacio
nal. Numa sociedade totalitária, o pre
domínio da segurança nacional pode
acarretar que grande proporção da
renda nacional seja aplicada em as
suntos militares, que passarão a ter
prioridade sobre os serviços educacio
nais e sociais.

Na prática, até agora, os estados tota
litários não estimulam os estudos com
parados de educação, exceto quando
apóiam seu próprio conceito de educa
ção e cultura. Com efeito, pode susten-
tar-se que a fraqueza de uma aborda
gem tipo laissez faire consiste no 
to de que muitas áreas de pensamen
to c investigação em assuntos educacio
nais não serão tomadas em conta ou
o são de modo inadequado.

Contudo, no caso da União Soviética,
a pesquisa permanece nas mãos de
uma equipe acadêmicamente compe
tente, chefiada por aquêles que mere
cem a confiança dos podêres políticos.

Não há proibição de estudos ou pes
quisa individual pelo pessoal dos es
tabelecimentos de ensino, na realida
de, porém, essas pesquisas individuais
podem ter alcance limitado já que o
Estado é a única fonte de auxílio fi
nanceiro. A concessão da ajuda finan
ceira do Estado, em qualquer tipo de
sistema político, para a pesquisa edu
cacional é sempre influenciada pelo
que é considerado pelas autoridades
trabalho “de interêsses do Estado ou
da ordem social geralmente aceita pe
la comunidade’’.

3. A responsabilidade pela pesquisa
educacional cabe a instituições de en
sino superior, autoridades locais de
educação e organizações particulares
consagradas à educação

A adoção de tal sistema pode ser jus
tificada pela vantagem de incentivar
a iniciativa e o empreendimento indi
vidual. Nos Estados Unidos, a pesqui
sa em educação desenvolveu-se em
grande parte nessa linha, assumindo o
Estado papel consultivo e de assistên
cia financeira. Contudo, os efeitos de
um amplo grau de dependência de es
forço particular e individual, e do
apoio financeiro particular podem re
sultar numa falta de coordenação das
pesquisas e duplicação dos esforços.
Elaverá uma tendência dos interêsses
particulares, tais como os das organi
zações comerciais, para promover sò-
mente as investigações que beneficiam
o seu próprio campo no comércio ou
na indústria e usar os recursos do Es
tado para pesquisas, que bem pode-
riam ser feitas dentro de suas próprias
organizações particulares, em questões
técnicas especiais.

Verificando que a pesquisa educacio
nal era parte fundamental do progres
so nacional, o Govêrno, nos Estados
Unidos, enquadrou-a no âmbito da le
gislação da Defesa Nacional e com isso
assegurou que fossem proporcionados,
com prioridade, fundos para pesquisas
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e investigações experimentais recomen
dadas. Contudo essa abordagem não
assegura que todos os aspectos da edu
cação sejam abrangidos sistemática ou
adequadamente. A idéia de instituir
uma profissão de pesquisa educacional
pode resultar na pesquisa sòmente “pe
la pesquisa” ou cm trabalho influen
ciado por motivos e interesses pessoais.
Essa abordagem estimula o “espírito
de competição” entre os diversos cen
tros de ensino e membros da profissão
de pesquisa educacional, o que acar
reta simultâneamente vantagens e des
vantagens para o interesse do Estado
como um todo.

Nos Estados Unidos, só agora o Es
tado reconheceu, a necessidade de
nova organização nacional dos servi
ços de registro e informação da pesqui
sa e dos estudos educacionais. Recen
temente, estabeleceu-se uma organiza
ção nova para êste fim, com a colabo
ração de peritos de todo o país, em
seus próprios campos especializados de
educação e treinamento de suas insti
tuições.

4. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACriar uma Organização Nacional
de Estudos c Pesquisas Educacionais,
embora deixando liberdade às autori
dades locais de educação para organi
zar seus próprios grupos de pesquisa, c
estimular as universidades e outras ins
tituições de ensino superior a empre
ender suas próprias pesquisas nos cam
pos técnicos, bem como em certos pro
jetos de pesquisa oficial especializada,
a fim de complementar o trabalho das
unidades de pesquisa nacionais e exe
cutar os objetivos de um Ministério da
Tecnologia

Nesta abordagem, o Estado assume res
ponsabilidade específica pela pesqui
sa, sem eliminar o esforço e a iniciati
va particular. Na Inglaterra, a política
da pesquisa é uma variante dêsse tipo.
O Departamento de Educação só lida
com as províncias da Inglaterra e Ga
les, ainda que sejam levadas a efei

to pesquisas de âmbito nacional. O go
verno é orientado por cinco ou mais
conselhos de pesquisas para os diver
sos setores e por outros órgãos, como
o Conselho de Escolas.

Em síntese: consegue-se uma concilia
ção entre a liberdade dos particulares
e a participação coordenadora do Es
tado nas atividades de pesquisa educa
cional. Contudo, ainda há lugar para
duplicações e divergências de metodolo
gia na pesquisa e apenas em parte o
planejamento é coordenado. Recente
mente, na Inglaterra, a verificação da
necessidade de um Serviço de Registro
e Informação levou o Estado a finan
ciar a criação de um Registro da Pes
quisa no Ensino Superior e Serviço de
Informações.

Até agora nenhuma organização nacio
nal foi criada para abranger outros as
pectos e níveis da educação. Com a
participação ativa do Estado no tra
balho de pesquisa, é possível que sejam
organizados estudos e pesquisas, que
abranjam períodos mais longos, até
mesmo cinco ou dez anos. Nos casos
em que se considera provável que es
tudos de curta duração forneçam re
sultados ou elementos dignos de con
fiança, a organização de pesquisa do
Estado pode empreender o trabalho
ou convidar uma organização particu
lar a fazê-lo, financiada pelo Governo.

Um defeito grave dêste sistema é o de
que as comissões ou conselhos consul
tivos não têm poderes executivos e que
suas recomendações podem, de fato,
nunca ser adotadas na prática. Em
certos casos, essas recomendações po
dem basear-se em comprovações que
não são decisivas, embora significati
vas, e podem levar o Governo a uma
linha de ação em desacordo com as
reais tendências ou condições sócio-
econômicas, nacional e internacional
mente.



Mas, órgãos consulLivos el e âmbito na 
cional ou comissões especia is podem 
ser úte is em projetos, idéias de avalia
ção ou ele pesquisas com rela ç<io a sua 

importância j1ara a j1olítica nacional 

de apoio ao cl esen volvimenLo educacio
nal. 

O De partamento ele Educação e Ciên
cia csL;í represc lll ad o n es es órgãos e 
exerce apreciáve l contrôle, com base 
em seu a po io [in;rnce iro às o rga niza
ções d e pesquisa. 

Nas insLitui ções d e pesquisa educacio
nal organizadas pelo Estado pode ha
ver um a tendência ineviLáve l a se tor
narem "círculos fechados" , nos quais o 
grosso da pesq uisa obed ece, em maior 
ou m enor gra u , aos inLerêsses el os mem
bros cl êsLes. A estabilidade cio pessoal 
conLribui para divorciá-lo em boa par
le elas rea lidad es el a vida acadêmica . 

Nas enLidacles de pesquisas pa rticula 
res, como as d e organizações comer
ciais e industriais, há mais probabili 
d ad es de que os grupos ele pesquisa se 
componham el e m embros competentes, 
Lrabalhando em ocupações técnicas, 
que voltarão ao seu trabalho, uma vez 
terminados os projetos específicos de 
pesquisa. Suge1:e-se portanto que o pes
soal pe rmanente dos centros de pesqui
sa seja reduzido ao mínimo e se recor
ra mais a pesquisadores competentes 
contratados ou que sejam assistidos pe
los serviços nacionais de educação ou 
por outros campos da atividade par
ticular. Deve-se lembrar que a posse 
de um diploma ou grau universitário 
não é a única base para assegurar a 
competência e compreensão dos pro
blemas de treinamento educacional e 
profissional. A capacidade para elabo
rar o pensamento educacional .não é 
necessàriamente limitada àqueles que 
tiveram um treinamento pedagógico 
em colleges de educação ou em uni
versidades. 

COORDENAR E CONTROLAR 

Coordenação significa introduzir a de
vida ordem ou relação; significa esta
belecer um funcionamento harmo
nioso. 

A coordenação pode representar um 
conceito variável para cada um e to
dos nós. FundamenLalmente, implica 
cenamente algum contrôle e algu
ma forma de planejamento, em coope
ração, das pesquisas ou estudos educa
cionais. Num sistema ou numa comu
nidade em que uma atitude de laissez 
f a ire é tolerada pelo Estado, pode-se 
observar que freq üen temente as pró
prias instituições ideadas para diversas 
formas de pesquisa e estudos ou inq['(':
ritos de educação ignoram-se umas 
às outras, ou mostram indiferen\:a pa
ra com as atividades não incluídas em 
seus campos particulares. Sugere-se, 
portanto, que a coordenação, para ser 
efetiva, cuide das inter-relações entre os 
países, os centros de pesquisas e outras 
instituições. Qualquer coordenação pe
lo Estado implica medidas que in
fluenciam o planejamento das pesqui
sas e estudos como um todo em dada 
área ou região ou campos de treina
mento e desenvolvimento educacional. 

O contrôle é necessário para restrin
gir, regular ou criar um meio de ava
liação comparada dos descobrimentos 
de quaisquer experiências. 

Na educação, o contrôle ·pode incluir 
uma autorização judiciosa ou uma res
trição e direção disciplinada de ativi
dades de pesquisa em assuntos educa
cionais. 

ｓ￠ｉｔ｟ｬｾｮｴ･＠ no caso da completa respon
sab1hdade do Estado pela educação, o 
contrôle pode ser plenamente exerci
do; ｭ｡ｾＬ＠ freqüentemente, em qualquer 
outro ｾｩｳＮｴ･ｭ｡Ｌ＠ um contrôle parcial po
de existir como resultado da grande 
proporção de financiamento estatal 
necessário para manter essas a ti vida-
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des, ge ra lmente suj e iL :-is ;\ aprovação 
oficial efetuada direL:-i rn ente pelo Es
tado ou alravés d e um Conselho Con
sultivo Nacional de P esquisa . 

A idé ia de contrôle pode parecer algo 
mesquinho ou repugnante ao senli 
mento de liberdade el e pensamento e 
experimentação, contra o qu e o indi 
viduali smo se rebela . 

Sua eficá cia de pende rá mui to cio m odo 
pelo qual fôr efetuad o, el e acô rclo com 
o interêsse n acional. 

A "pesquisa em edu cação" é como o 
menino Topsy do com o, q ue irrompeu 
numa sala cheia ele ad ultos e ao qu a l 
se perguntou: "De onde você veio, qu e
rido?" Ao que o menino res ponde u : 
"Eu a penas cresci." 

Avaliação. T alvez devêssemos incl uir 
no conceito de coorde nação e con trôle 
da pesquisa e dos estudos da edu cação, 
alguma forma de avali ação compara
da elas possíveis metodolog ias a pi icá
veis ou usadas, hipóteses ou hipóteses 
de trabalho, fatôres variáveis e fi xos, 
ou vetores, em cada área particular el a 
pesquisa educacional. 

Um sistema de registro e in forma çfo 
organizado em caráter n acional pode
ria proporcionar uma base para a ava
liação comparativa, classificada, de to
dos os aspectos de trabalhos concluídos 
e tornar seus descobrimentos positivos 
e nega tivos mais ràpidamente acessí
veis aos estudiosos cio planejamento, 
educadores, investigadores e organiza
dores de estudos futuros. A avaliação, 
no interêsse dos serviços nacionais d e 
educação, poderia ser mais completa 
do que a que pode ser aceitável para 
os propósitos de instituições encarre· 
gadas de conceder diplomas ou graus. 
Os estudos e as pesquisas feitas por 
estudantes em conexão com seu traba
lho de graduação e pós-graduação, pro
porcionam valiosa fonte de informa
ção, que pode contribuir para melho-

ra r e elecion ar exper iên cias, estudos 
ou pe qu isas o rga ni zad as e fin anciadas 
pe lo p:-i ís. 

A ed ucação em gera l pa rece 111 ani fes
0

-

ｴ ｾ ｲ＠ u m "interêsse fe minino" por fi gu
ri no ou moelas, que mudam com o 
pa :1r cios anos . Vel ho f ig u r inos vol
ta n1 :'is vézes, com n ovos n om es e novas 
cô re . \. pe quisa na ed ucação tra La de 
processos socia is hurna n os e q ue não 
e l im itam à consideração apenas dos 

aspecLos doc ume11Lários e esLa LÍsLicos. 
Os processos ed ucacio na is n ão são ape
n a pan e de uma "ciên cia" Leóri ca e 
absLra La, sugerindo-se por isso q ue o 
E tad o dê a m {1x ima impon â ncia ｾ＠

av;i li ação el e ci csco bena fe itas pela 
｝ ｾ･ｳｱ ｵｩ ｳ｡Ｌ＠ susce Lívei · d e apli cação prá
tica ou de rea l va lor para as com uni 
dades do P a ís. 

3. Pesquisas e estudos individuais 
de graduação e pós-graduação 

Na ava li ação d as p esquisas e es tudos 
el e gradu ação e pós-grad u ação de es tu 
cla nLes ele edu cação, el eve-se Ler em 
menLe que nem sempre pod em ser ace i
L<íve is como "prova cone! usiva" ou ca
p azes de fo rmar urna base firme para 
a lgum a aplicação ela Leori a o u p d ti ca 
edu cac iona l, b aseada em suas co nclu· ' 
sões, p orque êsses estudos e d ad os são 
limitados pelas res Lri ções fin a nceiras, 
soc iais, am bientais e de moti vação, tor- ,.., 
n ando-se um a consLante inev itáve l das 
pesquisas indi vidua is. A ace itação ple-
na ciêsses Lra ba lhos pelo seu "va lor a pa· 
rente" teve freqüenLemente influên
cias prejudiciais n os aspectos sócio-psi
cológicos do Lreinamento e eia instrn· 
ção. Podemos lembrar, por exemplo, 
o uso comum el e ta is d ados pa ra apoiar 
a "validade" ele cerLos sistemas d e tes. 
tes, que são impostos às cria nças nas 
organizações educacionais do Estado e 
nas organizações industriais. 

Ainda que os trabalhos dos estudan. 
tes produzam uma documentação e in. 
formação de dados expressiva, suas hi· 



póteses básicas, fatôres e vetores po
dem não ter sido cientificamente se
lecionadas ou determinadas. Uma pes
quisa pode ser ideada em sua metodo
logia, de modo a sustentar alguma cau
sa, teoria ou idéia selecionada arbitrà-
riamente ou predeterminada, de mo
do pseudocientífico.

A pressão para expandir mundialmen
te os recursos educacionais em nível
superior se reflete no volume e varie
dade cada vez mais crescente da pes
quisa e compilação de dados documen
tários de estudantes para graduação e
pós-graduação. O aumento dessa pro
dução, a nosso ver, põe ênfase na ne
cessidade de alguma forma de avalia
ção da coordenação e controle no in
teresse da busca de teorias viáveis e de
métodos mais científicos de educação,
como processo da planificação do de
senvolvimento nacional e maior efi
ciência nos serviços nacionais de edu
cação.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. A Psicologia e a Pesquisa
Educacional

Na última parte do século passado e
na primeira parte dêste, foi dada aten
ção crescente à pesquisa dos aspectos
psicológicos da educação e ao desenvol
vimento de métodos para determinar
a inteligência, aptidões e características
de personalidade, por meio do sistema
de lestes. Contudo, recentemente foram
um tanto abandonadas as pretensões
excessivas quanto ao valor desses tes
tes. A tendência moderna é para o es
tudo do crescimento cognitivo contí
nuo, a partir do nascimento, e dos 
tôres emocionais no processo educacio
nal. Alguns países, como a URSS,
abandonaram totalmente os testes de
inteligência, e nos Estados Unidos, por
exemplo, a evolução de campos de
pesquisa, tais como a cibernética expe
rimental do comportamento, gerou dú
vidas quanto à base científica dos mé
todos de testar a inteligência e perso
nalidade, e outros amplamente usados 

nas escolas e na indústria, e anterior
mente pelas forças armadas, que estão
agora tendendo a abandonar êste mo
do de selecionar o pessoal militar.

A importância da psicologia na edu
cação precisa ser restabelecida por uma
nova orientação e abordagem, de ma
neira que possa contribuir para a cria
ção de melhor ambiente e condições
nos processos de ensino e aprendiza
gem.

Conclusões

Há uma necessidade premente de pen
samento mais profundo e amplo de in
vestigação prática, com respeito aos sis
temas de pesquisa nacional e interna
cional, no campo do desenvolvimento
dos serviços educacionais, e de uma po
lítica mais definida em relação ao pa
pel do Estado na organização da pes
quisa. Felizmente há indícios de que os
educadores e administradores públicos
estão adquirindo consciência de que
o futuro da educação nacional não po
de ser deixado ao acaso. Não pode de
pender das significações e valores cam-
biantes dados à fraseologia e aos têr-
mos surgidos nos métodos de educa
ção e planejamento. As mudanças so
ciais, que se estão processando indicam
que a humanidade não pode aceitar a
idéia de que o futuro da educação seja
algo imprevisível, para o que não se
pode fazer nenhuma preparação eficaz.
O tempo em que a humanidade podia
seguir o velho conselho “ponha sua
confiança em Deus e conserve “sua
pólvora seca” já passou. A HUMANI
DADE tem que sobreviver e também
beneficiar-se da abertura de novas por
tas, cm nossa época, de um conheci
mento nôvo e infinitamente maior do
universo, no qual as gerações futuras
viverão.

Os EDUCADORES não podem conti
nuar a realizar estudos de educação,
quer numa feição artificial, quer na
feição acadêmico-filosófica dos pensa
mentos dos grandes educadores do pas-
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sado. Se assim procederem, só farão
perpetuar os preconceitos e as ansieda
des juvenis, e a continuação da men
talidade a favor ou contra”, que tan
to fêz para impedir a decisão de pen
sadores práticos, de “pés na terra”, de
resolver o problema de reconciliar nos
sa educação tradicional com as neces
sidades futuras de uma nova sociedade.

É improvável uma existência pacífica
e culta para a Humanidade, que se
acerca do “território desconhecido do
amanhã” como se fôsse apenas uma
continuação do mundo romântico dos
primeiros exploradores, que triunfa
ram, com esforços heróicos, dos misté
rios das vastas regiões de então, ainda
não alcançadas pela civilização ou não
ocupadas pelo Homem. Infelizmente,
talvez, a Humanidade, como entidade
cultural, ainda está fascinada pelo ro
mantismo e pelos mistérios emocionais
a respeito da Lua, como nôvo territó
rio desconhecido, que aguarda ser des
coberto. Dá-se mais dinheiro, energia

32 e vida humana a essa tarefa do que
ao crescimento sociocultural da comu
nidade na Terra, de que os serviços
educacionais são parte integrante.

Não se pode afirmar que qualquer na
ção lidou, c resolveu sèriamente, numa
perspectiva ampla e imparcial, com
todos os problemas envolvidos na cria
ção de um relacionamento progressivo,
que seja, ao mesmo tempo, prospec-
tivo e eficiente, porém, flexível, no
empreendimento de melhorar a edu
cação para todos, entre os governos e
as PESQUISAS educacionais. Imeliz,
mente, ouso opinar, boje se desperdi
ça demasiado esforço e tempo em con
ferências educacionais intermináveis,
em palavras e discussões, e excessiva in
fluência na busca de interesses pessoais,
dando a impressão de que os educado
res se perdem, às vezes, nos becos sem
saída dos méritos e deméritos de novas
e antigas metodologias, velhas idéias
ressuscitadas sob novos disfarces. Os fa
tos, e não as palavras, valem para o
cumprimento dos objetivos educacio
nais e ajudam nossa juventude e as
gerações mais velhas a encarar uni
mundo futuro para a Humanidade em
mudança. Os jovens do futuro não
concordarão em sofrer e suportar as
realidades da vida sustentados apenas
por esperanças e promessas não cum
pridas .



1. Definição da Economia da Edu
cação e do Treinamento 

A economia da educação é a ciência 
do bom uso dos escassos recursos de 
que a educação e o treinamento cos
tumam dispor. A palavra "economia", 
por si mesma, já exprime a escassez de 
recursos, os quais podem ser utilizados · 
também para outros fins. 

Por isso mesmo, ao planejador geral 
e ao planejador da educação cabe a 
tarefa de suma importância, junto a 
outras, de destinar recursos à educa
ção e ao treinamento e distribuí-los 
dentro do sistema de educação formal 
e do treinamento não-formal, entre os 
vários tipos de educação e de treina
mento. 

Diante do planejador educacional e 
do poder público são colocadas inici
almente estas questões: 1. Que parte 
do orçamento global do País deve ser 
destinada à educação?; 2. Que grau de 
prioridade o Govêrno pretende conce
der à educação em relação aos outros 
setores sociais e econômicos? 

A Pesquisa Econômica 
Aplicada à Educação 

RALPH VON GERSDORFF * 

-formal estão longe de acompanhar a 
aceleração do desenvolvimento social 
e econômico almejada pelo Govêrno e 
pelo povo brasileiro. Compete pois à 
pesquisa informar se o planejamenco 
realizado até agora (plano trienal, de
cenal etc.) estará certo ou se deveria 
ser modificado e de que forma. 

li. Areas de Pesquisa Econômica 
Aplicação à Educação 

Tais áreas podem ser identificadas e 
classificadas segundo certos aspectos, 
níveis, sistemas e subsistemas sócio-eco
nômicos e geográficos: 

A. Nível geográfico: a) nacional, b) 
regional, c) estadual, d) munici
pal, e) associações particulares no 
município; f) escola individual 
e g) família e indivíduo. 

B. Setores econômicos: a) agricultu
ra; b) indústria e c) serviços, in
clusive turismo. 

C. Setores sociais: a) educação; b) 
saúde; e) habitação e d) previ
dência e assistência social. 

No Brasil, ao que parece, os recursos 
destinados à educação formal e não- D. Setor público. 

• Perico da UNESCO. 
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E. Setor privado.

F. Economia do trabalho e educação:
população ativa, mão-de-obra, sa
lários, desemprego e subemprêgo
etc.

G. Demanda e oferta no campo da
educação.

H. Financiamento da educação: a)
interior; b) exterior; c) custos
em geral, custos unitários, despe
sas correntes e de investimento,
orçamento-programa, bólsas.

I. Níveis no sistema da educação: a)
primário; b) ginasial; c) colegial;
d) superior; e) e de adultos: al
fabetização, treinamento, inclusive
treinamento dos adolescentes que
saíram do âmbito da educação for
mal, educação permanente.

J. Economia dos meios de comuni
cação e de ensino, da própria pes
quisa, da estatística, da contabili
dade etc.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. 0 Setor Educação na Economia
e na Contabilidade Nacional

A educação faz parte da pesquisa eco
nômica em tôdas as categorias da 
tabilidade nacional: 1. origem da pro
dução; 2. uso ou consumo da produ
ção; 3. renda nacional e investimen
to ou formação de capital fixo (bru
to) dentro da conta n.° 2. A despesa
corrente é contabilizada no item “con
sumo do Governo” (na conta origem
da produção) e a despesa de investi
mento ou de capital (prédios e equi
pamentos pesados escolares) no item
"formação de capital fixo (bruto)”.

Na conta n.° 1 a educação e a saúde
fazem parte do item “administrações
públicas, civis c militares e serviços di'
versos”. Na conta n.° 3 entram em pri
meiro lugar os salários dos professòre*
e dos administradores da educação.

As contas nacionais mostram em que
medida a poupança obrigatória (im
postos etc.) e a poupança voluntária
devem ser aumentadas para poder fi
nanciar um aumento no investimento
educacional e nas despesas correntes
com educação, que podem ser consi
deradas investimento no sentido do
aumento do "capital humano”, nos co
nhecimentos técnicos e outros da po
pulação. Estes conhecimentos são o
capital intangível que é muito mais
importante que o capital físico de uma
nação, uma vez que éste último pode
ser constituído rapidamente desde que
haja abundância suficiente do primei
ro. O primeiro, no entanto, só pode ser
adquirido através da educação e do
treinamento, como condição essencial
para o segundo.1

Exemplo clássico neste sentido é o da
Alemanha depois da II Guerra Mun
dial . A população alemã possuía co
nhecimentos técnicos suficientes para
poupar e reconstruir o capital fixo,
que tinha sido quase completamente
destruído e desmontado.

Será que a população brasileira já dis
põe de conhecimentos suficientes para
explorar seus recursos naturais? Ao
que parece, não. A pesquisa na área
da contabilidade nacional deveria aju
dar a avaliar o que ainda precisa ser
feito no campo da educação e do trei
namento . Será necessário aumentar a
poupança pública e privada, inclusi
ve na própria educação, pela redução 

1 Bo wma n , Mary Jean — "Human Capital: Concept and Mcasures”; em He c .e l a n d Hugo
(ed.), lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMoney and Methodology, Lund, Suécia, Gl e r u p, C. W. K., 1961; Mu s h k in Selma
(ed.) : — The Economics of Higher Education, Washington, D. C., Dept. of Health,
Edttcation and Welfare, Office of Education, 1962: e UNESCO: Readings in the Economia
of Education, Paris, 1968. Ver também os artigos de Nicholson, Piatier, Kuznets e Schulu
no último volume.



do consumo p ;u licular das famílias de 
renda elevada, pda racwnalizaçáo da 
com a bilidad e, do proLessamemo de 
dados, p ela redução d as despesas pú
blicas noutros setores que têm menor 
grau de prioridade etc. 

Também a comparação internacional 
da posição elo liras1i, tomando os gas
tos públicos em educação como per
centagem ela r enda n acional, é um ms
Lrurnento muito útil da pesquisa eco
nômica aplicada à educaçao. E um mé
todo j á aplicado no lirasil, ｾ＠ mas não 
p assa de um indicador enu·e outros, 
que não deveria ser considerado iso
ladamente devido às dilerenças nas 
es truturas educacionais, econômicas e 
ocupacionais nos vários países. Como 
os países em vias de desenvolvimento 
são m uito a trasados no campo da edu
caçüo, é claro que êles devem aplicar 
uma parcela muito maior em educa
ção do que os países de economia mais 
c1esenvo1vida. lntelizmellle o Brasil não 
investiu suficientemente no seu "capi
tal humano" no passado e temos a im
pressão ele que continua investindo 
pouco, embora a situação já tenha me
ihorado: 

Gastos públicos em educação no Brasil 
como percentagem da renda nacional 
(Fundação Getúlio Vargas) : 

Ano 3 
1960 . . 2,9 

1961 3,0 

1962 3,3 

1903 2,7 

1964 2,8 

1965 4,3 

1966 4·,5 

Despesas públicas em educação como 
percentagem da renda nacional em vá
rios países 3 - 1962: 

País 

Congo (B) (I 964) . . .... . . 
Israel . . . . . . . . . . . . . .. . . 
Finlândia 
Canadá 
Iraque .. . .. ..... . ..... . . . 
J apão ................. .. . 
M adagascar ( 1964) 
Congo (B) (1961) .. ... .. . 
Coréia (Rep. da) . ....... . 
Itália . .. ................ . 
Senegal ( 1964) ........... . 
Bélgica .. . ... . .. . ..... . . . 
Noruega ... .... ....... .. . 
U.R.S.S ...... . .......... . . 
Alemanha Oriental .. . . . .. . 
Reino Unido ........ .. . . . 
Suécia (1961) ....... .... . 
Sudão ..... ... .. ....... . . 
Madagascar (1961) . ... .. . . 
Estados Unidos (1961) ... . 
Quênia .. ............. . . . 
Iugoslávia . ... .. . .. - . . ... . 
Polônia ...... .. . . ....... . 
Peru . .... .. . . .. ......... . 
Hungria . .... . ..... . ... . . 
Bulgária . ... . ......... . . . 
Marrocos .......... .. . . . . . 
Senegal ( 1961) .. . . .. . ... . 

3 
8,5 
8,4 
8,1 
7,6 
7,4 
7,2 
7,0 
7,0 
6,8 
6,3 
6,2 
6,2 
6,1 
6,1 
6,0 
5,8 
5,7 
5,6 
5,5 
5,4 
5,1 
5,1 
5,1 
4,8 
'1,7 
4,7 
4,7 
4,6 

À primeira vista, parece também in
suficiente o esfôrço programado para 
o futuro: ·1 aplicações em educação co
mo percentagem do Produto Interno 
Bruto (PIB): 1968: 3,51; 1969: 3,62; 
1970: 3,67, incluindo os recursos ex
ternos. Nessas cifras, como nas já indi
cadas, estão incluídas as despesas pú
blicas no campo da cultura (museus, 
bibliotecas cultura física e artística) e 
da ｰ･ｳｱｵｩｾ｡＠ científica e tecnológica 

2 sôuzA Edson Machado de - R ecursos Públicos ａｐｩｩ｣｡､ｯｾ＠ em Educação - 19_60-1967, 
IPEA, ｳｾｴｯｲ＠ Educação e Mão-de-Obra, Ministério do Planepmento e Coordenaçao Eco
nômica. 

3 Fonte: Intemational l'earbook of Educntion, UNESCO. Paris, 1963/ 'l /5/6 . 

4 Ver de Souza, op. cit., p. 21. 
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que deveríam ser analisadas à par
te. Países que possuem grande setor
de subsistência tem <le analisar o pro
duto interno lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmonetário porque as des
pesas com educação são feitas em di
nheiro, com exceção, por exemplo da
merenda escolar e uas escolas cons
truídas com material e trabalho local
fornecido gratuitamente.

Um objetivo principal da pesquisa de
produto nacional é o processo da dis
tribuição de poupanças raras e valio
sas entre projetos de investimento com
petitivos, de maneira que cada des
pesa educacional seja sujeita à mesma
disciplina que qualquer outro projeto
de investimento, provando a superio
ridade de seu rendimento em relação
a um projeto alternativo. Torna-se,
portanto, necessário planejar os vários
níveis e projetos do ensino e treina
mento em coordenação estreita com os
outros setores e projetos e com o pla
nejamento global da economia. A po-

36 lítica de recursos huma.ios, do empre
go e da distribuição da renda deter
mina os objetivos da educação, as prio
ridades e a pesquisa econômica apli
cada à educação que é feita pelo INEP
e o 1PEA no Rio. Deveria sei tam
bém instalado, o mais cedo possí vel, o
serviço de planejamento da educação
na Secretaria-Geral do Ministério da
Educação e Cultura, ou no Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, do
MEC.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV. 0 Setor da Educação na Eco
nomia e na Contabilidade Regional

Embora já existam no Brasil organis
mos regionais, ainda não se realizam
pesquisas no campo da contabilidade 

regional no sentido de desenvolver
métodos adequados a respeito do de
senvolvimento regional. Enquanto a
SUDENE, por exemplo, já realizou
estudos dêsse tipo no setor da econo
mia externa, 6 deixou um tanto negli
genciado o setor educação. £ preciso
examinar que dados devem ser cole
tados, que dados devem ser melhora
dos para permitir o diagnóstico do se
tor educação no Nordeste e seu entro-
sarnento no plano social e geral para
essa região.

Como as regiões em que se divide o
Brasil são muito extensas, c preciso
que nelas se laçam os mesmos tipos de
estudos de contabilidade realizados em
nível nacional ou federal. A educação
deveria ser o setor prioritário e privi
legiado na contabilidade nacional e re
gional . Os órgãos regionais devem
encarregar um ou mais funcionários
da coordenação permanente dos tra
balhos com o Setor de Recursos Huma
nos do IPEA, com a Secretaria-Geral
do MEC e com o INEP.

Uma função de planejamento muito
importante que cabe em nível regio
nal, estadual e até municipal é a fun
ção da identificação, elaboração, ava
liação e execução dos projetos indi
viduais de educação e de treinamen
to. A SUDENE, por exemplo, está de
pendendo demais dos incentivos fiscais,
esperando que os industriais, os edu
cadores etc. proponham projetos para
aproveitar a assistência que ela pode
fornecer. Ao invés disso, a própria
SUDENE deveria tomar a iniciativa
no campo da identificação de projetos,
utilizando os métodos já elaborados
para um trabalho sistemático. 0

s Gu ima r ã e s , Leonardo — Evolução do Setor Externo Nordestino, 1958/63 — SUDENE, As
sessoria Técnica, Recife, maio, 1965.

0 Ge r s d o r f f , R. von — Suggestions for lhe establishmcnt of a Service for lhe identifica-
tion and selection of agricultural, rnining and industrial produetion opportunities ir.
devcloping regions with special reference to the SUDENE, the Development Authority for
Northeast-Brazil, SUDENE, Divisão de Documentação, Setor Gráfico e de Reproduções.
CDU-338. 924, Recife, 1966.



O emprêgo dêsses métodos exige pes
quisas muito bem organizadas, com 
instrumentos modernos de coleta, pro
cessamento e arquivamento de dados, 
nos seguintes setores: 

A. Recursos humanos (dados sôbre a 
população, sua estrutura educa
cional e ocupacional, uso da clas
sificação padronizada da O. I. T.); 

B. Recursos naturais; 

C. Emprêsas existentes, inclusive ins
tituições educacionais, com suas 
possibilidades de ampliação e me
lhoria; 

D. Avaliação de projetos antigos, cor
rentes e novos; inventário dêsses 
projetos; cálculos custos/benefí
cios para cada projeto e em pro
jetos-pilôto e experimentais (por 
exemplo nas escolas experimen
tais); 

E. Utilização de normas internacio
nais nos diversos setores (ISIC na 
indústria, International Standard 
Classification of Education ou 
ISCED da UNESCO etc.) ; 

F. Aplicação das tecnologias existen
tes e a invenção de novas técni
cas; 

G. Produtos existentes e novos, inclu
sive os que poderii ser utilizados 
no setor educação e treinamento; 

H. Substituição das importações; 

I. Promoção da exportação e iden
tificação das possibilidades de ex
portação; 

J. Avaliação dos planos de desenvol
vimento; ,-

í 

K. Utilização das tabelas interseto
riais; 

L. Comparação com outras regiões 
nacionais e estrangeiras semelhan
tes; 

i'vf. Sugestões do público (associações, 
clubes e indivíduos particulares) . 

Em nível internacional já foi assina
do em junho de 1964 o convênio entre 
a UNESCO e o Banco Mundial, que 
estipula ｴ｡ｭ｢Ｎｾｭ＠ um trabalho em 
conjunto no campo da identificação, 
preparação e financiamento de proje
tos educacionais. 7 Infelizmente, o 
Brasil ainda não se beneficiou bastan
te dêste convênio, na base do qual tam
bém poderiam ser identificadas re
giões cujo desenvolvimento educacio
nal merece regime de prioridade e ur
gência. Uma região dêsse tipo foi iden
tificada no Afganistão (UNESCO J 
Fundo Especial da ONU) e regiões 
para alfabetização no Brasil (Vale do 
São Francisco etc.), assim como em di
versos países. 

Da mesma forma, o INEP, a Secreta
ria-Geral do MEC e o lPEA poderiam 
dispor de equipes especializadas em 
identificação de regiões e projetos edu
cacionais de prioridade, para ajudar os 
organismos regionais e os vários Esta
dos no estudo, in loco, das necessida
des e nos problemas de alfabetização, 
de educação e de treinamento. Em cer
ta medida, isto já foi feito pelos 
CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre a 
Organização dos Sistemas de Educa
ção) do INEP, que foram reorganiza
dos, recentemente, sob o nome de 
Equipe de Planejamento e Organiza
ções, a do Serviço de Assistência Técni
ca (S/T). A idcnt.ificação e execução 
de projetos econêmicos deve garantir 

1 Tradução não oficial em R. v. Gersdorff: Sugestões para o Financiamento de Progra
mas e Pro;etos Educacionais no Brasil, Rio de Janeiro, INEP /CEOSE/UNESCO, fevereiro 
1969, Anexo II. 

8 Portaria do INEP/MEC n. 40, de 21 de março de 1969. 
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uma taxa de desenvolvimento econô
mico suficientemente alta para gerar
oportunidades de trabalho (do contrá
rio, a expansão da educação pode au
mentar ainda mais a frustração que o
ritmo de desenvolvimento). Estas ati
vidades deveríam ser entrosadas com
as atividades das instituições finan
ceiras como o Fundo Nacional de De
senvolvimento da Educação, o BNDE
e a nova Associação Brasileira de Ban
cos de Desenvolvimento, em escala na
cional e do Banco Mundial/UNESCO,
em escala internacional. O último9 e
o BNDE 10 já publicaram roteiros pa
ra a elaboração de projetos educacio
nais. Tais roteiros faltam ainda para
os outros bancos de desenvolvimento
brasileiros.

Urna tarefa importante da pesquisa
econômica aplicada à educação é a ela
boração de normas educacionais e de
treinamento para certos tipos de re
gião seguindo uma classificação de re-
giões-padrão ("region and facilities
profiles”) segundo a área, a popula
ção, sua densidade e características
educacionais (índice de alfabetização,
da população escolar nos vários níveis
de educação, índice de população
ocupada etc.) e ocupacionais, dos ser
viços não educativos fornecidos na re
gião, o produto regional total e o pro
duto dos vários setores econômicos e
sociais etc. Os projetos podem então
ser avaliados: se cabem ou não, se se
ajustam ou não numa determinada re
gião, se tiveram ou não êxito em ou
tras regiões nacionais e estrangeiras do
mesmo tipo.

De especial importância no plano re
gional são as pesquisas econômicas a 

respeito da localização das escolas e
demais instituições educacionais e de
treinamento. É preciso delinear as
áreas de transportes escolares, as de
absorção escolar ou de recrutamento
de alunos e professores para uma es
cola determinada.

No terreno da economia e sociologia
regional, o Instituto de Pesquisas
de Desenvolvimento Social da ONU
(UNRISD) em Genebra (Palais des
Nations) está realizando estudos sôbre
as experiências e perspectivas em cada
continente, incluindo a Améiica La
tina. O texto preliminar sôbre a Áfri
ca11 já foi publicado em novembro de
1968 e o estudo sôbre a América La
tina deve sair em meados de 1969.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V. 0 Setor Educação na Economia
e na Contabilidade Estadual

Segundo a legislação vigente (Lei de
Diretrizes e Bases), os Estados são res
ponsáveis pela administração da edu
cação primária e de nível médio. Em
consequência, têm êles de estabelecer
seus órgãos de planejamento, pesquisa
e estatística educacional.

As pesquisas sôbre a situação educacio
nal nos vários Estados da Federação
são feitas pelo Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais (CBPE), ins
talado na Guanabara, e pelos cinco
Centros Regionais (CRPE), com sede
no Recife, Salvador, Belo Horizonte,
São Paulo, Pôrto Alegre. Mas, nem to
dos dispõem de economistas de alto ga
barito, especializado em educação. As
sim sendo, não podem fazer os estudos
econômicos de maior prioridade e ur-

0 Anexo I na tese de R. v. Gersdorff: lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASugestões para o Financiamento etc., op. cit.

10 BNDE, Departamento de Operações Especiais: Roteiro para apresentação de projetos
de ensino de nivel medio (especialização de técnicos de nível médio) e formação de enge
nheiros de operação, Rio, maio de 1968. 11

11 Ver R. von Gersdorff: Regional Dcvelopment — Experiences and Pros-pects, V. 1:
Preliminary Rcport on África, United Nations Research Institute for Social Dcvelopment
(UNRISD), Palais des Nations, Gcncva, Novcmbcr 1968.



gência no campo da educação e do trei
namento da mão-de-obra. 

Os CEOSE conseguiram estabelecer 
grupos de pl a nejam ento em alguns Es
tados, mas nêles também fa ltam ainda 
certos especialistas em planejamento, 
es ta tística e co n tab ilid ade. Em outros 
Estados é urgente qu e se formem gru
pos e eso·itór ios de planejamento e 
pesquisa educacional. Alguns Estados 
do No rel este e os territórios talvez se
jam pequen os demais para justificar 
certo pessoal ele a lto nível e pesquisas 
dispendiosas. Pensam os que, nesse ca
so, a SUDENE e o INEP deveriam 
proporcionar êsse pessoa l e êsses servi
ços de pesquisas. 

As técnicas el e pesquisa e planejamento 
educacionais são as mesmas tanto em 
nível estadual como regional. 

VI. O Setor Educação na Economia 
e na Contabilidade Municipal 

Para o nível municipal foram elabora
das pela ONU muitas técnicas de de
senvolvime nto comunitário, urbano e 
regional. Nessas técnicas o desenvol
vimento da campanha ele alfabetiza
ção, ele todos os níveis do sistema edu
cacional formal e ele treinamento sem
pre tinha um lugar chave, condicio
nando o desenvolvimento ele todos os 
outros setores. 

Embora já funcionem escolas munici
pais no Brasil , parece que os munic1-
pios estão ainda muito longe de ter 
exaurido tôdas as possibilidades de au
to-ajuda e de autofinanciamento no 
campo da educação e do treinamento 
permanente da população. Consultan
do-se o I. 0 volume de Resultados do 
Censo Escolar de 1964, verifica-se quão 
elevado é o deficit de escolas primá
rias nos municípios brasileiros. O pri
meiro trabalho a ser feito nesse nível 
pelas secretarias estaduais de educação, 
com a assistência técnica ela União, pa
rece ser a propaganda para a alfabeti-

zação, a educação formal e permanen
te por todos os meios ele comunicação 
ex istentes, a saber, jornais, cartazes, 
rádio, televisão e filmes . É preciso 
conve ncer as autoridades municipais, 
os pais e outros adultos das vanta
gens que o desenvolvimento da edu
cação traz, como setor chave para o 
desenvolvimento econômico e social. 
Muitos pais ainda acham que a 
escola e o treinamento são perda 
de tempo, "coisas teóricas" (culpa 
da ênfase dada até agora à educação 
1 iterária, "clássica" e tradicionalista, 
desligada el as exigências do mercado 
de trabalho) que não servem para a 
vida prática de todos os dias. tles não 
rea li zam o estado de emergência em 
que se encontra a educação no Brasil. 
A pesquisa tem de identificar os in
centivos econômicos e culturais que po
deri am convencer, como, por exemplo, 
merenda escolar, filmes, slides e rádio 
de cultura, adaptação dos currículos às 
ca racterísticas regionais e ao desenvol
vimento sócio-econômico, educação cí
vica etc. 

Além disso, a pesquisa econômica deve 
identificar todos os meios de auto-aju
da e de autofinanciamento: 

A. Pessoas que poderiam servir de 
professôres de alfabetização, de es
cola primária, ginásio, colegial, de 
curso superior, de treinamento 
agrícola, industrial, comercial, fi
nanceiro etc. 

B. Pessoas que deveriam ser incenti
vadas a seguir um breve curso ou 
a entrar em determinada escola. 

e. Prédios que poderiam servir como 
escolas (salas de aulas ociosas, sa
las de reunião, casas grandes, 
igrejas etc. livres) . 

D . Material que poderia ser utiliza
do e doado para a educação e o 
treinamento: gêneros alimentícios 
para merendas escolares, papel, li-
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vros, lápis, material de ensino ci
entífico, máquinas não utiliza
das, quadros, móveis, livros, mate
rial para a construção de escolas,
veículos para o transporte escolar
etc.

E. Meios financeiros já existentes,
impostos para a educação que se
riam aceitos de boa vontade pela
população, coleta de dinheiro da
do voluntàriamente para um de
terminado projeto de educação ou
de treinamento, venda de papéis
de dívida municipal, organização
da poupança para a educação dos
filhos (caixas e fundos especiais)
etc.

F. Trabalho remunerado ou voluntá
rio para o magistério e a admi
nistração do ensino, a construção
de escolas, a merenda escolar, o
transporte escolar etc.

De grande utilidade para esta pesqui
sa poderíam ser talvez os resultados dolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
“Inquérito Municipal” que o IBGE
(Conselho Nacional de Geografia) or
ganizou junto com o IPEA em 1967,
incluindo a educação (número de es
tabelecimentos de ensino, de alunos
etc.; ver modêlo especial).

A UNESCO em Paris c o "Instituto
para a Educação” da UNESCO em
Hamburgo, Alemanha Ocidental, es
tá preparando um Manual de Desen
volvimento da Escola Comunitária, que
deve sair em meados de 1969. Seria re
comendável traduzir éste manual para
o português e distribuí-lo às Secreta
rias de Educação, aos prefeitos, direto
res de escola e presidentes de associa
ções e clubes. O INEP, o MEC e o
IPEA poderíam fornecer a assistência
necessitada.12gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VII. 0 Setor Educação e as Asso
ciações Particulares do Município

Embora um indivíduo possa ajudar
bastante no setor educação, sacrifican
do tempo, esforço e dinheiro para o
ensino, c indispensável a utilização
das associações existentes e o estabele
cimento de associações novas, especial
mente em plano municipal e comuni
tário. A pesquisa econômica e socioló
gica deveria também dedicar-se a êste
problema.

A nosso ver, é urgente a formação de
conselhos municipais para a educação
e o treinamento dos adolescentes e
adultos que ainda estão fora do siste
ma educacional formal e não-formal.
Para finalidades educacionais especí
ficas poder-se-iam formar clubes e as
sociações de pais e profissionais. As as
sociações existentes poderíam também
tratar da alfabetização, da educação
formal, do treinamento e da educação
permanente cívica, técnica e cultural.
Sem êste esforço, sem o sacrifício dos
membros dessas associações não vai ser
talvez possível erradicar o analfabetis
mo e proporcionar a cada brasileiro
educação e treinamento suficientes e
adequados.

VIII. A Economia das Instituições
Educacionais Individuais

Muito precisa ser feito ainda no Bra
sil em matéria de pesquisa econômi
ca em nível da escola, da universidade
e da instituição de treinamento indi
vidual. Alguns problemas e, portanto,
áreas de pesquisa já foram enumera
dos e explicados por M. T. Tourinho
Saraiva, A. M. Cunha Neves e II. Co
vas Pereira, do IPEA, Setor de Educa
ção e Mão-de-Obra, no trabalho “Pro
blemas do Ensino Primário Brasileiro
nas Áreas Rurais” (Rio, 1968):

12 Ver UNESCO Chroniclc: “Community Schools in Devcloping Countrics”, UNESCO, Paris,
Jan. 1969, V. 15, n. I, p. 28.



A. Problemas Físico-materiais: 

a. utilização irracional do espa
ço escolar; 

b. carência (ou ausência) de 
material didático e escolar; 

c . precariedade de instalações 
complementares, como mobi
liário etc.; 

d . falta de flexibilidade do ano 
letivo. 

B. Problemas relacionados com o cor
po docente: 

a. não fixação do professor na 
localidade em que leciona 
mobilidade do professor; 

b. grande percentual de regen
tes de classe leigas; 

c. salários baixos para o corpo 
docente; 

d. falta de condições mínimas 
para um bom rendimento do 
corpo docente (moradia, 
transporte etc.) . 

C. Problemas relacionados ao apro
veitamento escolar: 

a. grau elevado de evasão e re
petência: desperdício educa
cional; 

b. currículos planejados de for
ma alheia à realidade local; 

--r 
c. critérios de promoção irreais·; 

d. turmas heterogêneas em uma 
mesma sala; 

e. carência de alimentação sufi
ciente e precárias condições 
de higiene; 

f. atividades extra-escolares. 

D. Problemas relacionados com a li
gação da vida doméstica com a es
cola: 

a. falta de ligação entre a vida 
doméstica e a vida escolar 
das crianças; 

b . alto índice de analfabetismo 
dos pais. 

E. Problemas relacionados com a lo
calização das escolas: 

a. escolas localizadas sem plane
jamento, em locais de baixa 
concentração demográfica; 

b. distância da casa à escola; 

c. falta de meios de transporte 
adequados. 

F. Problemas relacionados com a in
tegração comunidade-escola: 

a . grau de analfabetismo da co
munidade; 

b . inadequação dos conhecimen
tos adquiridos, dificultando 
seu emprêgo; 

c . desinterêsse da comunidade 
em relação à escola. 

Outra área de pesquisa é a do rendi
mento e da contabilidade escolar e uni
versitária, da administração ordinária 
e financeira. 

IX. A Educação, a Familia e o Indi
viduo 

Em famílias brasileiras, espccialmen te 
nas zonas nirais, continua, ainda hoje, 
a criação de atitudes antidesenvolvi
mentistas, isto é, atitudes contra o tra
balho e o estudo (ligar mais à sorte, 
herança, ajuda da família, dos amigos 
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e do Estado etc., que ao próprio tra· 
balho), contra a cooperação com pes
soas que não são da família ou perten
cem ao rol dos "amigos" da família, e 
contra a poupança (efeito antieconô
mico da inflação, desperdício de tem
po, comida, de estoques de gêneros ali· 
mentícios, consumo de luxo, investi· 
mentos em casas de luxo, carnaval de 
luxo etc.). 

Dever-se-iam, portanto, realizar pes
quisas no sentido de encontrar novos 
meios de mudar essas atitudes, utili
zando a propaganda e a instrução cí
vica a través ele todos os meios de co
municação. 

Quanto ao conteúdo dessa propaganda, 
poder-se-iam utilizar os resultados de 
uma pesquisa a ser realizada sôbre as 
taxas internas de rendimento de gastos 
educacionais necessários a respeito das 
diversas profissões que um indivíduo 
poderia exercer durante a sua viela 
profissional e de trabalho. Por exem
plo: 

Como resultado clêsse tipo de pesquisa, 
deveriam aparecer também as profis
sões que rendem mais hoje em dia 
que outras, com as respectivas conse
qüências, para os indivíduos, a políti
ca salarial elo Govêrno, o planejamen
to da mão-de-obra, ela educação e cio 
treinamento. 

Essa pesquisa poderia também contri
buir para a elaboração de uma classi
fica ção brasileira elas profissões e 
ocupações segundo as exigências ela 
educação e cio treinamento de cada 
profissão e nível nesta profissão (alto, 
médio superior, médio inferior, bai
xo) . 11 

X. O Papel da Economia da Educa
ção na Agricultura 

Cad a setor econômico e social tem 
seus problemas ele educação e treina
mento. Os planos educacionais ele
vem ser inseridos nos planos globais, 
setoriais e regionais de desenvolvi
mento. 

Taxa Interna de Rendimento de Gastos para Formar um Professor, 
Utilizando o Método de Fluxo de Caixa Descontado 

(Discounted Cash Flow Method) 13 

ｬｾ＠
5 1 2 3 4 

·11endimento da educa-

Custo · unitário da ção: diferenca entre Valor atual 

Anos formação de professor, renda média- e todos Fluxo de cio fluxo 
1 os custos de treina--- renda Fator ele de renda de incluindo a renda que 

vida o aluno perdeu durante mento, incluindo trei- liquida desconto liquida 

os anos de estudo namento esporádico 2 -- 1 3 - <1 

como reciclagem etc . 
..-

13 Cálculo utilizado riuma pesquisa sôbrc rendimento <le vários cursos de ensino superio1 
na Universidade de Bradford, Yorks, Reino Unido, sob a direção do Professor A. Bottomley. 

H Ver u. s. Department of Labor, Bureau of Employment Securit.y, U. S. ｅｭｰｬｯｾ･ｮｴ＠
Service: Estimates of Worker Trait Requirements for 4 .000 ]obs, Washmgton .. D. C., 19:J7, e 
Dictionary of OccuPational Titles, ｗ｡ｾｨｾｮｧｴｯｮＬ＠ D. C., 1965. ｖｾｲ＠ também: ｎｾｴＱｯｾ｡ｬ＠ ｍ｡ｮｰｯｷ･ｾ＠
Board· Suruey of Educational and Trammg Content of OccuPatzons, Lagos, N1géna, 1966, C: ｾ･＠
raldo Targino da Fonseca: "Modêlo para ｵｾ｡Ｎ＠ classificação das ocupações", in Revista Brns1/ezra 

de Estudos Pedagógicos n. 106. V. 77, abnl/iunho, 1967, MEC/INEP. 



O custo da educação agrícola depen
de da demanda quantitativa e quali
tativa ele mão-de-obra na agricultura, 
elos tipos de trabalho planejados para 
providenciar mais em prêgo e reduzir 
o subemprêgo nas zonas rurais. Se, de 
um lado, a produ tiviclacle agrícola re
duz o emprêgo no campo, de outro la
do, existem também métodos intensi
vos ele trabalho para aumentar essa 
produtividade: construção de estradas 
e pistas d e acesso, desbravamento de 
matas, construção de reprêsas e canai5 
el e irrigação, obras ele con servação elo 
so lo, reflorestamento e plantação ele 
;\rvores frutíferas, trabalhos ele horta 
e nas outras culturas intensivas, tra
balho d e extensão agrícola e de crédi
to agrícola supervisionado etc. Levan
do-se em consideração as projeções da 
demanda ele produtos agrícolas, êsses 
trabalhos poderiam ser planejados ao 
mesmo tempo que a educação e o trei
namento necessários. 

Temos ele distinguir três tipos ele edu
cação e treinamento agrícolas: 

A. Educação formal ; 

B. Educação de adolescentes não-es
colarizados e de adultos ; 

C. Educação e treinamento do ｰ･ｾｳｯ｡ｬ＠
ela administração agrícola. 

Muito já se falou sôbre a inadequação 
cios currículos elas escolas primárias ru
rais à vivência da criança, aos interês
ses da idade e a seu nível de compre
ensão. Os conhecimentos transmitidos 
são desligados da realidade local e 
atual . 15 Continua-se a ensinar fatos 
históricos sem importância, como, por 
exemplo, os nomes das capitanias e, por 
outro lado, no desejo ele modernizar, 

escolhem-se temas que a criança difl
cilmen te pode compreender, como a 
conservação do solo . Exemplo disso foi 
o Curso Intensivo ele Conservação cio 
Solo, dado em Jaí1 , de 12 a 17 de ju
lho ele 1965, por um Engenheiro Agrô
nomo Conservacionista, em cumpri
mento ela Portaria 169, ele 16-3-1963, 
elo Departamento ele Educação de São 
Paulo. As Secretarias ele Agricultura e 
de Educação de São Paulo emitiram 
certificados, indicando freqüência e 
aproveitamento, assinados pelo Enge
nheiro Agrônomo ela Casa da Lavoura 
ele Jaú, pela Divisão ele Conservação 
elo Solo, pelo Departamento de Edu
cação, e pelo Ensino Rural. No âm
bito dessa iniciativa muito louvável, 
nenhum esfôrço foi realizado para tor· 
nar a matéria acessível à compreensão 
da criança em idade de escola primá
ria . 

Por outro lado, falta nessa escola um 
currículo de estudos socia is e de edu
cação cívica adaptado à viela rural. 
Nesse setor, valeria a pena estudar o 
sistema de ensino dos estudos sociais 
nas escolas primárias dos Estados Uni
dos1c e adaptá-lo às condições sócio
econômicas brasileiras . 

Precisa-se também empreender esfor
ços no sentido de eslllclar bastante as 
possibilidades ele estabelecer hortas es
colares, oficinas ele artesanato e cria
ção de animais, nas escolas primárias 
rurais. 17 Algum êxito, entretanto, já 
foi alcançado no Rio Grande do Sul, 
com a fundação elos clubes 4H, segun
do o modêlo americano neste setor. 

Especial atenção merece o estudo da si
tuação econômica e social da professô
ra primária rural e elo seu papel na 

tó Ver Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos: "Provas de rendimento escolar no ensino 
primário'', n. 106, V. 47, abril/junho, Rio, 1967, l\IEC/INEP, p - 267 . 

16 Ver livros didáticos americanos a êste respeito, como por exemplo: Paul R. Hanna, G . A . 
Hoyt, C . F . Kahn: ln City, Taum a11d Cou11try, Tire Basic Social Studies Program , Teacher's 
Edition, Scott, Foresman and Co., Glenview, Illinois, 60025, USA, 1965. 

17 Ver por exemplo: A. P. S. Forbes: School Farms - A New Approach in Tanganyka. 
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comunidade. É verdade que a educa
ção afasta os jovens da vida rural? Que 
tipo de pessoa é a professôra primária? 
Qual sua posição na comunidade? 
Qual sua origem social e sua educação? 
Quais as suas atividades fora da esco
la? Quais as suas condições de trabalho 
e salários, as vantagens e os obstácu
los? Quais suas oportunidades de pro
moção e de emprêgo? Como e que ma
térias ensina às crianças? Quem dá as 
diretrizes? De que prédios, equipa
mento e materiais ela dispõe? Quais os 
resultados do seu trabalho, quais os 
efeitos nos alunos e nos pais? Que pa
pel ela desempenha na educação dos 
adultos, no estabelecimento de outras 
escolas e em outras atividades da co
munidade? Seu trabalho está coorde
nado com outros programas de desen
volvimento rural? Ela é consultada pe
los planejadores estaduais e munici
pais? Quem são os supervisores e como 
são selecionados e treinados? Como são 
as relações entre professôra e supervi
sor? Que medidas deverão ser tomadas 
para melhorar a situação, a produtivi
dade e a eficiência da professôra? Qual 
deverá ser o seu papel no desenvolvi
mento rural e como poderia ser-lhe for
necida uma assistência técnica efi
ciente? l8 

Em cada município deveria ser organi
zada a alfabetização e o ensino vocacio
nal para a educação dos adolescentes 

não-escolarizados e elos adultos. Bons 
resultados foram alcançados com esco
las para agricultores na Africa (por 
exemplo, em Tanzania) e na França. 19 

Papel de suma importância é o do ser
viço de extensão agTÍcola e de crédito 
su pervisionaclo . 2o Cálculos de rendi
mento de certos projetos agrícolas mos
traram que o maior rendimento foi 
alcançado com projetos de pesquisa e 
extensão agrícola. Enquanto, por 
exemplo, o Estado de São Paulo já dis
põe de uma boa rêcle de "Casas da La
voura", outros Estados não foram 
ainda dotados com uma rêde bastante 
densa. Tanto maior é então a impor
tância da ex tensão do ensino agrícola 
médio e superior. 

Como nos Estados Unidos, seria neces
sário também no Brasil fazer cálculos 
do rendimento das despesas para a pes
quisa e a assistência técnica ou exten· 
são agrícola (resea1·ch and extension). 

Z. Griliches 21 e E. Mansfield 22 calcu
laram que nos Estados Unidos êsses 
gastos renderam de 30 a 70%, enquan
to as despesas adicionais para pesqui
sas nos setores da indústria química e 
indústria de óleos minerais ou petro
química só renderam 303 e 40-60% 
respectivamente no período 23 1945-58. 

) 

Conseqüentemente, pode-se formular a 
hipótese de a formação de técnicos de 

18 Ver Intemational lnstitute for Educational Planning: Ed11cati01Jal Planning: an Inventory 
of Major Research Needs, Paris, 1965, p . 32-33. 

19 Ver R. v. Gersdorff: Suggestions for Agricultura/ P/anning in Developing Countries e 
Proposals for Inter-Regional Agricultura/ Planning in Africa, documentos E/CN .14/CAP/'!Jl 
e M, United Nations, Economic Commission for Africa, Addis Abeba, 1967. 

!!O Ver A . Bottomley: Estratégia Monetaria para las Zonas Rurales Subdesarro/ladas, Centro 
de Estudios Monetarios Latino-americanos (CEMLA), México, 1968. 

21 "Research Expenditun·s, Education, and the Awegate Agricultura! Production Function", 
em American Economic Review, V . 54, 1964, p . 968. 

22 "Rates of Retum from Industrial Research and Development", em American Ec01Jomlc 

Review, Papers and Proccedings, V. 55, 1965, p . 319 . 

23 Citado em H . P . Widmaier e B. Frey: "Wachstumstheorie und Bildunl?Sdekonomik" 
(Teoria do Crescimento Econômico e Economia da Educação), em 1<01Jjunkturp0Titi1r., l!l.0 ano, 
n. !I, 1967, Duncker e Humboldt, Berlim, Repliblica Federal da Alemanha, p. 141. 
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exlensão agrícola ser muito mais ren
tável em ámbito nacio!lal e regional 
que os outros tipos de educação e trei· 
namento nos outros setores econômi
cos e sociais. Da mesma forma, é per
mitido supor que o ensino primário 
rural e a alfabetização funcional (ori
entado para o trabalho agrícola) nas 
áreas rurais revelam taxas de rendi
mento maiores que outros tipos de 
educação. Mas, cabe à pesquisa econô· 
mica verificar se essa hipótese é real
mente certa ou não, e em que medi
da exatamente. 

Tais pesquisas resultam também em 
conclusões a respeito dos aumentos ab
solutamente necessárim dos salários e 
status profissional/social para funcio
nários de extensão agrícola, professôres 
elas escolas primárias rurais e de alfa
betização funcional. 

Desde que se desenvolvam os serviços 
de comercialização, de transportes e co
municações, de cooperativismo e de 
créditos e de poupança, ao mesmo tem
po, um serviço de extensão agrícola 
bem desenvolvido, forte e efiàente 
pode aumentar a produtividade agrí
cola ràpidamente, como foi provado 
em muitos países. A demanda de téc
nicos de extensão será então a base 
para o desenvolvimt:nto mais acelera
do da agricultura. Esta demanda tem 
de ser calculada para cada região, em 
função do número de agricultores a 
servir e do tipo de região (agricultura 
intensiva, extensiva, criação de gado, 
região florestal etc.) . Ela determina as 
necessidades de educac,ão e treinamen
to de técnicos de extensão e dos outros 
serviços (comercialização, crédito etc.; 
20 a 503 ou mais) . 24 Para um distri
to no Quênia que tem 500.000 habi
tantes, calcula-se que sejam necessários 

2 engenheiros agrícolas de nível pro
fissional bastante elevado, 5 ou 6 fun
cionários de extensão de nível témico 
com bastante experiência e de 150 fun
cionários de extensão no campo. Isto 
como exemplo de uma estrutura ideal 
da mão-de-obra de extensão agrícola 
num certo caso . 

Para o desenvolvimento (levantamen
to de dados, identificação de projetos, 
elaboração de programas e projetos 
etc.) em nível regional, estadual e mu
nicipal, é sempre recomendável for
mar equipes compostas de funcionários 
ou voluntários que exerçam diferentes 
profissões: educação, saúde, agricultu
ra, veterinária, desenvolvimento comu
naário, artesanato e pequena indús
tria. Em alguns casos (tremamento de 
técnicas especiais) só será econômico 
dar o u·einamento respectivo em nível 
regional ou nacional, ou até no estran
geiro. 

Os estágios nos mumc1p1os, casas da 
lavoura (serviços de extensão), esta
ções e fazendas experimentais etc., são. 
meios de ensino técnico e prático mui
to eficientes. Por isso, devem ser pla
nejados muito bem, como foi o caso 
nos Projetos Rondon ｾ ｇ＠ e no Projeto 
Saldanha (pesquisas sócio-econômicas 
em centros pesqueiros fluminenses por 
estudantes de Medicina, Direito, Ser
viço Social, Economia e Agronomia, 
em colaboração com a Diretoria de En
sino da Fundação de Estudos do Mar). 

Em geral, dever-se-ia estudar em que 
forma poderiam escolas e universida
des cooperar com as autoridades agrí
colas e associações de agricultores. Co
mo já mencionamos acima, a agricul
tura não deve só receber os produtos 
da educação, deve também fornecer 

24 Ver Fergus Wilson: The Role of Educational Pla1mi11g in Agricult ural DeveloPment, 
UNESCO, International lnstitute for Educational Planning, Paris, 7, ruc Eugene-Delacroix, 
1967, IIEP/TM/17/67, p. 5. 

21> Ministério do Interior, Grupo de Trabalho Projeto Rondon: Projeto Rondon: irllegrar 
Para não entregar, Universidade Integrada, Rio, Av. Franklin Roosevelt, 39-8.0, 1969. 
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seus produtos à educação, tais como gê
neros alimentícios para merenda esco
lar, madeira para fabricação de mó
veis escolares, de papel, lápis etc. 

Dessa perspectiva, pode-se ver como 
a educação e a agricultura se enu·o
sam num quadro de relações interse
toriais (quadros insumos-produtos ou 
input-output). Estes setores (educa
ção e nuu·ição) são também os mais 
importantes no âmbito do planejamen
to social, ao lado da saúde, da habita
ção, da previdência e assistência social, 
visto que os objetivos dos planos de 
desenvolvimento gerais são de caráter 
social, constituindo certos índices me
ta do nível de vida e do nível de bem
-estar enquamo os objetivos econômi
cos são puramente intermediários pa
ra alcançar os objetivos sociais. 2º 

No setor social (só educação, nutrição 
e saúde), uma pesquisa da UNRISD 
em Genebra mosu·ou que a educação 
nunca é o último, nem a saúde o pri
meiro objetivo nos planos ｮ｡｣ｩｯｮ｡Ａ ｾ ［＠

dos paises em vias de desenvolvimen
to 21 e que a seqüência é (na média) 
nutrição-educação-saúde. A · pesquisa 
sócio-econômica tem de mosu·ar qual 
seria a melhor seqüência no Brasil. Em 
algumas regiões será certamente ne
cessário dar preferência à saúde, como 
parece mostrar o Projeto Rondon, que 
tem preferido nitidamente o setor saú· 
de aos outros setores sociais e econô· 
micos. Mas é claro que o setor educa
ção deve, desde já, receber muito mais 
assistência técnica. 

XI. O Papel da Economia da Educa
ção na Indústria 

Ainda não existe no Brasil uma vincu
lação bastante estreita e adequada da 
educação e do treinamento industrial 

corn o crescimento industrial projeta
do 110 plano, especialmente no plano 
ela mão-de-obra. Os dados relativos à 
demanda nacional de mão-de-obra são 
os fornecidos pela Fundação Getúlio 
Vargas cujas fontes são precárias. Em
bora 15% da mão-de-obra total este
jam aplicados na indúsu·ia, as escolas 
mdustriais têm apenas 4% da matrí
cula total no ensino médio. 

É claro que o setor industrial p arti
cular não podia planejar p ara o longo 
prazo, organizando, somente, cursos de 
prazo curto, a fim de sa tisfazer suas 
necessidades de mão-de-obra treinada, 
em futuro imediato. Tendo em vista 
as rápidas mudanças verificadas na 
Tecnologia, parece impossível dar, ho
je em dia, um ensino de nível médio 
com muita especialização. À medida 
que o avanço tecnológico se amplia, os 
currículos escolares vão sendo supera
dos. O técnico se faz muito mais na 
prática do que na escola, por causa de 
dois fatôres: superação elo ensino mé
dio e superior e a especialização dos 
técnicos nas próprias fábricas. 

No entanto, para o setor secundário 
industrial, estudos preliminares do 
IPEA estão bem avançados e os dados 
foram colhidos entre as entidades de 
classe, na indústria estatal e privada. 

Parece necessário efetuar estudo sôbre 
o crescimento das várias categorias e 
subcategorias de profissões no Brasil e 
o efeito dêsse crescimento sôbre os pro
gramas de educação e treinamento. Al
guns estudos já foram realizados sôbre 
algumas profissões no Brasil e noutros 
países em vias de desenvolvimento que 
poderiam servir de modêlo. 

A seguir, dever-se-ia avaliar no âmbito 
de um "Plano Básico de Desenvolvi-

26 Ver Jan Drewnowski: Social and economic factors in ､･ｶ･ｬｯｰｭｾｮｬ＠ - ｩＱＱｴｲｯｾｵ｣ｴｯｲｹ＠ con7idc
rations on their meaning, measurement and mterdcpcrrdence, UNRISD , Pala1s des Nat1011s, 

Genebra, 1966. 

2; Ver J . Drcwnowski e M. Subramanian: Social Aims in Devclotm1ent P/ans, UNRISD, 

Genebra, 1968, p. 17 · 



menLO Científico e Tecnológico", o fu. 
turo desenvolvimento em varios ramos 
da Tecnologia, não somente no exte
rior mas também no llrasil, prevendo 
progressos na pesquisa tecnológica 
11este País tão n ecess!lado da criação 
de "Tecnologias Médias" ｾ Ｘ＠ entre as 
mais primitivas e as mais avançadas . 

No próprio lPEA, agora, surge a ne
cess1clade de um nôvo tipo de técnico 
que talvez ainda n ão exisLa no País, ou 
seja, um "inventor de ocupações", ou 
"inventor de empregos". Esse homem, 
que está sendo procurado pelo lPEA, 
t1caria encarregado de realizar um le
vantamento de prolissões novas, cujas 
quahllcações básicas abrangessem uma 
séne de outras e cuja oferta no merca
do ele mão-de-obra justificasse a a·ia
ção de um curso ou de uma especiali
zação dentro dos cursos já existentes. 

Há, por exemplo, uma carência de téc· 
nicos de comunicações no Brasil que 
é bastante evideme. Será necessário 
ielenliiicar os tipos de profissões que 
serão absorvidos neste campo, inician
do-se os respectivos cursos ele especia
lização, incluindo a televisão educati
va, cujo curso não está ainda inserido 
nos currículos das escolas de comuni
cações. Ela, porém, exige uma série de 
outras qualificações do profissional, 
como, por exemplo, as de professor e 
técnico em comunicação visual, peda
gogia etc. 

- "A caracterização do pessoal necessá
rio, desde o operário braçal até os pro· 
fissionais de nível mais alto, eleve ba
sear-se na análise funcional do traba
lho, ainda que simplificada. Em certas 
circunstâncias, decorrentes da situação 
geográfica, dos recursos naturais e do 
mercado de consumo, justifiCa-se uma 

acumulação previa de "qualificações 
profissionais", não esu·itamente neces
sárias no momento, mas capazes de de· 
sencadear invesLimentos em setores 
prioritários (ligados, por exemplo, à 
substituição de importações), sobretu
do nas regiões de fone crescimento de
mográfico, onde a criação de novos em· 
pregos constitui meta essencial do pia· 
nejamento econômico." ｾｵ＠

Por outro lado, a eficiência de qual
quer mão-Oe-obra está condicionada à 
escolaridade prévia da população ativa. 
Mas será necessário ensmar aos estu
dantes, num prazo de formação não ex
tenso, como melhor empregar os co
nhecimentos mais relevantes de várias 
disciplinas para integrá-los e solucio
nar problemas que exigem múltiplos 
enfoques . Adotando êste método de 
ensino, desenvolver-se-ia no aluno a ca
pacidade de improvisação, de inovação, 
de adaptação a uma sociedade em evo
lução acelerada. O ensino repetitivo es
tereotipado e padronizado, seria subs
tituído pela discussflO de problemas de
safiantes, incluindo aq uêles do plane
jamento social e econômico, os quais 
compeliriam o estudante a treinar o 
pensamento e a reflexão própria, de 
exercer um juízo de valor e uma elei
ção do caminho a seguir. Para êste 
"ensino de integração" o professor de
ve captar problemas reais da indústria 
em vez de ensinar dogmas e diretri
zes superadas. Nesse tipo de ensino o 
aluno deveria realizar um projeto no 
qual possa aplicar tôclas as discipli
nas aprendidas além dos conhecimen
tos tecnológicos fornecidos pelo pro
fessor. Pelo sentimento de realização o 
alu no adquire autoconfiança para ata
car questões inusitadas na vida práti
ca. !.sse método, como qualquer mé
todo ele planejamento em geral, mos-

28 Ver R. v. Gersdorff: "L'Inventaire des aptitudes et de la Technologie artis:males comme 
instrument pour l 'idemification de projets industrieis dans le cadre de la planification du 
dévcloppcmcnt'', B. I. T., Section des Petites Industries, Genebra, 1968. 

20 Ver Halo Bologna: "Formação da mão-de-obra industrial: o caso brasileiro", in Desen· 
volvimento, Trabalho e Educação, Zahar Eclitôrcs, Rio, Rua México 31, 1967, p. 205 . 
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ira que a solução é muitas vezes alcan
çada por aproximações sucessivas.

Como 110 ensino médio agrícola, os
eletivos de matrícula no ensino médio
industrial são inexpressivos pela mar
ca de preconceitos remanescentes con
tra o ensino técnico em relação ao en
sino de letras.30 Seria, então, necessá
rio planejar uma campanha de infor
mação endereçada aos pais de alunos
das escolas primárias e aos pais e alu
nos dos ginásios, colégios e universida
des sôbre o ensino médio e superior
industrial, sôbre as possibilidades de
emprego nas várias proíissões existen
tes e luturas, segundo as projeções do
planejamento industrial e da mão-de-
-obra do Ministério do Planejamento,
dos organismos regionais e dos Estados.
Ao mesmo tempo as escolas e universi
dades deveríam íicar a par das neces
sidades de mão-de-obra industrial (as
quais mudam constantemente), atra
vés de comitês consultivos, visitas às
fábricas e serviços de orientação pro-

48 iissional e de emprego paia os alunos
e estudantes. Por outro lado, seria de
grande conveniência para a indústria
que o profissional trouxesse do giná
sio, do colégio e da universidade algu
ma vivência da aplicação do seu saber,
de forma a minimizar o período e o
custo de adaptação às novas tarefas e
de efetiva conuibuição à empresa e à
comunidade.31

No ensino médio industrial a pesqui
sa é também encarregada de resolver,
a fim de atrair e manter alunos, os
seguintes problemas:32

A. O nível etário (11-14) com educa
ção primária básica de 3 anos ou

menos é muito baixo para alcan
çar os requisitos de admissão à in
dústria. Ós estudantes que ingres
sam nessas escolas não possuem
aptidões básicas necessárias de co
municação, Matemática, e outros
conhecimentos gerais e científicos,
bem como a necessária maturida
de física e mental, que os capaci
te a dominar efetivamente os pa
drões mais elevados que a 
na indústria requer. Um menino
ou menina de 11 ou 12 anos não
está nem capaz nem pronto para
escolher uma carreira. Como re
sultado, os padrões dessas escolas
estão muito abaixo daqueles acei
táveis para os empregos disponí
veis. Separar crianças dessa ida
de do resto de seus associados ma
triculados nas escolas acadêmicas,
agrícolas ou comerciais é também
desperdício de investimentos em
prédios, salas de aulas, laborató
rios e corpo docente. O preparo
para ingresso na indústria ou em
prego ocupacional não deve come
çar antes de os estudantes alcan
çarem idade mais madura (15
anos) e possuírem mais ampla
educação de base nos conhecimen
tos e técnicas sociais, de comuni
cação, científicos e matemáticos.

B. O equipamento é não só inade
quado para o número de alunos
matriculados, como, na maior par
te, obsoleto ou não operável e
não adaptado às necessidades da
indústria moderna.

C. Os instrutores são pobremente
qualificados educacional e peda-
gògicamente, e muitas vêzes nãc

30 Ver Jaynie Abreu: "Ensino Médio no Brasil”, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista Brasileira de Estudos Pedagógicos
V. 49, n. 109, jan./março, 1969, MEC/INEP, p. 78.

31 Ver Antônio Seabra Moggi: "O Ensino Técnico-cienlífico Superior está no caminho certo?”,
em O Globo, Caderno Econômico, Rio, 12-4-64, p. 7.

32 Ver Missão de Planejamento Educacional no Brasil, setembro-novembro, 1963, Traduçâs
do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), 1NEP/MEC, Rio, julho 1955.
p. 84-85.



qualificados ocupacionalmente 
por padrões industriais atuais. 

D. Os i ns tru tores são em pregados 
apenas em base el e meio expedien
te e portanto não es tão disponí
veis para desenvolver seus mate
riais ele instru ção, ou para melho
rar e manter seu equipamento de 
laboratório, ｭｾ￭ｱｵｩｮ｡ｳ＠ e ferra

mentas em bom estado. 

A "Pesquisa sôbre o ensino técnico in
dustrial de nível médio" cio Escritó
rio Técnico ele Mão-de-obra, Rio de 
Janeiro, 1967, cobrindo 35 escolas fe
derais, estaduais, particulares e do 
SENAI, concluiu que o espaço esco
lar é tão mal aproveitado que a matrí
cula poderia aumentar, desde já, de 
três a dez vêzes a matrícula a tual. No 
entanto, o MEC tem realizado esfor
ços para estabelecer contatos perma
nentes institucionais com os em prega
dores no sentido de adaptar os currí
culos às necessidades, e que o número 
de estudantes corresponda às estimati
vas de emprêgo industrial. De um la
do, os colégios industriais começarão 
a receber professôres diplomados pe
los centros ele treinamento equivalen
tes às faculdades ele filosofia, e ele ou
tro, os "Ginásios orientados para o tra
｢｡ｬｨｯ ｾ ﾷ＠ (GOTs) se encarregarão de 
uma instrução ele nível médio "pro
fissionalizante". Será, certamente, ne
cessário continuar com o treinamento 
industrial após a última série ginasial 
porque a indústria precisa de jovens 
com idade, instrução e experiência 
maiores. 

Neste sentido, a média e pequena in
dústria e o artesanato merecem· espe
cial relêvo. Enquanto emprêsas ele 
grande porte podem ainda suportar o 
custo adicional de um treinamento e 
reciclagem permanente do seu pessoal, 
as médias e pequenas e o artesanato 
não podem agüentar êsse custo. Por-

tanto é necessário encontrar uma so
lução para êsse problema. 

Nas regiões onde já existe um serviço 
de extensão industrial (Nordeste, São 
Paul o, por exem plo) seria talvez acon
selh{tvel estabelecer o treinamento in
dustrial permanente junto às sedes do 
serviço ele extensão ou assistência téc
nica. 

Em nível federal existe a Diretoria do 
Ensino Industrial do MEC que jü as
sume algumas funções de uma o ·rgani
zação de Treinamento Industrial 
(OTI) cujo estabelecimento é sem
pre recomendado pela O. 1. T., Gene
bra, Suíça. 33 Uma organização dês te 
tipo deveria elaborar um plano de 
-treinamento industrial para tôcla a na
ção incluindo todos os níveis, do arte· 
são e cio trabalhador semiqualificado 
até o engenheiro e tôclas as organiza
ções já existentes (SENAI etc.). É cla
ro que êsse plano deveria fazer parte 
cio plano industrial e ela mão-de-obra 
nacional, dos planos regionais e esta
duais. 

Quanto às pesquisas sôbre o treina
mento dos artesãos é preciso distinguir 
entre artesãos urbanos e rurais entre 
artesanato de arte, ele serviços e de pro
dução ele artigos que estão em concor
rência com os artigos produzidos pelas 
fábricas. Neste último ramo o trei1.1a
mento deve procurar um aperfeiçoa
mento na qualidade elos artigos fabri
cados e preparar êsses artesãos para o 
trabalho nos outros dois ramos do ar
tesanato ou na pequena, média ou 
grande indústria. 

A elaboração de programas de u·eina
mento para artesãos encontra clificul
clades que são bastante diferentes da
quelas enconu·adas nas fábricas: 

A. Falta ele interêsse para o treina
mento e incapacidade para reali
zar sua avaliação; 

:ia· Ver· I.L.O. (O .I.T .): Huma11 Resourccs for Industrial Develop111e11t , Genebra, 1967, 
p. 72 e scgs. 
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B. Nível de educação baixo ou ine
xistente (analfabetismo) . 

C. Extrema variedade de matérias 
técnicas que devem ser ensinadas 
e níveis extremamente variados 
dos conhecimentos já existentes 
ele administração das emprêsas e 
das técnicas da parte dos alunos, 
o que impede a adoção de um pro
grama de ensino comum e exige 
elos professôres uma vasta gama de 
qualificações e conhecimentos. 

D. Dificuldades de os artesãos deixa
rem suas oficinas durante as ho
ras de expediente para freqü entar 
os cursos de treinamento da
dos, às vêzes, bastante longe elas 
suas oficinas . 

E. Meios financeiros insuficientes 
para pagar os custos do treina
mento, mesmo sendo êste gratui
to; os custos de transporte e de 
subsistência podem representar 
uma carga demasiadamente pesa
da para o artesão; e mesmo que 
disponha de recursos suficientes 
êle hesita, às vêzes, em gastar seu 
dinheiro em prol ele um treina. 
mento que lhe parece ele valor in 
tangível . 

F. Número inadequado de professô. 
res locais; aquêles que são dispo
níveis não têm conhecimentos su
ficientes . 

G. Como os níveis de conhecimento 
e as matérias são muito diversos, o 
custo do treinamento, numa certa 
instituição, é bastante elevado. 

Assim como na África francesa, 3'I o ar
tesanato no Brasil precisa de estudos 
sôbre as seguintes instituições: 

A. Estabelecimento de centros e ofi. 
cinas de aprendizagem que pode
ri am o upar-se também de pes
quisas. 

B. Estabelecimento de institutos pa· 
ra a formação de professôres de 
certos ramos de artesanato para 
os centros de aprendizagem, de 
pesquisas e de extensão. 

C. Constituição de equipes 1uneran· 
tes para o treinamento e assistên
cia técnica aos artesãos rurais. Pa
dronização da contabilidade do 
artesana to, da pequena e média 
indústria. 36 

D. Elaboração de programas de for· 
mação para os funcionários das 
cooperat ivas artesanais. 

E. Contrôle da aprendizagem efetua
da pelos mestres nas oficinas. 

F. Reservar um lugar para o artesa· 
nato nos planos de educação ru
ral. 

G. Estabelecer serviços de extensão e 
parques industriais. 

Muitos ramos do artesanato são impor· 
tantes como fase de tra nsição à peque· 
na indústria e como escolas para a for
mação de empresários, de dirigentes in
dustriais. 

Como no caso da agricultura, também 
para a indústria dever-se-ia estudar co· 

84 Ver R. v. Gersdorff: Situation actuelle de l'artisanat eu Afrique francopho11e, trabalho 
feito em 1968 para a 0 .1.T ., Seção das Pequenas Indústrias, ｇｾｮ･｢ｲ｡Ｌ＠ e reprodo.niclo pelo 
INEP, Rio, março, 1969. 

35 O Grupo Misto BNDE/MIT e a SUDENE já começaram este trabalho . Ver Hcinz E. F. 
LUZNY: Programa SIPEME - Sistema de Informações para a Pequena e Média Emprlsa, ｾ＠

BNDE, Rio 1969; e R . v . GERSDORFF: Sugestões para fazer um inquérito por amostragem 
na Pequena e média indústria (plano de ação, questionário estatistico e de opi11illo, carta 
acompanhante), SUDENE, Divisão de Documentação, Recife, 1966 . 



mo organizar uma es Lreita colaboração 
com as universidades, colégios indus
triais e ginásios orientados para o Tra
balho (GOTs, insLrução de nível mé
dio e "profissionalizante") a fim de in
fluir na concepção dos currículos. A 
participação elo inclusLrial e do homem 
de emprêsa com experiência gerencial 
na direção elas universidades, colégios, 
ginásios e outras escolas deveria ser 
permitida e incentivada. Em geral, de
ve haver uma "interiorização" do pro
fissional com a escola. Em vez de ser 
demasiado se leliva pela reprovação de 
candidatos para cursos, pelos exames, 
vestibulares, repeLições etc., a educa
ção brasileira deveria ser cada vez 
m ais liberal, d emocrática e popular, 
fazendo a seleção durante os cursos pe
las clesisLências e no fim, mas não no 
comêço. 

Para a coleta de dados necessários ao 
planejamento da mão-de-obra e da 
educação deve haver uma esu·eita co
laboração entre as associações dos em
pregadores e dos Lrabalhaclores e as ins
tituições educacionais e de treina
mento. 

A pesquisa deveria mostrar em que me
dida a educação é uma "indústria" das 
mais importantes e elas mais intensivas 
em trabalho como fator de produção 
(laúour intensive industry) como fa
tor de emprêgo, de salários ｣ｯｭｰ･ｮ｟ｳｾﾭ
tórios (a respeito ela demanda defici
ente) em tempos de crise ･｣ｯｮｾｭｩ｣｡＠ e 
como utilizadora ele bens de muitas ou
tras indústrias (materiais de constru
ção, mobílias, papel, impressã_o, mate
rial de laboratório, filmes e slides edu-

caLivos e aparelhos de rádio e de tele
visão quando o rádio e a televisão edu
cativas forem introduzidas em larga es
cala no Brasil) . 

Por isso, convém que uma colaboração 
es treita entre o MEC e as diversas in
dúsLrias que fornecem material educa
tivo se es tabeleça o mais cedo possível, 
sob a forma de convênios. Dêste modo, 
indústrias e bancos de desenvolvimen
to poderiam ser informados sôbre as 
atividades no campo ela educação, ain
da na fase de identificação de projetos 
educacionais, fazendo parte das missões 
de estudo dêstes projetos. Como modê
lo poderia servir o Programa de Co
operação com a Indústria da F.A.0., 
Roma. 36 

Enquanto em nível internacional já 
funciona a colaboração agricul tura-in
dústria-financiamento, através do con
vénio F.A.0. - indústrias de materiais 
agrícolas (Programa de Cooperação 
com a Indústria ela F.A.O. 31 e F.A.O. 
- Banco Mundial 38), por enquanto, 
na área de ed ucação, existe apenas o 
conve1110 UNESCO-Banco Mundial, 
faltando ainda um Programa de Co
operação de Indústria de Matérias de 
Ensino com a UNESCO. 

Seria então necessário esLUdar, no Bra
sil, de que maneira a articulação edu
cação-incl ústria-financia men to pode.ria 
ser feita, por exemplo, através de con
vênios do JVIEC com a Confederação 
das Indústrias, o BNDE e a nova As
sociação cios Bancos de Desenvolvi
mento. 

36 Ver Roteiro para Elaboração de _Projetos de Educação A1;i:ícola. Ｈｴｾｾ､ ｵ ￣ｯ＠ náo ｟ｯ￭ｾ｣ｩ｡ｬＩＬ＠
extrato do trabalho "Ou tlincs for Pro1ccts to be presented for F111ancing (texto prehmrnar), 
FAO/ IBRD Coopera tive Program, FAO, Roma, setembro l 96i. 

37 Ver R. v. Gersdorff: Proposa/s for lhe Financi11g of Projects i11 Africa, V_ N. Economic 
Commission for Africa, Adis Abeba, documento lll6S-650, abril 1968, Auexo IV: FAO/Industry 
Coopera tive Programmc Dcvelopmcnt. 

as Traduçfio não oficial em R. v . Gersdorff: Ｂｾｵｧ･ｳｴ･ｳ＠ ｰｾｲ｡＠ o Fina1_1ciamento ｾ･＠ ｐｲｯｧｲ｡ｮｾ｡ｳ＠

e Projetos Educacionais", INEP, Rua Voluntános da Pátria, 107, Rio de Janeiro, fevereiro 
1969 . 
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Mas em nível internacional falta ain
da um Serviço Internacional de Em
prego (International Placemcnt Ser
vice, LP.S.),30 enquanto tais serviços
já existem no Ministério do Irabalho
c nos Estados. Faltam ainda estudos so
bre as possibilidades de conseguir em
prego para os graduados do ensino mé
dio e superior através de serviços de
orientação profissional e de emprego
nos colégios, universidades e noutros
lugares. lambem deveria haver possi
bilidades de educação e de treinamen
to para aqueles adolescentes e adultos
que querem trabalho e buscam empre
go, mas não o encontram por falta de
instituições de treinamento que podem
ministrar-lhes os conhecimentos e es
tudos de que necessitam para uma co
locação no mercado de trabalho. As
agencias de emprego poderíam, então,
encaminhar as pessoas que não encon
tram emprego (por falta de certifica
dos e diplomas de formação) a essas
instituições.

52 Por essa razão adquirem, também, es
pecial importância as pesquisas feitas
atualmente na Companhia Vale do
Rio Doce, no âmbito do Projeto Ex
perimental de Alfabetização Funcional
pelo perito da UNESCO, E. Field
Feldschuh. 40

Um dos resultados desta pesquisa foi
a constatação de que a alfabetização
deve ter um certo rendimento para a
emprêsa e para o trabalhador. Em re
lação a êste, deve ter uma perspecti
va de promoção, mas isso já não é pos
sível para os recém-alfabetizados. É ne
cessário que o ensino de alfabetização 

seja durante as horas de trabalho como
um "trabalho remunerado”. Neste ca
so o esforço do trabalhador é recom
pensado imediatamente. Além da for
mação profissional, o trabalhador de
ve receber uma base cultural e cívica
a qual lhe permite compreender o am
biente sócio-econômico em que ele se
encontra. Deve êle ser capaz de parti
cipar da vida cívica do país. É necessá
rio calcular que percentagem do incre
mento do produto nacional real é devi
do à melhoria do nível educacional do
operariado brasileiro e o aperfeiçoa
mento dos padrões sanitários dos tra
balhadores. 41

Por outro lado, parece necessário fazer,
também, pesquisas para saber se de 
to e em que medida a alfabetização
simples (não-funcional) é mais barata
e eficiente que a alfabetização funcio
nal, pesquisa essa que foi sugerida por
Arlindo Lopes Corrêa no artigo sôbre
"Regressão ao analfabetismo”.42 Possi
velmente, nas cidades, o contato com
a imprensa, os dísticos, a televisão etc.
já possa ser suficiente para que uma
paite adequada dos recém-allabetiza-
dos não perca a capacidade de ler e es
crever. Mas nas zonas rurais êsse con
tato é capaz de ser demasiado fraco. De
qualquer modo, não vai ser possível
eliminar o analfabetismo e o semi-
analfabetismo, no Brasil, sem a mobi
lização total de todos aquêles que já
sabem ler e escrever, sem o sacrifício
maciço e voluntário dos alfabetizados
para ensinar aos analfabetos. Seria pre
ciso realizar, imediatamente, ampla
campanha de propaganda utilizando
os meios de comunicação e instalando

ao Ver R. v. Gersdorff: "Proposals to Establish an International Placemcnt Service” inlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
CAPITAL, Calcutta, índia, 13 abril 1967, e in International Dcvelopinenl Review, Washing
ton, D.C., Junho 1967.

 Ver E. F. Feldschuh: Projct Experimental d’Alphabelisalion Fonctionelle de la Com
panhia Vale do Rio Doce au Brésil, Missão da UNESCO, Rio, 1969.

 Arlindo Lopes Corrêa: "Educação: Bem de Consumo ou Investimento” (Tolha de Sío
Paulo, 18-2-68 e Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, jan.-mar. 1968) . Cita os cálculos
feitos por Hcctor Corrêa para os E.U.A.

42 Ver O GLOBO, Caderno Econômico, 19 de abril 1969.



·centros de alfabetização e de cultura 
nos municípios, prin cipalmente nos 
municípios com grande número de 
;rna lfa betos. À m edida que progrida, 
a campanha d e a lfabeti zação poderá 
tornar -se m a is "funcional". 

S. G. Strumilin mostrou com suas pes· 
quisas enquanto a educação prim ária 
aumentou a prod uti vidade e a renda 
d os trabalhadores na U nião Soviética. 
Em 1924, fêz êle uma estima ti va dos 
custos de r efo rm a proposta para a edu
cação prim ária (ex pansão do número 
d e a lunos durante 10 anos de 4 a mais 
d e 8 milhões) e em J . 622 milhões de 
rubl os. J'v[as o aum ento el a renda na· 
cional devido à maior qu alifi cação des
sas cri anças dura nte essa época foi es
timada em mais d e 2 . 000 milhões já 
depois el e 5 anos, cobrindo, portanto, 
mais que todos os custos. Segundo 
Strumilin, a renda nacional el a União 
Sov ié ti ca em 1960 foi de 146. 000 mi
lhões de rublos dos quais . 33. 700 mi
lhões; 23%, representaram · a proporção 
ela renda d evida à expansão das habi-
1 idades. 4S 

o· Sr. Kaplan , H um outro pesquisador 
soviético, realizou pesquisa por amos
tragem com 3. 000 traba lhadores, em 
Moscou , para verifi ca r a rela ção entre 
o número de anos de escolarização for
mal e certos aspectos da ca rreira pro
(ission·aI. Essa pesquisa rnostroú que 
um trabalhador n01-m·a1 que tinha 4 
anos de experiência e alcançou quali
ficação 3, havendo reéebido escolari
zaçã'o formal de 9 a 1 O anos, tinha um 
nível de produtividade de 25 a 303 
maior que a produtividade de um tra-

balhador ·com escolarização formal de 
somente Sou 6 anos. Enquanto apenas 
5% elo último tipo de trabalhador ofe
recem sugestões para operações mais 
eficientes, esta percentagem é de 253 
para o primeiro tipo. Na base destas 
pesquisas e outras similares foi decre
tado o prolongamento ela escolarização 
fo rmal até 10 anos de duração, co
meçando em 1970. 

Ainda ex iste, no Brasil, a necessidade 
ele avaliar· os custos dos vários tipos de 
trein amento vocacional e industrial 
(SENAI, escolas industriais federais 

e tc.) . Como a O. I. T . e a UNESCO 
já adquiriram bastante experiência 
nesse campo, essas organizações estão 
interessadas em contribuir, com seus 
conhecim entos, para êsses estudos. Se
ri a também interessante saber em que 
med ida a produção dêsse tipo de trei
namento já contribui para o custeio e 
despesas de investimento das respecti
vas instituições ele aprendizagem e trei
na1hento. Os resultados da Campanha 
Nacional de Educandários Gratuitos 
no item: "participação da comunidade 
através de contribuições" (financia
mento de 4·73 do custo anual do alu
no) -15 mostram quanto pode ser con
tribuído também pelo esfôrço ela pró
pria comunidade. Uma carnpa_nha, no 
Brasil e no estrangeiro, para a doação 
ele máquinas Qá usadas. mas substi
tuídas pelos doadores, por novas: tor
nos, furadeiras, plainas erc.) às escolas 
industriais pode dar bons resultados 
como aconteceu em Goa. na fndia, on
de a Escola Salesiana, em 1956, conse
guiu obter máquinas usadas (mas 
aproveitáveis em 1003) de firmas 

·13 Ver UNESCO Intcrnational Institute of Educational Planning (IIEP): Er!ucat ional Plan-
11i11g i11 lhe USSR, Paris, 7 ruc Eugcnc Dclacroix, 1968, p . li2. 

Ver também a êste respeito: i\fanuel Zymelman: Thc Relationship /1 etwce11 productivitv and 
the Formal Eclucatio11 of thc Labor Force in Mmrnfacturing Industries, United Nations 
Industrial Development Organization (UNIDO), Viena . 1968. 

44 Diretor do Laboratório para a Economia da Educaç.ão do Instituto Ped agógico Lenin em 
"Moscou . Ver IIEP, oP. cit., p. 289 . 

4ti Ver O GLOBO, 22-4-64, p. 23. 
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industriais alemãs e suíças. O autor 
dêste artigo teve o privilégio de ajudar 
nessa campanha. 

Como já foi mencionado mais atrás, 
um catálogo de funções com as exigên
cias de educação form al e treinamento 
especial será de grande utilidade para 
o planejamento da educação e sua eco
nomia no Brasil. Felizmente o Depar
tamento Nacional de l'vlão-de-Obra 
(D . N . l'vl. O.) do Ministério do Tra
balho já está elaborando êsse catálo
go, discutindo-o com representantes 
de emprêsas para que se produza, logo 
de início, um modêlo que seja tão 
aproximado quanto possível da reali
dade brasileira. 

No âmbito da contribuição da indús
tria para melhorar o ensino técnico é 
muito louvável, também, a iniciativa 
que foi tomada em São Paulo no senti
do de organizar o l Encontro Universi
dade-Indústria Elétrica e Eletrôni
ca .46 Infelizmente, iniciativas como es
tas são ainda raras e por isso seria de
sejável incluir um plano de encontros 
e até de entrosamento indústria e em
prêsas em geral - ensino técnico mé
dio e superior nos planos anuais ' de 
educação e treinamento e nos crono
gramas dos Estados e organismos regio
nais . Como a SUDENE já adquiriu 
bastante experiência nesse campo 
(convênios com universidades e outras 
instituições ele pesquisa), poder-se-ia 
utilizá-los para os demais organismos 
regionais a fim de planejar e realizar 
estudos e pesquisas de interêsse mútuo 
e de comercializar os seus resultados 
em benefício das emprêsas. 

46 Ver O GLOBO, 26-4-64. 

O Brasil poderia aproveitar bastante 
as experiências já real izaelas na índia 
no campo de preenchimento de ques
tionários pelas em prêsas sôbre as esti
mativas de vagas a ocupar no futuro 
próximo, a médio e longo prazo, no 
campo ele estimativas de demanda de 
pessoal nas regiões e nos vários ramos 
ela indústria e cios serviços. Como na 
fndia , tôdas as firnias que atingem cer
to grau ele expansão deveriam estabe
lecer uma oficina e sala de aula para 
o treinamento elo pessoal. 

Nas áreas que não possuem emprésas 
dêsse porte mínimo, oficinas ele treina
mento "protótipo" deveriam ser insta
ladas. Além da função ele treinamento, 
essas oficinas têm também a função 
muito importante de facilit ar a trans
ferência e a adaptação de técnicas de
senvolvidas no estrangeiro para a pro
dução e uso de técnicas e máquinas no 
Brasil, especialmente na média e pe
quena indústria . 47 A 1ndia ganhou 
assistência técnica bilateral (R. F. Ale
mã, Japão e E.U.A.) para estabele
cer essas oficinas. Temos sugerido, 
noutra ocasião, aproveitar êsse tipo 
de assistência técnica para o Nordeste 
do Brasil. 4 s As oficinas - "protótipo" 
servem, inclusive, para produzir as 
próprias máquinas-protótipo ou pe
ças para essas máquinas. 

Reconhecendo a necessidade de coor
denar o pensamento e a ação dos ho
mens ele finanças, de economia e 
de negócios sôbre a alfabetização, a 
UNESCO organizou, em conjunto com 
o Grupo de Trabalho Intenniniste
rial para a Alfabetização da Itália, 

47 Ver A . D. IlOHRA: "Training for Industrial Production of Prototypc Machinery", in 
lndustrialization a11d Productivity, Iloletim, Nações Unidas, Nova York, N.0 6, 1963 . Ver 
também descrição dada nas páginas 25 e 26 no documento citado acima, na p . 5, nota 2. 

48 Idem. Em geral, para êste capitulo ver também : Ivan GONÇALVES DE FREITAS: A{((o

·de-obra industrial na Guanabara, Instituto de Ciências Sociais, Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Rua Marquês de Olinda 64: Botafogo, V. 4, 1967; Vítor MARTIN: ａ｣｣･ｬ｣ｲｮｬＧｾ＠
vocational training for adults, OECD, Pans, 2 Ruc André-Pascal, 1965; Peter du SAUTOY. 
The planning and organization of adult literacy programmes in Africa, Paris, 1966, UNESCO. 
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uma "mesa-redonda" em Roma, de 11 
a 13 de fevereiro d e 1969. Seria então 
mis ter estudar os documentos produ
zidos por êste encontro para talvez fa, 
zer pesquisas e orga nizar discussões se
melhantes no Bras il. 
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Tese que tentarei defender: 

A pesquisa básica em edu
cação pode assegurar um 
ajJe1jeiçoamento muito res
trito ao processo da educa
ção, agora ou num futuro 
previsível. 

Se isso fôr verdade e se a principal ta
refa dos educadores profissionais con
siste em aperfeiçoar o processo da edu
cação tanto quanto possível, tão ràpi
damente quanto possível, êles proce
derão corretamente se orientarem seus 
esforços, não para a pesquisa básica 
sôbre as condições da aprendizagem ou 
sôbre processos de ensino mas, ao in
vés, para a pesquisa aplicada destinada 
a_ fornecer ii:iformações imediatamente 
proveitqsas à solução dos problemas 
educacionais contemporâneos. 

r.ste ponto de vista é quase diametral
mente opos-to ao que foi recentemente 
exposto - por Cronbach. 1 Argumentou 
êle que os esforços para aperfeiçoar a 
educação no nível tecnológico seriam 
em grande parte infrutíferos e que uma 

Limitações 
da Pesquisa Básica 
em Educação 

ROBERT L. EBEL * 

melhoria sign.ificativa somente pode
ria resultar da profunda compreensão 
de elementos básicos ela educação tais 
como a aprendizagem e a motivação. 
Pode ser que êle esteja certo. Eviden
temente mui tos pesquisadores educa
cionais par-tilham da mesma opinião. 
Mas esta opinião parece apoiar-se mais 
na fé e na esperança do que na evi
dência e na lógica . Por êste motivo 
proponho-me a examinar êsses funda
mentos ele modo crítico. 

1. Pesquisa Básica e Pesquisa 
Aplicada 

Para começar, precisamos esclarecer o 
que o têrmo pesquisa básica significa
rá nessa discussão. Nós a utilizamos 
com referência à atividade cujo obje
tivo imediato é a formulação quanti
tativa ele leis gerais comprováveis e 
cujo objetivo final é o estabelecimen
to ele um sistema de conceitos e rela
ções (a assim denominada rêde nomo
tética) na qual tôdas as proposições 
são deduzíveis ' ele alguns poucos prin
cípios gerais. A pesquisa básica pro
cura· verdades eternas. Seu carimbo ofi-

• Da Faculdade de Educa·;lio da Univ. Estadual de Michigan. 

l CRONllACH, Lee - "The Role of the University in lmproving Education", Phi Delta Kappar1. 
June, 1966, pp. 5!19-45. 
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ciai é a experimentação cuidadosa
mente planejada c bem controlada,
cujas conclusões são rigorosamente tes
tadas quanto ao significado estatístico.

A pesquisa aplicada, por outro lado,
refere-se ao conjunto de dados que
prometem auxílio para a solução de
alguns problemas práticos imediatos.
A experiência, não a experimentação,
constitui a fonte da maioria dos dados
da pesquisa aplicada. Os problemas, os
dados, as soluções, tendem a ser efê
meros, não eternos.

A definição precedente de pesquisa
básica não é a única possível, e provà-
velmcnte nem mesmo a que atualmen
te seja a mais popular. Alguns pesqui
sadores definem a pesquisa básica ne
gativamente, mas de modo muito
abrangente, como qualquer pesquisa
que não procure ajudar a resolver um
problema atual, que não prometa re
sultados de valor prático. Êsses indi
víduos parecem fazer da inutilidade
quase uma virtude. Não importa quão
insignificante um estudo possa ser. não
importa quão desligado de qualquer
estrutura teórica coerente de concei
tos e relações, êles o classificam como
pesquisa básica, conquanto esteja liber
to da mácula da utilidade prática. Se
guros na convicção de que o que quer
que facam acrescentará algo ao cabe
dal de conhecimentos humanos, lavam
suas mãos da responsabilidade de de
monstrar que seja algo de valor. É um
bom emprego, para quem puder ob
tê-lo.

Alguns argumentam que o têrmo “pes
quisa aplicada” envolve uma contra
dição. uma vez que toda pesquisa, prò-
priamente falando, se preocupa sò-
mente com a compreensão e de modo
algum com as aplicações. O que esta
mos denominando de pesquisa êles de
nominaram simplesmente de desenvol
vimento, e o distinguiriam da pesqui

2 National Science Foundation, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABasic Rcsea
1957, p. 25.

sa do mesmo modo que a tecnologia é
algumas vêzes distinguida da ciência.
Outros salientam que a distinção entre
a pesquisa básica e a aplicada não é
categórica, mas antes uma distinção
entre dois pólos de uma série conti
nua. O que alguns chamam de pesqui
sa básica outros chamam de aplicada.
Uma ilustração interessante desta si
tuação diz respeito à quantia que
o Govêrno Federal declarou recente
mente estar gastando com pesquisa bá
sica nas universidades e que correspon
de sòmente à metade do que as univer
sidades relatam estar recebendo do
mesmo govêrno para pesquisa básica.2

Mas sejam quais forem os têrmos que
usarmos para descrever tais ativida
des, é evidente que elas são diferentes,
pelo menos em grau. O que o Se
nhor Cronbach favoreceu não foi a
mesma coisa que deplorou. Procurar
descobrir leis básicas da aprendizagem
ou do ensino não é o mesmo que pro
curar encontrar uma solução para al
gum problema imediato, especifica
mente educacional. Cronbach e eu
concordamos plenamente em que a
diferença entre estas duas espécies de
atividade é real e importante. No que
não concordamos é quanto à ativida
de que tem mais a oferecer para o
aperfeiçoamento da educação.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Limitações da Pesquisa Básica
em Educação

Há três razões pelas quais me parece
que a pesquisa básica na educação pos
sa assegurar um aperfeiçoamento mui
to restrito ao processo da educação:

1. A relação de realizações anterio
res é muito deficiente.

2. As explicações justificáveis das
realizações deficientes chamam a
atenção para sérias dificuldades

h, A National Resource. Washington, D.C.,



básicas que são improváveis de ser 
superadas num futuro previsível. 

3 . O processo ela educação não cons
titui um fenômeno natural da es
pécie qu e, algumas vêzes, tem re
compensado o es tudo científico na 
Astronomia , Física, Química, Geo
logia e Biologia. 

Consideremos cada uma dessas em par
ticular . 

Quase ·todos concordam que a pesqui
sa básica na educação não tem produ
zido muitos resultados que provoquem 
admiração. Anos atrás, quando apare
ceu a primeira Enciclopédia sôbre 
Pesquisa Educac ional , Isaac Kandel 
registrou suas dúvidas sôbre até que 
ponto a m on tanha el e ｭ ｡ ｾ ･ ｲｩ｡ｬ＠ nela 
examinado levari a à melho; ia ela prá
tica educacional. 3 M ais recentemen
te, Tom Lamke escreveu " .. . se as pes
quisas dos três últimos anos na Medi
cina, Agricultura, Física e Química 
viessem a ser eliminadas, nossa vida 
seria essencialmente modificada, mas 
se a pesquisa na área do pessoal do 
magistério desaparecesse, os educado
res e a educação continuariam ela mes
ma forma usual". 4 

Mesmo com tôcla sua defesa ela pesqui
sa básica na educação, Cronbach esta
ria entre os últimos a argumentar que 
'a, confiança nela é justificada pelas 
suas realizações passadas. Se os progra
mas educacionais da maioria das esco
las são inadequados, como êle acredi
ta que sejam, não é devido ao fracasso 
em aplicar os princípios do ensino que 
a pesquisa básica revelou, pois afirma : 
". . . nós profissiona is não conhecemos 
o suficiente sôbre aprendizagem e en
sino para planejar a desejada refor-

ma". E novamente : "A tragédia é que 
existe uma diferença tão pequena en
tre o que sabemos e o que fazemos." 
É revelador notar que nesse seu artigo 
que estimula com tanta ênfase o va
lor da pesquisa básica na educação, 
não haj a um único exemplo de pes
quisa básica que tenha fornecido um 
resultado valioso. Onde estão as ilus
trações cios tipos de leis rigorosas ele 
aprendizagem e de ensino, que eleve
mos obter ele tal pesquisa básica? On
de estão até os básicos conceitos quan
,titativos, operacionalmente definidos, 
que tais leis poderiam relatar? 

Novamente, na lista de Mouly de 21 
exem pios destacados ele estudos de pes
quisa educacional significativos, ｾ＠ que 
incluiu o estudo ele Binet sôbre a me
dida da aptidão acadêmica, o estudo 
cio Oitavo Ano da Associação de Edu
cação Progressiva, os estudos de cará
ter ele Hartshorn e May, a investigação 
ele Morphett e '.Yashburne sôbre a me
lhor idade para iniciar o ensino ela lei
tura, os estudos ele precisão na gradua
ção dos exames de Starch e Elliott, e 
o estudo de vVickman sôbre as atitu
des cios professôres em relação aos pro
blemas de comportamento infantil , 
nenhum pôde ser chamado ele pesqui
sa básica em têrmos ela definição dada 
anteriormente. Ou necessitamos de 
uma definição diferente ele pesquisa 
básica ou de uma percepção diferen
te da importância ela pesquisa básica 
em educação . 

São oferecidas muitas explicações para 
o fracasso da pesquisa básica na educa
ção relacionado ao intuito de produ
zir muitos resultados proveitosos. Urna 
é a ele que a pesquisa educacional é 
mais recente elo que a pesquisa em ou
tras áreas, assim que ainda não teve 

s KANDEL, Isaac L. - "Educational Rcscarch" , in School a11d Societ y, Octobcr 7, 1950, 
p. 232. 

4 LAMKE, Tom, - "Introduction", in Rroiew of Educational Research''. June, 1955, p. 192. 

G MouLY, George - Thc Science of Educational Rcsearch. New York: American Book 
Company, 1963, p . 429-76. 
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tempo para desenvolver resultados que
igualmente impressionassem. Mas isto
não explica por que deveríam os edu
cadores ter sido tão lentos para come
çar. Os problemas da educação não
se tornaram aparentes à humanidade
tão cedo quanto os problemas do mo
vimento planetário ou do comporta
mento dos corpos em queda?

Outro grupo de desculpas se basci'
nas críticas às atividades de pesquisa
dores anteriores. Havia muito pouco
dinheiro disponível para pesquisa na
educação. Os estudos empreendidos
eram demasiado estritos quanto ao es
copo, demasiado breves quanto à dura
ção, demasiado locais quanto à apli
cabilidade. Muito poucos dos pesqui
sadores eram bem treinados. Mas aqui
novamente as desculpas fracassam em
explicar por que a pesquisa nas ciên
cias físicas e biológicas tem sido mais
afortunada para escapar de tais limi
tações.

Um conjunto de explicações mais plau
sível chama a atenção para a grande
complexidade do comportamento hu
mano e a consequente difictddade em
realizar pesquisa produtiva nêle ba
seada. Cada ato do comportamento é
resultante de inúmeros fatores antece-
lentes e concomitantes que são com
plexamente inter-relacionados. Identi
ficar êsses fatores e descobrir suas re
lações funcionais constitui uma tarefa
difícil, cujo provável desenlace nem
começa a prometer resultados suficien
tes que justifiquem os esforços que te-
riam de ser despendidos. O nível mui
to modesto cm que a pesquisa básica
na educação tem sido mantida usual
mente, poderá limitar-se a tudo o que
sua atuação passada e futuras perspec
tivas garantam.

As “variáveis” com que frequentemen
te trabalhamos na educação, tais como
aptidão, motivação, sucesso, ambiente,
autoconceito etc. — são tão globais e
encerram tal diversidade de condições 

que desafiam uma definição precisa
e uma qualificação exata. As mesmas
generalidade e inclusividade, que as
tornam proveitosas como conceitos ver
bais, as arruinam como construções
quantitativas científicas. Se fôssemos
analisá-las em elementos precisamente
definíveis e quantitativamente especí
ficos, dois fatos provàvelmente aconte
ceriam:

1 . O número de conceitos para tra
balharmos seria aumentado de modo
considerável.

2. A importância de cada um para
nós seria severamente reduzida.

O comportamento que estamos tentan
do estudar tampouco constitui um fe
nômeno estável que possa ser isolado
sem distorção para o estudo científico.
O próprio experimento planejado pa
ra estudá-lo o modifica. O que era ver
dadeiro para o indivíduo ingênuo já
não é verdadeiro para o indivíduo so
fisticado, e não há garantia de que o
que foi descoberto nas condições con
troladas de uma experimentação se
mantenha verdadeiro sob condições
mais naturais, não experimentais.

Os experimentos controlados sôbre o
comportamento humano são difíceis
não sòmente devido à grande varieda
de de fatores que precisam ser contro
lados, mas também porque seres huma
nos se encontram envolvidos. As pes
soas não são sempre fáceis de manejar.
O experimentador tem de tratar seus
experimentandos como sêres humanos
de sua condição, não como objetos des-
personalizados, em seu estudo científi
co. Nenhum tratamento experimental
que seja ou possa ser prejudicial e
mesmo desvantajoso terá probabilida
des de ser tolerado.

Essas e outras dificuldades da pesquisa
sôbre o comportamento humano po
dem explicar por que foi registrado
um pequeno progresso na compreen



são do comportamento humano .. atra
vés da pesquisa básica. Elas constituem 
d esculpas justificáve is. Mas uma vez 
que essas dificuldades são inerentes à 
ｳｩｴｾＱ｡［ｬｯ＠ e ｴ ･ｮ､ｾ ｭ＠ a persistir, elas jus
llf1cam o cepuc1smo cm rel ação a um 
(u turo progresso n essa área . , 

A ciência nomoté ti ca tem sido ai la
men te bem sucedida em algumas áreas, 
ta is como a Mecànica, as radiações ele
tro m agnét icas e a Física atô111ica. Tem 
ob tido nitidam ente m enos sucesso em 
o utras <Írcas, tai s como na dos fenôme
nos m e teorológicos, na acústica e no 
comportamento human o . A diferença 
parece apoiar-se na proporção em que 
ll ap uma e trutura simpl es nos fenô
m enos envolvidos - poucas variáveis 
e re lações simples (freqüentemente li
neare ) entre elas. Se a estrutura fôr 
co rnpl exa, se as variáveis forem nume
ro as, se interagirem de modo comple
xo, se as linhas d e relacio namento tive
rem regiões críticas d e ausência linear 
ou d e descontinuidade, então a rêcle 
no mo téti ca manifestará tendência a ser 
incompleta ou inexistente. 

Para contestar o poder ela pesquisa bá
sica em r elação ao comportamento hu
mano, não é necessá rio negar, e eu não 
o nego, a previsibilidade em principio 
d e cada a LO humano . O que eu con
testo, considerando as múltiplas influ
ências (variáveis) envolvidas, a com
plexidade elas relações, e a inerente 
plasticidade do sistema de respostas 
implicado, é a exeqi.iibiliclade prática 
d e tais predições. 

A -terceira razão pela qual a pesquisa 
·básica na educação pode assegurar um 
·aperfeiçoamento muito restrito à edu
-cação é que o processo da educação 
·não constitui um objeto compensador 
-para o .estudo científico. A ciência tem 
sido ·definida como o estudo sistemá
lico . dos fenômenos naturais com o ob
jctivó de ·.compreendê-los. Mas a edu
cação formal (isto é, o ensino sistemá
.rico), que é- o _que estamos tentando 

aperfeiçoar, não constitui um fenôme
no natural . Constitui uma invenção 
humana, uma construção, uma insti
tui ção cultural planejada e construí
da pelos homens . Ela não necessita 
t:111to de análise e compreensão, como 
um cios dados ele nosso universo, quan
to necess ita de replanejamento e ele 
reconstrução para que possa melhor 
servir aos propósitos humanos. E co
meteremos um grave êrro, temo, se 
acreditarmos qu e a melhor maneira de 
replanejá-la e reconstruí-Ia é estudar 
suas formas correntes, Lendo em vista 
com preenclê-las . Será a causa em fa
vor ele um estudo científico ela educa
ção, como um meio de aperfeiçoar a 
educação, mais forte elo que a causa em 
fa vor de um estudo científico da poe
sia como um meio de aperfeiçoar a 

· poesia? Naturalmente, se assim o qui
sermos, poderemos reali za r o que dá 
impressão ele ser pesquisa básica em 
qualquer campo, desde a distribuição 
das extensões das palavras nos poemas 
ele Robert Frost ao simbolismo ela pin
tura com os dedos de uma determi
nada criança do Jardim de Infância. 
Mas quão b;'isico é, e para o quê? A 
pesquisa básica não está mais liberta 
da necessidade de ser mais valiosa cio 
:iu_e qualquer outra atividade humana. 

O que tenho afirmado a respeito elas 
ｉｩＱｾＱｩｴ｡･ｳ＠ da pesquisa básica na edu
citÇão tem a intenção ele se aplicar à 
educação formal, à escolaridade, à ins
·trução e não à psicobiologia ela apren
dizagem, já que aprendizagem é um 
fenômeno natural . O que a aprendiza
gem é biologicamente, como ocorre, o 
que acontece ao organismo e por que 
- constituem objetos adequados ao es
tudo científico. Aí a pesquisa básica 
pode ser recompensadora. Mas uma 
compreensão ela psicobiologia da 
aprendizagem não tende a contribuir 
muito ao aperfeiçoamento da educação 
formal. 

Pouco adiantará para responder a cada 
uma das duas perguntas educacionais 
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básicas: Que devemos tentar ensinai às
crianças? E como trabalharemos paia
conseguir que elas o aprendam?

Alguns defensores da pesquisa básica
na educação, admitindo suas limita
ções e as dificuldades que a acompa
nham, ainda argumentam que ela deve
ser generosamente amparada e enèrgi-
camente exercida porque, de acordo
com seus pontos de vista, nao há ou
tra maneira de aperfeiçoar a educação.
Se a ciência não puder fazê-lo, pare-
em dizer, nada o poderá. Está tudo
icrdido. É melhor nos darmos por
vencidos. Nisso estão bastante errados,
creio. Superestimam em demasia o es
copo e a versatilidade da ciência no-
motética, experimental. Depreciam em
demasia a variedade e o poder de ou
tras técnicas para coletar dados e solu
cionar problemas. A realização de pes
quisa básica não c a única maneira de
um homem utilizar seu cérebro para
solucionar um problema educacional.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

62 3. Outros Recursos para Resolver
Problemas

Os seres humanos estavam solucionan
do problemas e progredindo em rela
ção à construção de sua cultura muitas
eras antes de que a ciência experimen
tal fôsse inventada ou popularizada.
Mesmo hoje em dia. quando o prestí
gio da ciência se elevou a níveis jamais
alcançados, a maioria dos problemas
mundiais aguarda solução e a maior
parte do progresso está sendo obtida
através de métodos que envolvem ex
periência, raciocínio, diálogo e acordo.
Raramente, se é que alguma vez as
descobertas da pesquisa básica tiveram
impacto significativo na decisão alcan
çada. A alternativa para a pesquisa
científica básica não constitui apenas
tradicionalismo ou misticismo ou es
peculação. Há também empirismo (is
to é, experiência), discussão e decisão
racional.

A maioria dos conhecimentos com os
quais orientamos nossas vidas e solu

cionamos nossos problemas vieram, não
de experimentações controladas, mas
da experiência prática. A noção de que
realmente não sabemos se algo é ver
dadeiro até que a pesquisa básica te
nha verificado sua verdade é bastante
injustificada. As coisas que a experiên
cia nos ensinou a respeito da educação,
as coisas para as quais Platão, Quinti-
liano, Comenius, Rousseau, Spencer,
James, Dewey c Conant chamaram nos
sa atenção, são muito mais verdadei
ras no conjunto do que a maioria das
coisas novas que se lêem sob o cabe
çalho “Novidades da Fronteira da Pes
quisa".

A maioria dos problemas que enfrenta
mos no mundo de hoje, incluindo nos
sos problemas educacionais, envolvem
questões de propósitos e valores. Por
isso, as decisões que temos de tomar em
nossos parlamentos e conselhos, em
nossas juntas escolares e reuniões do
corpo docente, em nossas famílias e vi
das particulares, são decisões que a ci
ência simplesmente não poderia tomar
por nós. A compreensão científica do
que lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé irradia sòmente um pouco de
luz no que deveria ser. Para tomar as
decisões que solucionarão nossos pro
blemas, necessitamos, além dos conhe
cimentos, livres trocas de idéias, dis
cussões abertas de valores, e uma pro
cura cooperadora, compt eensiva, pelo
acôrdo.

Mas os conhecimentos são necessários.
Raramente possuímos tantos conheci
mentos quanto necessitamos, para de
cidir sàbiamente sôbre as questões que
se nos deparam. A pesquisa pode dar-
-nos êsses conhecimentos, mas aquela
simples espécie de pesquisa que os ci
entistas educacionais tendem a desde
nhar como mera coleta de dados. Por
exemplo, devemos iniciar um progra
ma extensivo para melhorar o auto-
conceito das crianças dos cortiços? Não
há dúvida de que devemos investigar
porque as crianças dos cortiços não
aprendem e se é principalmente por
que pensam que não podem aprender.



Mas será verdade que elas possuem au
toconceilos deficientes? Será verdade 
que elas tendem a culpar-se a si mes
mas e não à sociedade por suas dificul
dades? Será verdade que muitas delas 
se consideram d esprovidas ela habilida
de pa ra aprender? Encontrar as respos
tas a essas perguntas implicaria a co
leta de dados, não a pesquisa básica. 
Mas p oderia contribuir ele modo subs
tancial para a sabedoria de nossa de
cisão sôbre um problema sério. 

Consideremos ouLro exemplo. Devem 
as faculd ades instituir notas de apro
vação ou reprovação para cerros cursos 
a fim de encorajar os estudantes a am
pliar o âmbito ele sua experiência edu
cacional? Tem sido dito freqüente
mente que mesmo os bons alunos re
lutam em tirar cursos fora de sua área 
prirwipal, cursos em que teriam de 
competir por notas com alunos que se 
estavam especializando naquela área . 
Bem, será de fato verdade que uma 
proporção significativa de bons alunos, 
que desejam tirar um curso fora ele 
sua especialidade e que sentem que es
tão preparados para estudá-lo ele mo
do proveitoso, são ｣ｬｩｾｳｵ｡､ｩ､ｯｳ＠ pela 
perspectiva . ele uma nota baixa? Esco
lhem ê les, em vez disso, um curso me
nos valioso que lhes possa dar uma 
nota mais alta? Um questionário bem 
planejado poderia fornecer sólidas res
postas a essas perguntas e, assim, auxi
liar os que tomam decisões a agir sà
biamente. 

:f'.ste a rtigo tem sustentado que a pes
quisa básica na educação assegura uma 
melhoria muito restrila ao processo da 

educação, porque apresentou melhoria 
no passado, porque está repleta de sé
rias limitações inerentes, porque o pro
cesso da educação não constitui um fe
nômeno natural e, portanto, não cons
Litui um objeto aproveitável para o es
tudo científico. Em sua espera apro
priada e para seus objetivos limitados, 
a ciência pura e a pesquis.1 básica na 
qual se apóia, constiwem poderoso ins
trumento. Mas os problemas mundiais 
e educacionais, temos argumentado, re
querem a aplicação de outras fontes de 
informação e de outros processos de 
decisão diferentes dos que sâo forne
cidos pela ciência pura. 

Não permitam que eu tome crédito de
masiado pelos pontos de vista expres
sos neste artigo, nem assuma um pa
pel muj.to solitário como seu defensor. 
Outros, entre os quais se encontram 
]\for.ris Cohen, o Harold Larrabee ' e 
Ernest van der Hoag, s parecem man
ter pontos ele vista similares. Os psicó
logos desde James 0 até Estes 10 têm 
prevenido os educadores para não es
perarem demasiado da Psicologia na 
solução ele problemas educacionais. 

A pesquisa básica na educação procura 
descobrir uma estrutura simples de 
conceitos e relações causais que permi
tirão contrôle efetivo do processo da 
educação e predição precisa de seus 
resultados . Dificilmente pode duvidar
-se que a descoberta de uma tal estru
tura teorética simples colocaria um ins
trumento poderoso nas mãos do cien
tista educacional . Todavia, ela tem de 
ser descoberta; não pode ser inventa
da. E se não exis tir, não pode ser cles-

o COHEN, Morris R . Reas011 a11d Nature. New York Harcourt, Brace, 1931, p . 250-63. 

7 LARRABEE, Harold 
p. 173-505. 

Reliable . Knowledge. Cambridge, i\foss.: Houghton Mifflin, 1945, 

s HoAG, Ernest van der - "l\fan as an Objcct of Science'', Science, January 30, 1959, 
p. 243-47. 

o JAMES William, - Tafhs to Teachers. New York: H enry Holt, 1913, p. 7-8. 

to EsTES, William K. - "Learning'', in E11cyclopedia of Educationa/ Research, Third 
Editio11 (Chester W. Harris, ed.) New York: Macmillan, 1960, p. 752. 
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cobel'ta. Isto é, se uma dispersão ele 
variáveis relevantes e uma certa sim
plicidade el e suas inter-relações forem 
inerentes ao processo da educação, a 
pesquisa básica poderi a descobri-la ; se
não, nenhuma pesq uisa b{1sica poder:'t 
criá-la. 

A procura por urna es trutura simples 
de vari áve is básicas qu e subordinem as 
aparentes complex.iclacles cio comport;i
mento humano, tem motivado a maio
ria dos trabalhos em análise fa torial 
durante décadas. Até agora, a pesqui 
sa não tem sido bem sucedida. N in
guém pode di zer com certeza qu e um:i 
-tal estrutura sim pies não ex is ta e 
aguarelar sua descoberta; mas a té o pre
sente momento há pouca razão, se hou
ver alguma, para acred itar que ela 
exista. Pers ist ir na procura el e algo 
que persiste em não ser encontrado, e 
em não fornecer motivos para acredi
tar-se até mesmo que exista, dificilmen 
te constitui um meio proveitoso ele 
despender-se o tempo. 

Nisso, parece-me, se apóia uma elas ra
zões ela futilidade ele algumas pesqui
sas na educação. Temos insistido no 
uso de técnicas de pesquisa bás ica, ape
sar do fracasso persistente destas téc
nicas em recompensarem o esfôrço . Na
turalmente há outras fraquezas. Al
guns estudos preocupam-se com proble
mas triviais, ou são inadequados quan
to ao planejamento, ou são executa
dos de modo incompetente. A oportu
nidade para aperfeiçoamento na pes
quisa educacional, como muitos críti
cos têm observado, é quase ilimitada . 

Que el evemos fazer então? Devemos 
abandonar a pesquisa n a ed ucação? 
De modo algum. Continuemos persis
tindo mesmo na pesq ui sa básica sô-:ire 
aquêles problemas psicob iológicos, on· 
el e a pesqu isa básica possu i um a opor
tunidad e ele combate para produzi r re
sulta el os provei tosas . Mas impulsione
mos também, e el e preferência ele modo 
mais fo rte, a espécie el e ｰ･ ｾｱ ｵｩｳ｡＠ ele 
survey qu e fornece dados cruciais 
para as dec isões que prec isam os toma r. 
Não adoremos a ciência pura e a pes
q uisa búsi ca el e modo irrea lista e irra. 
cional. 

O que a firmo pode parecer ant1 c1entÍ· 
fico. Pode parecer que tenha u ma par
cia licl acl e mística humanística ou teís· 
t ica que se glor ifica nas limitações ela 
ciência e luta por preser va r a lgum 
ca m po el e at ividade para o espírito li
vre, indeterminado cio homem, algu· 
ma es fera de influência para um deus 
misterioso, poderoso. 1'"1 as não se rá essa 
minh a intenção. Sou completament e 
empi r icista racion al . Acredito no po· 
der ci o conhec imento e na sabedoria 
das decisões solidamente baseadas em 
conhecimentos r elevan tes. Onde cu 
discordo de alguns ele meus colegas 
n ão é na fé na ciência, gera lmente de
finid a como conhecimento humano, vc
ri ficado e organizado. É antes nas mi
nhas dúvidas ele que a pesquisa básica, 
como aqui foi definida, venha forne
cer a lgum dia os conhecimentos ele que 
necess itamos para solucionar os pro
blemas educacionais que nos causam 
perplexidade. 



Os que se dedicam à pesquisa social, 
ｾ･ｪ ＧＮ ｴ＠ para fins teóricos, seja para ob
Jetl vos de natureza prá tica freqüente
men te se defrontam com problemas de 
ordem metodológica ligados à busca 
de uma satisfatória caracterização só
cio-econômica dos informantes. 

Embora em algumas instituições go
vernamentais, como as que fornecem 
bôlsas-de-estudo, ou as que cobram 
seus serviços assistenciais, segundo os 
níveis de renda dos benefíciários, a 
questão se resolva pela simples consul
ta ao contracheque dos interessados ou 
seus responsáveis diretos, é bastante co
nhecida a impropriedade dêste recurso 
em pesquisas de campo, já que muitas 
vêzes se torna difícil convencer o en
trevistado a exibir voluntàriamente a 
prova de seus ·ganhos . 

Muitas outras inconveniências existem 
na utilização dêsse critério aparente-

Um 
de 

Esquema 
Caracterização 

Sócio-Econômica 

MARIA LAIS MOUSINHO GUIDI 
StRGIO GUERRA DUARTE• 

mente acertado, o mesmo ocorrendo 
com a indagação pura e simples ao in
formante, cujo depoimento passa a ser 
admitido como válido. Além do receio 
de revelar às autoridades o verdadei
ro montante de rendimentos auferi
dos, 1 sonegando a informação · ou dis
torcendo-a, a dificuldade em obter o 
dado pode também resultar cio pró
prio desconhecimento do informante, 
no caso de ser dependente econômico 
de outra pessoa da família_ Várias pes
quisas vem demonstrando a ineficácia 
operativa de perguntas diretas sôbre 
remuneração, exigindo dos investiga
dores sociais instrumentos mais ade
quados de captação de informes fide-

. dignos. 

Os Esquemas de Caracterização 
Sócio-Econômica 

Embora se possa concordar com o con
ceito segundo o qual "as classes sociais 

• Pesquisadores cm Antropologia do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e profes
sôres de Antropologia Cultural da Poutifícia Univ. Católica cio Rio de Janeiro. 

1 Referindo-se ao comportamento dos informantes, conhecido sociólogo afirmou ter notado 
"alguna resistencia a la respucsta ele items cspecíf1cas, como en el caso de los rendimientos. 
Cuando se trata ele entrevistados de las dases media y alta, I.os investigadores tienen la 
impresión de que los rendimientos declarados son inferiores a los que realmente son. Una 
aproximación es obtenicla mas comunmente con personas de escasos recursos". Cf. José Arthur 
Rios, "Estratificación y Movilidad en Rio de Janeiro", in Boleti11 do Centro Latino-Ameri
cano ele Pesquisas em ｃｩｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ Sociais, ano IV, nov. 1961, n.º 4, p. 378. 
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são grandes grupos ou camadas de in
divíduos que se diferenciam, basica
mente, pela posição orgânica e objeti
va que ocupam na organização social
da produção”, 2 é bem grande a varie
dade de classificação sôbre elas existen
te. Qualquer que ela seja, porém, os
trabalhos práticos de caracterizaçao só-
cio-econômica valem-se do conceito
primário de que a sociedade c cstrati-
ficada e preocupam-se, mais do que
designar e definir as várias camadas so
ciais, em estabelecer de modo arbitrá
rio determinados níveis hierárquicos e
situar as pessoas ém cada qual, segun
do critérios adrede preparados.

Assim, a literatura sociológica apresen
ta, para uso dos pesquisadores, diver
sos processos empíricos de classificação
dos indivíduos por classes sociais ou
níveis de lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus, sendo bem conhecidas
as escalas de George A. Lundber, Louis
Guttman, Stuart Chapin e Theodore
Caplow. Algumas dessas escalas atin
gem um grau requintado de sofistica
ção metodológica, ao incorporarem
perguntas atinentes à limpeza do am
biente doméstico, qualidade dos mó
veis e outros pormenores e minuden-
cias, atribuindo pesos diferentes a ca
da tipo previsto de resposta. 3

Entre nós, a escala de hierarquia de
prestígio das ocupações, de Glass, foi 

usada no Brasil por Bertram Hutchin-
son e depois utilizada em várias outras
pesquisas de campo efetuadas pelo
Centro Brasileiro cie Pesquisas Educa
cionais, nos últimos dez anos, sendo
igualmente empregada por outras ins
tituições. 1 Segundo ela, é possível si
tuar as pessoas nas várias camadas so
ciais, levando em conta a sua profis
são principal ou a de seus responsáveis
e o prestígio social que lhe é atribuído.

A escala de prestígio das profissões foi
montada a partir de pesquisa de cam
po na qual cada entrevistado era ins
tado a distribuir, em ordem de impor
tância, várias atividades ocupacionais.
Dada a correlação positiva apontada
entre ocupação e níveis de instrução e
renda, a escala de prestígio ocupacio-
nal foi usada na Inglaterra e, após um
teste prévio de sua validade em nosso
meio, realizado por Bertram Hutchin-
son com estudantes universitários de
São Patdo, aplicada nessa cidade, sen
do a partir daí utilizada em outros tra
balhos, como os já citados.

As várias ocupações existentes foram
desse modo, distribuídas por Hutchin-
son em seis níveis superpostos, em ca
da qual sendo alinhadas, a título de
exemplo, algumas atividades profissio
nais, ficando claro porém que a rela
ção não era exaustiva, cabendo ao pes-

~ Cf. Co s t a Pin t o , L. A. — Sociologia e Desenvolvimento, Etl. Civilização Brasileira, Ri?
de Janeiro, 19G3, p. 176.

3 Cf. Ge o r g e A. Lu n d b e r g — "The ineasurcmcnt of sociocconomic status”, in: America-.
Sociological Review, February, 19-10, p. 29-30; louts Gu t t ma n , "A revision of Chapin’s Social
Status Scale”, in: American Sociologica! Review, Junc, 19-12, p. 362-369; F. St u a r t  Ch a pe s
Experimental Designs in Sociological Research, Harper & Brothers Publishers, New York -
London, 19-17; Th e o d o r e Ca pl o w , The Sociology of Work, University of Minnesota Press.
Minneapolis, 1954. 4

4 Usarani-na, entre outros, o conjunto de trabalhos enfeixados no livro Mobilidade e tre-
balho (Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, Rio de Janeiro. 1960) ; a pesquisa de
Caracterização Sócio-económica do Estudante Universitário Brasileiro (CBPE, 1965) ; a pes
quisa sôbre o Destino das Crianças que concluiram o curso primário no Estado da Guana
bara (CBPE, 1966) c a pesquisa sôbre Expectativas Profissionais e Educacionais dos Estu
dantes do segundo ciclo de nivel médio do Estado da Guanabara (CBPE, 1968). Sôbre a
escola Glass, v. C. A. Moscr e J. R. Hall, "lhe Social Grading of Ocupations”, in D. Glass
Social Mobility in Britain, Ronlledgete and Kegan Saul Ltda., 1954, p. 29-50; c J. R. Ha!
e Caradog Joses, ''The Social Grading of Occupations” in The British Journal of Sociolors
I. 1, 1950, p. 31-55.



quisador enquadrar cada profissão não
prevista no nível ocupacional mais
adequado. 5

A identificação dessa escala de prestí
gio de ocupação a uma escala de ní
vel sócio-econômico rcsultava, para o 

Exemplos: lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOcupações que não exigem habilidades manuais ou que só exigem semi-habilidades
iminuais: barqueiro, bombeiro, carregador, carroceiro, cobrador de ônibus, cocheiro, coletor
de lixo, colono, cozinheiro, ciono de chairetc, empregada doméstica, entregador (servente), fo-
guista (estrada de ferro) , garçon, guarda noturno de firma, lavrador (conta própria e
empregado), lustrador, marinheiro (marinha mercante), motornciro de bonde, operário,
pastor de ovelhas, pedreiro (empregado c conta própria), pescador, poceiro, porteiro, tro
peiro, zelador. Ocupações que exigem habilidades manuais: alfaiate, auxiliar de enfermagem,
avicuttor, balconista (empregado de casa comercial), barbeiro, cabeleireiro, carpnneiro,
(empregado), carteiro, cincgrafista, chacarciro (conta própria), chapeleiro, chefe de es
tiva, chefe de turma, conlcilciro, cozinheiro (restaurante de primeira classe), cor-
tador de luvas, dono de banca de jornais c revistas, dono de quitanda, dono de moinho,
dono de olaria, eletricista, encanador, enfermeiro sem instrução universitária, feirante, feitor,
ferreiro, fiscal de ônibus, fiscal de condomínio, fotógrafo ambulante, funileiro (conta pró
pria e empregado), gráfico e gravador de clichês, guarda aduaneiro, guarda de trem, impressor’
(empregado), maquinista de trem, marcinciro, marinheiro (marinha mercante), mecânico, mestre
de lanchas, motorista, músico de banda (lôrça pública), padeiro (empregado), pedreiro
(conta própria com empregado) , prático de farmácia, pintor (conta própria e empregado),
postalista, relojoeiro, sapateiro (conta própria c empregado), serralheiro (conta própria),
segundo sargento e sargento, soldado (exercito ou fôrça pubuca), técnico de laboratóno (não
foimado em curso técnico), técnico de tecidos (não formado cm curso técnico), te
legrafista, tintureiro, tipógrafo, vendedor ambulante, vendedor de firma, viajante de
firma, viajante comercial (empregado) , vidraceiro. Ocupações de inspeção, supervisão
e outras ocupações não-manuais de padrão inferior: açougueiro (conta própria), ad
ministrador de fazenda, aliuoxarife (firma pequena), aspirante e oficial (militar) au
xiliar dc escritório, caixa de firma comercial pequena, classificador de firma, chefe de esta
ção de estrada de feiro, chefe de trem, chefe de obras, chefe de seção (fábrica), cobrador
de firma (empregado) , comandante de polícia, comcrciário-caixa (comerciário empregado,
mesmo bem pago) , confcrcnte, contra-mestrc, cronometrista, dactilógrafo e secretário, des- gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA67
pachante de companhia dc aviação, despachante, dono de estabelecimento comercial (conta
própria com nenhum empregado e até 2 empregados), dono de pensão, dono de pequena
firma (sem empregado) , empreiteiro (2 a 10 empregados), fotógrafo (conta própria, um
ou nenhum empregado) , gerente de pôslo dc gasolina, inspetor de serviço (oficina mecâ
nica, automóveis), invcsiigacior detective, joalheiro, jogador dc futebol, massagista, mestre
dc navio, mestre de obras, padeiro (dono dc padaria), protético (conta própria e empre
gado) , rádiotelegí afista, recepcionista, retoques (litografia), segundo tenente, sitiante (com
ou sem empregado) , subinspetor, técnico de eletricidade, técnico dc planos, técnico de TV.
Ocupações de inspeção, supervisão c outras ocupações não-manuais de padrão superior:
agente do correio (cidade pequena), agente de seguios, almoxarife, artista, aviador, bibdote-
cário, caixa bancária, capitão do exército, chefe dc escritório, chefe de expedição, chefe de
fábrica, chefe de linha, chefe de secretaria, comandante de navio, comerciante imobiliário
(conta própria) , comerciante importador, contador, coronel, corretor dc imóveis (conta pró
pria ou empregado) , desenhista (empregado ou conta própria), dono de cinema de cidade
pequena, dono de estabelecimento comercial (armazém ou similar, mais de dois empregados),
enfermeira (diplomada) , escrivão, escultor, farmacêutico (sem instrução universitária) , fiscal
de consumo, fiscal de fazenda (função pública) , fiscal dc renda (função pública), funcio
nário público de padrão médio, gerente de pessoal, guarda-livros, hoteleiro industrial (3 a
10 empregados) , inspetor dc obras, jornalista (dono dc uma revista sem empregados), lino-
tipista, locutor, major de lôrça pública, professor de música (sem treino), negociante co
merciante (café, cereais etc., por conta própria), oficial de marinha mercante, parteira
diplomada, propagandista (empregado) , químico (sem instrução universitária), representante
de firma comercial com escritório, repórter, revisor, sacristão, técnicos formados em curso
técnico, tenente-coronel dc Fôrça Pública, tesoureiro (função pública) , topógrafo, tratador
de água, viajante comercial (conta própria). Cargos de gerência e direção: coletor, dono de
cartório, freira, empresário teatral, gerente dc companhia (empregado), industrial (11 a
•10 empregados) , professor. Profissionais liberais e altos cargos administrativos: advogado,
delegado, dentista, diretor superintendente de companhia, dono supervisor de firma (mais
de -10 empregados) , engenheiro, economista, fazendeiro (mais de -10 empregados) , general,
jornalista, médico, padre, pastor, industrial (mais de 10 empregados).



autor, do fato de que as ocupações de
maior prestigio tem geralmente alio
nível de remuneração, ao passo que as
de menor prestigio correspondem a ní
veis salariais baixos.

Embora reconhecendo a validade da
citada escala, o seu continuado empiê-
go permitiu-nos deslindar algumas de
suas insuficiências, dando margem a
que se pensasse na construção de um
novo instrumento.

Não seria, aliás, a primeira vez que se
faria uma revisão crítica da escala de
Hutchmson. A pesquisa coordenada
em São Paulo por José Augusto Dias G 

subdividiu as faixas de ocupação e in
troduziu uma escola à parte, para as
ocupações rurais.

Num caso ou noutro, porém, a ocupa
ção revelou-se muitas vêzes insatisfató
ria como elemento exclusivo de locali
zação dos indivíduos na hierarquia so
cial. Por ser importante elemento
de caracterização sócio-econômica, a
ocupação não pode nem deve ser pos
ta de lado; porém, seu uso isolado, sem
o emprego simultâneo de outros indi
cadores, frequentemente proporciona,
como a experiência nos demonstrou,
uma falsa imagem do verdadeiro nível
sócio-econômico do informante. 7

o Nessa pesquisa foram considerados sete níveis hierárquicos, a saber: ' Ocupações manuais
não especializadas: carregador, coletor de lixo, cobrador de ônibus, foguista, poceiro, con
tínuo, vendedor ambulante etc.”; "Ocupações manuais especializadas e assemelhados: alfaiate.
cabelereiro, ferreiro, ourives, técnico de TV, zelador de edifício etc”; "Supervisão de tra
balho manual e ocupações assemelhadas: apontador de obras, chefe de trem, feitor ou capa
taz, inspetor de policia etc.”; "Ocupações náo manuais dc rotina e assemelhados: ahno.xarik
caixa dc firma comercial, despachante, professor de música, professor primário, técnico de
laboratório etc.”; “Posições mais baixas de supervisão ou inspeção de ocupações não manuaá
proprietários de pequenas empresas comerciais e industriais: agentes de estatística, agente
de correio, chefe de pessoal, comerciante, jornalista, professor secundário, tesoureiro c asse
melhados”; "Profissões liberais, cargos de gerência ou direção; proprietários de empresas de
tamanho médio; médico, engenheiro, industrial com 11 a 99 empregados, comerciantes coc
mais de 10 empregados, diretor de repartição pública, gerente dc banco e assemelhados ;
"Altos cargos políticos e administrativos; proprietários de grandes empresas c assemelhados;
banqueiro, deputado, diretor superintendente de grande companhia com 50 ou mais subor
dinados, industrial com 100 empregados ou mais etc.”. Com essa escala usou também lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAi
citada pesquisa uma outra especifica das ocupações agrícolas, a saber:

“1 — Trabalhador rural assalariado, 2 — Agricultor que trabalha em terra alheia e qc;
divide os lucros com o proprietário; parceiro; meeiro; 3 — proprietário de área muito pe
quena, que faz todo o trabalho manual com um ou nenhum empregado: inclui-se nesta
categoria o capataz de uma grande fazenda; -1 — pequeno proprietário rural: inclui-se nesu
categoria o administrador de fazenda de tamanho médio; 5 — proprietário rural: pode
lodo o trabalho com maquinaria ou pode ter um pequeno número de empregados. Inclui-x
nesta categoiía o administrador dc grande fazenda; 6 — Proprietário dc área menor, porém
ainda um grande fazendeiro do tipo senhor rural; 7 — Proprietário com grande extensf:
de terra e grande número de empregados em função da área em questão.

Cf. Sa n t o s , Maria Aparecida dos — "Origem sócio-econômica dos alunos do Ensino Médio"
in Ensino médio e Estrutura Sócio-Económica, Ministério da Educação e Cultura Institui:
Nacional de Estudos Pedagógicos, 1967, p. 43-44.

t Rodolfo Stavcnhagen afirma que "Em geral, nas investigações empíricas, se tomam c o e :
índices para o estabelecimento de sistemas de estratificação os seguintes critérios: o mo:
tante de rendimentos, a origem dos rendimentos, a riqueza, a educação, o prestigio da ed-
cação, a área residencial, a raça ou etnia e outros critérios secundários. Na maioria d:s
estudos sóbre estratificação tomam-sc esses critérios isoladamente ou em conjunto. Com
respeito a cada um deles é possível estabelecer um sistema de colocacõcs isto é, hierarqum
ou estratificação. Mas é evidente que uma estratificação social baseada apenas num dêsss
critérios (o rendimento ou a ocupação, por exemplo) não correspondería à realidade social'
Cf. “Estratificação Social e Estrutura de Classes”, in Estrutura de Classes e Estratificaçí;
Social, Zahar Edltôres, Rio de Janeiro, 1966.



Isso é particularmente válido no caso
das diferenças intraprofissionais, fato
sociológico de grande relevância nos
países em desenvolvimento, sobretudo
nas ocupações médias e altas. Tais di
ferenças não são consideradas na hie
rarquia de prestígio das ocupações por
que, nesse caso, cada atividade já se
acha de antemão numa colocação pró
pria. Em tal caso, partiu-se das ocupa
ções para as pessoas que as exercem,
essas últimas devendo obrigatòriamen-
te situar-se em função da localização
predeterminada daquelas.

Nossa suposição é a de que se torna
igualmente necessário considerar as in
fluências pessoais, familiares ou am
bientais que frequentemente levam
pessoas de uma mesma ocupação a se
situarem em níveis sócio-econômicos
visivelmente diversos, fato que por ve
zes não é percebido de pronto por se
tratar de níveis próximos uns dos
outros, imediatamente acima ou abai
xo do que se pretende erradamente
atribuir a todos os ocupantes de uma
mesma categoria profissional.

Essas diferenças intraprofissionais de
correm, muitas vêzes, cie graus diferen
tes de formação educacional, como su
cede no Brasil com a categoria dos pro
fessores, onde não se poderia, sem êrro,
juntar num mesmo nível de prestígio
as docentes com curso normal c as
professoras primárias leigas, muitas das
quais nem sequer possuem o curso pri
mário completo. Mesmo porém no ca
so de graus similares de formação, os
profissionais de um mesmo setor po
dem pertencer a níveis sócio-econômi
cos diferentes, seja em razão de seu de
sempenho funcional, seja por quais
quer outras influências de origem ex-
tra-ocupacional.

É certo que, em muitos casos, essas di
ferenças não são tão grandes a ponto 

de ultrapassarem os marcos divisórios
do nível sócio-econômico predetermi
nado para a ocupação, sendo assim ne-
gligenciáveis. Mas a experiência nos
vem demonstrando número expressivo
de exemplos em que tal fato não se dá,
sobretudo nas profissões localizadas nos
níveis intermediários da hierarquia de
prestígio.

Como uma escala de ocupações, qual
quer que ela fôsse, não poderia verda
deiramente por si só superar os impas
ses que daí decorrem, optamos no pre
sente esquema pelo uso de outros in
dicadores, seis ao todo, a saber:

1 — Nível ocupacional (do pai, da
mãe ou do responsável).

2 — Nível de instrução do pai ou res
ponsável masculino.

3 — Nível de instrução da mãe ou res
ponsável feminino.

4 — Área residencial.

5 — Características físicas da moradia.

6 — Conforto doméstico.

Para cada um dêsses aspectos, atribuí
mos características específicas, confor
me as cinco camadas sociais superpos
tas a que se aplicassem, ou seja, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAclas
se baixa inferior, baixa superior, mé
dia inferior, média superior e classe
alta.

Embora à primeira vista êsse esquema
nos parecesse demasiado lonço ou
complicado, sua aplicação experimen
tal em pesquisa levada a efeito pelo
Centro Brasileiro de Pesquisas Educa
cionais8 demonstrou a notável simpli
cidade de seu emprêgo, bem como o
papel positivo de evitar, pelo exame
simultâneo de várias características, a§

8 Cf. "Em que medida as condições de maturidade influenciam na aprendizagem da lei
tura”, pesquisa realizada na Divisão de Aperfeiçoamento do Magistério sob a supervisão
da Professôra Lúcia Marques Pinheiro.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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distorções eventuais que podem rcsul
tar do uso isolado do critério de ocupa
ção.

Em cada um dos indicadores, como o
demonstra o formulário em anexo, ha
uma hierarquia de situações, atiibuin-
do-se pontos diferentes a cada qual de
modo a obter para cada infoimante,
ao fim do inquérito, uma soma que re
presente a sua classificação definitiva
na estratificação social. Dado que o
número de pontos conduz a classifica
ção final, uma das exigências dêste es
quema c que nenhuma pergunta fique
sem resposta.

Consideraremos doravante cada um
dos indicadores, tentando justificá-los
e comentar os problemas peculiares à
sua aplicação.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I —  Hierarquia das Profissões

Até aqui citamos as limitações resul
tantes do uso isolado das escalas ocupa-
cionais, quaisquer que elas fossem.
Não obstante, devendo utilizar uma
escala dêsse gênero em concomitân
cia com os outros indicadores, preferi
mos, em vez de utilizar na interna al-
guma das já existentes, construir uma
escala própria que aproveitasse a ex
periência do uso das demais.

Nela procuramos arbitràriamente es
tabelecer, como nos demais indicado
res, cinco níveis de importância, con
siderando-se para tanto os seus níveis
de prestígio, exigências de instrução
formal para o seu exercício e níveis de
salários proporcionados pelo mercado
de empregos.

A definição das características gerais
de cada nível ocupacional pareceu-nos
mais valiosa que a referência nominal
às atividades profissionais nêle conti
das, pois além da dificuldade em ci
tar as milhares de profissões existentes
no País, o registro dos traços gerais
que tipificam cada faixa de profissões 

deixa ao pesquisador competente a
autoridade de enquadrar cada ocupa
ção no nível correspondente.

Dêsse modo, fixamos as seguintes ca
racterísticas para cada camada hierár
quica:

1 — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOcupações não qualificadas — en-
quadram-se nesta categoria a maioria
cias ocupações braçais, as que não exi
gem, para o seu desempenho, experiên
cia profissional prévia ou níveis míni
mos de instrução formal, as que não
são especializadas e as que têm níveis
de remuneração muito próximos do sa
lário mínimo local.

Estão nesse caso, por exemplo, ocupa
ções como carregador, empregada do
méstica, passadeira, lavadeira, lixeiro,
servente, operário não qualificado, fa
xineiro, biscateiro, lavador, garrafeiro,
garção de botequim, arrumadeira, la
vrador, ineeiro, caixeiro de armazém
ou de outro pequeno estabelecimento
comercial varejista (quitanda, mercea
ria, peixaria, lanchonete, lojas de fer
ragens), pescador e outros com idên
ticas características.

2 — Ocupação de nível inferior de
qualificação — nesse caso estão as ati
vidades cujo desempenho não exige
necessariamente esforço braçal ou que
só podem ser exercidas com um nível
mínimo de instrução formal (curso
primário fundamental, de 4 anos) ou
treinamento profissional específico.

Enquadram-se nessa categoria as
ocupações subalternas de escritório
(contínuo, datilografo, telefonista
mecanógrafo), que, consideradas em
bora inferiores e de baixa remunera
ção, possuem um status mais alto que
as ocupações braçais da categoria pre
cedcnte. Pertencem também a êsse ní
vel os operários qualificados (assim
considerados por terem um mínimo de
aprendizado profissional, como mecâ
nicos, gráficos, metalúrgicos), portei



ros, os chefes de turma e os mestres das
linhas de produção fabril, os balco
nistas e empregados de lojas de artigos
finos ou de estabelecimentos comer
ciais de grande porte (casas de roupas,
sapatarias, joalherias, farmácias e dro
garias, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbombonnières, lojas de apare
lhos eletrodomésticos, mobiliárias) . ()
pequeno proprietário rural e o peque
no comerciante também integram ésse
nível hierárquico.

3 — Ocupações de nível médio — nes
sa categoria são relacionadas as ocupa
ções para cujo exercício é desejável,
pelo menos, o curso ginasial completo
ou, em alguns casos, curso médio com
pleto. Em outras palavras, os que com
põem êsse nível devem ter de 9 a 12
anos de escolaridade, formação profis
sional especializada de duração mais
longa que a fornecida aos operários
qualificados da categoria precedente e
níveis de remuneração que vão, apro
ximadamente de duas a quatro vêzes o
salário-mínimo local: contadores, ban
cários, oficiais de justiça, professores
primários, assistentes sociais e ativida
des correlatas. O pequeno proprietái io
rural que dispuser de mais de dez em
pregados enquadra-se igualmente nessa
categoria.

4 — Ocupações superiores — que exi
gem nível mais elevado de instrução
(Profissionais liberais de nível univer
sitário, como médicos, advogados, den
tistas) e cargos técnico-científicos como
pesquisador, químico-industrial ou que
se caracterizam pela chefia ou gerên
cia de empresas comerciais ou indus
triais de porte médio. Enquadram-se
também nesse nível os postos militares
inferiores do oficialato (tenente, capi
tão, major) e os donos de médias pro
priedades rurais.

5 — Ocupações de alta renda — altos
cargos de chefia ou gerência em gran
des organizações, grandes proprietários
rurais, capitalistas, altos postos milita
res, deputados e senadores, ocupantes 

de altos postos administrativos no ser
viço público, diplomatas, donos de car
tório, pecuaristas.

A não inclusão, numa coluna à parte,
da profissão das mães, explica-se pela
impossibilidade de localizar na hierar
quia profissional o elevado contingen
te de mulheres que ainda não traba
lham, e de se comparar os níveis
ocupacionais das que trabalham com
as que não o fazem, pois êste último
procedimento ocorre com frequência
tanto na classe social mais elevada
quanto na classe mais baixa. Não tra
balhar pode assim significar, para a
mulher, tanto uma situação sócio-eco-
nômica privilegiada como uma condi
ção subalterna de reclusão doméstica,
onde os padrões de existência ainda
desfavorecem a incorporação feminina
ao mercado de mão-de-obra.

A tendência inicial dos autores deste
esquema foi, portanto, a de só conside
rar a ocupação remunerada da mãe, no
caso de ser ela a substituta do pai rias 71
responsabilidades de chefia e sustento
do lar; entretanto, a fim de diminuir
a eventual margem de erros adotamos
o critério de levar em conta os casos
de trabalho feminino e confrontá-lo
com o do cônjuge, preferindo registrar
aquêle na coluna de ocupações sempre
que corresponda êle a nível acima do
referente à ocupação do pai ou respon
sável masculino.

No caso oposto, quando a ocupação do
marido ou responsável masculino está
em nível superior, faz-se a opção do
registro para êle; e, em casos de igual
dade, reproduz-se o nível correspon
dente a ambos.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II e III — Nível de Instrução do Pai
e da Mãe.

Como as pesquisas para as quais cons
truímos êste instrumento desejavam
medir o nível sócio-econômico das fa
mílias dos alunos das escolas primá-



rias, êstes dois indicadores se referem
ao nível de instrução do pai e da mãe,
responsáveis pelo lar, assim como o an
terior se referiu ao nível de ocupação
do pai ou responsável. Num ou nou
tro caso, porém, êles não são usados
apenas em relação aos progenitores,
podendo sê-lo também, segundo o inte
resse específico de cada pesquisa, quan
to a informantes adultos, caso em que
se registrará a própria ocupação do in
quirido, no caso de ter êle a respon
sabilidade pela chefia do lar, e os ní
veis de instrução que êle e a esposa
apresentem. Em caso de não haver
cônjuge, é bastante repetir, na coluna
a êle destinada, a indicação que cou
ber ao informante.

Teremos, dêsse modo, os seguintes ní
veis hierárquicos:

1 — analfabeto, primário incompleto
(menos de 4 anos), ou apenas al
fabetizado;

72 2 — primário completo ou ginásio in
completo;

3 — ginásio completo ou segundo ci
clo incompleto;

4 — curso médio completo ou supe
rior incompleto;lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 — superior completo.

A reunião, no nível mais baixo, dos
analfabetos e semi-alfabetizados com
os possuidores de curso primário in
completo pode parecer demasiado vas
ta, pois talvez se devesse pôr os de cur
so primário incompleto no nivel 2. Foi
assim que agimos nos primeiros tes
tes do esquema, preferindo porém reu
ni-los em definitivo no nível mais bai
xo, pois uma escolarização menor que
4 anos, como a UNESCO tem salien
tado, é um esforço pràticamente per
dido, em termos de aproveitamento.

As diferenças existentes entre o anal
fabeto e o desertor escolar que teve 

menos de 4 anos de instrução formal
são menores que as verificadas entre ês-
te último e o que atinge ou ultrapassa
aquêlc índice mínimo de escolaridade
rentável.

Se fôssem postos em níveis diferentes
os analfabetos e os de primário incom
pleto, éste último ficaria no nível 2,
e ter-se-ia então de lançar no nível 3
os casos de primário completo; no pe
núltimo nível, de número 4, os de
curso médio, sem fazer distinção entre
o primeiro e o segundo ciclo, a fim de
que no nível mais alto, o quinto, fi
casse o curso universitário.

Isso representaria uma evidente distor
ção da realidade, pois os três níveis
educacionais intermediários estariam
muito acima dos níveis de status que
lhes são socialmente atribuídos, além
de se resumir numa só faixa o primei
ro e o segundo ciclos do nível médio.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV — Area Residencial

Para êsse item, foram considerados:

1 — favelas, mocambos, alagados, bar
racos, cortiços, casas de cômodo
de baixo nível e quaisquer outros
tipos de comunidade e habitação
ditas anti-higiênicas;

2 — favelas urbanizadas, pensões mo
destas ou casas de cômodo de me
lhor qualidade;

3 — subúrbio ou “áreas de deteriora
ção’’ (entre o centro comercial e
os bairros residenciais) ;

4 — bairros de classe média;

5 — bairros de classe alta.

Pode-se redargüir que os indicadores
reúnem, na verdade, características de
“área residencial” e características de
tipos de habitação coletiva (caso dos
cortiços e casas de cômodo) ; estas úl
timas, no entanto, não puderam deixar 



cie ser consideradas como micro-áreas
residenciais, no sentido de que dife
rem qualitativamente das condições re
sidenciais das cercanias. Em ponto
maior, é isso, aliás, o que ocorre com
as favelas, que são áreas residenciais
com características autônomas, embora
inseridas muitas vêzes em áreas resi
denciais de classe média ou alta, como
ocorre em muitos bairros da zona Sul
do Rio de Janeiro.

Segundo êsse esquema, por conseguin
te, um informante que residisse numa
casa de cômodo de um bairro típico de
classe média, seria classificado consi
derando-se para tal fim a habitação
coletiva em que reside, e não o bairro.
Usar outro critério que não êsse, afi-
gurou-se-nos desaconselhável, pelas
evidentes falhas que daí resultariam.

No caso de lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhabitat, rural, essa hierar
quia teria de ser adaptada pelo pesqui
sador, de modo a indicar a distribui
ção ecológica das várias camadas so

ciais segundo a sua apresentação lo
cal.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V — Características Físicas da
Moradia

Nesse indicador, consideramos inde
pendentemente as condições da pare
de, do piso, do teto, do abastecimen
to de água e do número de cômodos,
formando em seguida um quadro pré
vio no qual os pontos correspondentes
a cada subitem levassem a uma idéia
final de conjunto sôbre o nível do in
dicador.

O esquema em anexo explica de modo
claro esta contagem, que deve ser fei
ta considerando, para cada item, as se
guintes características:

Parede

1 — de palha, taipa de pilão, pau-a-
pique, de “mão”, de “sopapo”, de
barro armado; 9

0 Explicando os vários tipos brasileiros de construção, esclarece um documento apresentado
pelo Centro Nacional de Pesquisas Habitacionais no Seminário sôbre Pré-fabricação para a
América Latina, realizado na Dinamarca em agosto de 1957, que “as técnicas construtivas em
uso no Brasil se apresentam sob três aspectos gerais, que são via de regra definidos como tra
dicionais, convencionais, c industrializados”. Os processos tradicionais "remontam ao período
colonial e são os de mais antigo uso no País, incluindo processos populares. São caracteriza
dos pelo uso do barro, da pedra e da madeira na construção das paredes, o que, em última
análise, define o processo. Em Minas Gerais e Pernambuco, como em todo o País, são muito
comuns as construções dc paredes com barro através de taipa, de adôbe c do tijolo”.

Consiste o processo dc taipa no emprêgo do barro associado a esteios de madeira ou aplicado
à madeira armada conforme duas técnicas que reúnem as diversas variedades:

1 — taipa dc pilão;

2 — taipa de sebe, de "pau-a-pique”, "de mão”, "de sopapo”, "barreada” ou "barro armado”,

Na primeira, taipa de pilão, o barro umedecido é aplicado entre taipais constituídos de
dois tabuados ou "enchaméis”, adaptados nos lados da parede e mantidos por meio de tra
vessas e gastalhos. As vêzes, mistura-se palha ao barro para aumentar-lhe a resistência; com
o mesmo objetivo são dispostos vertical e horizontalmente paus roliços fazendo às vêzes de
armaduras”.

“Já na taipa dc sebe c suas variedades, usadas no Brasil desde os primeiros tempos históricos,
peças de madeira são montadas em estruturas que recebem barro umedecido. Compõe-se a
estrutura de peças verticais, os montaretes ou esteios, elementos de sustentação que penetram
na fundação c recebem as peças transversais de amarração. A peça horizontal rente ao chão é o
baldramc e a superior o frechal. O espaço entre os esteios, o baldrame e o frechal é preen
chido por paus roliços “a pique” e varas horizontais aplicadas nos dois lados”.
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"Ainda de barro eram as paredes construídas com adôbes e tijolos”.



2 — adôbe ou caixotes;

3 — alvenaria, madeira ou tijolos sem
revestimento;lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 — tijolos com revestimento comum;

5  tijolos com revestimento de alta
qualidade.

Piso

I — chão batido;gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"O adôbe é um tijolão aproximadamente de 20x20x40 cm, de bano sêco ao sol c ao qual
se adicionava, muitas vêzes, palha ou similar. Com êsse material construíam gcralmente as
paredes internas, montando o adôbe em painéis forrados de esteios e vigas de madeira.”

"Na alvenaria de tijolos maciços a técnica usual era semelhante à de hoje nesse ti|x> cie
serviço. Tijolos maciços feitos à mlio começaram a ser empregados cm Minas Gerais, a partir
dos fins do século XVII, e mais largamcnte após o aparecimento das primeiras olarias".

"Para as grandes obras, mais do que o tijolo, foi a pedra utilizada 'na constiução de paredes,
principalmente na zona mineira, a partir da primeira metade do século XVIII. A constru
ção se fazia em grandes blocos de pedra assentes com argamassa de barro c cal, muitas vêzes
calçados com pequenas pedras “cangira” — constituindo a alvenaria denominada "cangicada”.

"Além das variedades comuns de pedras utilizadas na construção cm todo o País, acrescen
tou-se a “canga” — minério de ferro — associado ao barro, processo muito empregado outro-
ra na região mineira.”

“Finalmente, ainda há que se registrar entre os processos tradicionais a construção de habi
tações com uso exclusivo da madeira que há muito tempo vem se verificando nas regiões
madeireiras do sul, onde as reservas cm matas abertas facilitam a obtenção dêsse material
Não havendo, no entanto, qualquer sistematização do processo, limitamo-nos apenas a assi
nalar a sua existência, lembrando o grande alcance que poderá ainda ter tal processo nas
regiões apropriadas.”

Quanto aos processos convencionais, “são assim designados os processos que, de modo gera!
requerem o uso do cimento artificial. Daí os dois processos mais comuns no presente me
mento em nosso País: a construção com tijolos portantes c a construção com estrutura de
concreto armado.”

"No primeiro tipo, que emprega o tijolo portante, a técnica não difere da dos processes
tradicionais. Os tijolos são maciços ou furados, conforme o caso c ligados por argamassa cons
tituída de cimento, areia ou saibro e água.”

"O emprego de tal processo limita-se aos prédios residenciais, gcralmente até 2 pavimento*.
Já muitos prédios de 2 pavimentos e de um modo gera! todos acima dêsse gabarito são
resolvidos com o emprego da estrutura de concreto armado.”

"O uso dêsse processo remonta em nosso País ao período imediatamente posterior à Primeira
Guerra Mundial; duas décadas após atingindo a sistematizações, estagnou-se seu desenvolvi
mento tecnológico, não se verificando, de então até boje, nenhuma modificação ou aperfei
çoamento notável.”

Processos Industrializados:

Referem-se a todos os elementos e sistemas de construção industrializados. São os elementos
pré-moldados e os sistemas pré-fabricados.”

Os primeiros designam a industrialização de determinados elementos estruturais, qualquct
que seja o tipo de material.”

“Os segundos, os sistemas pré-fabricados visam à construção parcial ou total de unidades re
sidenciais.”

“Ambos os casos, por suas características tecnológicas, organização e implantação complexas
acham-se em fase inicial e experimental em nosso país.” Cf. Sistemas Construtivos, Caderno»
do CENPHA 01-1967, p. 7.



2 tijolos ou cimemo; 

3 ---< tacos o u soalho ele ba ixa quali
clacle; 

4 - tacos ou soalho de alla qualida
de; 

5 - tacos ou so;:tlho e m ármore ou 
ladrilhos el e a lla qualid ade. 

Cobertura 

l - palh a ou qualquer outra cober
tura vegeta l; 

2 

3 

4 

5 

telha sem fô rro ou zinco; 

Lelha com fôrro el e madeira; 

telha com fôrro de laje simples; 

telha com fôrro el e laje prov ido 
ele çolchão el e ar (ass im chamado 
o espa ço horizomal qu e separa 
dois forros el e laje, super postos , 
atuando assim como isolante tér
mico) . 

A úastecimen lo de água 

Em 1963, elos 4 . 234 municípios brasi
lei ros, apenas 1. 699 (40,123) conta
vam com rêde urbana ele abastecimen
to ele água. Segundo os dados censiL;í
rios de 1960, nada menos que '163 dos 
dom.icílios nacionais não dispunham 
de abas tecimento de água por meio de 
rêcle urbana, poço ou nascente, situan
d o-se 143 em zonas urbanas e 323 
em zonas rurais. lO r.sses dados servem 
de base à hierarquização a seguir re
produzida : 

1 - ausência de água encanada ou de 
:ígua de poço ou cacimba, tanto nas 
residências como nas imediações ; 

2 - torneira coletiva fora da residên
cia, poço ou cacimba nas imediações; 

3 <igua encanada num só cômodo, 
poço ou cacimba próprios; 

4· - <igua encanada na cozinha, ba
nheiro e tanque; 

5 - água encanada na cozinha, ba
nh eiro e tanque . Sistema de aqueci
mento de água no banheiro e na cozi
nha . 

Núme ro de cômodos da residência 

Para êsse subi re m, apenas os quartos 
e as sal as foran1 considerados, om.itin
do-se assim panes da residência como 
cozinha, banheiro, área e varanda, pois 
isso dificultari a o con(ronLO entre os 
vários tipos de residência: 

um ou dois cômodos: 

2 três cômodos; 

3 quatro cômodos; 

cinco cômodos; 

5 - seis ou mais cômodos. 

Os cinco elementos formadores do in
dicador Ca.racleríst.icas físicas da mo
radia são, portanto, o tipo de paredes. 
do piso, da cobertura, do abastecimen
to de ;ígua e o número de cômodos da 
res idência_ 

Se numa situação concreta todos êles 
recaírem num mesmo nível, basta re
produzir no quadro geral o nível apon
tado; como porém quase sempre isso 
não sucede, há necessidade de se cons
truir um quadro prévio, semelhante ao 
definitivo, sendo nêle registradas as si
tuações de cada subindi cador a fim de 
que sejam somados os pontos e dividi
dos por cinco, que é o número de as
pectos assinalados. O resultado mos
trarü o número da coluna do quadro 

10 Cf. A Politica Habitacional Bralileirn, contribuição do Banco Nacional de Habitação ao 
Primer Congreso l11teramerica110 de fri ViT•ienda, Santiago cio Chile, 10 a 15 de outubro 
ele 1966 . 
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final onde o indicador lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACaractensticas
físicas da moradia estará representan
do a situação especificamente analisa
da.

O esquema anexo ao presente trabalho
exemplifica êsse procedimento, a sei
usado também para o indicador se
guinte:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
O  gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VI — Conforto Doméstico

Forma de iluminação

A luz elétrica só existia em 38,66% dos
lares brasileiros, no ano de 1960, se
gundo o Censo então realizado. Por
isso, a sua ausência caracteriza os dois
níveis mais baixos da escala a seguir
reproduzida: 

1 — lamparina, bibiano ou fifó;

2 — lampião a querosene;

3 — luz elétrica com lâmpadas co
muns;

4 — luz elétrica e uso de abajur e lus
tres;

5 — luz elétrica, lustres, lâmpadas
fluorescentes e iluminação indi
reta .

Combustível para cozinhar

Segundo o Serviço Nacional de Recen-
seamento,11 em 1960, a maioria dos
domicílios brasileiros (61,28%) utili

zava a lenha como combustível para
cozinhar, seguindo-se o gás (18,30%),
o carvão (5,32%) e o óleo ou quero
sene (5,32%), além de outros não es
pecificados (12,17%) . Na ordem a se
guir exposta, seguimos numa linha de
evolução que vai dos métodos rudi
mentares como o que usa a lenha e o
carvão para outros caracterizados por
maior eficiência, limpeza e custo:

1 — lenha, carvão ou aparas de ma
deira;

2 — querosene e outro combustível do
item 1;

3 — gás engarrafado e outro combus
tível dos itens 1 ou 2;

4 — exclusivamente gás;

5 — gás de rua ou engarrafado e ele
tricidade (fogão a gás e elétrico).

Aparelhos eletrodomésticos

A posse de aparelhos eletrodomésticos
representa um dos mais significativos
índices de conforto doméstico. Dados
oficiais indicam que, em 1960, apenas
35,37% dos domicílios brasileiros dis
punham de rádio e 11,35% de gela
deira. 12 Na escala aqui reproduzida,
partimos da situação em que não há
os citados aparelhos, para o extremo
oposto, onde o uso do aparelho de ar
condicionado é visto como o ponto
mais alto de conforto doméstico:13

11 Cf. A Política Habitacional do Brasil, citado.

12 Idcm, Ibidem.

13 Pesquisa sôbre orçamentos familiares realizada na área metropolitana do Grande Rio, em
julho de 1964, revelou que nas famílias de baixa renda (inferiores a NCr$ 82.00) a despesa
mensal superava a renda, correspondendo a 103,7% da receita. Nas classes de rendas mais
elevadas as percentagens de despesa sôbre a receita vão decrescendo: entre 82 e 150 cruzeiros
novos de renda mensal, a despesa correspondia a 8-1% da renda; entre os que ganhavam de
150 a 180 cruzeiros novos, 70,6%; entre os que tinham renda entre 180 e 300 cruzeiros novos
a despesa correspondia a 61,5% de renda; entre 300 c 450 cruzeiros novos, a percentagem
descia ainda mais para 51,6% reduzindo-se a apenas 37,1% entre os que tinham renda su
perior a 450 cruzeiros novos mensais.

Segundo êsse trabalho, as percentagens de despesas com alimentação, moradia, transporte
e remédio sôbre o total da renda, dentro de cada faixa, dccresciam à proporção que se pas-



1 — ausência de aparelhos;

9 — uni ou dois dos que são citados
no item 3;

3 — geladeira, rádio, liquidificador,
televisão;

 — geladeira, liquidificador, aspira
dor de pó ou máquina de lavar;

5 — os do item 4 e mais aparelho de
ar condicionado.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Instalações Sanitárias da residência

Segundo o Censo de 1960, 49% dos
domicílios no Brasil não possuíam ins
talações sanitárias, sendo 10% dos ca
sos em zonas urbanas e 39% em zonas
unais. Nos casos em que havia insta

lações sanitárias, metade era feita por
via hídrica (rêde de esgoto ou tanque
séptico) e outra metade por outras vias
destacando-se nesse caso a fossa rudi
mentar.

Consideramos, désse modo, cinco ní
veis assim definidos:

I — ausência de instalações sanitárias;

2 — fossa ou privada (vaso sanitário)
sem descarga;

3 — privada (vaso sanitário) com des
carga e chuveiro;

-1 — banheiro completo e banheiro de
empregada;

5 — dois ou mais banheiros comple
tos e banheiro de empregada.

sava das mais baixas para as demais. Não se deve porém confundir a despesa proporcional
com o seu valor absoluto. No caso do vestuário, por exemplo, conquanto a percentagem de
gastos seja mais baixa nas faixas de maior renda, a correspondente despesa mensal era, em 77
números absolutos, sete vêzcs maior que a da faixa mais inferior.

Essa pesquisa mostrou o crescimento geométrico do sobrante econômico, à proporção que
se passa das faixas de renda baixa para as demais, e justifica a idéia de correlação positiva
entre as categorias econômicas e os índices de conforto doméstico. No tocante aos apare
lhos eletrodomésticos, por exemplo, indicou que, de cada 100 famílias, 76 possuem rádio
comum; 71, geladeira; 70, máquina de costura; 67, liquidificador; 55, enceradeira; 54, tele
visão; 44, radiotransístor; 31, radiovitrola; 11, máquina de lavar roupa; 9, aspirador de pó.

A posse de bens de consumo conspícuo testemunha, assim, em geral, o nível social mais ele
vado das famílias; todavia, é preciso levar em conta, nos grandes centros urbanos, a larga
difusão dos eletrodomésticos, muitas vézes presentes em lares humildes, como decorrência do
teor compensatório que a tais instrumentos é atribuído pelos que reconhecem seu baixo status
e encontram na motivação publicitária e nas formas de pagamentos parcelados os meios de
adquirirem êsses elementos de coníôrto doméstico. Por vézes, é comum encontrarmos apare
lhos eletrodomésticos de alto preço em residências precárias, porque as famílias temem o
despejo judicial c preferem aplicar suas economias cm bens móveis, em vez de realizarem
melhorias na casa que poderá, dc um momento para outro, ser destruída ou tomada por ofi
ciais de justiça. £ precisamente isso o que ocorre em favelas cariocas estudadas recentemente
pela CODESCO (Companhia dc Desenvolvimento de Comunidades) . A favela de Braz de
Pina, onde a renda per capita era superior à de outras, continha porém os tipos mais pre
cários de habitação c, por outro lado, o mais alto índice de aparelhos eletromésticos so
fisticados.

Tôdas essas observações destinam-se a acentuar que a aplicação do atual esquema de carac
terização sócio-econômica não pode ser feito mecanicamente, mas com um conhecimento
satisfatório das condições locais do meio social. Por outro lado, tôdas essas variações refor
çam a idéia de que não basta a ocupação para definir o status, mas um conjunto de situa
ções que proporcionem pesos específicos para uma visão do assunto em termos de totali
dade. Cf. “Renda Familiar no Rio”, in "Momento Econômico** , Diário de Noticias, Rio de
Janeiro, 25-9-64; CODESCO quebra tabu financiando casa de favelado”, in Correio da Ma
nhã, Rio de Janeiro, 15-9-68.



Existência e número de empregados
domésticoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nos países do Terceiro Mundo, ao
contrário das nações industrializadas,
é grande a demanda feminina de
ocupações domésticas remuneradas,
sendo incipiente a participação da mu
lher nas empresas, sejam elas agrícolas,
industriais ou comerciais. A grande
disponibilidade de candidatas a em
pregos domésticos, c sua baixa qualifi
cação, explica os baixos vencimentos
a elas atribuídos, tendo assim êsse fato
um siginificado diferente de situação
similar nos países desenvolvidos, onde
só às classes mais altas é possível a ad
missão para serviços domésticos de em
pregados. É por tal motivo que já a
partir do nível 2, numa escala ascen
dente, admite-se aqui a presença de
empregados domésticos, variando ape
nas a sua quantidade:

1 — não há e nunca houve:

78 2 não há, mas já houve;

3 — um (a) empregado (a) permanen
te, diarista ou horista;

4 — dois ou três empregados;

5 — quatro ou mais.

O esquema em anexo, contendo o mo
delo de formulário e as instruções 
ra os entrevistadores, repete, de modo
pormenorizado, as explicações já ex
postas anteriormente.

Além da extrema simplicidade de sua
aplicação, do controle que êle permite
aos chefes de equipe11 e da imediata
e segura classificação que êle propor
ciona quanto ao nível sócio-econômico
dos informantes, tem a vantagem adi
cional de poder ser adaptado às pe
culiaridades regionais e fornecer, de
modo mais convincente, a caracteriza
ção sócio-econômica definida não ape
nas pela ocupação, mas pelas condi
ções gerais de existência dos informan
tes.

14 Referimo-nos ao espaço à direita do quadro', dedicado ao registro da resposta dada pau
cada indicador, de modo que o chefe da equipe verifique posteriormente a exatidão da clas
sificação feita pelos entrevistadores na coluna correspondente. Não havíamos incluído ao lado
do quadro essa linha de controle, sendo porém sugerida a sua incorporação por medida dc
cautela para os organizadores da pesquisa. O mais importante de tudo, no entanto, é o pre
paro satisfatório de entrevistadores competentes e experimentados.



A n e x o 1 .

C e n tro B ra s ile iro d e P e s q u is a s E d u c a c io n a isgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Escala de Caracterização Sócio-EconômícazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

INDICADORES

Assinale com um X
a quadrícula ade
quada em cada
indicador

Escreva abaixo a resposta
de cada indicador por

extenso

1 2 3 4 5

Profissão do Pai, Mãe ou Res
ponsável

Nível de instrução do Pai ou Res
ponsável Masculino

Nível de instrução da Mãe ou Res
ponsável Feminino

Área Residencial

Características Físicas da Moradia

Conforto Doméstico

C
L
A
S
S
I
F
I
C
A

C
Ã
0

PONTOS CLASSE SOCIAL

De 6 a 9 Baixa Inferior

De 10 a 15 Baixa Superior

De 16 a 21 Média Inferior 

De 22 a 27 Média Superior

De 28 a 30 Alta

Nome do Aplicador:------------------------------------------------------------------------------------------------

Local e data de Aplicação ----------------------- .---rl-

FICHA N.»

NOME DO ALUNO

ESCOLA

Caracterização Sócio-Econômica e Cul
tural:
N.° de pontos:

Classificação:.



A n e x o  2 .

Q u ad ro P ré v io  A gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Características Físicas da MoradiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cálculo do nível doKJIHGFEDCBA

IN D ICADORES

Assinale com um X
a quadrícula ade
quada em cada

item

Escreva abaixo a resposta
de cada item por

extenso

1 2 3 4 5

Parede............................................

Piso................................................

Cobertura.......................................

Abastecimento de água.................
— —

Número de cômodos da residência

Resultado:

indicador: ,___________  
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Q u a d ro P ré v io  B

Cálculo do nível do Resultado:

indicador.  

Conforto Domésticc

INDICADORES

Assinale com um X
a quadrícula ade
quada em cada

item

Escreva abaixo a resposta
de cada item por

extenso

1 2 3 4 5

Forma de iluminação....................

Combustível para cozinhar...........

Aparelhos eletrodomésticos...........

Instalações sanitárias.....................

Existência e número de empregados
domésticos...........................



A n e x o 3 .gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Instruções para Classificação
do AlunolkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IndicadoreszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I — Profissão do pai ou da mãe ou do
responsável (ou do próprio informan
te, se fôr o responsável pelo lar ou in
dependente) .

Instruções — As profissões estão dis
tribuídas abaixo segundo cinco níveis
de importância, começando pelo nível
mais baixo; são fornecidos vários exem
plos de profissão que correspondem a
cada um dêsses níveis, devendo o apli-
cador enquadrar a profissão no nível
que considere mais adequado, tendo
em vista as características identificado-
ras aqui apresentadas, o nível de pres
tígio dela e a colocação de profissões
semelhantes. (Ver p. 70 e 71.)

Se o pai ou responsável estiver desem
pregado, indicar a sua última profis
são; se estiver aposentado, indicar a
profissão que exercia; se fôr estudante
e não trabalhar, indicar a ocupação de
quem proporciona recursos para sus
tento da família; no caso de pai fale
cido recentemente e de inexistência de
substituto, dizer a profissão que tinha;
se tiver padrasto, tutor ou substituto
do pai, indicar a profissão dêste; se o
atual responsável fôr a mãe, indicar a
profissão desta, na coluna referente ao
pai.

neira que para casa. Se um dos aspec
tos dêsse indicador evidenciar um es
tudo muito precário de conservação ou
péssima qualidade do material, colo-
cá-lo na coluna imediatamente infe
rior. Exemplo: Se a parede fôr de tai
pa ou caixote (coluna 2), mas se esti
ver muito estragada ou fôr de mate
rial de péssima qualidade, assinalar na
coluna I.

Ex.: Parede de alvenaria (3), piso de
cimento (2), cobertura de telha sem
fôrro (2), água encanada em um só
cômodo (3) e três cômodos (2). São
portanto 12 pontos -4- 5 = 2,4. Clas
sifique-se na coluna 2, pois até cinco
décimos (0,5), suprime-se a fração.

O quadro prévio a ser preenchido é o
Quadro A.

Outro exemplo:

N ív e l 3

P a re d e

P is o

C o b e r tu ra

A b a s te c im e n to d e á g u a

N .° d e  c ôm od o s  d a  re s i

d ê n c ia

P a re d e

P is o  ....

C o b e r tu ra

A b a s te c im e n to d e á c u a

N .° d e  c ôm o d o s  d a  re s i

d ê n c ia

N ív e l 5

II — Nível de instrução do pai ou res
ponsável masculino. (Ver p. 71 e 72.)

III — Nível de instrução da mãe ou
responsável feminino. (Ver p. 71 72.)

IV — Área residencial. (Ver p. 72 e 73.)

V — Características físicas da moradia.
(Ver p. 73 a 76.)

No caso do informante residir em ho
tel ou pensão, anotar da mesma ma-

Para apuração final do nível do indi
cador, soma-se o total de pontos obti
dos e divide-se por 5. Ex.: no primeiro
quadro, somam-se 14 pontos -4- 5 =
2,8; no segundo quadro, 20 -4- 5 = 4.
O número inteiro alcançado em
cada caso é o do nível que se procura.
Se êle não fôr porém um número in
teiro (o primeiro caso; 2,8), deve ser
arredondado para mais um quando fôr
de seis décimos para cima. No caso
citado, 2,8 se arredondaria para 3.
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VI — Conforto doméstico. (Ver pági
nas 76 a 78.)lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nota: O índice de conforto domésti
co, como no caso das características fí
sicas de moradia, por cinco aspectos:
a forma da iluminação; o combustível
para cozinhar; a posse de aparelhos ele
trodomésticos; instalações sanitárias e
existência e número de empregados do
mésticos. Havendo combinações dife
rentes dos apresentados, proceder co
mo no item V, isto é, se não caírem
todos num mesmo nível, é necessário
fazer um quadro prévio, semelhante ao
definitivo. Serão somados os pontos
obtidos c o total dividido por cinco; o 

resultado dessa divisão corresponderá
ao número da coluna que deve ser as
sinalado no quadro definitivo. Ex.:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

F o rm a  d e ilu m in a ç ã o  . .

C om b u s tív e l d e  c o z in h a r .

A p a re lh o s  e le tro d om é s tic o s

In s ta la ç õ e s  s a n itá r ia s

E x is tê n c ia  c n úm e ro  d e .

em p re g a d o s .. . .

Classifique-se no quadro final como da
coluna 5, já que 23 —j— 5 = 4,6 (con
forme já explicado no item 5, deve-
-se arredondar para mais um, sempre
que o resultado lôr de seis décimos
para cima) .
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Caracterização
Sócio-Econômica e
Cultural da Criança
de Favela *

JOSILDETH GOMES CONSORTE**  •••zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A análise que aqui apresentamos aten
de ao primeiro objetivo do Setor de
Pesquisas Sociais do Projeto-Pilôto, ou
seja, a caracterização social, econômi
ca e cultural da criança de favela.

Os dados utilizados provêm de amos
tra de 365 crianças que cursavam, em
1962, seu primeiro ano escolar e que
integravam, nas cinco escolas do Pro
jeto e nas três escolas que serviram de
controle, 18 turmas de série prelimi
nar e de primeira série.

Esta caracterização certamente não es
gota todos os aspectos sócio-econômi-
co-culturais do grupo em questão, nem
foi êste seu objetivo. Abrange, porém,
os princípios dêles, aquêles realmente
críticos, responsáveis pela maior parte
dos problemas que afligem estas crian
ças e que as fazem constituir ou se
comportar como um grupo à parte.

A coleta dos dados necessários a êste
trabalho foi realizada em dois perío

dos: no segundo semestre de 1962, pa
ra o grupo experimental, e no segundo
semestre do ano seguinte, para os gru
pos de controle, circunstância que, co
mo teremos oportunidade de consta
tar, criou algumas dificuldades. Nos
sos principais informantes foram as
mães e, na sua ausência, as pessoas que
as substituíam. Sòmente nos casos em
que a criança não tinha mãe ou al
guém que a substituísse a entrevista
foi realizada com o pai. Utilizamos co
mo instrumento básico de coleta um
questionário, conduzindo as entre
tas em tôrno das questões nêle propos
tas.

1. As Favelas: Localização

As 15 favelas onde residiam as cri
anças da amostra situain-se tôdas na
Zona Norte da cidade, na vizinhança
dos bairros da Tijuca, Engenho Nôvo e
Vila Isabel. Exceção feita à favela do
Esqueleto, situada no plano, as demais
localizam-se nos morros que limitam

* O presente trabalho integrou a série de análises do Setor de Pesquisas Sociais do Projeto-
Pilôto para a Educação da Criança de Favela, promovido pela Secretaria de Educação da
Guanabara, juntamente com a Fundação Ford e realizado no período de 1962 a 1965.

•• Professora de Sociologia Educacional da Universidade Católica de São Paulo.

••• Salgueiro, Borel, São João, São Bartolomeu, Macacos, Jardim Pau da Bandeira, Encontro,
Barro Vermelho, Barro Preto, Bacia, Cachoeirinha, Amor, Esqueleto c Mangueira.
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aquela Zona e que, junto com os moi-
ros do Centro da Cidade constituíram
as primeiras áreas ocupadas não só 
las populações deslocadas das cabeças-
-de-porco, quando da abertura das ave
nidas Rio Branco e Presidente Vargas,
como pelas correntes migratórias que,
a partir de 1930, num fluxo contínuo,
procuraram a Guanabara.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Caracterização das CriançasKJIHGFEDCBA

IDADE

Apesar do interesse do Projeto em tra
balhar apenas com crianças de 6 anos,
o número de menores nesta faixa de
idade, tanto nas escolas selecionadas
para a experiência, como nas escolas de
controle, não foi suficiente para que
sòmente com elas se constituíssem as
classes respectivas. Assim sendo, embo
ra mais da metade das crianças aqui
consideradas se encontrassem na faixa
de 6 anos, outras faixas de idade tam
bém se fizeram representar, conforme
nos mostra a distribuição abaixo:

SEXO

IDADES CASOS %

G anos................ 218 59,7
7 anos............... 121 33,2
8 anos................. 23 63
9 anos e mais.... 3 0,8

TOTAL . 365 100

Havia 53,7% das crianças do sexo mas
culino e 46,3% do sexo feminino. Cor
relacionando-se sexo e idade, porém, as
percentagens que aqui aparecem se al
teram sensivelmente.

IDADES Meninos
%

Meninas
%

Total

6 anos............ 55 45 100
7 anos................. 51,2 48,8 100
8 anos................. 47,8 •".9 9 100
9 anos e mais.... 66,7 33,3 ICO

Excetuada a faixa de 9 anos e mais,
onde o pequeno número de casos não
nos autoriza a fazer qualquer citação,
o que se percebe c uma gradual dimi
nuição do número de meninos à medi
da que se avança das faixas de idade
mais baixas para as mais altas, o que
parece indicar que a diferença na pro
porção de meninos e meninas, em nos
sa amostra, se deve muito mais ao fato
de ela conter um grande número de
crianças de 6 anos do que ao número
de meninos e meninas realmente exis
tente nessas faixas de idade. Outros
dados, que mais adiante analisaremos,
parecem confirmar as evidências no
sentido da existência de um tratamen
to diferencial para meninos e meni
nas não sòmente em relação à educa
ção formal como à informação.

CÔR

Apesar das restrições que possam ser
feitas quanto ao rigor de uma classi
ficação que utiliza apenas o critério do
julgamento do observador, como é o
caso da nossa, corremos o risco de in
cluir dados relativos à côr das crianças
nesta caracterização. Segundo o que
apuramos, 46% podiam ser considera
das como pretas, 32,6% como pardas
e 21,4% como brancas, o que não dei
xa dúvida quanto à predominância ab
soluta dos elementos de côr entre es
tas crianças.

LUGAR  DE NASC IM ENTO

No conjunto, 86% das crianças haviam
nascido aqui mesmo na Guanabara, o
que não ocorria com seus pais, quase
todos nascidos fora. Apenas 19,1% dos
pais e 16,9% das mães eram naturais
dêste Estado.

A tabela abaixo nos mostra a distr:
buição completa de pais e crianças em
relação ao lugar de nascimento.



LU G AR D E

N ASC IM EN TOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% % %
C r ia n ç a s P a is M ã e s

G u a n a b a ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

E s ta d o s d o  R io , M in a s  e

8 6 1 9 ,1 1 6 ,9

E sp ír ito S a n to . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 ,2 6 0 ,8 6 5 ,1

E s ta d o s d o  N o rd c s to . 2 ,2 1 8 ,1 1 5 ,5

E s ta d o s d o N o rte . 0 ,3 1 0 .8

O u tro s p a ís e s . . . — — 0 ,6

TO T A L  .. 1 0 0 1 0 0 1 0 0

Constatamos assim que entre os pais e
crianças nascidos [ora da Guanabara,
predominavam de maneira absoluta os
naturais dos Estados vizinhos, vindo a
seguir os nordestinos, entre os quais
incluímos baianos c sergipanos e em
percentagens desprezíveis os naturais
de outras regiões e os estrangeiros.
Constatamos, também, no que se refe
re aos pais, que embora o número de
nascidos em outros Estados fôsse su
perior a 80%, tanto entre os homens
como entre as mulheres, éle era maior
entre estas, indicando certo predomí
nio feminino na composição dessas cor
rentes.

É preciso que se observe, porém, que
este predomínio se deve apenas ao fa
to de as mulheres serem mais nume
rosas nas correntes originárias dos Es
tados vizinhos e que em nosso caso,
são as mais importantes. Nas corren
tes procedentes do Norte e do Nordes
te, a predominância é nitidamente mas
culina.KJIHGFEDCBA

PROCEDÊNC IA RURAL -URBANA

Na análise dos dados sôbre a procedên
cia rural-urbana, utilizamos, para defi
nição de “urbano”, o critério adotado
pela UNESCO, nos estudos do fenô
meno de urbanização, realizados na
América Latina.*  Assim é que só fo
ram consideradas como urbanas, e se
paradas das demais, aquelas comuni
dades de população igual ou superior
a vinte mil habitantes, sendo as res

tantes agrupadas numa só categoria,
junto com as zonas rurais.

Embora reconhecendo as falhas de um
critério puramente numérico na apre
ciação de um fenômeno que encerra
tantos aspectos qualitativos, conside
ramos que, para os fins a que aqui nos
propomos, sua adoção não implicará
nenhuma distorção grave de nossa
realidade. Estamos interessados em se
parar comunidades já bem diferencia
das, ecológica, econômica, social, polí
tica e administrativamente, de outras
que ainda não alcançaram êsse grau de
desenvolvimento e que, por isso mes
mo, não podem oferecer aos que nelas
nasceram as vivências urbanas e as
oportunidades que aquelas oferecem.
Dentro dessa perspectiva acreditamos
que não nos distanciamos muito da
realidade ao aceitarmos os vinte mil
habitantes como índice expressivo da
quele desenvolvimento. Se é verdade
que algumas localidades de menos de
vinte mil habitantes podem, em algu
mas áreas brasileiras, apresentar tôdas 85
as características de comunidades ur
banas plenamente desenvolvidas, esta
não parece ser a regra para todo o
país.

Feitas essas ressalvas, passemos à distri
buição que apresentaram pais e crian
ças em relação à procedência rural-
-urbana.

P RO C E D Ê N C IA lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA% % %
C ria n ç a s P a is M ã e s

G u a n a b a ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 6 1 9 ,5 1 6 .9

L o c a l d e  2 0  0 0 0  o u m a is

h a b ita n te s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 .2 2 2  4 1 8 ,5

L o c a l d e  m o n o s  d e  2 0  0 0 0

e  z o n a s ru ra is . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

E s tra n g e iro s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 ,8 5 8 ,1 6 4

0 .6

TO TA L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 0 1 0 0 1 0 0

Com 86% do total nascido na Guana
bara e 5,2% em localidades de 20.000 

Urbanization in Latin America, UNESCO, 1961, p. 75.



ou mais habitantes, as crianças se apre
sentavam como um grupo em que os
nascidos em áreas urbanas constituíam
sua quase totalidade. O mesmo entre
tanto não ocorria entre seus pais onde
os nascidos em localidades de mais de
vinte mil habitantes somados aos nas
cidos na Guanabara não chegavam a
perfazer 50% do total, de onde se con
clui que a maioria absoluta dos pais
procedia ou de zonas rurais pròpria-
mente ditas ou de localidades que, não
sendo rurais, ainda não atingiram
aquêle grau de diferenciação a que já
aludimos e que as habilitaria ao tí
tulo de comunidades urbanas, no sen
tido mais amplo do termo. O número
:le mães nascidas em localidades de
nenos de vinte mil habitantes era ain
da maior que o de pais na mesma si
tuação .KJIHGFEDCBA
RESID ÊNC IA NA GUANABARA (PA IS )

Tratando-se de um grupo em que nem
todos os componentes nasceram na
Guanabara, é importante, como ele
mento básico para a compreensão da
situação em que éle se encontra no
seu processo de integração à grande
comunidade urbana para onde se des
locaram, o conhecimento do tempo
que aqui residem. Os dados a êste res
peito encontram-se na tabela seguinte:

ANO DE CHEGADA Pais Mães

1961............................ 2,9 2 1
1951 — 1960.................. 26,9 30,8
1941 — 1950........... 32,2 32,5
1931— 19-10................... 14,3 14,4
1921— 1930............. 4,9 4 1
1911 — 1920 .............. 0,8 0,3
Há mais de 10 anos... 18 15,8

TOTAL...................... 100 100

Como se pode observar, mais de dois
terços dos pais aqui se encontravam há
mais de dez anos, chegados, na sua
maior parte, entre os anos de 1931 c

1950, isto é, nos anos que se seguiram
à grande crise brasileira de 1930 e à II
Grande Guerra. Tratando-se de um
grupo jovem, conforme teremos opor
tunidade de constatar, imaginamos
que, em sua imensa maioria, haja aqui
chegado ainda na infância ou na ado
lescência, em tempo, portanto, de des
frutar das oportunidades que porven
tura lhe houvessem sido negadas nos
lugares de origem e de realizar todos
os ajustamentos necessários à vida em
nôvo ambiente. Sc isto ocorreu ou não,
é o que veremos à medida que formos
examinando as características do
grupo.

Apesar de a maioria absoluta dos pais,
nascidos em outros Estados, aqui se
encontrarem há mais de dez anos, não
é pequeno o número dos que aqui che
garam nos últimos dez anos se o com
pararmos com as cifras correspondem
tes a outras décadas. Na verdade, éle
só é inferior ao da década 1941-1950.
o que nos conduz à afirmação de que
pelo menos, nas áreas abrangidas pela
amostra, continua intenso o fluxo mi-
gratário para a Guanabara e com éle.
a renovação constante de todos os pro
blemas que o acompanham.

Também aqui surgem algumas di
ferenças significativas no que se re
fere à migração de homens e mu
lheres. Embora as duas curvas de
freqüência apresentem as mesma?
características gerais, o número de
mulheres que se deslocou para a
Guanabara na década de 1951-196C
foi maior que o de homens, o
que pode indicar ou uma intensifica
ção das correntes dos Estados vizinho-,
onde predominam as mulheres ou um-
quebra geral, mais acentuada, dos pa
drões que governam o comportamento
feminino nas regiões de origem, n
último decênio. Note-se neste parti
cular que, enquanto isto acontece en
relação à década de 1951-60, nas déca
das de 1921-30 c 1911-20, os homem
embora com pequena vantagem, com 



tituem maioria. Essa pequ ena vanta
gem, enLreLa nlo, se acentua quando, 
em lugar de duas décadas apenas, to
mamos o conjunto dos que aqui chega
ram há m a is de dez an os. 

GRA U DE INSTRuç,\ o DOS PAIS 

O gra u d e ins tru ção a tingido pelos 
pais, bem como as ocupações por êles 
exe rcidas, se de u111 lado reflelem, 
da forma mais in equívoca, as opor
tunidades de edu cação e de trabalho 
qu e ti veram, por o u tro lado, at uam 
corno poderosos conclicionacl ores ela 
su a parti cipação na es tru tura de nos
sa sociedade. 

É a seguinte a distribuição cios pais no 
que se r efere a seu grau ele ins trução: 

Gíl AU DE P ais Miles 
INSTRUÇÃO 3 3 

An a l fabeLos . ... . . . . ' 
2? ') 
ｾ ＬＮＬ＠ 42,5 

Sabem ler e csc rcvc 1· . J !) 12,7 
Primá rio incompleto. 39,4 34,3 
Primário completo .. 16,1 9,7 
ｇｩ ｮ￡ ｾ ｩｯ＠ incompleto. 2,6 
Colcginl completo .. 0,5 
Sem rcs post a. . . . . 0,6 0,3 

O quadro j á por si tão expressivo el as 
oportunidades que a ês te grupo foram 
negadas, torna-se aind a mais chocan
Le quando lembramos que um primá
rio incompleto prà ticamente equiva
le a mera alfabetização, o que, em nos
so caso, eleva a percen Lagem elos que 
apenas sabem ler e escrever a 58,43 
entre os homens e a 473 entre as mu
lheres e que nenhum dos pais aqui 
considerados fêz qualquer curso pro
fissional. 

Comparados os dois grupos, percebe-se 
nitidamente que as oportunidades 
existentes foram maiores para os ho
mens e que embora se encontrem nas 
mulheres os ímicos casos ele curso 
colegial completo, o quadro que 

êstes apresentam é de um nível geral 
de instrução mais baixo que o dos ho
mens, o que não é de estranhar tendo 
em vista sua posição nas camadas a 
que pertencem. 

OCUPAÇÃO 

No todo, 84,23 cios pais trabalhavam 
em ocupações manuais, 93 exerciam 
funções subalternas em balcões e es
critórios e nas Fôrças Armadas, 1,33 
ocupavam posições ele supervisão e 
4-,83 dedicava m-se ao comércio de 
mercadorias; 0,73 dos pais não decla
raram a ocupação. 

Dos 84,23 de pais situados no primei
ro grupo, 32,63 ganhavam a vida em 
ativ idades cujo exercício não reque
ri a nenhuma qualificação, enquanto 
51,63 receb iam seus salários em troca 
ele uma atividade qualificada qual
quer . 

Dos 32,63 não qualificados, I 2,93 
trabalhavam nos setores de embala
gem, transporte e carga de mercado
ri as, como ensacadores, encaixotadores, 
engarrafadores, caixoteiros, arruma
dores de caixas, carregadores, entrega
dores, estivadores e ajudantes de cami
nhão; 7,23 dedicavam-se a atividades 
de limpeza e conservação, na qualida
de de lavadores, garis, faxineiros e ser
ventes; 5,43 trabalhaval_ll na constru
ção civil como vigias e ajudantes de 
pedreiro; 0,33 na indústria de produ
tos alimentícios, como ajudantes de 
forno e 0,33, como colocadores de 
cartazes. Os pais, definidos nas entre
vistas apenas como biscateiros e que 
por isso foram incluídos na categoria 
de não qualificados, constituíam os 
restantes · 6,53. 

Os 51,63 de pais, cujas ocupações en
volviam uma qualificação profissio
nal qualquer, desenvolviam suas ati
vidades nos seguintes setores: constru
ção civil, outros recursos industriais, 
sobretudo fiação e tecelagem, trans-
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portes, reparo e manutenção e artesa
nato. No primeiro grupo, representa
do em sua maioria por pedreiros, pin
tores e carpinteiros, encontravam-se 
24,83 dos pais; no segundo, em que 
predominavam os operários de fábri
cas de tecidos, 16,53; no terceiro , on
de quase todos eram motoristas, 6,53 
e no quarto, onde mecânicos e lanter
neiros constituíam a maior parte, 3,53 . 
Apenas 0,33 dos pais se dedicavam à 
confecção de artigos em caráter arte
sanal. 

Uma parcela ele 6,83 dos pais que 
pertenciam a êste grupo não tinham 
ernprêgo certo, trabalhando como bis
cateiros no ramo da construção civil. 

Contínuos, balconistas, porteiros, as
censoristas, despachantes, fi sca is, guar
das de vigilância e pra ças em geral , 
constituíam os 93 de pais em [un
ções subalternas nos balcões e escri
tórios e nas Fôrças Armadas. 

Entre os supervisores encontramos 
mestres de obras, encarregados em ge
ral e um pas tor protestante; e entre 
os que se dedicavam ao comércio, des
de o camelô, o vendedor ambulante e 
o feirante que exerciam sua ativida
de fora das áreas onde residiam até o 
comerciante estabelecido na própria 
favela, o dono do bar, de armazém ou 
de birosca. 

OCUPAÇÃO DAS MÃES 

No todo, 44,53 das mães não exerciam 
outra atividade além de seus afazeres 
domésticos. Das 55,23 que trabalha
vam com fins burocráticos, 48,8% se 
ocupavam de serviços domésticos, la
vando, cozinhando, amimando, pas
sando roupa ou tomando conta de cri
anças. Apenas 6,43 das mães trabalha
vam em setores diversos dos domés
ticos. Dêsse total, 6, 13 er:im constituí
dos por operárias, costureiras e enfer
meiras e 0,33 por vendedoras a pres
tação. 

PARTICIPAÇÃO NA CULTURA DE MASSA 

A participação na cultura de massa 
constitui outro elemento importante 
na avaliação el a integração dês te Gru
po à vicia ela cidade. 

A leitura ele jornais e a posse de um 
aparelho ele r{1clio, foram os dois ins
trumentos escolhidos para a aferição 
dessa parti cipação. 

Examinaremos em primeiro lugar a 
freqüência na lei tura de jornais, apre
sentada pelo grupo. 

LEITURA D.E JORNAIS % 

Não costu mam le r jorna is. 21,6 
Lêem de vez cm quando. . . . . 39,5 
Lêem uma 0 11 duas vêzes por semana 10, 1 
ｑｾ Ｌｮｾ･＠ todos os cli ns . . . . . . . . . . . . . 9,9 
Diariament e... . . . . .. 18,6 
Sem resposta.. . 0,3 

TOTAL .. . 100 

Conforme nos mostra a tabela , corres· 
pondia apenas a 18,63 o número de 
famílias que liam jornal cli àriamente 
e a 203 o elas que li am uma ou mais 
vêzes por semana ; 21 ,63 não costu
mavam ler jornal algum e 39,53 só 
liam de vez em quando. 

Seja por falta ele recursos econômicos, 
seja por deficiência el e inst rução ou 
mesmo por falta de interêsse, o fato 
é que se revela bastante baixo o grau 
de participação dessas famílias, na cul
tura de massa, pelo menos no que diz 
respeito a leitura ele jornais. 

Apesar de nem tôdas as famílias le
rem jornal, julgamos importante o co· 
nhecimento dos jornais preferidos por 
aquelas que o faziam, pelo que pode 
revelar sôbre os interêsses e identifica
dores do grupo em questão. 



Conforme podemos observar na tabe
la abaixo, embora as preferências va
riem, elas se concentram de maneira
quase absoluta em tôrno de um certo
tipo de jornal.

JORNAIS PREFERIDOS % 

0 Dia, A Notícia, Luta Democrática 46,2
Jornal do Brasil.................................. 16,6
Última Hora........................................ 8,5
0 Globo....................... ............ 8,3
Diário de Notícias......... 6,1
Qualquer um......................... . 5,0
Jornal dos Sportes............................. 3,8
Outros jornais...................................... 5,5

TOTAL......................................... 100

As razões pelas quais lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Dia, A Noticia
e a Luta Democrática merecem tal acei
tação por parte dos favelados não fo
ram por nós investigadas.

O conhecimento desse tipo de jornal
leva-nos entretanto a tecer algumas
considerações e mesmo formular uma
hipótese a respeito dos motivos que
levariam o favelado a se interessar por
êle. Os jornais em questão consideram
como matéria de seu maior interêsse o
crime e o comportamento delinqüen-
te, que exploram de modo sensaciona
lista em grandes manchetes e fotogra
fias de primeira página. Com isso, a
nosso ver, atingem duplamente o fave
lado: 1) através do assunto — 2) atra
vés do modo como êle é apresentado.
Não sabemos se o interêsse do favela
do pelo crime resulta do fato de em
geral se encontrarem envolvidos nes
tes casos pessoas da sua condição ou
se é a violência em si que o atrai. Mas
êsse interêsse, aliado à apresentação
quase que exclusivamente pictórica dos
fatos, constituem em nossa opinião os
principais motivos da sua preferência.

O Jornal do Brasil, segundo na ordem
das preferências, é procurado por mo
tivo bem diverso: a ampla seção diá

ria de anúncios de emprêgo que man
tém .KJIHGFEDCBA

RÁD IO

A julgar pelas percentagens encontra
das, o rádio tinha um lugar mais im
portante que o jornal na vida dessas
famílias. Embora nem tôdas o escutas
sem, a percentagem das que o ouviam
diàriamente era quatro vezes maior do
que a das que liam jornal com esta
regularidade, conforme podemos veri- 
ficar no quadro abaixo.

RÁDIO %

Ninguém ouve rádio........................
Ouvem rádio.....................................

23,8
76,2

TOTAL......................................100

A julgar pela freqüência com que fo-
ram mencionados, os programas que
contavam com maior audiência, entre
essas famílias, eram, pela ordem, os
musicais (dentre os quais a Hora Ser
taneja ocupava um lugar especial),
as novelas, os religiosos (destacando-se
entre êles os Evangélicos, a Ave Ma
ria de Júlio Lousada e as pregações do
Alziro Zarur), os humorísticos, os es
portivos e os seriados infantis. Os pro
gramas políticos, apesar de ocuparem
lugar de destaque na programação das
emissoras, no período abrangido pelas
entrevistas, foram pouco mencionados
por nossas informantes, fato que tam
bém ocorreu com os noticiários em ge
ral. O único noticiário a merecer a
atenção de um número substancial de
informantes foi a “Patrulha da Cida
de’’, que não incluímos no computo
geral por ter surgido sòmente em 1963,
depois de já têrmos concluído as en
trevistas com o grupo experimental. A
frequência com que foi mencionado
pelas mães do grupo de controle, po
rém, revelou que, entre elas, sua fre-
qüência era maior que a dos progra-gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mas religiosos. “A Patrulha da Cida
de” é um programa bastante movimen
tado, transmitido à tarde e que focali
za os crimes da Cidade.

É possível que a baixa frequência al
cançada pelos noticiários cm geral e
pelos programas esportivos c políticos,
programas de preferência masculina,
seja em grande parte motivada pela
ausência dos homens no horário em
que são transmitidos.KJIHGFEDCBA

REL IG IÃO

Os únicos dados que possuímos a res
peito da vida religiosa destas famílias
provêm de informações prestadas pe
las mães a respeito da religião em que
estavam criando seus filhos.

No todo, 81,9% das mães ou responsá
veis declararam estar educando seus
filhos na religião católica, 10,4% em
diversas seitas protestantes, 0,5% no

90 espiritismo, 0,3% numa mistura de ca
tolicismo e espiritismo e 6.6% sem re
ligião alguma, 0,3% nada informaram
a respeito.

Embora desconfiemos das cifras que
aqui aparecem com referência à edu
cação na religião católica, não possuí
mos nenhum outro dado que nos es
clareça a respeito do real significado
do que foi afirmado. A percentagem
de mães que não tiveram constrangi
mento em declarar que não estão edu
cando seus filhos em religião alguma
faz-nos crer, entretanto, que algum
comportamento religioso seja pôsto em
prática pelas crianças do primeiro gru
po, uma oração diária talvez ou a fre-
qüência ao catecismo. O número de
protestantes, embora pequeno, revela
a penetração dos evangélicos junto ao
Grupo, penetração que não sabemos
se ocorreu nas regiões de origem dos
pais ou aqui na Guanabara.

O pequeno número de mães que decla
raram estar educando seus filhos no
espiritismo ou numa mistura de Ca
tolicismo e Espiritismo representa mui
to mais, cm nossa opinião, o número
de mães que se sentiram à vontade pa
ra assim declarar do que a realidade
propriamente dita.

A propósito da vida religiosa das po
pulações da América Latina, o Padre
Renato Pablete, * Diretor do Centro
Belarmino, do Chile, ao analisar os
problemas da Igreja Católica nesta
área, chega a algumas conclusões que
julgamos válidas para o Brasil e, mui
to especialmente, para a nossa popu
lação residente cm favelas. Consideran
do o papel desempenhado pela Igre
ja Católica na formação cultural do;
povos latino-americanos, desde a épo
ca da colonização, o sociólogo mostra
que no processo atual de transforma
ção econômica e social que vêm atra
vessando os diversos países do conti
nente, a Igreja é também afetada, uma
vez que ela só pode levar a sua men
sagem através das estruturas sociai*
existentes. São suas as seguintes pala
vras: “A tradição religiosa (na época
colonial) podia ser mantida devido à
rigidez da estrutura social básica e pe
lo fato de que, fundamentalmente, as
estruturas sociais se identificam com
as estruturas religiosas. Apesar da fal
ta de sacerdotes e do anticlericalismo
etc., a poptdação de então permaneceu
basicamente católica. Mas hoje essas
estruturas não se identificam mais. En
tretanto temos de reconhecer que vi
vemos em uma sociedade pluralística.
mas infelizmente ainda estamos usan
do, em muitos casos, métodos de evan-
gelização próprios de uma sociedade
monocultural. Os aspectos míticos do
catolicismo rural e tradicional não
correspondem mais aos novos valores
desenvolvidos por uma civilização tec
nológica. Os ritos religiosos estão esvaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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* Pa b l e t e , Renato — "O ressurgimento da Igreja na América Latina”, lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin Caderno Especial do
Jornal do Brasil, de 12 de setembro de 19G5, Rio.



ziados do seu conteúdo e não têm sig
nificação particular para o povo, des
de que o uso do Latim tornou difí
cil a transmissão dos valores religio
sos fundamentais. A busca da Comuni
dade, tão característica de nossos dias,
não está de acôrdo com as amplas es
truturas formais da vida paroquial.”KJIHGFEDCBA

S ITUAÇÃO ECONÔM ICA DAS FAM ÍL IA S

A principal fonte de renda das famí
lias consideradas em nossa amostra era
o trabalho dos seus membros, era dêle
que elas dependiam para viver. O alu
guel de um quarto, na casa ou no bar
raco, única outra fonte de renda men
cionada por algumas delas, aparecia
sempre em caráter supletivo, nunca co
mo fonte principal. Assim sendo, o co
nhecimento da remuneração que per
cebiam os seus membros em troca de
seu trabalho ou dos ganhos que aufe
riam em suas atividades lucrativas é
fundamental à avaliação da situação
econômica de que desfrutavam.

Tomando por base o salário-mínimo,
apresentamos na tabela abaixo, a dis
tribuição percentual dos pais em fun
ção de seus ganhos c salários.

GANHOS E SALÁRIOS %

Menos de um salário......................... 15,8

Salário.............................. 36,8

Salário e ineio 32,9

Mais de dois salários......................... 10,3

Não souberam informar. 2,3

Desempregados.................................... 1,3

Sem resposta............................. . . 0,6

TOTAL................................. . 100

Os dados aqui apresentados, já em si
expressivos, ganham nova dimensão
quando correlacionados com as cate
gorias ocupacionais em que os pais se
situavam.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C A TE G O R IA S O C U P AC IO N A IS

G a n h o s  c s a lá rio s

N ã o

q u a li

f ic a d o

Q u a li

f ic a d o

B a l

c õ e s

e s c ri

tó r io s

S tip .

C o

m é r

c io

M on o s 1 s a lá r io . . . . . . . . . . 2 2 ,8 1 5 — • — 9 ,1

S a lá r io . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 ,8 3 3 ,8 3 9 ,2 — 1 8 ,2

1 s a lá r io  c rn e io 2 2 ,8 3 0 ,2 5 3 ,G — 4 5 ,4

M a is 2  s a lá rio s . . . . . . . . . . 5 ,8 1 3 ,8 3 .G 1 0 0 1 8 ,2

N ã o p u d e ram  in fo r -

m a r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 ,8 — — — 9 ,1

D es em p re g a d o . . . . 1 1 ,2 3 .G — —

TO TA I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0 1 0 0

Constatamos assim que embora se en
contrasse entre os não qualificados a
maior parcela dos que recebiam o sa
lário-mínimo, também era bastante ex
pressiva a sua presença nas outras ca
tegorias, exceção feita à de superviso
res. Em relação às categorias de mão-
-de-obra qualificada e de empregados
em balcões e escritórios, isto certamen
te indicava o baixo nível de qualifica
ções de boa parte dos que assim fo
ram Classificados, enquanto no caso
dos comerciantes refletia a presença
do camelô e do vendedor ambulante.
Constatamos também que somente
entre os empregados de balcão e escri
tórios e os supervisores, não apareciam
ganhos ou salários inferiores ao salá
rio-mínimo, situação que se explica pe
lo fato de estarem todos éles enquadra
dos na legislação trabalhista.

Quanto aos que percebiam um salá
rio e meio, as percentagens mais altas
apareciam justamente nas categorias
ocupacionais menos representadas, o
mesmo se podendo afirmar em relação
aos que ganhavam mais de dois salá
rios. A maior parte das ocupações, 
sideradas como qualificadas deviam
ser exercidas num nível muito baixo
de qualificação; do contrário outra te-
ria sido a distribuição percentual nes
ta categoria.

Examinaremos agora o quadro que
apresentavam as mães neste particular.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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GANHOS E SALÁRIOS %

Menos de 1 salário
Salários
Salário e meio
Dois salários ou mais

92,1
4,2
2,6
1,1

100TOTAL

Enquanto entre os pais, a percentagem
dos que percebiam menos que o salá-
rio-mínimo não ia além de 15,8%, en
tre as mães esta cifra atingia 92,1%, o
que é suficiente para nos dar uma
idéia não só das diferenças existentes
entre os sexos no que diz respeito à
remuneração pelo trabalho que cada
um executa como da importância da
contribuição de cada um para o orça
mento familiar.

Experi
mental

Con
trole

ora de ambos, conforme nos mostra a
tabela abaixo:

LARES DESFALCADOS %

De pai  17,5
Da mãe  2,2
De ambos  5,5
Sem resposta  0,3

TOTAL. .  25,5

Os motivos da ausência dos pais varia
vam da morte ao abandono, à prisão
e ao internamento por motivos de
doença.

Em 5,1% dos casos em que foi regis
trada a ausência de pai, sua figura não
fôra substituída por nenhuma outra.
Nos 7,9% de casos em que isto ocor
rera, ocupavam seu lugar, estranhos
ou parentes, nas percentagens em que
aparecem na distribuição abaixo.RENDA PER CAPITA

Impossível calcular............. 2,0 2,5
Menos de mil cruzeiros.... 4,1 1,7 
De mil a três mil cruzeiros. 53,5 27,5
De três a cinco mil cruzeiros 23,7 32,5

30De cinco a dez mil cruzeiros 15,5
Acima de dez mil. 0,8 5,8
Sem resposta................. 0,4

TOTAL  100 100

Apesar das distorções provocadas pelo
enquadramento das duas séries de da
dos nas mesmas faixas de renda, tanto
a tabela referente ao grupo experimen
tal quanto à relativa ao grupo de 
trole revelaram o mesmo fenômeno: a
grande pobreza em que vivia a maior
parte das famílias aqui consideradas.KJIHGFEDCBA

ESTRUTURA DA S FAM ÍL IAS — PRESENÇA

DO S PA IS NA  V IDA  DAS CR IANÇAS

Em 74,5% dos domicílios visitados a
criança convivia com ambos os geni
tores. Nos 25,5% restantes, a constela
ção familiar se encontrava desfalcada
ora apenas do pai, ora apenas da mãe,

SUBSTITUTOS PATERNOS %

Padrastos. . . . . . .. . 3,9
Tios a Avós Maternos... .. 2,5
Tios a Avós Paternos  0,5
Irmão mais velho 0,5
Padrinhos  0,5

TOTAL  7,9

No que se refere às mães, sòmente em
0,5% dos casos em que ela se encon
trava ausente não ocorrera substitui
ção de sua figura. Nos 7,2% dos casos
restantes, ocupavam seu lugar estra
nhos ou parentes, nas seguintes pro
porções:

SUBSTITUTOS MATERNOS %

Tias e Avós maternas  4,1
Tias e Avós paternas  1,1
Madrastas  1,1
Madrinhas  0,9

TOTAL  7,2



Subia, pois, a quase uni têrço o nú
mero de crianças cujos lares se encon
travam desfalcados de uin ou de am
bos os genitores. Por outro lado, o nú
mero de lares desfalcados da presen
ça do pai não só era maior do que os
de lares desfalcados da presença da
mãe, como o número de casos em que
esta ausência não era suprida por um
substituto qualquer era maior no pri
meiro caso, o que torna bem evidente
a importância da figura materna para
essas crianças. Entre os substitutos pa
ternos predominavam os padrastos,
enquanto entre os maternos predomi
navam tias e avós maternas, o que se
de um lado indica a necessidade que
tem a mulher que fica sòzinha de ar
rumar um nôvo companheiro, do ou
tro confirma sua importância, como
ponto de referência de todo o sistema
de parentesco. Na ausência da mãe, os
filhos são de preferência confiados aos
parentes do lado materno. A impor
tância do lado materno é tal que nos
casos cm que o pai não c substituído
por um padrasto êle o é, com mais
íreqüência, por um parente da mãe do
que por um parente do pai. Na escala
dos substitutos paternos e maternos,
padrinhos e madrinhas vêm em últi
mo lugar.KJIHGFEDCBA

S ITUAÇÃO M ATR IM ON IAL DO S PA IS OU

RESPON SÁVE IS

Ao todo, 83,6% das crianças viviam
em lares constituídos em tôrno de uma
união, 60,5% dessas uniões tinham
por base o casamento (30,1% o civil
e o religioso, 28,2% apenas o civil e
2,2% apenas o religioso) e 23% eram
consensuais. Em 15,6% dos casos, a
mãe ou responsável não tinha compa
nheiro e 0,5%, era o pai que não ti
nha; 0,3% nada responderam.

O fato de 15,6% das mães e 0,5% dos
pais viverem sòzinhos não significa, en

tretanto, conforme veremos mais adi
ante, que êles não voltem a se unir a
outras pessoas ou, no caso dos respon
sáveis solteiros, que êles não venham a
casar-se e assim proporcionar uma fa
mília às crianças que se encontram nes
ta situação. Do mesmo modo, o fato
de 83,6% dos lares visitados se encon
trarem constituídos em tôrno de uma
união não quer dizer que estas sejam
indissolúveis.

NÚM ERO  DE UN IÕ ES

Para 84,3% das mulheres e 83% dos
homens engajados, aquela era a sua
primeira união. * Para os restantes,
porém, o número de uniões variava.

As percentagens de homens e mulhe
res para quem aquela era a primeira
união variava conforme se tratasse de
casados ou amasiados. Entre as mulhe
res casadas era de 93,21%, enquanto
entre as amasiadas era de apenas
60,7%, o mesmo ocorrendo entre os
homens, onde entre os casados ela era
de 92,20% e entre os amasiados, de
63,41%, de onde se conclui: 1) que o
casamento é a forma de união mais
valorizada pelo favelado ou o número
de homens e mulheres que ao se uni
rem pela primeira vez o preferem não
seria tão grande; 2) que o amasiamen-
to não ocorre sòmente entre homens
e mulheres que nunca foram casados
(o que se poderia explicar em função
dos baixos níveis econômicos, da que
bra da estrutura familiar, sobretudo
para os que chegam solteiros e isola
damente) , mas, também, nos casos em
que um casamento anterior frustrado
impede uma nova união legal.

DURAÇÃO  DAS UN IÕ ES

No todo, 66,3% dos casais viviam jun
tos há mais de 10 anos, 17,1% de 8 a

• A percentagem de homens nesta situação pode ser maior uma vez que as mães nada
souberam informar sôbre 1,3% dos seus companheiros.



10 anos e 7,3% de 6 a 8 anos. Os 9,3%
restantes, há menos de 6 anos, entie os
quais se incluíam uniões de até me
nos de 1 ano.

A percentagem de uniões de mais de
10 anos, elevava-se, entre os casados, a
71%, enquanto entre os amasiados
caía a 52,38%, revelando, assim, um
número muito maior de uniões mais 
amigas entre os primeiros.

MOTIVOS DE DESARMONIA
ENTRE OS CASAIS

Bebida. .................................. 37,5
Filhos.................................................... 23,2
Ciúme................................................. 16,1
Dificuldades financeiras. 14,3
Temperamento violento. 5,3
Jôgo................ 3,6

TOTAL . 100

Tanto entre casados como entre ama
siados encontramos uniões que datam
de menos de 6 anos (a idade mais
baixa entre as crianças), porém elas são
muito mais numerosas, no segundo ca
so (16,6% entre os casados e 6,3% en
tre os amasiados).

Os dados em relação à duração das
uniões não só corroboram os anterio
res como acrescentam algo mais: o ca
samento não só é o tipo de união pre
ferido como o que tem maiores pers
pectivas de continuidade; embora se
encontrem casais amasiados de longa
data, êstes são em menor número que
os casados na mesma situação.KJIHGFEDCBA

CONV IVÊNC IA DO S PA IS

Os dados sôbre a convivência do ca
sal só foram apurados para o grupo
experimental, onde entrevistas mais
prolongadas permitiram o acesso a es
se tipo de informação.

Ao todo, 73,3% das mães declararam
viver bem com seus maridos ou com
panheiros. Esta percentagem pode, en
tretanto, ser ainda menor, tendo em
vista a reserva com que trataram do
assunto. Nos casos em que foi consta
tada a existência de conflitos, os 
tivos apontados foram os mais diver
sos, conforme podemos observar na
tabela abaixo.

Predominavam entre os motivos da'
desavenças entre os casais, a bebida, o-
filhos, o ciúme e as dificuldades fi
nanceiras. A bebida, embora só fôsse
assinalada como motivo de conflito em
37,5% dos casos, aparece sob a forma
de comportamento habitual masculi
no num número de casos muito maior.
As brigas por causa dos filhos, segun
do motivo na ordem de importância.
resultavam ou de conflitos decorren
tes da presença de filhos de outra-
uniões, ou de conflitos de autoridade
sôbre os próprios filhos, o que talvet
se possa explicar pelo declínio da im
portância do pai na constelação fami
liar, nas novas circunstâncias. O de-
semprêgo, os ganhos insuficientes,
além de principais fatores da quebra
da autoridade paterna e, conseqüen-
temente, dos conflitos de autoridade
acima referidos, são por si mesmos po
derosos motivos de constantes atritos.
A insegurança emocional refletida no
ciúme, o temperamento violento, fru
to das constantes frustrações e o jôgo
completam o quadro das brigas conje
gais.

Também do ponto de vista da convi
vência, os casais amasiados se distin
guein dos demais. Enquanto 79,2%
das mulheres casadas declararam vive:
bem com seus maridos, apenas 57,1%
das amasiadas puderam afirmar c
mesmo.



A  CR IANÇA NA FAM ÍL IA  —  PART IC IPAÇÃO

NAS L IDES DOM ÉST ICA S F . NO  ORÇAM ENTOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

f a mil ia r

Apesar da maioria das crianças sc en
contrar na faixa dos 6-7 anos de ida
de, era grande sua participação no tra
balho doméstico e mesmo em ativida
des lucrativas. Apenas 32,8% das crian
ças não tinham nenhuma obrigação
em casa.

As tarefas domésticas ocupavam tanto
meninos quanto meninas, mas o núme
ro de meninas ocupadas era maior que
o de meninos: 68,1% para as primei
ras e 66,3% para os últimos. Embora
não houvesse tarefas, de âmbito domés
tico exclusivas de um sexo, percebe-se
em algumas delas a predominância de
um ou de outro sexo.

No quadro abaixo, podemos verificar
a percentagem em que cada tarefa foi
mencionada, tanto em relação aos me
ninos quanto às meninas, nas respostas
dadas pelas informantes.

TAREFAS DAS CRIANÇAS Meni
nas

Carregar água  29,2 11,7
Entregar roupa, ir a mandados
etc  29,2 11,7

Varrer e arrumar casa, lavar
louça etc  21,9 33,6

Olhar os irmãos menores. . 12,4 20,7
Lavar roupa  3,4 13,8
Passar a ferro  0,9 2,8
Preparar refeição 0,9 5,7
Cuidar dos bichos  0,4 —
Vender amendoim, lavar carros
engraxar sapatos  1,3 —

Sem resposta  0,4 —

TOTAL  100 100

As tarefas confiadas às crianças refle
tem não só as necessidades que sofrem
essas famílias e a importância econô
mica da criança para a sua sobrevi
vência como alguns dos valores que as
norteiam. Enquanto, por exemplo, 

predominam entre os meninos as ta
refas cuja realização levam a criança
à rua, afastando-a de casa, entre as me
ninas predominam as tarefas realiza
das no âmbito doméstico.

O papel da criança não se resume, en
tretanto, ao desempenho das tarefas
que acabamos de mencionar. Compe
te, também, a ela corresponder a uma
série de outras expectativas, conside
radas por seus pais ou responsáveis,
de grande importância para o bom
andamento e suas relações na família.
Embora desconheçamos o conteúdo
dessas expectativas, sabemos, porém,
através das razões pelas quais as crian
ças são castigadas, o que seus pais con
sideram comportamento negativo ou
que devam ser desencorajados. Encon
traremos, na tabela abaixo, as razões
referidas, com as percentagens encon
tradas para cada sexo.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

95RAZÕES DE CASTIGO Meni
nos

Meni
nas

Travessuras, artes, bagunça.
Desobediência.........................

34,3 25,6
20,3 19

Brigas, agressões.................... 15,9 14,3
 Teimosia..................9.2 11,3

Fuga de casa, brinquedo na rua 6,8 6,6
Má-criação............................. 5,8 9,5
Vadiagem, preguiça, não gosta
de estudar... . ...................... 3,4

4,3
10,1

Outros...................................... 3,6

TOTAL............................ 100 100

Êsses dados vêm ampliar a nossa visão
dos tipos de comportamento que os
adultos esperam dessas crianças. En
tre outras coisas, de menor importân
cia, as crianças não devem: fazer tra
vessuras, desobedecer, brigar ou agre
dir seus companheiros, teimar, brin
car na rua, fazer má-criação, vadiar,
ter preguiça, não gostar de estudar.

A Ereqüência em que dada razão é
mencionada revela a medida em que
cada sexo infringe essas normas. As
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sim é que as travessuras e as artes, a 
desobediência, as brigas, as agressões 
e as fugas de casas são faltas mais co
muns enlre os meninos, enquanto a 
teimosia, a má-criação e a vadiagem 
são mais freqüente entre as meninas, 
o que vale dizer que os meninos n5o 
só por disporem de mais tempo para 
brincar como de mais liberdad e, têm 
mais poss ibilidade de praticar traves
suras, ficar na rua mais tempo do que 
o permitido, brigar, atirar pedras, re
velar um comportamento de tipo mais 
ativo, enquanto as meninas, m ais prê
sas e sobrecarregadas, não só dispõem 
ele menos tempo para as travessuras co
mo são as mais cas tigadas por vadia
gem. Pertencem também às meninas as 
percentage ns mais altas ele formas pas
sivas ele oposição ;:ios ad ul tos - teimo
sia e má-criação. 

A não correspondência às expecta tivas 
existentes em tõrno de seu com porta
mento coloca a criança na situação de 
ser punida. Os desvios de conduta em 
que as crianças habitualmente incor
rem recebem de seus pais ou respons;í
ｶｾｩｳ＠ o tratamento que a seguir apre
oaremos. 

CASTIGOS 

Apenas 16,2% das crianças não eram 
castigadas . 

O castigo atingia, indiscriminadamen
te, meninos e meninas, mas os meni
nos eram mais castigados que as meni
nas: 85,7% entre os primeiros e 81,7% 
entre as últimas. 

O castigo mais freqüentemente aplica
do a meninos e meninas era a panca
da. Nenhum outro se lhe equipara em 
importância. Em segundo lugar apare
ciam os que envolviam proibições e 
que privavam a criança de alguma coi
sa importante para ela, o brinquedo, o 
divertimento, o passeio, a sobremesa. 
Vinham a seguir as que procuravam 
imobilizá-la, tirar-lhe os movimentos, 

uma mistura de cas tigo físico e proibiti
vo. O trabalho e o estudo, apesar de 
pouco usad os, contribuíam com sua 
parcela entre os castigos, por mais que 
isto nos possa surpreender. Os castigos 
que envolviam uma humilh ação do 
tipo el e deixar sem roupa, eram os me
nos usados. 

Também em relação ao tipo de casti
go, podemos observar a lgumas diferen
ças no tocante a meninos e meninas. 
Encon tram - e na tabela aba ixo as per
centagens com que cada tipo ele cas ti 
go foi mencionado em relação a cad:1 
sexo. 

TIPO DE CASTIGO 

P:i.ncacla . . 
Ficar sem br incar, sem assistir 

TV etc . . 
Ficar sem passe::u 
Ficar el e pé ou de joelhos, trnu-

cnr no escuro . . 
Lavar ro upa, bordar .... . 
Estuda r, escrever .. 
Tirar a roupa .. . 
Zanga, ameaça ..... . . 
Sem resposta . . . . . . . . _ . _ . _ . . 

TOTAL . . .. _. ___ . __ . . _. 

Meni- Meni-
nos nas 

48,9 51,S 

26,5 25,7 
11,9 H,9 

7,8 1,9 
2,S 

2,6 1,4 
1,1 0,5 
0,8 0,5 
0,4 0,5 

100 100 

Embora os meninos sejam mais c;:isti
gados que as m eninas, o cas tigo físico 
é aplicado com mais freqüência ;'1s me· 
ninas. 

O fato de os meninos serem castigados 
com mais freqüência que as meninas 
parece indicar serem êles os que mais 
freqüentemente se afastam elas normas 
de comportamento esperado por seus 
pais. São as menin as no entanto as que 
mais apanham. Serão suas faltas mais 
graves que as dos meninos ou é a sua 
condição de mulher que está em jôgo? 

A proibição cio brinquedo faz realmen
te mais sentido quando a plicado ｾｯｳ＠

meninos já que êles, como vimos, brin
cam mais que as meninas. 



Nesta mesma linha de raciocínio com
preende-se também por que os castigos
que visam imobilizar a criança quase
não são aplicados às meninas. Se a
cias cabe maior número de tarefas é
evidente que não se vai castigá-las imo-
bilizando-as. O uso do trabalho como
castigo só no caso das meninas pare
ce vir confirmar ainda mais êste ra
ciocínio .

A proibição de passear, mais frequen
te no caso das meninas, também não
parece difícil de explicar, uma vez que
sendo mais presas que os meninos o
desejo de sair é, entre elas, natural
mente maior.

Atitudes diversas quanto ao pudor que
deve manifestar cada sexo, explicam
certamente o porquê de se tirar a rou
pa de preferência aos meninos.

Completando esta apreciação a respei
to do papel da criança na família e
dos comportamentos que dela se espe
ra, examinaremos a seguir as respos
tas dadas peles pais à questão do que
pretendiam que seus filhos fôssem
quando crescessem.KJIHGFEDCBA

A SP IRAÇÕES EM  RELAÇÃO  AO  FUTURO  DO S

F ILHO S

Ao todo, 44,9% dos pais nada soube
ram afirmar quanto ao que gostariam
que seus filhos fôssem mais tarde. Suas
respostas variavam entre o “não sei”,
“Deus é quem sabe” ou “êle (a) é
quem sabe”, parecendo revelar a im
possibilidade em que estas famílias se
encontravam de aspirar a alguma coi
sa, fôsse pela limitação de recursos
com que contavam para viver, fôsse pe
lo próprio desconhecimento do que se
ria possível aspirar ou mesmo por não
saberem o que a criança poderia vir a
desejar ou se mostrar capaz de reali
zar.

Dentre os que manifestaram algum de
sejo 21,9% indicaram um ofício como
aspiração máxima para seus filhos,

18,7% uma profissão liberal, 5,8% o
serviço público e 3,8% as Forças Ar
madas. 4,9% dos pais, sem que se de
finissem por uma profissão, indicaram
porém que pretendiam que os filhos
estudassem.

Qual o papel da escola na realização
dessas aspirações?

Aos pais que aspiravam um ofício pa
ra os filhos e que, a nosso ver, estão
ainda buscando consolidar sua posi
ção na camada operária, a escola pri
mária deve representar um fim em si
mesma, uma vez que possivelmente,
além dela, seus filhos não irão. Para
aqueles que aspiravam um cargo pú
blico para os filhos ou seu ingresso nas
Forças Armadas, ou ainda, que estu
dassem, chegando mesmo a incluir en
tre seus objetivos uma profissão libe
ral, a escola primária deve ter outro
sentido: em lugar de um fim em si
mesma, um degrau na conquista de ou
tros fins.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Conclusões

Os dados que acabamos de apresentar
permitem-nos chegar às seguintes con
clusões a respeito das características
sociais-econômicas e culturais básicas
do grupo em questão e cujo conheci
mento nos parece essencial a todos
quantos se interessem por esta criança.

1) A criança favelada, apesar de
constituir parcela significativa da po
pulação escolar da Guanabara, por
suas origens e pelas condições em que
vive, apresenta características diversas
dos outros segmentos infantis desta
mesma população.
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2) É de côr, em mais de 70% dos
casos.

3) É carioca nata em mais de 80%
dos casos, mas seus pais são quase to
dos originários de outros Estados e em
mais de 50% dos casos, de localidades
de menos de 20.000 habitantes e de



zonas rurais, tendo itnigrado para a
Guanabara em diferentes momentos de
suas existências, em busca de melho
res oportunidades de vida e de traba
lho, Como conscqüência, porém, das
escassas oportunidades de instrução e
treinamento profissional que tiveram
aqui ou algures, possuem níveis de ins
trução e qualificação profissional bai
xíssimos, sobretudo as mulheres, sen
do muito poucos os que chegaram a
concluir mesmo o primário, a atingir
o nível de mão-de-obra qualificada ou
se encaminhar para um outro tipo de
profissão.

4) Sua família é na maioria dos ca
sos muito pobre, material c intelcc-
tuahnente, sendo sua participação na
cultura de massa limitada por moti
vos financeiros à leitura de jornais e
audição de programas de rádio e, com
razões culturais, à leitura de um cer
to tipo de jornal e audição de deter
minados tipos de programas.

98 5) Vive na maioria dos casos, com
ambos os genitores, mas em 25,5% dos
casos sua família se encontra desfalca
da ou da figura do pai ou da figura
da mãe ou de ambas, sendo entretan
to a figura materna a mais importante
de sua constelação familiar.

6) Embora o casamento seja a forma
dc união mais valorizada por seus pais,
são frequentes entre êles as uniões
consensuais e as separações, o que sig
nifica não serem muito estáveis as ba
ses cm que se apóiam suas famílias.

7) Apesar de 73,3% de suas mães de
clararem viver em harmonia, êste
não parece ser o clima dominante nas
relações entre os membros dc suas fa
mílias, seja entre os pais, seja entre
pais c filhos, haja vista o que declara
ram as outras mães cm relação aos seus
maridos, a freqüência com que as cri
anças são castigadas e o tipo de casti
go que recebem.

8) Suas mães declararam que rece
bem educação religiosa, mas, realmen
te, pouco sabemos a êste respeito.

9) Pela forma e intensidade com que
participam das lides domésticas, per
cebe-se que seu papel na família não é
definido em termos de estudo e sim
de trabalho, circunstância que também
se reflete nas aspirações que se for
mani em relação ao seu futuro o que
não deve ser entendido em termos
de desvalorização da escola ou de fal
ta dc apreço pela educação, mas na
realidade em que vivem.
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4.a Conferência Nacional
de Ediocação: Registro
AfiwDíftã©® e Recomendações

1. Registro Analítico

De 22 a 28 de junho de 1969 reali
zou-se, em São Paulo, a IV Conferên
cia Nacional de Educação, reunindo
nas modernas instalações do Instituto
de Energia Atômica da Cidade Univer
sitária da Universidade de São Pau
lo, Conselheiros Federais e Estaduais
da Educação, Diretores e Assessores
Técnicos das várias Diretorias e ór
gãos do Ministério das Secretarias de
Educação, professores e técnicos das
Universidades e das instituições de en
sino do País, observadores de organis-
mos internacionais.

Idealizada e instituída em boa hora
pelo ex-diretor do INEP, Professor
Carlos Pasquale, continuam essas con
ferências sendo promovidas pelo INEP,
que funciona como seu Secretariado
Executivo, sendo também de destacar
o papel hoje nelas desempenhado pela
Secretaria-Geral do Ministério da Edu
cação e Cultura.

Entre membros natos, observadores e
corpo técnico de assessores, pode-se es
timar em tôrno de uma centena o nú
mero dos que participaram dos traba
lhos dessa IV Conferência, debatendo
estudos e teses sôbre os temas em pau

ta e apresentando recomendações que
foram o corolário dos trabalhos feito-.
Teve a conferência como tema básico
"Natureza e Problemas do II Ciclo do
Ensino Médio” e como subtemas a
"Articulação entre o 1,° e o 2.° ciclos
do Ensino Medio” c o "Acesso à Uni
versidade”, assuntos, sem dúvida, do
maior relêvo na conjuntura educacio
nal brasileira. A respeito do tema
“Natureza e Problemas do II Ciclo do
Ensino Médio” e do subtema “Acesso
à Universidade”, apresentou o INEP
dois documentos de trabalho, básicos,
o primeiro de autoria do signatário
dêste artigo e o segundo elaborado pe
la Prof.a Nadia Franco da Cunha, am
bos do quadro técnico do INEP.

A base do julgamento constante de
atas, emitido pelos respectivos grupos
de trabalho em que, em tôrno desses
temas, se dividiu a Conferência, êsses
documentos básicos preencheram as fi
nalidades a que se propuseram, consti
tuindo não só roteiro seguro e válido
para o processamento das discussões
dos temas respectivos, como também
apresentaram sugestões e recomenda
ções que inspiraram sensivelmente o
texto das recomendações finais. O co
tejo dos documentos respectivos evi
denciará a procedência desta assertiva



Além desses documentos básicos apre
sentou ainda o INEP, como subsídio
valioso ao estudo dos temas em dis
cussão, bem elaborada Bibliografia, na
cional e estrangeira, versando os assun
tos em foco, de autoria da Prof.a Rc-
tiina Helena Tavares, também inte-O ,
grante do seu quadro técnico.

Completando os trabalhos menciona
dos, outros valiosos documentos de es
tudo, elaborados por educadores, seja
individualmente seja representando
entidades educacionais, foram encami
nhados ao exame e consideração da IV
Conferência, como úteis subsídios aos
seus trabalhos.

Entre esses documentos de estudo po
dem ser citados, numa relação que não
pretende ser exaustiva, a separata da
Indicação n.° 48/67 — do Conselho
Federal de Educação. "Articulação da
Escola Media com a Superior”, apro
vada em 15-12-67, cujo relator foi o
Conselheiro Valnir Chagas, tendo co
mo demais signatários os Conselheiros
Clóvis Salgado, Moniz de Aragão,
Newton Sucupira, Roberto Santos, Pa
dre José de Vasconcelos; o documento
sôbre “Natureza e Problemas do En
sino Médio de Segundo Ciclo”, con
tribuição da Diretoria do Ensino Se
cundário, preparado pela IPEM; o tra
balho sôbre “O Ensino Agrícola e o
Desenvolvimento Integrado do País”,
de autoria de Wolga Peçanha e Aracy
Bezerra Duarte; o relatório da pesqui
sa sôbre “Expectativas Profissionais e
Educacionais dos Estudantes do Segun
do Ciclo de Nível Médio no Estado da
Guanabara”, de autoria de Maria Lais
Mousinho Guidi, Jayme Simões de
Aguiar e Sérgio Guerra Duarte, do
INEP; o documento de estudo sôbre
“A articulação do Ensino Médio com o
Superior”, de autoria do Conselho Es
tadual de Educação do Estado da Gua
nabara (Professores Edília Coelho
Garcia, Carlos Thompson Flores Ne
to, Cláudio Soares, D. Lourenço de
Almeida Prado, Leonidas Sobrino

Pôrto); o estudo “A Seleção e o Ves
tibular na Reforma Universitária”, de
autoria de Valnir Chagas; o levanta
mento intitulado “Cronologia da 
lação de Estabelecimentos de Ensino
Superior no Brasil”, contribuição da
Diretoria do Ensino Superior, de au
toria de Francisco Figueiredo Lima de
Albuquerque; o estudo "Coordenação
entre a Formação Profissional e o En
sino Médio”, de autoria de Jorge Al
berto Furtado, Diretor do Ensino In
dustrial do MEC.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Modificação importante no processo
de realização das futuras -Conferên
cias

Antes de entrarmos na análise dos as
pectos geral e particular que caracte
rizaram esta Conferência, não quere
mos deixar de sublinhar, pela impor
tância virtual de que se reveste, a apro
vação pelo seu plenário de indicação
apresentada pela Comissão de antepro
jeto do tema e local da próxima Con-
ferência, integrada pelos professores
Carlos Pasquale, do C.F.E., José de
Melo Gomes (Secretário de Educação
de Alagoas), Carlos Corrêa Mascaro
(Diretor do Centro Regional de Pes
quisas Educacionais de São Paulo) e
Cônego Walter Nogueira, pela Secre
taria de Educação do Amazonas.

Nessa indicação não somente se apre
sentava e justificava procedentemente
a escolha do tema “Ensino Técnico: 1
— Estrutura, Integração e Valorização.
2 — Planos, programas e projetos para
a preparação de quadros técnicos dos
vários níveis e ramos (engenheiros,
técnicos, trabalhadores qualificados e
outros profissionais)”, tendo como lo
cal Manaus (Amazonas), como se for
mulava a seguinte recomendação, apro
vada unânimemente em plenário:

“A IV Conferência Nacional de Edu
cação recomenda ao INEP a conveni
ência de, na condição de Secretaria
Executiva, entre esta e a seguinte reu-
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nião, promover, com o mais amplo
acesso às fontes, o inventário dos qua
dros técnicos existentes e dos meios de
sua formação c promover, a luz desses
elementos, a lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArealização de dois semi
nários, cujos resultados constituiríam
elementos básicos à V Conferência.

Um, de especialistas das várias Dire
torias do Ministério da Educação, dos
órgãos das Secretarias de Educação e
das entidades públicas c privadas res
ponsáveis pelo ensino técnico, para o
estudo do primeiro subtema; outro, in
clusive com representantes dos órgãos
federais incumbidos de formulação dc
política de mão-de-obra, destinado ao
levantamento das necessidades de for
ça de trabalho do País e a apresenta
ção de sugestões sôbre planos, progra
mas e projetos para atendê-las.”

Parte-se assim para um nôvo e muito
oportuno esquema de elaboração de
estudos prévios especiais, básicos à
Conferência, que poderão ser da maior
importância para o seu êxito, na me
dida em que se representem expres
são de um consenso profissional de es
pecialistas, amplo e autorizado, em vez
de serem estudos que expressam pon
tos de vista pessoais, por mais cate
gorizados que sejam os seus autores e
por melhor que seja a qualidade des
ses estudos individuais.

O Sentido da Conferência

Vamos tentar caracterizá-lo, partindo
de dois planos: o geral e o particular.

De um ponto de vista geral há que
examinar-se o sentido que essas Con
ferências Nacionais de Educação têm
assumido, o que vêm representando co
mo exposição e análise crítica do siste
ma educacional brasileiro e sua signi
ficação como instrumento válido e 
rativo para transformações nesse siste
ma educacional, mediante proposição
de reformulação da sua filosofia e de
sua instrumentação.

Ao fazer esta análise é preciso não 
der de vista o que podem pretender
ser e representar essas Conferências
para que, em sua crítica, não se exija
delas mais do que podem dar.

Essa incompreensão do que pode ser
o âmbito de atuação das Conferências,
que evidentemente não podem ter po
der decisório, nem dispõem de meios
para implantar, de próprio, a vigência
de suas teses, é muito mais freqüente
do que poderia parecer.

Ainda ao ensejo da realização desta
Conferência vimos órgãos da imprensa,
dos mais tradicionais e autorizados em
seu âmbito, formular críticas ao re
sultado dos trabalhos realizados que
demonstram, à saciedadc, essa incom
preensão quanto ao que essas Confe
rências podem pretender alcançar.

Segundo essas críticas, a IV Conferên
cia teria sido "apenas mais uma con
ferência” como se a outro objetivo vi
sasse ela senão ao de ser mesmo mais
uma conferência nacional de educa
ção (a 4.a) ; como se expressões como
“deve-se, é importante, é necessário’’
representassem apenas “considerações
teóricas”, tal como se estivesse na ór
bita do poder de conferências dêsse gê
nero, usar expressões como determine-
-se, decide-se, resolve-se e ainda mais
apresentarem detalhadamente os
meios e processos a adotar para im
plantação das leses, normas, critérios
que recomendam . Recomenda, sim, e
a mais não podem chegar, nem che
gam cm lugar algum onde se realizem.

Colocado seu raio de ação em seus jus
tos limites, vejamos como se poderá
analisar o sentido geral que tem ca
racterizado essas conferências.

Visto o assunto à luz dêsse sentido gr
ral, há dois aspectos essenciais a des
tacar na realização das conferências
que lhes confere mérito capaz de jus
tificar a sua existência. Em primeiro 



lugar o aspecto de lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiagnóstico do nível
a que chegaram o pensamento e a
ação educacional no País. Com efeito.
Reunindo em seu grupo de participan
tes expressões as mais altas da admi
nistração educacional do País, as po
sições esposadas, as teses vitoriosas, o
acervo de realizações educacionais
apresentado dão uma medida bastan
te expressiva do nível cm que se en
contra o pensamento educacional pre-
valccente no País, bem como das ca
racterísticas da situação educacional
nêle existente.

A análise crítica dos documentos de
trabalho apresentados, das comunica
ções feitas no plenário pelos srs. secre
tários da educação e diretores de ser
viços do Ministério da Educação, o
texto das recomendações que emergem
das conferências constituem, não há
negar, repositório precioso para quem
quer que pretenda diag tosticar o sta-
tns educacional do País.

A leitura dos anais dessas conferências
constitui mesmo documento indispen
sável a quem queira conhecer o es
tado da educação no País.

O outro aspecto que deve ser ressal
tado é seu sentido pedagógico .

Não resta dúvida que o intercambiar
de experiências, o discutir teses, nor
mas, princípios, diretrizes, o colocar e
desenvolver aspectos importantes da
problemática educacional do País, de
finindo-lhes criticamente o sentido e
apresentando e discutindo rumos e ca
minhos para as soluções visadas, têm
um nítido sentido pedagógico que se
ria por sinal interessante c oportuno
desenvolver e aprofundar mais expli
citamente, tal a importância de que se
reveste.

zY quem venha acompanhando a se-
qüência dessas conferências e analisan
do com objetividade sua influência nas
diretrizes educacionais do País, não po

de passar despercebida a constatação
de que muitas das suas recomendações
fundamentais vêm a pouco e pouco ga
nhando foros de cidadania na teoria
e prática do sistema escolar brasileiro.

Desde a primeira Conferência em Bra
sília, tendo como tema o Planejamen
to Educacional e o papel que nêle de
ve caber aos educadores, à segunda,
cm Pôrto Alegre, na qual a problemá
tica da escola primária foi o assunto,
seguindo-se as da Bahia, em que os te
mas foram o aumento da escolaridade
primária e o de articulação entre essa
escola e a escola média, e a recém-rea-
lizada em São Paulo, cujo temário,
acima enunciado, versou assuntos da
maior importância na educação nacio
nal, pode-se assinalar, sem maior es
forço, como permearam a teoria e prá
tica da educação brasileira, as teses 
sicas nelas esposadas, as diretrizes 
cacionais apontadas.

Assim é que não há como negar que
a idéia de que o esforço educacional
do País terá de ser adequado, racional
e amplamente planejado, sem o que
será um esforço dispersivo, aleatório e
tumultuário, ganhou consenso unívo-
co dos responsáveis pela educação no
País, ainda que se defrontando com
percalços sérios para sua implantação,
dos quais não vem sendo dos meno
res a exata compreensão das responsa
bilidades que nesse planejamento de
vem caber, intransferívelmente, aos
educadores.

Igualmente há uma ponderável cons
ciência profissional militante em tor
no da necessidade de ampliação da es-
colarização primária, à compreensão de
que a educação escolar tem de ser
entendida como um processo contínuo
c não secionado em compartimentos es
tanques, à necessidade de implantação
de novas formas e processos na estru
tura do sistema escolar brasileiro,
quais sejam os relativos à escola inte
grada, ao ginásio comum polivalente,gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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à promoção flexível e já agora êsse
consenso se manifesta também cm re
lação às novas concepções sôbre o sen
tido e os objetivos do ensino de grau
médio, sôbre a reformulação dos pro
cessos de acesso ao ensino superior, sô
bre os colégios integrados ao nível do
segundo ciclo do ensino médio, sôbre
a necessidade de ampliação dos qua
dros profissionais de nível médio no
País.

A leitura dos Anais das Conferências
Nacionais de Educação demonstra ini-
ludivelmentc, pela análise das reco
mendações delas emergentes, quanto as
recentes tomadas de posição de res
ponsáveis pela nossa educação ante o
desafio educacional brasileiro corres
pondem às normas, princípios, teses,
diretrizes por elas preconizadas.

Evidentemente há uma defasagem c
variação no tempo para incorporação
dessas teses à lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApraxis educacional cor-

[Q4 rente. Mas êsse é um fenômeno que
vem sendo inevitável no campo da edu
cação escolar, que se move muito len
tamente, cuja permeabilidade às idéias
novas não é das mais prontas, em par
te alguma. A resistência à mudança,
nessa área, é notòriamente grande. Há
inclusive observadores que estimam em
nunca menos de cinco décadas o tem
po necessário para que, em condições
favoráveis à mudança, uma idéia nova,
uma concepção diferente seja incorpo
rada ponderàvelmente à praxis esco
lar. Dado êsse desconto, não há como
deixar de reconhecer cpie as recomen
dações das Conferências Nacionais de
Educação têm conseguido influenciar
positivamente as diretrizes educacio
nais do País, tendo suas recomenda
ções encontrado eco junto aos respon
sáveis pela educação nacional.

Além dêsses dois aspectos positivos,
ainda há outro, não menos relevante e
que é o de elas virem constituindo
um instrumento a mais na linha de in
tegração do esforço solidário do País 

na promoção do seu empreendimento
educacional. Essas conferências repre
sentam iniciativa a se somar àquelas,
com o mesmo espírito, cias reuniões pe
riódicas entre o Conselho Federal e os
Conselhos Estaduais de Educação ou
entre Secretários de Educação e titu
lares das Diretorias e órgãos do Mi
nistério da Educação, visando tôdas
elas encontrar caminhos eficazes pa
ra atingir o tão necessário propósito
de somar esforços, racionalmente in
tegrados, das várias áreas do poder pú
blico e do setor privado, em favor da
educação nacional. E, incontestàvel-
mente, como frutos dêsse esforço con
jugado, já se podem apontar resulta
dos benéficos na expansão e aprimora
mento do ensino dos Estados, embora
seja ainda longo o caminho a percor
rer para acelerar devidamente sua ex
pansão e incrementar seu rendimento.

Ao lado dêsses aspectos positivos quan
to ao sentido geral das Conferências,
sem dúvida ponderações de outra na
tureza podem ser feitas quanto ao que
se poderia chamar seu tom geral.

Analisando a III Conferência Nacio
nal de Educação, emitimos considera
ções a respeito, cujo sentido iremos re
produzir, por nos parecerem inteira
mente aplicáveis à IV Conferência.

Em têrmos globais (e não é estranha-
vel a constatação) o pensamento edu
cacional que vem informando as reco
mendações das conferências se filia
bem mais à concepção de educação
como agente transmissor de herança
cultural, de conservação, justificação e
refinamento do stalus quo sociocultu-
ral do que como instrumento propul
sor de revisão e mudança sociocultu-
ral.

.Sociologicamente falando, essa verifica
ção nã chegará a surpreender, por
isso que na interdependência da di
nâmica de processos sociais globais, co
mo os de burocratização, urbanização. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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industrialização, secularização da cul
tura etc., existem processos parciais de
sigualmente desenvolvidos e nêles, en
tre os que comumente não acompa
nham em sintonia o ritmo da dinâmi
ca desses componentes do processo so
cial global, está a superestrutura edu
cacional institucionalizada.

Esta foi uma reflexão que ainda agora
nos ocorreu, ao constatarmos que nem
a inspiração mais dinâmica que pode
ría emanar da realização de uma Con
ferência de Educação num lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAInstituto
de Energia Atômica, foi capaz de neu
tralizar, por vêzes, o apego a posições
mais tradicionais, que já não se com
padecem com o que deveria ser a im
plantação de inovações radicais nos
objetivos, na estrutura interna e nos
processos de trabalho da escola, para
que a ação escolar se adequasse à con
figuração da vida social de uma socie
dade de classes urbano-industriais em
consolidação e expansão, tal como su
cede no Brasil.

Ainda outra observação que cabe fa
zer quanto ao tom geral dessas confe
rências é a da predominância do as
pecto acadêmico-formal dos debates.

É possível que êsse estilo corra à con
ta de nossa formação cultural, mui
to predominantemente lítero-jurídica,
pouco empiricista e pragmática, refra-
tária à pesquisa metódica e sistemáti
ca. Daí não se poder identificar na
sustentação das teses, salvo por exce
ção, a nota do embasamento científi
co, da fundamentação na observação
metódica e racionalmente controlada.
E como a educação nacional foi larga
c longamente e ainda é, em boa me
dida, o domínio do bacharelismo for
mal, não é estranhável que se encon
tre em uma Conferência de Educação
um método de discussão que não se
ria o usual numa reunião, por exem
plo, cujo tema fôsse Física ou Biolo
gia, ou de ciências exatas em suma.

No tom geral das conferências há ain
da a considerar outro aspecto que de
certo modo entrava o que deveria ser
a sua indispensável nota de projeção
para o futuro. É o fetichismo, a sujei
ção ao que é definido como sendo a
“realidade nacional presente”. Levada
aos extremos em que c colocada a sub
missão a essa realidade nacional pre
sente, degenera numa fixação imo-
bilista em tôrno de padrões que urge
superados, que não há porque não ten
tar superar, tanto já não correspon
dem êles ao que precisariam correspon
der. Parece claro que a posição corre
ta a tomar em oportunidades como as
dessas conferências é a de rever criti-
camente o que existe e se partir para
buscar alcançar o que deve ser, o que
precisa ser, o que terá de ser e não a
de ficar-se pràticamente imobilizado
pelo negativismo apriorista face a uma
realidade concebida em têrmos de si
tuação definitiva, estática, imutável. É
preciso haver mais destemor no sacar
sôbre o futuro, no propor para o fu
turo, no crer no futuro.

Quando, por exemplo, se recomenda
que o Brasil precisa ter, no prazo apro
ximado de cinco anos, pelo menos
30% da população escolarizável no se
gundo ciclo do ensino médio matricu
lada na escola, é preciso estar convic
to da necessidade dêsse mínimo e da
adoção da política educacional pro
posta à viabilidade de alcançá-lo. Pen
sar ao contrário é estar dominado pelo
complexo de inferioridade fatalista do
subdesenvolvimento, admitindo ser o
Brasil incapaz de alcançar índices já
atingidos e até superados por países
sul-americanos não mais desenvolvidos
do que êle. Para essa confiante con
vicção é válida a contribuição da edu
cação comparada.

O aspecto particular dessas confer
cias há de ser conferido pela análise
crítica do seu projeto final de reco
mendações.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Na análise das recomenda ções que de
las emergem cabe uma primeira pon
deração pertinente a conferênci as dês
se gênero. E essa ponderação é a de 
que, reunindo elas um corpo co letivo 
de procedência e pontos de vista hete
rogêneos, as suas recomendações fin ais 
necessàriamen te têm de expressa r for
mas de composição e el e compromisso 
com essas várias posições e tendências 
díspares, por ·vêzes até conflitantes en
·tre si. É fácil perceber assi m que en
tre as recomendações emergentes de 
um grupo de trabalho, menor e menos 
heterogêneo, e as recomendações finais, 
muitas vêzes dilui-se o vigor e esbate
-se a nitid ez el e cenas posições e defi
nições origina is n essa pas agem elos 
grupos de trabalho mais limita elos e 
coesos para a mani [estação final cio ple
nário, mais amplo e ma is he terogêneo. 

De modo geral pod e-se porém afirmar 
que o texto das conclusões e recomen
dações da IV Conferência Nacional de 
Educação é um texto bem redig ido, 
com sugestões per-tinentes, adequadas, 
opo'rtunas, clidàticamente apresenta
das. 

Na parte inu·oclutória - "Quanto à 
natureza e problemas elo II Ciclo cio 
Ensino Médio" , a conceituação é cor
reta quanto aos objetivos clêsse nível 
ele ensino, bem definido cm seu trípli
ce objetivo - educação gera l, form a
ção profissional e sentido propedêuti
co - e a hierarquia de importância e 
o sentido que nêles deve caber ao ob
jetivo propedêutico, são colocados em 
justos têrmos e adequada interpreta
ção. 

Ainda que - a nosso entendimento -
pudesse caber, pedagógicamente, uma 
conceituação mais nítida e precisa cio 
sentido de educação geral, sujeita que 
é a equívocos e distorções freqüentes, 
as recomendações não deixam de ferir 
o que deve ser a tônica dessa educação 
geral. 

Também a contribuição ela a prendiza. 
gem em serviço é rea lçada para a for
m ação profissional n esse nível, embo
ra podendo, quiçá, a sua necess idade 
ter sido enfat izada com maior vigor. 

É verd ade porém que do item 4 das 
recomendações con sta: "favorecendo-se 
o regi me que con ci lie a a tividade esco
lar com o treinamento no próprio lo
ca l de tra ba lho" . 

É muito oportuna a reco mend ação sô
bre a instiLui ção ele "cursos ele ·treina
mento profission a l e complemen tação 
cultural de duração var iável". 

No que concerne à recomend ação nú
mero 5, quanto à institui ção, a t ítulo 
experimental , elo que seriam os colé
g ios integrad os, p areceu-n os tímida, es
quiva , medrosa, pouco d efinida e per
suasiva, como igu almente teriam sido 
as reco mendações n. 0 8, con cernente à 
orientação edu cac iona l, e a n.0 7, rela
·tiva à escola integrada, comum, abran
gendo as atuais esco las pr imárias e gi
násio na escolarização com um. 

As recom endações quanto à fo rmação 
cio magistério siío pertinentes e arro
jada, sendo el e elestac:ar aquela - sobre
modo oportuna - que es tabe lece que 
" para assegu rar a importância que de
ve te!' o ensino n ormal, bem como as 
condicões de eficiênc ia cio seu funcio
ｮ｡ｭ ･ｾ ｴｯＬ＠ seja-lhe reconhecido inclivi
clualiclacle própria: estrutural , admi
nistrativa e funciona J". Evidentemen
te o ensino normal fun cion and o a me
ro reboque elo ensino secuncl{1rio, é si
tuação que niío deve perdurar, por ser 
disfuncional aos seus objetivos esped· 
ficos. 

As recomendações quanto ao acesso 
an ensino sufJerior colocam o proble· 
ma em seus justos têrmos ele ｣ｬ ･ ｲｮｯ｣ｲ ［ｾ ﾭ

tização ele oportunidades educacionais 
e ele a tendimento às exigênci as cio de
senvolvimento n acional. 

As recomendações formuladas sôbrc: o 
sentido ele que se deve revestir o pro-



cesso de acesso ao ensino superior —
"capaz de assegurar continuidade entre
o nível médio e êsse nível de ensino,
visando, antes de tudo, estabelecer um
diagnóstico de aptidões e conhecimen
to fixados sôbre o lastro de maturida
de do aluno”; a articulação entre os es
tabelecimentos de ensino superior com
os de ensino medio a fim de “organi
zarem o concurso vestibular”; o plane
jamento do número de oportunidades
de modo a “revelar e controlar as co
nexões existentes entre o setor educa
cional c os demais setores que o condi
cionam”; "a análise da crescente diver
sificação das ocupações”; “as retifica
ções necessárias quanto aos níveis de
certas carreiras, deslocando-se para o
médio ou pós-colegial alguns cursos de
nível superior e estabeleccndo-sc ou
consolidando-se as carreiras curtas re
clamadas pela estrutura ocupacional
do País”; a criação, nas universidades,
de um “serviço de planejamento, des
tinado 1) à captação dos problemas e
necessidades das respectivas regiões e
II) à harmonização, com base nos es
tudos que daí provierem de planeja
mento universitário, com o planeja
mento federal, regional e estadual”: “a
existência no Ministério da Educação
e Cultura de um sistema de planeja
mento em condições de harmonizar,
eficazmente, de um lado, o plano de
racionalidade técnica com o da deci
são política e, de outro, os projetos
pedagógicos com as previsões quanti
tativas”, são recomendações que de
monstram o acerto, a largueza de vis
tas e a propriedade com que o tema foi
debatido e o acerto dos caminhos re
comendados.

É claro que essas conclusões e reco
mendações da IV Conferência não pre
tendem esgotar tôda a problemática
inerente aos assuntos nela discutidos; 

é evidente que esta ou aquela reco
mendação poderia ter ganho uma for
mulação mais adequada, mais con
vincente, mais concreta, mais nítida e
persuasiva; c certo ainda que esta ou
aquela omissão pode ser apontada no
texto das recomendações.

Entre estas, por exemplo, podemos ci
tar uma que nos pareceu mais relevan
te, qual fôsse a da ausência de qual
quer recomendação no sentido de se
rever o conteúdo, as qualificações exi
gidas e a lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcompensação atribuída, na
área pública e privada, às tarefas, car
gos e profissões de nível médio no Bra
sil, sem o que será inútil, por falta de
motivação convincente, estar a insistir,
como a própria Conferência o fêz, na
necessidade de ampliar êsses tão neces
sários quadros profissionais de nível
médio do País. Essas observações não
infirmam porém o mérito, a pertinên
cia, a lucidez, a oportunidade das re
comendações formuladas.

- 107Ao finalizarmos estas considerações
não podemos deixar de ressaltar, sem
qualquer demérito das demais valio
sas contribuições ao êxito da Conferên
cia, a firmeza de determinação do jo
vem diretor do INEP, Dr. Guido Ivan
de Carvalho, arrostando dificuldades
nada pequenas para que ela se
realizasse com o êxito de que se reves
tiu, bem como o papel relevante nela
desempenhado, como relator de Grupo
de Trabalho e da Comissão de Reco
mendações, pelo Conselheiro Federal
de Educação, professor Durmeval Tri
gueiro Mendes, que conduziu suas ár
duas tarefas com raro brilho, seguran
ça perfeita, plena habilidade e inteira
eficácia.

Por dever de justiça, deixamos aqui
consignado êste registro final.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jayme Abreu

Diretor da Divisão de Estudos e
Pesquisas Educacionais do C.B.P.E.
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2. Recomendações 

A) Quanto à natureza e problemas 
do 2.0 ciclo do ensino m édio 

1 . O ensino do segundo ciclo desti
na-se à educação geral e à formação 
profissional, além de ser propedêutico 
ao ensino de nível superior. 

2 . A educação geral , predominante 
na primeira etapa do segundo ciclo, 
deve ser reorientada, sobretudo no to
cante aos conhecimentos científicos -
servidos por novos métodos - para que 
dela possa fluir a formação técnica e 
profissional. Dessas condições decorre 
a possibilidade de atualização eficien
te e r ;ípida dos profissionais em face 
das mutações da técnica. 

3. O cu1Tículo para essa formação 
profissional pressupõe, ademais, ao la
do das disciplinas ·técnicas, e na medi
da do possível, a aprendizagem em ser-

108 viço. 

4. Recomenda-se que nas escolas téc
nicas do 2.0 ciclo sejam instituídos 
cursos de treinamento profissional e 
complementação cultural, com dura. 
ção variável, favorecendo.se o regime 
que concilie a atividade escolar com 
o treinamento no próprio local de tra
balho. Nessa ordem de iniciativas, con
vém que se estimule a criação ou o re
vigoramen to, nos ensinos médio e su
perior, de formas especiais de comple
mentação, .atualização e aperfeiçoa
mento, assegurando-se, em relação aos 
cursos, ampla flexibilidade de currícu· 
lo e duração. Dêsse modo, poder-se-á 
oferecer aos jovens e aos adolescentes 
maiores oportunidades educacionais, 
de acôrdo com os seus interêsses, talen. 
tos e tempo disponível. 

5. Por motivos de ordem econômica, 
sociológica e pedagógica, convém que 
sejam estimuladas experiências de con
centração e de integração curricular do 
ensino médio, tendo presentes as con· 

<lições locais e as peculiaridades dos 
sistemas de ensino. 

6. A escolarização, no 2.0 ciclo, devi
damente planejada, deve correspon
der, no prazo aproximado de cinco 
anos, pelo menos a 303 da faixa etá
ria respectiva, valendo recorda r que tal 
previsão consta de planos nacionais de 
educação. 

7. Deve ser contínuo o período ele es. 
colariclacle obrigatór ia prescrito pela 
Constituição Federal. Até que, por via 
legisla tiva, venha a ser introdu zido êsse 
sistema, poderá ser admitida pelos ór· 
gãos competentes a integração cio atual 
ginásio no mencionado período. 

8. A diversificação educacional e 
profissional ensejada na escola média , 
para que seja feita por critérios ade
quados, pressupõe a exis·tência ele ser
viços ele orientação. A observação dos 
alunos, no I.º ciclo, e a informação 
ocupacional , no 2.º ciclo, constituirão 
partes essenciais do processo de orien· 
tação . 

B) Quanto à forma ção do magistério 

9 . A prepara ção de pessoal docente ao 
nível das necessidades nacionais requer 
a revisão e intensificação dos processos 
de formação ele professôres, es pecial· 
mente nas disciplinas específicas dos 
ramos técnicos, assegurando-se, nestes, 
a formação pedagógica em nível uni· 
versitário. Conviria, i11;ualmente, uni
ficar a formação pedai;ógica num só 
tipo de escola, e que seja esta compJe. 
mentada, no caso das disciplinas técni
cas, com a instalação de mecanismos 
apropriados para o treinamento e aper
feiçoamento em serviço. 

1 O. Tendo em conta a carência de 
pessoal docente e a insuficiência cios 
atuais cursos destinados à sua forma· 
ção, impõe-se a adoção ou ampliação 
de outras formas de preparação do 
magistério, especialmente nas Faculda· 



des de Educação ou Escolas equivalen-
tes. Destacam-se, entre elas: a) a cria
ção de cursos, de variável duração
capazes de complementar a forma
ção científico-pedagógica dos que se
destinem ao magistério, estruturados
cm forma de créditos que poderão ser
utilizados para efeito de licenciatura
completa; b) a habilitação pedagógi
ca, por disciplina, permitindo a pes
soas de outra formação científica ou
profissional exercerem o magistério em
matérias incluídas na sua especiali
dade .

11. Enquanto perdurar a situação de
carência, sem que possam resolvê-la as
Faculdades de Educação e Escolas con
gêneres, é conveniente que continuem
em funcionamento os Centros de Edu
cação Técnica e de Habilitação e Trei
namento de professores, instituídos ou
autorizados pelo Ministério da Edu
cação e Cultura.

12. Quanto à formação do magisté
rio primário, além de outros imperati
vos reiteradamente focalizados, como a
elevação de níveis de qualificação dos
professores, e a adequação dos currí
culos à natureza do ensino primário e
ãs condições regionais, julga-se conve
niente: a) que a expansão das matrí
culas nas escolas de formação de pro
fessores primários se ajuste às necessi
dades sociais, com base num planeja
mento que fixe critérios de atendimen
to escolar por zona, e de financiamento
a essas Escolas, na medida em que cor
respondam aos reclamos das respecti
vas áreas geográficas, e comprovem pa
drões adequados de eficiência; b) que
a formação do magistério primário se
ja precedida e acompanhada por um
esforço de seleção que procure aferir
conhecimentos e atitudes, do ponto de
vista de sua adequação com as fun
ções pedagógicas, e, ainda, que essa
aferição se realize, principalmente, por
meio de observações colhidas no pró
prio exercício do magistério; c) que
se estabeleça com nitidez o caráter pro

fissional dessas Escolas; d) que, para
assegurar a importância que deve ter
o ensino normal, bem como as condi
ções de eficiência do seu funcionamen
to, lhe seja reconhecida a individuali
dade própria: estrutural, administrati
va c funcional.

13. Insiste-se cm que, no ensino pú
blico e privado, estadual ou munici
pal, inclusive nos movimentos de alfa
betização, não sejam preteridos por lei
gos e os professores diplomados.

14. Reitera-se, ainda, que a forma
ção dos professores primários deve
corresponder às exigências e possibili
dades de cada meio, elevando-se, onde
haja condição, até o nível superior.

C) lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQuanto ao acesso ao ensino su
perior

15. A política de acesso ao ensino su
perior, considerando-se o seu tríplice
aspecto — pedagógico, social e econô
mico — deve basear-se:

a) na conciliação do direito à educa
ção de nível superior aos que revelem
a necessária aptidão, cora as exigên
cias do desenvolvimento nacional;

b) na evidência de que a democrati
zação educacional se expressa, coeren
temente, na facilidade de acesso a to
dos os níveis de ensino, impondo-se
novos critérios de ingresso e promoção
nos ensinos primário e médio;

c) no reconhecimento de que entre
os grandes óbices ao ingresso no en
sino de 3.° grau ressaltam a insuficiên
cia dos recursos financeiros, a ausência
de um adequado sistema de planeja
mento, e a impropriedade dos critérios
e métodos de seleção e aproveitamen
to dos candidatos a êsse nível de en
sino;

d) na necessidade de que o acesso ao
ensino superior obedeça a dois crité
rios estruturais: o de coerência inter-gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

109



110 

na cio sisLema educacional, pelo qual 
o crcscimenlo do ensino de 3.0 grau 
se rea lize em linha ele proporção com 
o dos ouu·os graus; e o de coerência 
externa, pelo qual o conjunto do sis
Lema de educação se desenvolva na me
dida elas necessidades sooais, devida
men Le considerados os valôres da per
sonalidade; 

e) na certeza de que o melhor candi
dato a esludos superiores, s gundo de
monstra a experiência, é: o que apre
senta, harmoniosamente imegrado, os 
conhecimentos e aptidõe correspon
dentes a uma formaçã o regular de 2.º 
grau, na conformidade do que dispõe a 
Lei 5.510/60, ao estabelece r que o con
curso vest ibular abrangerá '"os conhe
cimenLOs comuns às diversas formas de 
educação do 2.0 grau, sem ultrapassar 
êsse nível de complexidade"'. Por isso 
mesmo, o problema do acesso ao ensi
no superior não se resolve por rneio de 
simples adestramenLo para o ves tibu
lar, realizado de qualquer forma, 111-

clusive na 3.ª série co legial . 

16. Com base nesses princípios, reco
menda-se que: 

a) o .acesso ao ensino superior seja 
entend1do, nos têrmos da lei, não co
mo um ato isolado, mas como um pro
cesso capaz de assegurar continuidade 
entre o nível médio e êsse nível de 
ensino, visando, antes de tudo, a esta
belecer um diagnósLico de aptidões e 
conhecimenlos fixados sôbre o lastro 
de maturidade do aluno; 

b) as instituições de ensino superior, 
ao organizarem o concurso vestibular, 
o façam com pleno conhecimento da 
realidade do ensino médio local e re
gional, especialmenle em relação a 
cunículos e programas, articulando-se, 
para êsse fim, com os estabelecimentos 
de ensino médio; 

e) promovam, essas instituições, a 
análise crítica dos resultados obtidos 
nos vestibulares, objetivando a sua pró-

pria orientação e, sobretudo, a dos es
Labelecimen tos do ens ino médio; 

d) seja planejado o a umento de 
oportunidades, na medida em que im
plique a expansão do ensino superior, 
segundo métodos capazes de revelar 
e co ntrolar as conexões existentes en
-Lre o setor educacional e os demais se
tores que o condicionam. Com essa for
ma de contrôle, não se pre tende cer
cear a expansão do ensino superior, 
mas ajuslar a qu alidade ｾ Ｑ＠ qu antidade, 
medianle a e levação substancia l dos re
cursos finan ce iros e humanos, por reco
nhecer-se que êste equ ilíbrio é indis· 
pens;'1vel ao desenvolvimento. 

D) Quant o ás jJroviden cias adminis

trativas 

17. O conjunto de medidas preconi
zadas nas conclusões e recomendações 
anteriores requ er que a políti ca edu
cacion al se base ie : 

<1) em diagnósticos das necessidades 
culturais, socia is e econômicas do país, 
;ls quais deverão a jus-tar-se os sistemas 
de ed ucação - o federal e os estaduais 
- tendo em vista não só as condições 
ex istentes, como a transformações im
postas pelo desenvolvimento; b) na 
análise da crescente diversificação das 
ocupações, o que impõe, por si melria, 
que se processe a diversificação dos 
cursos profissionais, quanto ao nível, 
duração e modalidades; c) nas retifi
cações necessárias quanto aos níveis de 
cenas carreiras, deslocando-se para o 
médio ou pós-colegial alguns cursos de 
nível superior, e estabelecendo-se ou 
consolidando-se as can-eiras curtas re
clamadas pela estrutura ocupacional 
do país. 

18. A adequação dos sistemas edu
cacionais às necessidades e condições 
do país, com vistas ao desenvolvimen
to, pressupõe a existência, no Ministé
rio da Educação e Cultura, de um sis
tema de planejamento em condições de 
harmonizar, eficazmente, de um lado, 



o plano da racionalidade técnica com 
o el a d ecisão política, e, de o utro, os 
proj e tos pedagógi cos com as prev isões 
q u a nti ta Li vas . 

19. Co nsid era-se de tôcla a conveni
ência, no processo el e expansão ci o en
sino, e levando em co nta os reclam os 
cio d ese nvo lvim ento, que se assoc iem 
a inicia tiva cio poder público e a ini
cia Li va privada, d evend o es ta ser con . 
templada pe lo E st:iclo, segundo o seu 
gra u d e ef iciência, mecl ia 11 te coo pera
ção téc ni ca e [i na nce ira, a se r espec ia l
rne m e ampli ad a no caso elas v;fr ias mo
d a lid ades ci o ensino pro( i ional cor
respo ncl enLc: ao 2. 0 cicl o ela es ola m é
dia. 

20. Cabe, igu a lmente, es tabelecer um 
sis tem a d e financi amento ;'ts insütui
ções públicas e pri vada ci o en ino su
peri o r, com vistas it amplia ção elas ma
trícu Ias, (i xa nclo-se critérios e unida
d es el e m eclicla que levem em conta a 
natureza e e fici ência d e cada curso, o 
número ele a lunos, os equipamentos e 
insta lações, e suas form as ele utiliza
ção. 

21 . P ara a tender às necessidades de 
expansão d o ensin o superior impõe-se, 
a lém dos recursos fin a nceiros e huma
nos prom ovidos d enno de uma nova 
escola, o em prêgo do a parelho admi
nistrativo d a ed ucação, e111 tôclas as 
es feras cio poder público não apenas 
em função ele a-tos el e financiamento 
e de autorização, mas principalmente 
em função d a assistência técnica ex
pressa por iniciativas anteci pacloras e 
ordenadoras no processo educacional. 

22 . Considera-se, igualmente, de vi
tal importância, na política de acesso 
ao ensino superior, a criação nas uni
versidades de um serviço ele planeja
mento, destinado I) à captação elos 
problemas e necessidades elas respecti
vas regiões, e II) à harmonização, com 
base nos estudos que daí provierem, elo 
planejamento universitário com o pla
nejamento federal, regional e estadual. 

23 . Em virtude ela escassez de recur
sos humanos e materiais, impõe-se criar 
ou consolidar, quando fôr o caso, nú
cleos consisLen tes destinados a servir de 
apoio à expansão cio ensino. 

co rvIISSÃO DE RECOMENDAÇÕES 

Edson Franco - Presidente; Durmeval 
Trigueiro J\l encles - Relator; Antônio 
Gomes Moreira Júnior; Geraldo Be
zerra de Menezes; Roberto Magalhães 
Melo; Rubens Baptista ele Oliveira; 
Samu el R ocha Barros ; Valnir Chagas. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL 

Dumerval Trigueiro Meneies ; Geraldo 
Bezerra de Menezes; Gonzaga da Ga
ma Filho; Rubens Baptista de Oli

veira . 

COMISSÃO DE ANTEPROJETO 
DO TEMA E LOCAL DA 5.ª CON
FERE NCIA NA CIONAL DE EDU
CAÇÃO 

"A Comissão designada para elaborar 
a proposta cio tema e loca l da V Con
ferência Nac ional de Educação, tendo 
procedido a es tudos e consultas, resol
ve apresentar à consideração elo Plená
r io as seguintes sugestões: 

l - Tema 

Ensino Técnico: l. Estrutura, Inte
gração e Valorização. 2. Planos, pro
gramas e projetos para a preparação 
de quadros técnicos cios vários níveis 
e ramos (engenheiros, técnicos, traba
lhado res qualificados e outros profis
sionais) . 

2 - Local: Manaus, Estado do Ama
zonas. 

3 - Recomendações 

A IV Conferência Nacional de Educa
ção recomenda ao INEP a conveniên
cia ele, na condição de Secretaria Exe
cutiva e no intervalo entre esta e a 

111 



seguinte Reunião, promover, com o 
mais amplo acesso às fontes, o inven
tário dos quadros técnicos existentes e 
dos meios de sua formação, e promo
ver, à luz dêsses elementos, a realização 
de dois Seminários, cujos resultados 
constituiriam documentos básicos à 
V Conferência: 

Um, de especialistas das várias Direto
rias do l'viinistério da Educação, dos 
órgãos das Secreta rias Estaduais de 
Educação e das entidades públicas e 
privadas responsáveis pelo ensino téc
nico, para o es tudo do primeiro sub
tema; 

Outro, inclusive com representantes 
dos órgãos federais incumbidos de for
mulação da política econôm ica e ela 
política de mão-de-obra, des tinado ao 
levantamento das necessidades da fôr
ça de trabalho do país e à apresenta
ção de sugestões sôbre planos, progra
mas e projetos para atendê-las. 

II2 JUSTIFICATIVA 

l . A escolha do ·tema justifica-se não 
apenas pela sua grande significação no 
atual surto de desenvolvimento do 
país, mas também porque deflui na
turalmente da linha de ordenação que 
vem sendo observada sistemàticamente 
na escolha dos temas das Reuniões an
teriores: 

a) Coordenação de recursos e medi
das para o desenvolvimento da 
educação nacional (Brasília, 
1965); 

b) Desenvolvimento do Ensino Pri
mário (Pôrto Alegre, 66) ; 

c) Extensão da escolaridade ao I.º 
ciclo de grau médio (Salvador, 
1967) e 

d) Nesta reunião, o Segundo Ciclo 
de Grau Médio . 

2. A proposta da capital do Estado 
elo Amazonas para sede ela V Confe
rência representa, também, a obser
vânc ia do salu tar critério ele alternân
cia geográfica e ele unidade elo pensa
mento nacional, seguido na fixação das 
sedes el as quatro reuniões já realiza
das. 

Por outro lado, Manaus constitui, ho
je, um centro irradiador de influên
cia em extensa área ela região Nort e, 
presente preocupação elos esforços de 
integração nac iona l. 

Outrossim, o representante elo Estado 
elo Amazonas recebe com muito entu
siasmo a escolha ele Manaus para sede 
ela V Conferência e em nome do seu 
Govêrno assegura o apoio indispensá
vel à realização dos trabalhos. 

3. As recomendações el a Comissão 
sôbre levantamento de dados e a rea
lização de dois Semin ários prévios de 
estudos justificam-se obviamente em 
face da complexidade e natureza in
terdisciplinar do temário. 

Sala das Reuniões, 25 e 26 ele junho 
de 1969. 

Carlos Pasquale, Presidente; José de 
Melo Gomes, Relator; Cônego Walter 
Nogueira e Carlos Correa Mascaro." 



1 - Razões e Objetivos da Pesquisa 

Observando a situação do ensino pri
mário brasileiro, verifi ca -se o seu bai
xo índice de produ ti vidacle, traduzido 
pelo acúmulo d as crianças no 1.0 ano 
escolar, série na qual, em 1966, se acha
vam cêrca d e '19% dos a lunos de curso 
primário, e percebido ainda pelos ín
dices obtidos au·avés das relações -
a lunos ele J .0 ano e crianças que ter
minam o curso, bem como população 
de uma série escolar e contingente da 
série seguinte. 

T a l situação tem múltiplas e comple
xas causas, entre as quais se pode in
cluir o deficiente preparo do professor 
primário, uma vez que inúmeras pes
quisas têm revelado ser o professor o 
fator que maior influência exerce no 
rencl,imento do ensino. 

Sem considerar os professôres leigos, 
que, em 1964, segundo dados do Cen-

Formação 
do Professor Primário 
no Brasil * 

so Escolar, representavam 443 do ma
gistério primário, ainda assim perma
nece o problema da preparação defi
ciente de apreciável parte do professo
rado, concorrendo para a baixa produ
tividade elo ensino primário. 

Leva ndo em conta a importância do 
assunto, o Jnstituto Nacional de Estu
dos Pedagógicos julgou oportuno em
preender a presente pesquisa, cujo ob
jetivo precípuo é analisar ele que mo
do se está processando a preparação ele 
parte cio magistério primário brasilei
ro, estudando-se, com êsse fim, escolas 
normais ele oito Estados . 

Os resultados ela pesquisa tentarão ca
racterizar alguns aspectos que indicam 

.a maneira pela qual está sendo forma
do o professorado primário, a saber: 

aspectos que concorrem para a efi
ciência dessa preparação; 

• Pesquisa realizada pela Divisão ele Aperfeiçoamento do i\fagistério cio Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais. A organização dos instrumentos e supervisão geral estéve a cargo 
ela Professôra Ltícia Marques Pinheiro; a aplicação dos instrumentos, coclificaç:ío e tabula
ção foram realizadas pelos Centros Regionais cio INEP em Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, 
São Paulo e Rio G. do Sul. Fany Bopp. Maria Lucila Fontoura, Noémia Campos e Vera 
Varela, sob a ｣ｯｯｲ､｣ｮ｡ｾ￣ｯ＠ de Maria Dulce Pires Vaz, fizeram a apuraç.ão dos resultados 
finais e organizaram os quadros. Coube ;\ Profcssôra Nise Pires a análise dos resultados 
e relatório final. 
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aspectos em que se notam deficiên
cias que podem ler repercussões sô
bre o ensino. 

O objetivo final cm vista é o ferecer 
subsídios para uma refonnulação cio 
modo pelo qual se processa ;1 form a
ç?ío do magistério primário . 

li - Hipóteses de Trabalho e 
Estratégia para sua 
Comprovação 

A. Os cursos normais, el e modo ge
ral, não apresentam condições qu e fa
voreçam urna adequada formação pro
fissional dos futuro professôres. 

B. Grande parte d a clientela dos cur
sos normais não revela condições de 
integração à futura profissão. 

Para verificar a hipó tese A foram estu
dados os currículos dos cursos norma is; 
a carga horária destinada às Metodolo
gias e à Prática de Ensino no último 

II 4 ano do curso; os recursos de ensino 
usados nas várias Metodologias; os 
métodos de alfabetização estudados pe
los professorandos; as condições em 
que se processa a Prática de Ensino -
a formação dos professôres de Prática e 
a experiência que tiveram no magisté
rio primário, a existência ou não de 
escolas de demonstração, a carga ho
rária de que dispõem os professoran
dos para observação e prática docente. 

Para estudar a validade da hipótese B 
procurou-se verificar até onde os pro
fessorandos conhecem a situação ela 
educação primária de seu Estado e se 
sentem responsáveis pelo rendimento 
escolar. Buscou-se, ainda, conhecer seus 
projetos futuros de estudo e de tra
balho. 

Ili - Técnica Empregada 

A - Amostra 

A amostra abrangeu 85 escolas, loca
lizadas em 8 Estados das várias re-

giões (i siogrüficas d o Brasil, com ex
ceção da Região N a rte. 

Da R egião Nordes te consta ram ela 
amostra escolas normais el e Pcrnambt1· 
co; da R egião L e te esco las de Sergi
pe, Bahia e Minas Gerais; da Região 
Sul escolas d e São Paulo, Paran;1 e Rio 
Grande ci o Sul ; el a R egião Centro-Oes. 
te esco las d e Go i;'is. 

A se leção d as 85 escolas, sorteadas ran. 
dôrni ca mente, obed eceu ao esquema de 
amostragem el e proporção, consicleran· 
do-se os seguimes elem entos: índice 
popula cional elos municípios em que 
estavam si tu ad as as esco las normais; 
capac idade el e m ;i trícula d as escolas 
normais ; entidade m antenedora : es
colas de 1.0 \'! 2. 0 ciclos. 

Quanto ao índice popul aciona l, fize· .. 
ram p arte ela amostra: 

- 15 escolas locali zadas em municípios 
de popul ação pequena (contando até 
19 .999 habitantes); 

- 43 escolas situadas 
ele população médi a 
99 . 999 habitantes) ; 

em municípios 
( de 20 .000 a 

- 27 escolas loca li zadas em municípios 
de população grand e (com ma is el e 
100.000 habitantes). 

Em relação à capacidade ele m alrícula .. 
tomando-se como base o número de 
concluintes de curso normal em 1963, 
as escolas foram classificadas em três 
grupos: 

- pequenas (ele 1 a 19 alunos con· 
cluintes de curso normal); 

médias (de 20 a 49 concluin tes) ; 

grandes (50 e mais concluin tes). 

Constituíram a amostra 26 escolas nor· 
mais pequenas, 41 médias e 18 gr:rn· 
des. 



Quanto à entidade mantenedora, fo
ram estudadas 37 escolas oficiais e 48
particulares.

Com referência a escolas de I.° e 2.°
ciclos, focalizaram-se G de l.° e 79 de
2.°.

Nas 85 escolas da amostra foram cole
tados dados referentes a 3.752 elemen
tos, assim distribuídos:

— 2.856 professorandos (alunos de
último ano do curso normal);

— 811 professores (das matérias peda
gógicas do curso normal) ;

— 85 diretores de escolas normais.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

B — Instrumentos

Tendo em vista o levantamento dos
dados necessários à pesquisa, utilizou-
se material de quatro tipos:

— um questionário com 25 itens, para
ser respondido pelos alunos da última
serie do curso;

— uma ficha com 13 itens, para ser
preenchida pelos professores das ma
térias pedagógicas do curso normal;

— uma ficha com 8 itens, destinada
aos diretores das escolas normais;

— uma ficha relativa à escola normal,
com 13 itens, para ser completada pe
lo pesquisador.

C — Aplicação dos instrumentos

Os instrumentos foram aplicados por
pesquisadores dos Centros Regionais
de Pesquisas Educacionais do INEP de
Pernambuco, da Bahia, de São Paulo,
de Minas Gerais e do Rio Grande do
Sul. Êsses Centros, sob a coordenação
dos diretores das Divisões de Pesquisas
Educacionais, encarregaram-se das Es
colas Normais e Institutos de Educa

ção dos próprios Estados. O Centro
Regional da Bahia incumbiu-se tam
bém das Escolas de Sergipe, o de São
Paulo das de Goiás e o do Rio Grande
do Std das do Paraná.

D — Computação dos resultados

Os dados foram tabulados nos Centros
Regionais encarregados da aplicação
dos questionários.

Com ésse material foram organizados
quadros pela Divisão de Aperfeiçoa
mento do Magistério do Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais, INEP.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV — Resultados Obtidos

Os resultados obtidos aparecem nas
tabelas em anexo.

As tabelas de 1 a 22 referem-se à 
meira hipótese de trabalho; de 23 a
29 à segunda hipótese.

115
V — Análise dos Resultados

A — Primeira hipótese — referente à
formação técnico-pedagógica oferecida
pelos cursos normais.

— Currículos (Quadros 1 a 8)

Os currículos, de um modo geral, re
velam-se enciclopédicos. Mesmo nas
últimas séries do curso, em que a ên
fase no preparo profissional deveria
ser pràticamente total, encontra-se o
professorando disperso, enfrentando
um número apreciável de áreas de es
tudo, muitas das quais sem interêsse
para seu futuro trabalho docente.

Apenas em São Paulo e Sergipe encon
tramos em tôdas as escolas da amostra
currículos com menos de 20 matérias.
Nos demais Estados, examinando as
áreas componentes dos currículos
das Escolas Normais de 2.° ciclo, ob
servamos mais de 25 diferentes disci-



plinas, chegando êsse número a atin
gir 33 em Pernambuco c 36 no Rio
Grande do Sul.

Qu a d r o 1gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Currículos dos Cursos Normais
Estado de Pernambuco

N = 8 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
em que a
matéria é
estudada

Filosofia da Educação................ 8
Psicologia Geral........................ 1
Psicologia Educacional............... 8
Biologia Geral............................. 1
Biologia Educacional.................. 7
Sociologia Educacional ......... . 7
Prática de ensino..................... 7
Metodologia Geral..................... 4

116 Metodologia da Linguagem. 6
Metodologia da Matemática... . 6
Metodologia dos Estudos Sociais 6
Metodologia das Ciências......... 6
Metodologia das Artes Aplicadas 4
Metodologia da Música.............
Metodologia da Recreação........ S
Canto...................................... 1
Artes Plásticas....... ................. 1
Administração Escolar........... 2
Estatística................................... 1
Instituições Escolares........... 1
Orientação Educacional............. 1
Higiene e Puericultura............... 4
Audiovisuais.............................. 1
História da Educação................ õ
Português.................................... 4
Matemática................................. 1
Física........................................... 9

Química....................................... 2
História e Geografia de Pernam
buco......................................... 1

Cultura Religiosa... ................. 2
História da Catequese............. 1
Inglês........................................... 1
Francês........................................ 1

Qu a d r o 2

Currículos dos Cursos Normais
Estado de Sergipe

N = 5 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
em que a
matéria é
estudada

Filosofia da Educação................. 1
Psicologia Educacional................ 4
Biologia Educacional............... 4
Sociologia Educacional................ 2
Pedagogia....................................... 2
Prática de Ensino........................ 4
Metodologia da Linguagem. . . 4
Metodologia da Matemática... . 4
Metodologia dos Estudos Sociais 3
Metodologia das Ciências........... 3
Metodologia das Artes Industriais 2
Metodologia da Música.............. 1
Metodologia da Recreação......... 2
Administração Escolar................. 2
Português................. .......... 2
Geografia do Brasil...................... 2
História........................................... 9

Qu a d r o 3

Currículos dos Cursos Normais
Estado da Bahia

N = 12 escolas

MATÉRIAS

Número d;
escolas
em que a
matéria é
estudada

Filosofia da Educação................. 10
Psicologia Geral............................ 1
Psicologia Educacional 12
Biologia Educacional................... 12
Sociologia Educacional................ 12
Prática de Ensino........................ 12
Didática Especial......................... 1
Metodologia da Linguagem....... 12
Metodologia da Matemática.. . . 12
Metodologia dos Estudos Sociais 11
Metodologia das Ciências........... 10
Literatura Infantil........................ 6



N = 12 escolas N — 11 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
cm que a
matória é
estudada

Administração Escolar................. 6
Estatística....................................... 4
Práticas Educativas........... 1
História da Educação.................. 1
Higiene e Puericultura. . . 7
Artes Industriais........................... 7
Música.......................... ... 9
Recreação................................... 7
Desenho........................................... 4
Religião e Catequese................... 2
Português............................ 1
Geografia......................................... l
História....................................... 1
Organização Social do Brasil. . . 4

Qu a d r o 4gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Currículos dos Cursos Normais
Estado de Minas Gerais

N = 11 escolas *

MATÉRIAS

Número de
escolas
em que a
matéria é
estudada

Filosofia da Educação................. 9
Psicologia Educacional. 10
Biologia Educacional.................... 10
Sociologia Educacional................ 10
Prática de Ensino........................ 3
Introdução à Orientação Educa
cional........................................... 4

Introdução à Didática................. 4
Didática Prática de Português.. 4
Didática Prática de Matemática 4
Didática Prática de Estudos So
ciais................. .................... 4

Didática Prática de Ciências.... 6
Artes Plásticas c Industriais... . 4
Estatística..................................... 7
Higiene............................................ 7
Educação Musical.................... .. . 6
Educação Física............................ 9
Educação Artística....................... 1
Desenho.......................................... 1
Educação Cívica........................... 4

MATÉRIAS

Número de
escolas
em que a
matéria é
estudada

Educação Pré-Primária.............. 4
Estudos Sociais-Brasil................ 9
Português..................................... 10
Matemática................................. 8
Aritmética e Geometria............. 5
Física............................................ 1
Inglês..................... ...................... 8
Biblioteca (freqüência)............... 6
Religião........................................ 8

’ Uma das escolas normais não enviou 0
currículo.

Qu a d r o 5

Currículos dos Cursos Normais
Estado de Goiás

N = 12 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
em que a
matéria é
estudada

Filosofia e História da Educação 7
Psicologia Educacional.............. 11
Biologia Educacional.................. 9
Sociologia Educacional............... 10
Pedagogia.................................... 1
Prática de Ensino...................... 12
Didática....................................... 4
Metodologia da Música............. 2
Metodologia das Artes Industriais 1
Metodologia da Recreação........ 3
Fundamentos da Educação....... 2
Administração Escolar............... 1
Higiene e Puericultura............... 3
Português (e Educação Literária) 4
Matemática................................. 4
Geografia e História de Goiás. . 2
Ciências (e Anatomia)................ 2
Inglês........................................... 1
História Geral............................. 2
Desenho e Artes......................... 2
Educação Física.......................... 1
Lógica........................................... 1
Religião........................................ 1
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QUADRO 6 

Curriculos dos Cursos Normais 
Estado de São Paulo 

N = 12 escolas• 

MATf;RIAS 

Filosofia e História da Educação 
Psicologia Educacional. . .... .. . . 
Biologia Educacional. .... ... . . . 
Sociologia Educacional. ... . . .. . 
Prática de Ensino . . . .. .... .. . . 
Metodologia da Recreação .. . . . . 
Técnicas Audiovisuais .... ... . . . 
Estatística .. . . . .. .. . . . .. . . ... . 
Educação Moral, Social e Cívica 
Português ..... . ...... . . .. . . . . . 
Matemática .. ... . . . .. . ... . .. . . 
Geografia do Brasil. . . . . .. . . . . . 
Artes, Trabalho, Economia Do-

méstica .... . . . .. . . .. ... . ... . 
Música .... ..... . . . .. .. . .... . . 
Desenho . .. . . ... . . . . . .. . . .... . 
Prática de Contabilidade .... .. . 
Enfermagem . . . .... ... . . .... .. . 
Religião ...... .. . .... . .... . .. . . 

Número de 
escolas 

em que a 
matéria é 
estudada 

11 
11 
11 
11 
11 
7 
1 
2 
2 

11 
4 
4 

7 
11 
10 

2 
2 
8 

• lJ::la das escolas normais não enviou o 
currículo. 

QUADRO 7 

Curriculos dos Cursos Normais 
Estado do Paraná 

(1.º ciclo) 

N = 4 escolas 

MAT.f;RIAS 

Número de 
escolas 

em que a 
matéria é 
estudado. 

ＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭｾｾＭ

Psicologia Educacional. . . . . . . . . 4 
Biologia Educacional. . . . . . . . . . . 1 
Prática de Ensino.. . . . .. .. .. . . . 4 
Metodologia da Linguagem. . . . . 3 
Metodologia da Matemática.. . . 3 
Metodologia dos &tudos Sociais 2 
Metodologia da Música . . . . . . . . 2 
Metodologia da Recreação . . .. . . 1 
Português. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Matemática. ..... . . . . . . . . . . . . . . 2 

N 4 escolas 

MAT°f;RIAS 

---------------! 
História ... ...... .. . ... , . . .. .. . 
Geografia .. . ..... .. .. . . . .. . .. . 
Orgo.nizaçi10 Social e PolíLica . . . 
Iniciação à Ciência . .. .. . .. ... . 
Ciências, Física e Biologia . . . . . . 
Educação Física . ... . . ........ . 
Desenho .. .. . .. . .. . .. . . .... . .. . 
Francês . .... . . . . . . ... . . . . . . . . . 
Ing1ês . ... . .. . . . . ..... .. . _ ... . . 

Número de 
escolas 

em que a 
matéria é 
estudada 

2 
2 
2 
3 
1 
1 
l 
1 
2 

QUADRO 7a 

Curriculos dos Cursos Normais 
Estado do Paraná 

(2.0 ciclo) 

N = 9 escolas 

MATÉIUAS 

Filosofia da Educação . .... . . . . . 
Psicologia Geral. ...... . . . .. . . . 
Psicologia Educacional. .. .... . . 
Biologia Educacional. .. ... . .. . . 
Sociologia Educacional. ....... . 
Prática de Ensino .... . . . .... . . 
Metodologia do. Escola Primária 
Metodologia da Linguagem . . .. . 
Metodologia da .Mo.temática . . . . 
Metodologia dos Estudos Sociais 
Metodologia das Ciências . . . . . . . 
Metodologia das Artes Industrio.is 
Metodologia do. Recreação . . . .. . 
lVIetodologia do. Música . . .. ... . 
Estatística .... . . . ... . .... ... . . 
Organização Social e Política . . . 
Higiene ePuericulturo. . .... ... . . 
Economia Doméstica .. ....... . . 
Recursos Audiovisuais ......... . 
Iniciação à Ciência .. . . . ..... . . 
Português . .... . ... . ... ... ... . . 
Matemático. ............... . .. . 
Geografia . ..... . .. .. .... . . .. . . . 
História . . .. ... . . . ......... . . . . 
Desenho ... .... . . .. . .. . ... . .. . . 
Religião . . . . . ....... . . .... . .. . . 

Número de 
escolas 

e.m que a 
maté1in é 
estudo.da 

9 
1 
9 
9 
4 
9 
1 
9 
9 
9 
9 
2 
7 
9 
2 
7 
1 
6 
1 
3 
6 
3 
4 
4 
5 
1 



Qu a d r o 8gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Currículos dos Cursos Normais
Estado do Rio Grande do Sul

(1° ciclo)

N = 2 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
cin que a
matéria é
estudada

Filosofia da Educação................. 2
Psicologia Educacional. 9

Biologia Educacional.. •)
Sociologia Educacional 2
Prática de Ensino............ 9

Metodologia da Linguagem. 2
Metodologia da Matemática 2
Metodologia dos Estudos Sociais 2
Metodologia das Ciências... 2
Metodologia das Artes. 1
Metodologia das Artes Industriais 2
Metodologia da Música. 2
Metodologia da Recreação. 2
Administração Escolar............. 2
Higiene e Puericultura.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA')

Organização Social e Política. 2
Estatística. . . 1
Agricultura.. . 1
Português e Literatura. . 9

Matemática.. l
Desenho.......... 1
Trabalhos Manuais.. . 1
Religião............ 1
Inglês.............................................. 1

N = 10 escolas

119

Número de
escolas

MATÉRIAS em que a
matéria é
estudada

Prática de Ensino...................... 10
Didática Geral............................ 1
Metodologia da Linguagem....... 10
Metodologia da Matemática... . 10
Metodologia dos Estudos Sociais 10
Metodologia da Ciência............. 10
Metodologia das Artes............... 3
Metodologia das Artes Industriais 3
Metodologia do Desenho........... 2
Metodologia da Música............. 10
Metodologia da Recreação........ 10
Educação Contemporânea......... 1
Literatura Infantil.............. ... 1
Administração Escolar............... 9
Estatística................................... 6
Orientação Educacional............. 2
Higiene e Puericultura.............. •5
Enfermagem................................ 2
Economia Doméstica................. 7
Economia Regional.................... 1
Audiovisual................................. 1
Física........................................... 1
Mineralogia................................. 1
Português.................................... 9
Matemática................................. 2
História....................................... 1
Ciências Sociais.......................... 2
Inglês........................................... 2
Espanhol.....................................
Francês.............. ...................... 1
Direito Usual............................. 1
Religião....................................... 9

Qu a d r o 8a

Currículos dos Cursos Normais
Estado do Rio Grande do Sul

(2.° ciclo)

N = 10 escolas

MATÉRIAS

Número de
escolas
cm que a
matéria ó
estudada

Filosofia da Educação............... 10
Psicologia Educacional 10
Biologia Educacional................... 10
Sociologia Educacional. 10

— Carga horária destinada às 
logias e à Prática de Ensino no último
ano de curso normal (Quadro 9)

Em 38% das escolas estudadas atribui-
-se a essas áreas básicas para a prepa
ração do professor no máximo 30% do
tempo total de aula do último ano do
curso, sendo que 9% dessas escolas
lhes destinam menos de 20%.

Em 44% das escolas dos Estados que
figuram no Quadro 9 a carga horária
das Metodologias e da Prática de En
sino, em conjunto, varia de 31 a 55%.
Apenas 13% das escolas destinam mais
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Goiás...................................

São Paulo...........................

Paraná.................................

Rio Grande do Sul...........

TOTAL.......................



de 55% do tempo de aulas a essas
áreas.

Nota-se grande variação das cargas
horárias dentro de cada um dos Esta
dos. No Paraná, por exemplo, encon
tramos uma das treze escolas da amos
tra com menos de 20% e duas na fai
xa de 81 a 85%. Nesse Estado, 50%
das escolas que responderam à infor
mação pedida destinam menos de 56%
às Metodologias e à Prática e 50
atribuem-lhes de 56 a 85%.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Recursos usados nas várias Metodo
logias (Quadros de 10 a 17)

O recurso de ensino mais usado é a
exposição oral.

O trabalho em equipe vem sendo um
dos recursos mais empregados em to
dos os Estados.

Inquéritos, entrevistas e levantamen
tos, que serviríam para integrar o pro-
fessorando à sua futura profissão, le
vando-o a contatos com professores,
pais e a comunidade em geral, são mui
to pouco usados. Experiências são em
pregadas insuficientemente em Meto
dologia das Ciências.

Encontram-se, em todos os Estados da
amostra, à exceção de São Paulo, es
colas nas quais as várias Metodologias
não são complementadas por observa
ções de aula.

Qu a d r o 10gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

Pernambuco
121

N = 12 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
0 RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
Sociais Ciências

Exposição Oral......................... 12 12 12 12

Discussão........................... 6 3 7 6

Audiovisuais............................................. 10 10 6 8

Preparo de material didático.............. 12 12 8 S

Dar aulas a colegas............................... 3 2 4 3

Lecionar a crianças................................ 11 11 11 11

Dramatização......... 5 4 6 4

Observar aulas........................................ 11 10 11 11

Trabalho em equipe....... 8 10 11 11

Pesquisa em livros................................. 9 9 9 9

Experiências............................................. 2 2 3 5

Levantamentos........................................ 1 1 2 2

Inquéritos................................................. 1 1 2 2

Entrevistas............................................... 1 1 2 2



Qu a d r o 11gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

Sergipe

N = 6 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
0 RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
Sociais Ciências

Exposição Oral.................................... 4 4 4 4
Discussão...................... 4 3 5KJIHGFEDCBA4
Audio visuais........................................ 5 4 3
Preparo de material didático............. 5 5 4 3
1^'tr aulas a colegas............................ 4 3 4

Lecionar a crianças.. .......... 4 4 3 4
Dramatização.................................. 4 4 3 3
Observar aulas.................................... 6 4 3 3
Trabalho cni equipe....................... 6 4

4Pesquisas em livros.......................... 4 4
Experiências...................... 2 2 2
Levantamentos.................................. 1 1lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2

Inquéritos........................... 0 0 9 0
Entrevistas............................. 1 0 2 ü

122

Qu a d r o 12

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

Minas Gerais

N = 11 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
0 RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
Sociais Ciências

Exposição Oral...................... 11 11 11 11
Discussão.......... 10 S 11 11
Audiovisuais...... s 7
Preparo de material didático. . 10 11 11) 10
Dar aulas a colegas... 8 9 8 g
Lecionar a crianças...... 11 11 10 10
Dramatização................ 5 3 4
Observar aulas.............. 11 11 10 10
Trabalho em equipe......................... 11 10 11 11
Pesquisas cm livros........................ 11 9 10 11
Experiências................................... 9 0 6
Levantamentos............... 3 4 3
Inquéritos............................................. 9 2 3 o
Entrevistas........................................... 3 2 4 3
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Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

Bahia

N = 22 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
0 RECURSO

Linguagom Matemática Estudos
Sociais Ciências

Exposição Oral............................... 22 21 21 21
Discussão............................... 15 10 16 16
Audiovisuais....... 17 16 13 18
Prepnro cie material didático . 22 22 20 21
Dar aulas a colegas........................ 18 14 13 11
Lecionar a crianças... 09 21 20 22
Dramatização............... 8 õ 5
Observar aulas. 21 19 20 20
Trabalho em equipe............. 20 17 20 17
Pesquisas em livros. 21 18 19 21
Experiências.. 5 6 5 9
Levantamentos. 5 5 5 2
Inquéritos.. 6 3 6 3
Entrevistas.............................................. 7 4 7 0

123

Qu a d r o 14

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

Goiás

N = 12 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
O RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
Sociais

Ciências

Exposição Oral.. 12 12 12 12
Discussão....... 10 10 10 10
Audiovisuais. .. 10 10 10 10
Preparo de material didático............. 12 12 12 12
Dar aulas a colegas... 9 9 9 9
Lecionar a crianças.. . ............ 11 11 11 11
Dramatização... 7 7 7 7
Observar aulas.. . . .............. 10 10 10 10
Trabalho em equipe............................. 12 12 12 12
Pesquisas em livros............................. 11 11 11 11
Experiências............................................ 6 6 6 6
Levantamentos... 0 0 0 0
Inquéritos................................................ 1 1 1 1
Entrevistas.............................................. 4 4 4 4



Qu a d r o 15gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das MetodologiasZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S ã o P a u lo

N = 15 turmas

RECURSOS USADOS

n ú me r o d e t u r ma s q u e u s a r a m
0 RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
SociaisKJIHGFEDCBAC iên c ia s

Exposição Oral..................................... 15 15 15 1 5

Discussão.............................................. 9 9 9 9

Audiovisuais......................................... 15 15 1 0 1 5

Preparo de material didático............. 15 15 15 1 5

Dar aulas a colegas............................ 12 12 12 1 2

Lecionar a crianças............................. 15 15 15 1 5

Dramatização....................................... 4 6 6 6

Observar aulas..................................... 15 15 15 1 5

Trabalho em equipe............................ 13 13 13 1 3

Pesquisas em livros............................. 13 13 13 1 3

Experiências........................................ 4 4 4 4

Levantamentos..................................... 3 4 4
Inquéritos............................................. 0 0 0 0

Entrevistas............................................ 4 4 4 4

12-1

Qu a d r o 16

Recursos de Ensino Usados pelos Professores das Metodologias

P a ra n á

N = 18 turmas

RECURSOS USADOS

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM
0 RECURSO

Linguagem Matemática Estudos
Sociais C iên c ias

Exposição Oral............... IS 17 18 1 8
Discussão..................... 17 16 1 7

Audiovisuais........... 13 13 15 1 3

Preparo de material didático............. 17 17 16 lô

Dar aulas a colegas............. 12 8 9 S

Lecionar a crianças............................. 16 16 16 1 6

Dramatização.................... 10 7 8 -

Observar aulas........... 18 17 18 is

Trabalho em equipe.......................... 18 17 17 1 8

Pesquisas em livros............................. 17 17 16 1 7

Experiências........................ 3 3 2lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAl

Levantamentos...................... 4 9 4 3 j

Inquéritos.............................................. 4 3 2  .

Entrevistas............................................ 5 4 6 4

1



QUADRO 17 

Recursos de Ensino Usados pelos Professôres das Metodologias 

Rio Grande do Sul 

N = 17 turmas 

NÚMERO DE TURMAS QUE USARAM 
o RECURSO 

RECURSOS USADOS 

Linguagem Matemática Estudos Ciências Sociais 

Exposição Oral. . .. ...... ..... .. . ... 
Discussão . ... . .. . .. .. . . . ... . . . . .. . . 
Audiovisuais ... . ....... .. ..... . .. . . 
Preparo de material didático ... .... . 
Dar antas a colegas .. .... . . .. . . . . .. 
Lecionar a crianças . . . .. . .. . .. . . . . . . 
Dramatização .. .. ... . ...... .. . ..... 
Observar aulas . . .. . .. .. ..... . ... .. . 
Trabalho em equipe ... .. ... .... . .. . 
Pesquisas em livros .. . . . .. . ... ..... .. 
Experiências . . ...... . .. . ...... .. . . .. 
Lev an tllJil en tos ...... , . . . . . . . . . . . . . . 
Inquéritos . ... ...... . . ... ... .. .. .... 
Entrevistas ... . . . . .. . . ... ... .. . .. . . 

- Métodos de alfabetização estudados 
pelos prof essorandos (Quadro I 8) 

563 dos professorandos declaram ter 
estudado o "método global" revelan-

17 17 17 17 
16 16 14 14 
12 13 10 13 
16 17 17 17 
10 11 8 8 
12 11 10 9 
6 3 3 2 

15 16 13 13 
17 17 17 17 
17 17 17 17 
7 7 6 12 
4 3 6 2 
1 1 4 1 
2 1 5 1 

do, assim, uma falta de conceituação 
adequada de que significa "global" e 
dos métodos que podem ser aí classifi
cados. Parece que em grande parte es
sa denominação é atribuída ao méto-

QUADRO 18 

Métodos de Alfabetização Estudados nes Cursos Normais 

M:eTODOS - % (1) 

ESTADOS 

"Global" Senten- Pala- Sila- Fónico Sole-
ciação vração bação tração 

Pernambuco . . .. ... . .. 42 38 37 26 8 15 
Sergipe . ... .. .. . . . . . .. 19 18 30 - - 12 
Bahia ..... . .. .. ... ... 44 28 34 49 19 25 
Minas Gerais . .... . . .. 73 11 8 40 8 9 
São Paulo . . . . .... ... . 37 - 1 9 11 -
Goiás . . .. . .. . ........ 84 31 20 40 6 2 
Paraná . ... . ...... .. . . 80 81 46 74 24 39 
Rio Grande do Sul.. .. 45 20 21 32 4 7 

1 As percentagens foram calcnladas sôbre o total de alunos da amostra em cada Estado. 
Foram estudados simuilâneamente vários métodos. 
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do dc contos (aliado aos pré-livros),
uma vez. que, com frequência, os pro-
fessorandos se referem a “método glo
bal” e, destacadamente, a sentenciação
e palavração.

Pelos resultados obtidos verifica-se que
de um modo geral, não se chega a fa
z.er, na maioria das escolas da amo<
ira, o estudo de pelo menos um méto.
do dominantemente analítico c outro
caracterlsticamente sintético.

81% das turmas da amostra em Goiás,
80% no Paraná, 73% em Minas, 45%
no Rio Grande do Sul, 44% na Bahia,
42% em Pernambuco, 37% em São
Paulo e 19% de Sergipe declararam
haver estudado o “método global”.

() Paraná apresenta a melhor situação
na amostra: 80% dos cursos se refe
rem a método global, 81% a senten
ciação, 46% a palavração, 74% a sila
bação, 24% a métodos fônicos.

O método de sentenciação foi estuda
do em 32% das turmas da amostra e o
de palavração em 24%.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Formação dos professores de Prática
de Ensino e das Metodologias (Qua
dro 19)

Dos métodos dominantemente sinte-t
ticos — soletração, fônico e silabação
— o mais estudado foi a silabação:
38% das escolas da amostra tomaram
conhecimento dêle, tendo sido estuda
do em 74% das escolas do Paraná e
49% das da Bahia, não tendo sido
apresentado nos cursos normais de Ser-

[96 o’Pe- Os métodos fônicos foram estu
dados em 11% das escolas da amostra
e a soletração em 15%.

Observa-se que 56% dos professores de
Prática de Ensino e das Metodologias
têm o curso normal, 21% o Normal e o
de Pedagogia. 10% apenas o de Peda
gogia: 13% não cursaram escolas nor
mais nem realizaram o curso de Peda
gogia, tendo feito cursos que não visa
vam à formação para o magistério.

Das escolas da amostra, Goiás apresen
ta os professores com mais alto nível

Qu a d r o 19gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Formação dos Professores de Prática de Ensino e das Metodologias

FORMAÇÃO

ESTADOS
Total de
professôres
que

responderam
ao

questionário

Curso
Normal

Curso de
Pedagogia

Curso
Normal e de
Pedagogia

Outros
Cursos

Pernambuco..............
Sergipe......................
Bahia...........
Minas Gerais..............
Goiás.............................
São Paulo.....................
Paraná...........................
Rio Grande do Sul.. .

TOTAL.................

9
5
11
20
17
20
27
51

160

4
4
7
16
5
12
20
22

90

1

1 III 
1

-

5
1
3

11
1

11

34

1

1
3
4

21



de preparo profissional: 65% dos pro
fessores têm curso normal e de Pedago
gia, 29% têm curso normal e apenas
6% possuem outros cursos que não
os de formação para o magistério.

Em Sergipe e Pernambuco não apare
cem professores dc Prática c das Meto
dologias sem formação específica para
a carreira.

A proporção dos professores sem prepa
ro profissional específico nos vários Es
tados componentes da amostra é a se
guinte: 9% na Bahia, 15% em Minas,
São Paulo e Paraná, 18% no Rio Gran
de do Sul e 6% em Goiás, como já foi
mencionado.

Quanto a experiência que os professo
res de Prática de Ensino e das Metodo
logias possuem na regência de classes
de nível primário, constata-se que cêrca
da metade dos professores dessas áreas
nunca lecionaram no Guiso Primário.
É também apreciável a taxa de profes
sores com experiência docente reduzi
díssima — de 1 a 4 anos — não tendo
sequer tido oportunidade de lecionar
em tôdas as séries da Escola Primária.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Oportunidades de Prática de Ensino
oferecidas pelas escolas de demonstra
ção

Em todos os Estados — à exceção dc
Minas — foram encontradas Escolas
Normais cora escolas de demonstração.

O corpo docente dessas escolas nem
sempre preenche as condições mínimas
de preparo. Aparecem, inclusive, mais
de 100 professores leigos em escolas de
demonstração. Esses professores situa
ram-se nos Estados dc Sergipe, Bahia,
Goiás, Paraná e Rio Grande do Sul.

— Carga horária de que dispõem os
professorandos para observação de au
las (Quadro 20)

Calculou-se a carga horária média de
observação por Estado, o que represen
ta um dado pouco significativo, dada a
dispersão de valores existente. Mesmo
assim, verifica-se que, das escolas da
amostra, as de São Paulo e Pernambuco 127
apresentam a maior carga horária mé
dia — 158h e 72h respectivamente —
figurando Sergipe e Bahia com as me
nores — 15h o primeiro Estado e 14h
o segundo.

Qu a d r o 20gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carga Horária Total Destinada à Observação de Aulas no Decorrer
do Curso Normal

ESTADOS1
Carga horária
média de
observação

Carga máxima Carga mínima

São Paulo.............. 158 354 49
Pernambuco.. 72 220 8
Goiás........ 38 124 8
Paraná........ 28 354 13
Rio Grande do Sul................................ 19 31 4
Sergipe............ 15 28 1
Bahia ........................................................ 14 45 1

1 O Estado dc Minas Gerais ntío consta do quadro por não dispormos dos dados cor-
respondentes.
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Percentagem 1 Relativa à Distribuição das Aulas Dadas pelos Professorandos,
nas Diversas Áreas do Currículo

ÁREAS DO
CURRÍCULO

ESTADOS2

Sergipe
%

Bahia
%

Goiás
%

São Paulo
%

Paraná
%

R- G. Sul
%

Linguagem................... 16 23 22 26 26 23

Matemática................. 5 IG 20 lã 2G 18

Conhecimentos............ 33 3G 36 25 40 18

(Estudos Sociais e Ciên-
cias)

Outras áreas............... 28 2o 22 3-5 8 41

1 As percentagens foram calculadas sóbrc o total de aulas dadas pelos professorandos
nas diferentes áreas do currículo.

2 Os Estados de Pernambuco e Minas Gerais não foram incluídos por falta de dados
completos a respeito.
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Focalizando-sc as cargas máximas e mí
nimas encontradas em cada Estado, ve
rifica-se que há escolas que oferecem
35411 de observação aos alunos de curso
normal (em São Paulo e no Paraná),
ao passo que existem outras que dão
sòmente 4h (no Rio Grande do Sul) c
até Ih apenas (Sergipe e Bahia).lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Distribuição das aulas dadas nas di
versas áreas do currículo (Quadro 21)

Linguagem e Matemática, que envol
vem uma série de áreas de estudo e pro
blemas bastante complexos e variados
de orientação da aprendizagem, apare
cem mal representados na prática do
cente: Linguagem 24% e Matemática
18%. Constitui quase uma constante o
fato de que as demais áreas do currí
culo respondem pela maioria das aulas:
Conhecimentos Gerais 31% e outras
áreas 27%. Em Sergipe o número de
aulas das demais áreas chega a ser mais 

de três vêzes superior ao de Linguagem
e Matemática reunidas.

Em quatro Estados — Sergipe, Bahia,
Goiás e Paraná — a área dominante é a
de Conhecimentos Gerais.

Em todos os Estados, excepto o Para
ná, a área menos favorecida é a Ma
temática.

Em São Paulo e no Rio Grande do
Sul a maior carga horária destina-se a
aulas de outras áreas do currículo.

— Distribuição das aulas dadas peles
professorandos nas várias Séries do cur
so primário (Quadro 22)

Analisando o número de aulas dadas
por série escolar em confronto com o
total de aulas, verifica-se que nos Esta
dos da amostra, onde houve resposta a
êste item, não é dada a ênfase que seria
de esperar à atuação na primeira série.



Qu a d r o  22gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Percentagem 1 Relativa à Distribuição das Aulas Dadas pelos Professorandos,
nas Diferentes Séries do Curso Primário

SÉRIES
ESTADOS2

Sergipe Bahia Goiás São Paulo Paraná R. G. Sul

1?.................................. 27 21 24 22 29 24

2.®.................................. 26 21 21 23 24 21

3.*  ............................... 27 21 21 22 23 20

4?.................................. 18 19 20 22 19 20

5.* .................................. — 1.5 9 4 1 10

6?.................................. — — — — — —

Turma mista................
(mais de 1 série)

— 1 1 4 3 4

Outras classes...............
(alunos especiais)

2 2 4 3 1 1

1 As percentagens foram calculadas sóbre o total de aulas dadas pelos professorandos nas
várias séries do curso primário.

- Os Estados de Minas Gerais c Pernambuco não foram incluídos por falta de dados
completos a respeito.

Sabe-se, no entanto, que nesse ano es
colar se encontram em média 50% das
crianças do curso primário brasileiro.
Em Estados como Sergipe a primeira sé
rie representa cêrca de 70% do contin
gente primário estadual.

A distribuição do número de aulas da
das pelos professorandos na l.a, 2.a e
3.a séries é mais ou menos a mesma nos
Estados da amostra, decrescendo um
pouco na 4.a série. Assim, 26% das au
las são dadas na l.a série, 23% na 2.a,
21% na 3.a e 19% na 4.a. A 5.a série é
muito menos contemplada que as de
mais, figurando com apenas 6%.

As turmas mistas — que poderíam ofe
recer oportunidade de prática para o
ensino em escolas isoladas — constituem
percentagem mínima da amostra (3%),
assim como as turmas especiais (2%).

B - SEGUNDA HIPÓTESE - lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARefe
rente à integração do professorando no
seu campo profissional

— Fatores considerados importantes pa
ra a obtenção de um bom rendimento
escolar (Quadro 23)

É mínima a taxa dos professorandos
que reconhecem que o professor é fa
tor fundamental para a realização de
um trabalho docente produtivo. Essa
opinião é a de 61% dos professorandos
da Bahia. Em Minas e Sergipe as 
centagens são de 38 e 39% respectiva
mente e nos demais Estados situam-se
abaixo de 21%.

A maioria dos professorandos da amos
tra julga que o bom rendimento esco
lar depende principalmente de fatores
externos à ação do professor.
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Qu a d r o 23gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fatores que os Professorandos Consideram mais Importantes para o Bom
Rendimento Escolar

ESTADOS

Professor incluído
como fator
fundamental1

%

Professor não in
cluído como fator
fundamentallkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

%

Sem resposta •

%

Pernambuco........................................... S 79 13
Sergipe................................................... 39 1 60
Bahia..................................................... 61 6 33
Minas Gerais........................................ 38 55
Goiás...................................................... 15 53 32
São Paulo............................................. 18 70 6
Paraná................................................... 11 88 1
Rio Grande do Sul.............................. 20 80 —

As percentagens foram calculadas sôbre o número total de alunos da amostra.

— Conhecimento da série escolar em
que há maior percentagem de reprova
ções no curso primário brasileiro (Qua
dro 24)

Sòmeute 18% dos professorandos da
amostra mostraram saber que a l.a série
é o ano escolar que apresenta maior ta
xa de reprovações no ensino primário
do Brasil, sendo que em nenhum dos
Estados chegou a 50% a percentagem
de respostas corretas.

Qu a d r o 24

Percentagem de Alunos que Identi
ficaram o 1.° Ano como a Série em
que a Reprovação é Maior, na Escola
Primária

ESTADOS1
% de alunos

que
acertaram2

Sergipe...................................... 32
Bahia....................................... 8
Minas Gerais........................... 43
Goiás.............. 7
São Paulo................................. 11
Paraná......................... ............. 33
Rio Grande do Sul................. 16

r O Estado dc Pernambuco não foi incluído
por falta dc dados completos a respeito.
2 As percentagens foram calculadas sôbre o
total dc alunos da amostra.

— Projetos futuros — profissionais e de
estudo — dos professorandos para dois
anos após a formatura (Quadro 25)

Observa-se que menos da metade dos
professorandos declara expressamente
que pretende dedicar-se ao magistério,
apresentando-se com a seguinte distri
buição: 27% desejam apenas lecionar e
18% projetam exercer o magistério e
estudar. Analisando-se <>lobalmente oO
contingente dos que deverão exercer o
magistério, observa-se que a clientela do
último ano dos cursos normais da amos- [
tra que está indecisa ou declara não
pretender seguir a carreira de profes- •
sor primário é a seguinte nos vários Es
tados: 

— Paraná — 33%

— Rio Grande do Sul — 41%

— Pernambuco — 47%

— Minas Gerais — 56%

— Bahia — 60%

— São Paulo — 63%

— Sergipe — 66%

— Goiás — 71%

£



1 As percentagens íorain calculadas sôbrc o total de alunos da amostra, em cada Estado.

Qu a d r o 25gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Projetos de Estudo ou Profissionais para 1967 e 1968

ESTADOS
Pretendem
apenas
lecionar1

%

Pretendem
apenas
estudar

%

Desejam
lecionar e
estudar

%

Sem resposta

%

Pernambuco.. . . lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj........................................ 44 6 9 41
Sergipe......................... ......... 17 27 17 39
Bahia........................................ 21 28 19 32
Minas Gerais.......................... 34 17 10 39
Goiás........................................ 14 15 15 56
São Paulo................................ 26 19 11 44
Paraná...................................... 30 12 37 21
Rio Grande do Sul............... 30 25 29 16

Convem assinalar, ainda, que muitos
dos alunos que irão ao mesmo tempo
lecionar e estudar não pretendem conti
nuar a ensinar após terminarem os es
tudos (pie vão empreender.

— Percentagem de professorandos que
pretendem lecionar em cada órbita ad
ministrativa (Quadro 26)

60% dos professorandos que pretendem
lecionar desejam trabalhar no magisté

rio estadual — nêle apenas ou acumu
lando com outros tipos. Observa-se que
dentre éles a maior parte deseja exercer
exclusivamente o magistério estadual e
os restantes pretendem acumular o ma
gistério estadual com o municipal
(5%), ou com o particular (9%) ou
simultâneamente com o municipal e o 131
particular (7%).

A situação nos vários Estados apresen-
ta-se pràticamente a mesma.

Qu a d r o  26

Distribuição Percentual1 dos Professorandos que Pretendem Lecionar
em Cada órbita Administrativa

1 As percentagens foram calculadas sôbrc o total de alunos que declararam pretender
lecionar.

ESTADOS
Esta
dual

Mu
nici
pal

Parti
cular

Esta
dual e
Mu

pal

Esta
dual e
Parti
cular

Mu
nici
pal e
Parti
cular

Nas
três

Sem
deter
mina
ção

Sem
res
posta

Pernambuco............................ 68 1 2 7 8 — 6 — 8
Sergipe.................................... 56 5 6 6 10 — 6 — 11
Bahia....................................... 49 2 6 8 13 2 12 2 6
Minas Gerais......................... 68 8 2 3 4 1 — — 14
Goiás....................................... 47 6 6 3 9 1 9 1 18
São Paulo............................... 46 5 4 5 9 1 16 3 11
Paraná............................ .... . . 64 2 2 6 8 1 5 — 12
Rio Grande do Sul.............. 69 4 5 3 10 1 5 2 1



Qu a d r o 27gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Atitude dos Professorandos com Relação à Aceitação de Trabalho Docente
na Zona Rural1

1 -As percentagens foram calculadas sôbre o total de alunos que declararam pretender
lecionar.

ESTADOS
Sim
%

Não
%

Depende
%

Se.m resposta
%

Pernambuco........... 32 47 — 21
Sergipe.................... 21 38 6 35
Bahia...................... 39 39 10 12
Minas Gerais......... 42 38 9 11
Goiás...................... 29 47 6 18
São Paulo.............. 61 26 a 8
Paraná.................... 54 36 — 10
Rio Grande do Sul 48 — 11lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Aceitação de trabalho docente em
zona rural (Quadro 27)

40% dos professorandos não se dispõem
a lecionar na zona rural. Apenas em

129 São Paulo e no Paraná a percentagem
dos professorandos que aceitariam tra
balhar no interior situa-se acima de
50%. Em Goiás e Sergipe, essa taxa não
chega a alcançar 30%.

— Projetos de estudo dos professoran
dos que desejam lecionar e estudar si
multâneamente (Quadro 28)

Como se observou no Quadro 25, dos
professorandos que pretendem dedicar-
-se ao magistério primário uma parte
deseja simultâneamente estudar.

Alguns dos projetos <le estudo apresen
tados permitem supor que êsses futu-

Qu a d r o 28

Projetos de Estudos dos Professorandos, que, Depois de Formados,
Pretendem Lecionar e Estudar Simultâneamente 1

1 Percentagens calculadas sôbre o total de professorandos da amostra.

ESTADOS
Realizar curso
superior

%

Realizar cursos
de aperfei
çoamento no
magistério

%

Realizar outros
cursos

c/o

Sem
resposta

%

Pernambuco.......................... 6 2 1
Sergipe.................................. 12 5 —
Bahia..................................... 16 2 1 —
Minas Gerais........................ 8 2 — —
Goiás..................................... 10 — 5 —
São Paulo............................. 8 9 1 —
Paraná................................... 19 1 17 —
Rio Grande do Sul.............. 18 — 5 6



Qu a d r o 29

1 Percentagens calculadas sôbrc o total de professorandos da amostra.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Projetos de Estudo dos Professorandos que, Depois de Formados,
se Dedicarão Apenas a Estudar1

ESTADOS
Seguir curso
superior

%

Realizar cursos
de aperfei
çoamento no
magistério

%

Realizar outro
tipo de curso

%

Sem
resposta

%

Pernambuco............................ 2 3 1
Sergipe..................................... 15 2 — 10
Bahia....................................... 16 4 7 1
Minas Gerais.......................... 9 4 2 2
Goiás........................................ 11 1 3 _
São Paulo................................ 11 n 3 _
Paraná..................................... 3 — 9 _
Rio Grande do Sul............... 18 1 6 —

ros mestres talvez pretendam conti
nuar no ensino primário. É o caso dos
20% que se destinam a cursos de Pe
dagogia ou aperfeiçoamento no magis
tério.

Os que irão realizar cursos sem ne
nhum relacionamento com a carrei
ra que vão iniciar são mais numerosos
no Paraná.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Projetos de estudo dos professoran
dos que depois de formados não exer
cerão o magistério primário (Quadro
29)

58% dos professorandos que, após o
término do curso normal, não preten
dem exercer o maejistério, destinam-se
a cursos superiores.

VI — Conclusões

A — Em relação à primeira hipótese
de trabalho:

1 — Pelos resultados obtidos, verifica-se
que os currículos dos cursos normais
da amostra, de um modo geral, não es

tão apresentando as características de
sejáveis a uma formação eficiente dos
professorandos.

Observa-se a ausência de adequação
não só quanto à distribuição das di
versas áreas de estudo pelas várias sé
ries dos cursos normais, como também
em relação ao tempo destinado às di
ferentes atividades.

Áreas essenciais à formação do profes
sor às vêzes não estão presentes. Nota
-se, por exemplo, que nem todos o;
cursos incluem Arte na Escola Primária
(Música, Artes Plásticas, Trabalhos
Manuais) e o mesmo se dá com refe
rência à Recreação na Escola Primária.

O número de disciplinas estudadas é
muito grande, dispersando os esforços
do aluno e difictdtando um estudo mais
aprofundado e que ofefeça condições de
integração não só interna, como, tam
bém, com os problemas reais da profis
são.

2 — As Metodologias e a Prática de En
sino nem sempre merecem o destaque
que lhes é devido como setores básicos
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para a formação técnico-pedagógica dos 
professorandos. Na maior parte dos ca
sos, a carga horária que lhes é destina
da é insuficiente. 

3 - Inúmeros recursos do ensino de 
grande valor para a formação profissio
nal são descurados. O ensino é ainda 
dominado pela exposição oral, em mui
tos casos. 

4 - A iniciação à leitura - problema 
importantíssimo para o ensino brasilei
ro, pois na l.ª série se acumulam cêrca 
de 503 dos alunos de curso primário 
- não parece estar recebendo a orien
tação e a ênfase que lhe são devidas. 
Nota-se grande imprecisão de conceitos 
e não se está levando sequer o futuro 
professor a conhecer simultâneamente 
os dois grandes caminhos da iniciação à 
leitura: o predominantemente analítico 
e o dominantemente sintético. 

5 - Os professôres de Prática de Ensino 
e das Metodologias não têm muitas vê
zes um preparo profissional adequado 
e,. principalmente, a experiência d.ese
jável em classes de ensino primário, o 
que seria indispensável a uma orienta
ção eficiente. !sse, a nosso ver, consti
tui um dos fatôres que mais influem na 
deficiente formação do professor primá
rio brasileiro. 

6 - Há cursos normais que não dis
põem de escolas de demonstração, o 
que torna essencialmente falho o pre
paro dos professorandos. 

7 - Os cursos normais da amostra estu
dada, em sua maioria, não estão ofere
cendo a seus alunos oportunidades su
ficientes de observação de aulas e de 
prática docente - elementos fundamen
tais para seu futuro trabalho em regên
cia de classes. 

Conclusão geral - Confirmando a pri
meira hipótese · de trabalho, verifica-se 
que os cursos normais, estudados,. em 
grande ｰ｡ｲｴｾＬ＠ não estão apresentando 

condições que favoreçam uma adequa
da formação profissional dos futuros 
professôres. 

B - Em relação à segunda hipótese de 
trabalho: 

1 - Observando-se os resultados obti
dos, parece que os professorandos não 
estão sendo conduzidos a uma consci
entização do papel que lhes cabe de
sempenhar: a responsabilidade pelo 
bom ou mau rendimento que os alu- . 
nos de um modo geral venham a apre
sentar é atribuída, pela maioria dos 
professorandos, a fatôres externos à 
ação docente, ' 

2 - É de supor-se que os professoran
dos não estejam sendo conduzidos a re
fletir sôbre a realidade educacional bra
sileira, a conhecerem-na, a nela situa
rem-se, para que possam executar com 
mais consciência e capaci.dade a tarefa 
que lhe vai caber. 

Assim, a maioria dos ｡ｬｵｮｯｾ＠ que estão 
terminando o curso normal parece ig
norar a gravidade do problema da re
provação. Apesar de ser calamitosa a 
taxa de · reprovação na l.ª série, êste 
fato não parece estar sendo utilizacl<_> 
para levar a maior responsabilidade e 
interêsse pelos problemas dêsse ano es
colar. 

3 - Tendo em vista os resultados ob
tidos, verifica-se que, em grande parte, 
a clientela dos cursos normais, nos Es
l<!d'os estudados, não pretende dedicar
-se ao magistério primário. 

4 - Dentre os professorandos que dese
jam lecionar é muito expressivo o con- · 
tingente dos que se interessam apenas 
pelo magistério estadual. É também de 
notar-se que um grupo apreciável pre
tende exercer simultâneamente dois e 
mais cargos de magistério. ｾｳｳ･ｳ＠ fatos 
parecem decorrer do baixo salário do 
professor, especialmente nas órbitas mu
nicipais e particular. 



5 - Um número ponderável dos profes
sorandos, que declaram pretender lecio: 
nar, •recusa-se a trabalhar em zona ru
ral. Isso, a nosso ver, parece indicar a 
necessidade de uma localização mais 
adequada dos cursos de formação do 
magistério; a distribuição das vagas 
dêsses cursos, segundo a demanda de 
professôres nas áreas atendidas pelos 

·mesmos, e o aperfeiçoamento dos cri-
térios de seleção de alunos. 

6 - É significativo o número de profes
sorandos que, depois de formados, pre
tendem apenas estudar, destinando-se a 
cursos superiores. Tais alunos parecem , 
utilizar os cursos normais como um 
me_ro trampolim para êsse acesso e, não, 
como um curso profissional definido. 

7 - Conclusão geral - Confirmando a 
segunda hipótese de trabalho, verifica
-se que, de um modo geral, não há in
terêsse fundamental da maioria dos pro
fessorandos por prepararem-se adequa
damente, pois grande parte da clientela 
dos cursos normais não pretende exer
cer o magistério. füse contingente, além 
de dificultar o trabalho das escolas nor
mais, impede qualquer planejamento 
adequado da mão-de-obra necessária ao 
magistério primário e onera inutilinen
té os Estados. Está a requerer uma solu
ção, uma vez que a reformulação do en
sino normal envolverá gastos, que pre
cisam ser compensados pela preparação 
eficiente ele pessoal realmente interessa-
do na profissão. · 

VII - Considerações Gerais 
- Sugestões 

A diversidade de condições em que fo. 
· ram encontrados os cursos normais da 

amostra indica a necessidade de se es
tabelecer. uma tipologia que aponte 
quais as medidas a tomar em cada 
caso. 

Sugerimos que, para essa ､｡ｳｳｩｦｩ｣｡ｾｯ＠
. das eficolas, sejam utilizados os seguin

tes ditérios: 

I - Uso de um prédio destinado exclu
sivamente à escola normal e com insta
lações suficientes para o trabalho 
pelo menos uma sala por turma. 

2 - Existência de biblioteca satisfató
ria e sua utilização freqüente. 

3 - Corpo docente qualificado, a co
meçar pelos professôres de Prática de 
Ensino, Metodologias e Psicologia. 

4 - Currículos e programas adequados, 
tendo em vista os objetivos da educação 
primária, e carga horária suficiente e 
bem distribuída. 

5 - Prática de Ensino e Metodologias 
envolvendo dosagem conveniente de ob
servação e participação. 

6 - Métodos de ensino adequados (ên
fase 'no estudo em livros, na pesquisa, 
na observação e· na participação). 

· 7 - Critérios satisfatórios de seleção dos .135 
alunos. 

8 - Formação nos alunos do espírito 
profissional - medido pela integração 
do professorando à realidade educacio
nal do Estado e do País (conhecimen
tos básicos sôbre objetivos da escola 
primária, rendimento, promoção, pro
gramas etc.) . 

9 - Escolas de demonstração com ins
talações adequadas e dispondo de um 
·corpo docente selecionado e aperfei
çoado. 

10 - Métodos renovados nas escolas de 
demonstração. 

A presente pesquisa mediu alguns dos 
aspectos em causa, verificando que a 
maior parte das escolas seria classifica
da em graus muito baixos em uma es
cala que levasse em conta êsses fatôres. 

Revelou a urgência de uma tomada de 
posição com relação ao problema, uma 



vez que o professor lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a mola-mestra de
qualquer mudança, pois é responsável
direto pela obra educativa.

Qualquer reforma que subestime o tra
balho do professor está fadada ao fra
casso. É difícil atingi-lo depois de for
mado — a época em que se está prepa
rando torna-se, por isso, da máxima im
portância. As medidas que preconiza
mos, e muitas outras, decorrentes da si
tuação de cada Estado e de cada escola,
precisam ser tomadas em conjunto. As
sim, a construção de novos prédios e a 

melhoria de instalações, sem o zonca-
mento das escolas e a melhor seleção
dos professorandos, que pouco vale-
riam: grande parte do investimento (ei.
to seria perdido com pessoal que não
pretende seguir a profissão e a zona ru-
ral continuaria pràticamente entregue
ao professor leigo.

Na publicação do INEP — Treina
mento, Formação e Aperfeiçoamento do
Magistério Primário — o problema é es
tudado de maneira mais completa e
aprofundada.
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Organização da
Pesquisa PedagógicazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Convocada pela Unesco e pelo Bureau
Internacional de Educação, reuniu-se
em Genebra, de 7 a 15 de julho de
1966, a 29.a Conferência Internacional
de Instrução Pública, adotando nessa
oportunidade a seguinte recomenda
ção dirigida aos Ministérios de Edu
cação sôbre a “Organização da Pesqui-
sa Pedagógica”.

A Conferência, considerando

epie a partir de suas primeiras reu
niões vem insistindo cm diversas re
comendações sôbre a necessidade do
conhecimento sistemático da criança e
do homem em geral, como ponto de
partida de tôda ação educativa;

a recomendação n.° 44, sôbre o desen
volvimento das construções escolares
e a 54, sôbre planejamento da educa
ção;

a importância da peseptisa científica.
de que a pesquisa pedagógica é parte
integrante — em todos os setores que
se relacionam com o desenvolvimento
das atividades humanas — visando a
um rendimento mais satisfatório;

que as ciências da educação devem ori
entar-se no sentido de alcançar o de
senvolvimento integral do homem (do
ponto de vista físico, intelectual, mo
ral, estético e social), procurando rea
lizar uma formação e integração so
cial mais adequada;

que a solução dos problemas educacio
nais e a multiplicidade das reformas
de ensino não podem dispensar a con
tribuição da pesquisa objetiva e da ex
perimentação, sem que para isso se
menosprezem os princípios essenciais
que determinam o verdadeiro sentido
e o êxito de tôda educação;

a importância crescente que a reflexão
sôbre os problemas educacionais vem
adquirindo, bem como os estudos re
lativos a êsses problemas, tendo em
vista o desenvolvimento cultural, so
cial e econômico da humanidade;

as exigências cada vez maiores dos pla
nos de estudos nas diversas etapas de
escolaridade e as graves conseqüências
que êsse fato desencadeia, em casos de
excesso, com relação à saúde física e
mental dos alunos e seus progressos na
continuação dos estudos;
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a crescente amplitude da educação, 
compreendendo a educação permanen
te e a educação de adultos, o que su
põe o emprêgo de métodos e técnicas 
novas; 

· a procura sempre maior, verificada em 
diversos países, de especialistas em 
psicologia escolar, pedagogia experi
mental, planejamento da educação, 
orientação escolar, sociologia educacio
nal e problemas do desenvolvimento; 

a existência e funcionamento de insti
tutos de pesquisa pedagógica, labora
tórios universitários de pedagogia ex
perimental, órgãos nacionais e inter
nacionais, de caráter não oficial, que 
se ocupam da pesquisa pedagógica; 

que, não obstante essas aspiraç0es, con
vém encontrar soluções diversas para 
os problemas da pesquisa pedagógica 
que correspondam às condições, possi
bilidades, tradições e estruturas pe
culiares a cada país, 

submete aos Ministérios de Educação 
a presente recomendação: 

1. Finalidades da Pesquisa 
Pedagógica 

A educação deve procurar definir, sem
pre da melhor maneira possível, seus 
objetivos, e aperfeiçoar constantemen
te os instrumentos de ação, conteúdo e 
métodos. Mas só poderá realizá-lo com 
a pesquisa pedagógica organizada e de
senvolvida. Essa pesquisa se revela es-

. sencial quando se pretende basear a 
educação em critérios científicos que 
resultem de estudos teóricos, históri
cos e interdisciplinares, em observa
ções e experimentos objetivos, bem co
mo na própria experiência dos educa
dores. 

1 . A pesquisa pedagógica tem por fi
nalidade descobrir, sobretudo, as leis 

objetivas e os princ1p1os que regem os 
processos educativos, visando acelerar, 
dessa forma, a evolução e o progresso 
da Pedagogia. 

2. Com êsse objetivo, deve-se recor
rer à pesquisa pedagógica para, em 
primeiro lugar, constituir as bases teó
ricas e científicas de um plano geral 
de ensino, a fim de determinar, na es· 
cala de cada país, ·as finalidades im:?
diatas e mediatas da educação. Essas 
finalidades deveriam ser função de es 
tudos objetivos sôbre os recursos his
tóricos, necessidades humanas e mate
riais, assim como sôbre as possibilida
des de aperfeiçoamento e mais eficaz 
desenvolvimento dêsses recursos. 

3. Do ponto de vista pedagógico, a 
pesquisa tem por objeto melhorar a 
qualidade e o rendimento da instru
ção em cada um de seus graus, median
te o contínuo reajuste dos programas, 
métodos, meios e processos de avalia
ção, sem perder de vista, em cada nova 
etapa, as noções que devam ser apren
didas, os hábitos a adquirir e a capaci
dade de aperfeiçoamento dos alunos. 

4. A pesquisa pedagógica também vi
sa a estudar os meios de melhorar: a) 
a qualidade da educação extra-escolar 
a cargo da família, das organizações 
de juventude, oficiais ou não, dos va
riados tipos de internato etc.; b) o ren
dimento dos métodos de orientação es
colar e profissional; c) a qualidade e 
o grau de dificuldade dos _manuais. As 
pesquisas de educação comparada po
dem ser de grande proveito para o 
conjunto dessas investigações . 

5. t de capi·tal importância o estu
do das conseqüências dos fatôres não 
educativos sôbre o desenvolvimento do 
homem, tais como os meios de infor
mação, as condições gerais de viela, tra
balho e recreação, assim como as con
seqüências das mudanças que se ma
nifestam no desenvolvimento físico da 
juventude. 

-



li. Organização da Pesquisa 
Pedagógica e Caracterlsticas dos 
Trabalhos 

6. É preciso que as instituições de 
pesquisa e os pesquisadores indepen
dentes qualificados, cujos trabalhos se 
integrem num plano geral ele pesqui
sa, possam dispor ele recursos suficien
tes concedidos pelos governos ou por 
fundações privadas, a fim de assegu
rar, em plenas condições, a execução 
e publicação cios trabalhos. 

7. Em Pedagogia, o valor das pesqui
sas depende da escolha judiciosa dos 
temas de estudo e dos métodos de tra
balho, das condições ele objetividade e 
contrôle em que se efetuam, assim co
mo do rigor científico que se impõem 
os que as empreendem. 

8. Os principais campos de ação da 
pesquisa pedagógica ficam circunscri
tos aos objetivos por ela mesma fixados 
em sua perspectiva científica. Isto é 
válido tanto para os estudos de cará
ter psicológico, sociológico e econômi
co, como para as pesquisas concretas 
sôbre métodos e meios educacionais, 
em suas diversas formas, levando em 
conta as necessidades e aptidões elas 
crianças, dos adolescentes ou dos adul
tos, bem como as necessidades e recur
sos da sociedade. As pesquisas sôbrc as 
leis ela História ela Educação entram 
também no domínio ela pesquisa, sem
pre e quando sejam empreendidas sis
temàticamente, de acôrdo com sua pró
pria metodologia científica. 

9 . A pesquisa pedagógica pode reali
zar-se em laboratório, nas classes ou 
em outros lugares de atividade. Em tô
das essas investigações, convém levar 
em conta os instrumentos de avaliação 
exata, bem como as implicações teóri
cas, a fim de distinguir a investigação 
de meras inovJ.ções. 

10 . A pesquisa pedagógica sôbre os 
problemas gerais da educação e do en-

sino deverá integrar-se, na medida do 
possível, numa planificação de conjun
to e em prazo previsível, de modo a 
favorecer a soliclarieclade entre os pes
quisadores, determinar.do as responsa
bilidades de cada um. 

11 . A organização racional dls pes
quisas pedagógicas de caráter nacional 
exige planos anuais e plurienais para 
cada instituição científica, e também 
a coordenação dos phtnos de váricts ins
ú tu ições científicas para colaborarem 
no estudo ele um mesmo problema. 

12. Tôclas as pesquisas ou experiên
cias de caráter pedagógico devem ser 
concebidas e empreendidas desde que 
as crianças, os adolescentes e os adul
tos, objeto dêsses estudos, não se ex
põem a sofrer o menor prejuízo. 

" l 3 . Embora a educação em geral e 
ª" pesquisas, que a ela se refiram, re
corram, cada vez com maior freqüên
cia, a outras disciplinas diferentes da 
Pedagogia, é conveniente atribuir, com 
mais constància, a êsses estudos, o ca
ráter interdisciplinar. Assim, dada á 
complexidade do estudo científico dos 
fenômenos ed11cativos, cabe solicitar o 
concurso de fisiólogos, psicólogos, so
ciólogos, filósufos e especialistas em 
outras disciplinas. O caráter interdis
ciplinar da pesquisa pedagógica se põe 
também em evidência, dado o interêsse 
àescente que certos homens de ciên
cia e eruditos de diversas disciplinas 
manifestam pela educação em geral. 

14. Convém que sejam criados ·cen
tros de pesquisa pedagógica e laborató
rios nos países que todavia não dis
põem dêles para assegurar uma eficaz 
organização de pesquisa . Recomenda
-se ainda assim que se organize, aper
feiçoe e intensifique a colaboração en
tre os países que já dispõem de tais 
centros . 

15. A atividade de um laboratório 
de pedagogia experimental depende de 
certo número de condições no plano 
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material. Os centros de pesquisa pe
dagógica devem receber também os re
cursos materiais indispensáveis para 
que funcionem satisfatoriamente, a sa
ber: maquinaria, documentação etc. 
Todavia, é oportuno lembrar que 
grande número de pesquisas não exi 
ge material dispendioso. 

16. No plano do trabalho, é indis
pensável a participação das autorida
des escolares e do corpo docente. A jul
gar pela experiência adquirida por de
terminados países, convém estimular a 
participação direta e ativa dos mestres 
dos diversos graus e de tôclas as insti
tuições pedagógicas escolares e extra
-escolares, conviclanclo-os em particular 
a que formulem perguntas aos cen
tros de pesquisa, seja direta ou indire
tamente. 

17. Quando se trata de aplicar os re
sultados obtidos através da pesquisa 
pedagógica, ocorre ser necessário o a pê
lo a iniciativas mais integradas e de 
maior alcance que as tomadas pelo 
mestre desejoso de melhorar a quali
d.ade de. seu t:abalho. Com êsse obje
tivo senam criadas escolas experimen
tais em que as reformas planejadas 
se submeteriam a um preciso contrôle, 
organizando-se grupos de estudo encar
regados de examiná-las . 

18. Os problemas que se tornem ob
jeto das pesquisas deverão ser cuida
dosamente selecionados para que elas 
sejam efetivamente novas, úteis e exe
qüíveis. 

Ili. Difusão e Aplicação 
dos Resultados 

19. A pesquisa científica se dará por 
terminada, quando obtidos resultados 
concludentes, aptos a serem aplicados. 
Convém estar consciente de que as pes
quisas só devem ser planejadas e execu
tadas com a garantia de que os resulta
dos obtidos terão aplicabilidade viá
vel. 

20. Em cada país devem ser criados 
serviços que permitam a maior difusão 
possível dos resultados das pesr,uisas e 
das experiências pedagógicas, através 
ele publicações, conferências, exposi
ções, aulas-modêlo, ｣ｵｲｳｯｾ＠ de adapta
ção para professôres etc. l'viesmo assim, 
outras medidas devem ser tomadas pa
ra que essa tarefa tenha início com 
brevidade. 

21. Sempre que o volume cios traba
lhos o exija, o se rviço de coordenação 
da pesquisa pedagógica fará, periàdi
camente, o inventário cios estudos em 
curso, assegurando sua publicação e 
facilitando sua difusão em nível nacio
nal e intern acional. 

22. A difusão dos resultados obtidos 
pode ser feita de duas maneiras: a) 
por artigos, monografias ou livros que 
apresentem os fatos e as conclusões ele 
tal maneira que os pesquisadores ele 
outros países possam ava liar o traba· 
lho realizado e determinar as condi
ções em que as conclusões poderiam 
ser aplicadas em seu próprio meio; b) 
por artigos e manuais para administra
dores, professôres e demais ecl ucaclores, 
assim como os pais, publicações essas 
cuja redação não deve estar prêsa à 
linguagem especializada dos pesquisa
dores. 

23. É . imprescindível que o desenvol
vimento da pesquisa pedagógica se 
processe em colaboração estreita com 
as próprias escolas interessadas. 

24. A pesquisa pedagógica é um 
meio e não um fim em si mesmo. Por
tanto, os resultados obtidos em função 
dela terão que adquirir expressão con
creta nos programas, métodos e me
didas práticas ele aplicação viável. 

25. Quando não se disponha de esco
las experimentais propriamente ditas, 
os ensaios devem ser realizados em al
gumas classes das escolas comuns, em 
que os resultados alcançados pela ｰ･ｳｾ＠



quisa pedagógica se introduzirão pro
gressivamente. 

26 . Tanto nos programas elas escolas 
normais como nos de órgãos responsá
veis pela ampliação dos es tudos ot. nos 
gru;:ios de parti cipant2s de pequenos 
cursos, elevem ser incluídas aulas rela
tivas às pesquisas pedagógicas em de
senvolvimento. 

27 . É imprescindível que se estabe
leça estreito vínculo entre os centros 
ele pesquisa pedagógica e as autorida
des escolares, caso se pretenda que os 
result ados elas investigações científicas 
sejam difundidos e aplicados com 
êxito. 

IV. Pessoal Encarregado 
da Pesquisa Pedagógica 

28. a) R ecomenda-se que em todos 
os países se procure assegurar aos pes
quisadores em Pedagogia a formação 
específica ele que necessitem, levando
-se em consideração as condições lo
ca:s, tradições e prioridades; b) Essa 
formação, com duração aclequacla, fi
cará a cargo de uma univers idade ou 
instituto pedagógico. No programa se
rão incluíd os estudos teór icos gerais 
(Filosofia, História e T eoria d a Edu
cação, Psicologia, Fisiologia do siste
ma nervoso, Sociologia etc.) e uma ini

ciação aos m étodos da pesquisa cien
tífica (Logística, Estatística, Ciberné
tica); c) A formação dispensada aos 
pesquisadores em Pedagogia irá capa
citá-los a intervir em todos os graus 
cio ensino e em tôclas as esferas da edu
cação, atuando em estreita colaboração 
com a totalidade das instituições do
centes e dos educadores. 

29. Como as soluções elos problemas 
que estão a cargo da pesquisa pedagó
gica possuem as complexas característi
cas ela educação em si mesma, convém 
estimular o trabalho em equipe, a fim 
de que os especialistas, cuja colabora-

ção seja solicitada (filósofos, biólogos, 
neurofisiólogos, psicólogos, psiquia
tras, sociólogos, economistas, arquite
·tos, estatísticos etc.) possam dar sua 
contribuição em caráter complemen
tar. 

30 . a) Os centros de investigação pe· 
dagógica - sejam êlcs autônomos ou 
dependentes de institutos pedagógicos 
ou de universidades - devem contar 
com o necessário pessoal especializado, 
e também com número suficiente de 
assistentes e auxiliares, todos capacita
dos para o trabalho em equipe; b) 
Onde não existam ainda centros de 
pesquisa, seria conveniente que os Mi· 
nistérios de Educação mandassem com
pilar e pôr à .disposição do corpo do. 
cente tôdas as informações úteis pro· 
cedentes de centros estrangeiros. 

31. O es tatuto dos pesquisadores em 
Pedagogia deve ser similar ao dos pes
quisadores das demais ciências, tanto 
no que diga respeito ￠ｾ＠ condições de 
trabalho, obrigações e pren-ogativas, co
mo no tocante a sua formação de base. 
Caberia estabelecer programas concre
tos para a formação de pesquisadores 
em Pedagogia, nos quais fôssem incluí
dos cursos universitários onde se fizes
sem necessários. 

32. Seria convehiente que se tomas
sem providências para assegurar a par
ticipação individual ou coletiva de 
mestres qualificados nas pesquisas or
ganizadas de maneira sistemática, por 
institutos especializados na área da in
vestigação pedagógica. Essa participa
ção do pessoal em exercício na pes
quisa constitui, além de outros moti
vos, excelente recurso para o efetivo 
aperfeiçoamento profissional dos mes
tres, permitindo que a pesquisa peda
gógica se continue aproximando de 
seu objeti\'o maior : o aperfeiçoamento 
da educação. 

33. Conviria oferecer aos professôres, 
que assumissem responsabilidades na 
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realização ele pesquisas pedagógicas e 
na experimentação, facilidades na re
dução do trabalho docente, bem como 
remuneração adequada . 

34 . É de particul ar importância que 
as experiências pedagógi cas efetuadas 
em classe sejam co nfiadas a educadores 
qualificados, os quai s receberiam con
selhos técnicos sôbre metodologia da 
aplicação dos "tes tes" e da pesquisa 
pedagóg ica . Os ensaios dê ses mes tres 
seriam incluídos num plano gerd de 
pesquisa e submetidos a contrôles ade. 
quados que dessem margem a com pro
var sua justificação e valor . 

35. Dada a importi'rncia que a pes
quisa pedagógica começa a aclquinr 
nos meios educacionais, seria conveni
ente que os quadros regul ares do en. 
ｳｩｾｾﾷ＠ tant? administrativos como peda
gogicos (mspetores), tivessem a opor
tunidade de receber formação teórica 
e prática. Essa form ação deveria habi-

142 Ａｾｴ￡Ｍｬｯｳ Ｎ＠ a emp1:eender,' em suas respec
uvas Circunscnções e sob sua própria 
responsabilidade, uma experimentação 
pedagógica limitada, o bjetivamente 
ｾｯｮｴｲｯｬ｡､｡Ｌ＠ que se integrasse no con-
3unto dos trabalhos, cuja realização es
tá a cargo dos responsáveis pela inves
tigação pedagógica. 

3? .. No cu1:so dos estudos (em prin
c1p10 a partir do segundo ou terceiro 
ano de formação), os futuros mestres e 
professôres do ensino secundário terão 
que adquirir, em seus respectivos ní
veis, um conhecimento apreciável dos 
princípios e técnicas específicos da pes
quisa pedagógica. Devem receber tam
bém essa informação os professôres que 
estejam acompanhando classes de 
adaptação. ｾｳｳ･＠ trabalho realizar-se-á 
de maneira que os interessados, pelo 
simples fato de participarem efetiva
mente dos trabalhos de pesquisa, se 
tornem capazes de compreender o va
lor da pesquisa científica e pedagógica, 
bem como inferir suas aplicações prá
ticas. 

V. Cooperação Internacional 

37. Seria desejável que, em caráter 
internaciona l, se d ese n volvesse a coope
ração entre as insti tuições d edicadas à 
pesquisa pedagóg ica, sejam nacionais, 
reg ionais, in ternacionai s, a-overnamen-
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tais ou n ão. Essa cooperação tende-
ria: a) Inte nsifi ca r os intercâmb ios en
tre os cen tros de inves tigação pedagó
gica, particularmente a través ela cria
ção de um serv iço de d ocumentação 
que assegurasse a comunicação sistemá
tica dos inventários das pesqui sas e a 
publicação de se us resultados nas 
revistas pedagógicas internacionais; 
b) Facilitar as pesquisas n o campo 
da Ped agogia Comparada e de seus 
métodos: c) f ac ilit:ir a correta car:ic
terização cios prob lem as que os pes· 
quisadores tenham que reso lver ; d) 
Tornar poss íve l a fixação d e tem:is 
com uns d e pesquisa empreendid a por 
dois ou mais países (a tividades re
giona is; e) lm pedir a duplicação 
cios traba lhos; f) Evitar o dogmatismo 
que pode resultar e m informação in· 
suficiente. 

38 . A Unesco e a OIE elevem 
conjugar seus esforços para facilitar a 
coorde nação cio -trabalho cm preendido 
pelos centros d e pesquisa cloce n te, or
ga niza nclo conferên cias internac ionais 
e regionais e assegu rando a difusão 
elas informações relativas à pesquisa 
pedagógica por meio ele rev istas, mo
nogra fi as, filmes, publicação ele mono· 
grafia sôbre a metodologia da pesquisa 
pedagógica etc. 

Os informes n acionais anualmente di
rigidos à OlE, como d ado para a Con
ferência Anual ele Instrução Pública, 
deveriam incluir notícia cios trabalhos 
de pesquisa de maior relevância. 

39. É ele especial importâ ncia que os 
países, ora na vanguarda ela pesquisa 
pedagógica, encontrem soluções para 
prestar assistência aos países em vias 
de desenvolvimento, de modo parti
cular: a) Proporcionando-lhes espe· 



cialistas qualificados; b) Ajudando-os
a criar centros nacionais ou regionais
de pesquisa (em virtude de sua assis
tência técnica, por exemplo); c) Facili
tando bôlsas-de-estudo a nacionais in
teressados em dedicar-se à pesquisa pe
dagógica; d) Admitindo alguns déles
em seus próprios centros de pesquisa,
a título de estagiários.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VI Aplicação da Recomendação

 É de suma importância que os
Ministros de Educação, autoridades es
colares do grau de ensino mais direta
mente interessado, universidades e ins
titutos pedagógicos, centros de pesqui
sa e documentação pedagógica, federa
ções internacionais e nacionais de en
sino, associações de mestres ou de pais
de alunos etc. dêem a mais ampla di
fusão ao texto da presente recomen
dação. A imprensa pedagógica, oficial
ou particular, deve desempenhar pa
pel relevante nessa tarefa, levando esta
recomendação ao conhecimento dos
serviços interessados, ao pessoal admi
nistrativo e docente, bem como ao pú
blico em geral.

41. Os centros regionais' da Unesco
são convidados a facilitar, de modo 

prioritário e com a colaboração dos mi
nistros interessados, o exame em nível
regional desta recomendação, a fim de
adaptá-la às necessidades e característi
cas locais.

42. Nos países em que se torne real
mente necessário, os Ministros de
Educação poderão convidar organiza
ções competentes para que efetuem di
versos trabalhos, como por exemplo: a)
Examinar a presente recomendação e
cotejar seu conteúdo com a situação
reinante no país, de fato e de direito;
b) Avaliar as vantagens e inconvenien
tes que a aplicação eventual de cada
um dos artigos poderia trazer, caso não
tenham sido postos em prática; c)
Adaptar cada artigo à situação do país
interessado, sempre que se julgue opor
tuna sua aplicação; d) Por último, ca
bería tomar as providencias legislati
vas e práticas que se imponham para
garantir a aplicação desta recomenda
ção.

43. Não só se recomenda que os Mi
nistros de Educação concedam à pes
quisa pedagógica a importância que
ela merece, mas também que a Unesco
lhe dê prioridade em seus programas
de assistência aos países-membros.
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1. Comunicação Inicial 

Há dezessete anos estamos ocupados 
com a "pesquisa dos fatôres emocionais 
na aprendizagem". Dezessete anos de 
labor continuado a fim de possuir a 
lei natural que regula o processo de 
aprender. 

ｄｵｲｾｮｴ･＠ nove anos o trabalho foi Pª" 
trocmado pelo Instituto Nacional de 
ｅｳｾｵ＿ｯｳ＠ _Pedagógicos (1. N . E. P .) do 
Mm1sténo da Educação e Cultura. Nos 
ｰｲｩｩｾ･ｩｲｯｳ＠ ｡Ｑｾｯｳ Ｌ＠ trabalhamos com pro
fessores bolsistas de todos os Estados e 
Territórios do Brasil. Por esta razão 
repetimos a experiência nas seguintes 
capitais: Pôrto Alegre, Florianópolis, 
São Paulo e Goiânia, onde a contribui
ção à pesquisa, depois de apreciada, 
foi considerada valiosa. Por motivos de 
ordem econômica, a experiência não 
foi repetida em outros Estadc•s, como 
Pará, Bahia, Maranhão, Minas Gerais 
e Paraná. Em algumas capitais como 
Florianópolis e São_ Paulo, houve três 
aplicações da experiência. 

A experiência não foi, posteriormente, 
repetida nos Estados porque professô-

Como a Criança 
Aprende* 

PEDRO DE FIGUEIREDO FERREIRA•• 

ras de Escolas Públicas desta cidade do 
Rio de Janeiro passaram a se fnteres
sar e a col aborar eficientemente com 
a investigação . Assim, passou a ser fei
to, nesta cidade, o que antes fôra rea
lizado nas capita is dos referidos Esta
dos. 

O prosseguimento do trabalho revelou 
a necessidade de levar a pesquisa à ｾｳﾭ

cola. Contávamos, então, com a boa 
vontade e a colaboração de duas dire
toras de escola que faziam parte do 
Grupo de Estudos no l.N .E.P . , as 
professôras Nair Venega, da Escola Ca
nadá e Dinah Goulart de Andrade, da 
Escola Júlio Castilho. 

O trabalho realizado nas referidas es
colas, diante dos fatos apurados e me· 
qidos, pôs em evidência a necessidade 
de estender a investigação ao Jardim 
de Infância . Foi quando apelamos pa
ra a então Diretora do Jardim de In
fância do Instituto de Educação, a 
emérita professôra Everilde Faria Le
mos Bonfim. Com sua lúcida compre
ensão da natureza do trabalho, conce
deu-nos o privilégio de entrar no Jar-

• Nota prévia comunicada à VII Semana de Estudos da Organização Mundial para a 
Educaçli.o Pré-Primária (O.MEP), realizada no Colégio Bennctl em julho de 1969. 

•• Autor da Pesquisa dos Fat6res Emocionais na A.prendizagem. 



dim com a primeira turma ela manhã
c sair com a última turma ela tarde aos
sábados. Possibilitou-nos ainda o tra
balho com o grupo ele professoras, às
terças-feiras, e a análise direta ele crian
ças, obtida a aprovação dos pais.

Sem a cooperação de Dona Everilde
Faria Lemos Bonfim e das professo
ras epte constituíam então o corpo do
cente do referido Jardim, particular
mente as professoras Carly de Carvalho
Bento e Maria Dulce Oliveira de Sá
Peixoto, não teria sido possível a ela
boração do nosso livro lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFatores emo
cionais na aprendizagem, publicado
pelo Instituto Nacional ele Estudos Pe
dagógicos, em 1960.

Desde que a pesquisa deixou de ser
patrocinada pelo I.N.E.P., decorri
dos nove anos contínuos de trabalhos,
demos início, por sugestão de profes
soras de Escolas Públicas do Estado da
Guanabara, ao seu prosseguimento
com a contribuição cultural e material
das referidas professoras. Depois, colé
gios particulares — o Recanto Infan
til e o Colégio Brasileiro de Almeida
— solicitaram a aplicação da experiên
cia e, assim, a investigação teve acesso
à Escola Particular.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. A Pesquisa

O acervo do trabalho realizado, em sua
maior parte taquigrafado, traduzido e
corrigido pelas professoras, foi objeto
de operações de medida e de avalia
ção. E como êsse acervo c constituído
do registro de emoções, sentimentos,
fantasias e representações mentais, que
a criança vive na relação com a pro
fessora e, por igual, a professora no
convívio com a criança, foi-nos possí
vel, por meio da técnica psicanalítica,
apreender a intimidade do processo
psicológico da aprendizagem. Verifica
mos que a criança aprende, de modo
satisfatório, quando o seu impulso
epistemofílico — o impulso de apren
der — encontra o ensinamento ofereci

do pela professora, que, antes, apren
deu com a criança, como a criança é.

Foi observado e comprovado o seguin
te fato: ao sentir-se compreendida, a
criança vive a fantasia criadora de ter
sido introjetada e incorporada pela
professora. Vive como se dentro dela
estivesse. Repete a inefável experiên
cia de sentir-se vivida como sente e
sentirá, a vida inteira, nos seus momen
tos de silêncio e solidão... Houve de
fato um tempo em que ela não viveu,
foi vivida. O tempo da gestação. E eis,
senão quando, em lugar de sentir-se
como se estivesse sendo vivida pela
professora, a criança começa a viver
e, realmente, a aprender o ensinamen
to que lhe dá a professora. E, com o
ensinamento, a criança passa a incor
porar emoções, sentimentos, fantasias,
expressões, qualidades, o caráter e a
imagem da professora.

A criança percebe, sente que ensinou a
professora a saber como é ela, a crian
ça (identificação projetiva). A profes
sora, como acentuamos antes, tendo
apreendido como a criança é, revive
por sua vez a fantasia inconsciente de
a ter concebido em si, dentro de si
mesma (identificação introjetiva).

O processo emocional de sentir, per
ceber como a criança é, vivido na fan
tasia criadora da professora, como con
cepção orgânica, é complementado pe
la alegria criadora de, com o ensina
mento, alimentar, nutrir e criar a
criança. Uma vez estabelecida esta
relação, a professora poderá ensinar à
criança o que quiser e como quiser.

É a criança, como sempre, quem nos
ensina psicologia profunda. Senão ve
jamos: Francisco Aloysio passava do
Jardim de Infância para o primário e
perguntou à mãe, senhora Ana Maria
Vicenzio, professora na mesma Escola
Estácio de Sá, do Estado da Guanaba
ra: "Mamãe, é você que vai me apren-
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der?" Francisco Aloysio falava, naque
le momemo, a lingu:igem da experiên
cia multimilenar do homem sôbre a 
terra. Confirmava o que a pesquisa 
já nos demonstrara : a professôra tem, 
antes, de aprender como a criança é, 
para, então, passar a ensinar o que 
sabe. 

O processo emocional de a profcssôra 
ter de aprender com a criança pode 
ser observado também pelo aspecto cul
tural no curso da fase de engatinhar. 
Como certa criança que, aos nove me
ses de idade, apanhara e comera, en
quanto engatinhava, o pedaço de pão 
que ela mesma deixara cair sôbre o so· 
lo. Ingerida essa porção, procurou em 
tôrno o outro pedaço. Não o tendo 
encontrado no chão, olhou em tôrno 
e viu a prêsa cobiçada sôbre o banco 
de madeira. Engatinhou até o banco, 
apoiou-se nos seus pés e pôde, assim, 
erguer-se e ficar de pé. Empunhado 
o resto do pão que estava no prato, 
sôbre o banco, ergueu-o tão alto quan
to pôde, e, em seguida, enquanto o co
mia, ensaiava os primeiros passos, ca
minhando como em triunfo . . . 

Estaria essa criança a repe tir, e a nos 
ensinar, o que fizera o homem primiti· 
vo, impulsionado pelo instinto de con
servação? Escasseado o alimento cio 
chão, teria o homem primitivo olhado 
em tôrno e visto o fruto pendente da 
árvore. Engatinhando até a árvore e, 
depois, ainda engatinhando com as 
mãos o tronco da árvore, teria o ho
mem primitivo, como aquela criança 
nos ensinara, podido erguer-se e, apoia
do com os pés no solo e com as mãos 
primeiramente no tronco e, depois, nos 
galhos, colhêr o fruto apetecido. E, 
simultâneamente, ao passar da postu
ra · de quadrúpede irracional, como era 
antes, para a de bípede implume, co
mo o definiu Platão, a dealbar as fun
ções mentais de raciocinar, discernir e 
ter consciência; a · consciência de an
dar, locomover-se e, também, a andar 
com a mente, tal como hoje a profes-

1 , - ,..,, t '1 

sôra induz a criança a fazer: vamos, an
de, leia ... 

Poderia documentar com outras obser
vações e fatos ocorridos em diferentes 
esco las que a criança para a prender, 
tem de ensinar antes como é a sua pes· 
soa, o u seu ser. A professô ra, ao apre
ender como a criança é e, ao revelar 
que a conhece por meio de sua con
duta, ensina a criança como se a pren
de. É assim ... , a prendendo com a 
criança pa ra , em seguida, ensin;í-la. 

Para alcançarmos a gên ese ci o processo 
ele aprendizagem temos ele admitir a 
premissa fundam ental ela pesquisa dos 
fa.tôres emocionai s. Essa premissa con· 
siste no reconhecimento el a realidade 
psíquica ou realidade interna, ou ain· 
da, o inconscie nte. E a expressão men· 
tal do psiquismo inconsciente é a fan 
tasia. O re conheci mento da fantasia 
inconsciente permitiu a Freud formu
lar o conceito de r ea lidade psíquica ou 
realidade interna. 

Procuramos pôr ênfase no conceito de 
realidade interna ou psiquismo incons· 
ciente com o objetivo de particulari
zar em que nível e como se processa a 
gênese ela aprendizagem, cons:deraela 
o prato-enigma da educação. 

A importância ela ênfase r;o conceito 
ele realidade interna reside a inda na 
observação ele Susan lsaacs, ele que, ao 
conceituar-se a objetividade ela reali
dade externa, implicitamente, nega-se 
à realidade psíquica a sua própria ob
jetiv:dade como fato mental. 

3. Conclusão 

Se outras pesquisas e investigadores 
outros vierem a comprovar a conclu· 
são que a linguagem inargumentável 
dos fatos vem ele demonstrar na aná
lise cios resultados da "pesquisa cios fa. 
tôres emocionais da aprendizagem", os 
educadores terão de reformular e <.:X· 

pandir a teoria da educação. 



Os processos c métodos educacionais
não poderão continuar limitados ao
conteúdo manifesto do verbo educar.
Os educadores terão de buscar na am
bivalência do substantivo “educação”
o conteúdo latente do complexo pro
cesso de aprendizagem.

O verbo educar, como todos aprende
mos, quer dizer alimentar, nutrir, criar.
Deste conceito emergem teorias, pro
cessos e métodos educacionais.

O substantivo educação não se limita
contudo ao significado de nutrir, ali
mentar. A sua etimologia é antinômi-
ca. É constituída de contradições. Os
fatos apurados, medidos e experimen
tados no curso destes dezessete anos de
labor, levaram-nos àquelas contradi
ções, entre dois princípios, entrevistos
por Kant. Com eleito, os fatos com
provados demonstram, à saciedade,
que temos de penetrar a etimologia
do verbo educar para compreender o
que a “pesquisa dos fatores emocio
nais na aprendizagem” nos levou a
aprender.

O verbo educar se origina do verbo
latino lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducare, cujo significado é ali
mentar, nutrir, criar. Deste verbo la
tino educarc e de sua tradução literal
educar nasce tôda a filosofia da educa
ção que nos rege. Com efeito, êste
verbo educare, por seu turno, se ori
gina de outro verbo que o precedeu.
É o verbo ex-ducere. A preposição ex,
que o precede, quer dizer expressar,
exprimir, vomitar, botar para fora, e
ducere siginifica levar, conduzir.

É esta preposição ex, — que precede o
verbo primitivo ex-ducere, — do qual
se originou o verbo educare, que 
titui o cerne, a medula, a fonte da pes
quisa em que estamos empenhados.

O processo observado, experimentado
e comprovado de que a professora tem
antes de aprender com a criança para 

depois ensiná-la, encontra conteúdo,
alicerce ou fundamento na realidade
interna — ou psiquismo inconsciente
da criança e da professora, e na eti
mologia tanto do verbo educar como
do substantivo educação.

A antinomia do verbo educar e do
substantivo educação é constituída,
psicològicamente, da criança e da pro
fessora. A criança expressa na sua con
duta os milênios de existência da es
pécie humana e aqui está o conteúdo
da preposição ex. O outro elemento é
a pessoa humana da professora. Mobi
lizada nas suas mais íntimas e profun
das fantasias, experimenta, vive ou 
pete, em dando o ensinamento, a rea
lidade interna. Isto é, a nunca demais
citada fantasia criadora de alimentar,
nutrir e criar, depois de ter sentido,
percebido e concebido como é a crian
ça. E o que ela, a criança, necessita
e como necessita...

Aqui estão, pois, as duas condições ló- 147
gicas e psicológicas da gênese do pro
cesso de aprendizagem. Sem estas
duas condições, como a investigação
dos fatores emocionais tem demons
trado, não há aprendizagem em 
senvolvimento lento, gradual, rever
sível como todo fenômeno psicoló
gico quando se processa harmônica
mente com a lei natural da conti
nuidade genética do desenvolvimento
emocional. Sim, porque não há fenô
meno isolado na natureza. Todo fenô
meno resulta da relação entre duas
condições. Assim também a aprendi
zagem, tal como os fatos observados,
experimentados e reexperimentados o
demonstram, resulta das duas condi
ções da criança e das duas condições
da professora — bem como, vale des
tacar, das duas condições do verbo edu
car e das duas condições do substan
tivo educação.

A escola não poderá, pois, se a investi
gação fôr confirmada por outros pes



quisadores, continuar limitada à ins
tituição de ensino e educação. Terá de
ser expandida em centro de aprendi
zagem para professores e investigado
res e, secundàriamente, em instituição
de educação e ensino.

A criança é o professor do lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAser e a pro
fessora sua aluna. A recíproca é ver
dadeira: a professora é a mestra do
saber e a criança sua discípula.

E, ainda, como foi demonstrado pelo
estudo do caso de Sula, de interrupção
do desenvolvimento emocional da
criança, publicado em nosso livro, •
a escola, face aos condicionamentos da
civilização industrial, terá de consti
tuir-se em CENTRO DE SAÜDE
EMOCIONAL DA CRIANÇA e, er.
conseqüência, CENTRO DE PROFI
LAXIA DA DOENÇA MENTAL DO
ADULTO.
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• Fe r r e ir a , Pedro dc Figueiredo — Fatores emocionais na aprendizagem.
de Cultura — Rio dc Janeiro — 19G0, p.
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Influência da Organização
Percepto-motora
na Aprendizagem *

MARIA HELENA NOVAES

1. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inúmeras pesquisas no campo cia Psi
cologia da percepção vêm demonstran
do que a organização percepto-motora
está ligada ao processo de maturação
do indivíduo e que a atividade percep
tiva, na sua evolução, está unida ao
desenvolvimento intelectual e vai-se
elaborando progressivamente em fun
ção da atividade operatória da criança.

Piaget, através das suas publicações e
experiências, contribui de modo signi
ficativo para a melhor compreensão
do desenvolvimento da percepção, as
sim como das relações cia inteligência
e da atividade perceptiva, não só dis
cutindo a epistemologia da percep
ção como estudando os efeitos da cen
tralização, das constâncias, da percep
ção da causalidade, do movimento, da
velocidade e do tempo. 1 Bruner ao
conceituar a percepção registra uma 

considerável aproximação com os pro
cessos chamados clàssicamente intelec
tuais. 2

Por sua vez, a aprendizagem da leitu
ra e da escrita pela criança depende,
além de grande complexidade e varie
dade de fatores, em parte, de sua ma
turidade intelectual e perceptiva, sen
do, portanto, lógico que insuficiências
nessas áreas repercutam no domínio
do rendimento escolar.

Devemos considerar que deficiências
na aprendizagem escolar não devem
ser apenas atribuídas a uma deficiên
cia de capacidade, mas a um conjunto
de circunstâncias que tem intervenção
normal na estruturação do campo, tan
to perceptivo quanto conceituai, co
mo afirma Gomes Penna3 * e que os
mesmos princípios que explicam o pro
blema das dificuldades de aprendiza
gem ao nível perceptivo, também po-

• Síntese da tese de doutoramento cm Psicologia, apresentada na Univ. Católica do Rio de
Janeiro. A autora leciona Psicologia da .Aprendizagem nessa Universidade.

1 PIAGET, J lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— Les niecanismes perceptifs - Paris - P.U.F. - 1961.

2 BRUNER. J. E. — On perceptual readiness — fíeadings in perception — N. Y. Van
Nostrand — 1918.

3 PENNA, A. Gomes — Percepção e Aprendizagem — Rio de Janeiro — Fundo de Cultura
- 1966.
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dem ser aplicados ao domínio da in
telecção, de acôrdo com as concepções 
teóricas e trabalhos experimentais que 
devemos à Escola de Berlim, os quais 
sustentam íntima conexão entre um 
processo e outro. Os princípios que re· 
gem a organização cio campo percepti
vo, estudados por \ 1\lenheimer e Ru
bin, 4 demonstram o dinamismo dêste 
processo, uma vez que é regido não só 
por condições objetivas (proximidade, 
semelhança, melhor continuidade, me
lhor direção, boa forma etc.). como 
por fatôres subjetivos, representados 
por seis ou disposições decorrentes 
de processos anteriores, donde a possi
bilidade de se produzirem formas ele 
visualização diferentes ela realidade ex
terior. 

Como ressalta Lourenço Filho: 5 "a 
observação diária nos demonstra que, 
de criança para criança, há variação 
na capacidade de aprender a ler e a 
escrever, variação essa, por vêzes, enor
me, sendo que o prognóstico ele apren-

150 clizagem pela idade cronológica é mui
to relativo, uma vez que há inúmeros 
fatôres que interferem na capacidade 
de aprender. Por outro lado, surge ou
tro problema em relação ao prognósti
co ela a prenclizagem ele acôrclo com a 
idade mental; v\I. Gray, um dos maio
res especialistas em assuntos de psico
logia aplicada à. leitura, tem mostrado 
que há necessidade de outro critério 
que não o da verificação do Q.I., pois 
há crianças de baixa idade mental que 
aprendem a ler bem e ràpidamente, 
como também há as de idade mental 
elevada que apresentem deficiências no 
aprendizado. Gates, num dos seus mais 
conhecidos livros Psycholo[fj for 

Studenls, ressalta que há crianças que 
são normais para tudo, exceto quanto 
à sua capacidade para aprender a 
ler." 

Assim, o conceito de prontidão para 
a aprendizagem escolar refle te padrões 
ele maturidade relativos ao desenvol
vimento intelectua l, às condições físi
cas, ambientais e emocion a is da crian
ça, ao nível ele conhecimentos dados 
pela experiência (vocab.ulário, com
preensão verbal, conhecimentos gerais, 
raciocinio numérico simples) e às se· 
guintes funções específicas: atenção, 
concentração, mem ória, cliscri mi nação 
visual e auditiva, coordenação motora 
e organização perceptiva esp{1cio-tem
poral. 

Por ser a percepção um processo de 
organização e de unificação ele várias 
funções, como a de coordenação viso
-motora e a el e segregação, seria i n te· 
ressa nte ver ifi car, em cri a nças que in· 
gressam na escola primária, com ida
des ele 6 e 7 anos: a) qual a influên· 
eia que poderiam ter essas funções na 
aprendizagem esco lar; b) qu ais os fa. 
tôres que poderiam prejudica r a or
ga nização percepto-motora dessas crian
ças e c) qual o grau das relações en· 
tre as variáveis: - nível intelecwal, 
organização percepto-mo tora e apren
dizagem escolar. 

Selecionamos para investigar as seguin
tes hipóteses: 

1) há uma relação entre o nível in
telectual e o nível da orga nização 
percepto-motora da criança; 

2) a organização percepto-motora 
exerce influência direta no pro· 
cesso da aprendizagem escolar; 

3) a coordenação viso-motora-percep· 
tiva e a segregação perceptiva são 

funções específicas do processo 
de organização percepto-motora ; 

4 RUBIN - Pri11cipfrs of perceptual orga11izatio11 of figure5 a11d grounds - Rcadi11gs i11 

perceptio11 - N . Y. Van Nostran<l - 1958. 

õ LOURENÇO FILHO, l'-L B . - Testes ABC para a v erificação da maturidade necessdria 

à aprendizagem da leitura e da escrita - São Paulo - Ed. Melhoramentos - 6.ª c<l. -
1957, p . 21 e 22. 



4) o fenômeno da segregação percep-
tiva pode ser influenciado por ca
racterísticas da personalidade da
criança.

Uma vez investigadas essas hipóteses,
teríamos, então, dados para poder dis
cutir da lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAutilidade de uma bateria de
testes de organização viso-motora-per-
ceptiva para prognóstico do rendimen
to na aprendizagem da leitura e escri
ta do escolar.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Fundamentação Teórica

A gênese da percepção da forma está
ligada à evolução dos mecanismos ope
racionais. Uma ilas características da
percepção da criança na fase de 1 a 3
anos é a globalização ou sincretismo —
sendo os objetivos percebidos como es
truturas unitárias, como conjuntos
que não se separam em seus elemen
tos. No desenho, por exemplo, a cri
ança representa a figura como um blo
co único. Na linguagem, manifesta
uma tendência para o simbolismo e pa
ra a generalização, tendo dificuldade
em perceber as partes, vistas sòmente
num contexto geral. A capacidade de
diferenciar, de segregar as partes de
uma percepção global originalmente
indistinta, desenvolve-se gradualmen-
tc com a idade.

A condição de “globalização” (Decro-
ly), "sincretismo (Claparède), “esque-
matização” (Revault D’Allones), ges-
talt — qualitati, dos alemães e pat-
tern, dos americanos — ou seja a ne
cessidade de comportar-se a criança,
em face de excitações múltiplas e si
multâneas, como se tivesse diante de
si uma só unidade de estimulação, que
lhe regula a conduta — não está condi
cionada apenas pelo interesse, mas por
incapacidade para pronta discrimina
ção e reintegração dos elementos. As
condutas de análise dependem dos ní

veis de desenvolvimento orgânico e
funcional, sobretudo em relação aos
seguintes aspectos: mielinização, au
mento de volume do cérebro, funções
endócrinas e condicionamento básico.
A experiência demonstra que, em vir
tude dessa maturação crescente e con
dicionamento básico, é que a criança
passa do estágio de reação global, não
discriminada, para estágios de condu
tas progressivamente discriminadas.
De acordo com os limites do desenvol
vimento e com os seus estágios, em ca
da indivíduo, c que os sentidos pas
sam a ser instrumentos de discrimina
ção "analisadores”, segundo Pavlov.

Como observa Piaget,0 a representação
da criança de *1  e 5 anos é ainda pobre
a fim de conseguir a regularização sem
o controle perceptivo e direto dos re
sultados da ação que ela projetou, não
sendo as antecipações reguladas como
tais. Desde então a criança que fracas
sa numa experiência de discriminação
simples não consegue antecipar os re
sultados da sua ação e cada apresenta
ção aparece como uma situação nova,
para ela, sem ligação com a apresenta
ção precedente.
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O pensamento da criança de 4 e 5 anos
está sujeito às condições empíricas da
ação, às ilusões fenomenistas. O pe
culiar ao pensamento pré-operatório é
a não conservação de todo, quando êste
seja dividido em partes, pois a crian
ça com menos de 7 anos, não verá se
não formas diferentes nas configura
ções que apresentam sempre a mesma
organização de elementos configurado-
res. A criança isola as etapas sucessivas
da experiência sem dar conta de uma
lei lógica, e não se apega senão a uma
configuração perceptiva. O equilíbrio
é ainda estável porque está sempre li
gado aos resultados perceptivos das
ações antecipadas.

c PIAGET, J. — La psychologie de Vinlelligence — Paris - A. Colin — 1917.
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Nas expenencias realizadas por J. De 
Launoy sôbre a percepção da forma, 7 

ficou comprovado que até 5 anos e 
meio a criança· não consegue perceber 
a forma "em si" porque o seu pensa
mento se apóia em configurações per
ceptivas estáticas, não existindo con
servação ela forma através ela estru
tura constante das excitações que lhe 
são inerentes. 

Dos 5 anos e meio aos 7 anos, ainda no 
período pré-operatório cio desenvolvi
mento intelectual , a criança isola os 
estados sucessivos da ex periênci a e se 
limita a raciocínios preconceituais, in
capazes de incluir os elementos no 
todo. 

Dos 7 aos 8 anos e meio, as crianças 
atravessam o período das operações 
concretas. A reversibilidade peculiar a 
essa etapa leva a uma coordenação elas 
relações que ultrapassam os dados per
ceptivos e permite a constituição dos 
princípios da invariância ou da conser
vação. A criança , ao nível concreto do 
raciocínio, age desde o princípio e 
procura, simplesmente, ao longo da 
ação, coordenar os resultados obtidos. 
Percebe a forma "em si", porém fica 
limitada pelo fato de que os dados pró
prios cio raciocínio devem ser consta
tados perceptivamente, fi cando o pen
samento essencialmente prêso ao real. 

Aos 11 anos as figuras são reproduzi
das de maneira satisfatória e com a 
idade adulta só há certa perfeicão mo
triz e maior precisão nos detalhes de 
dimensões e distâncias. A organização 
percepto-motora evolui, portanto, com 
a idade, mas pode apresentar deficiên
cias e problemas nos seus diversos es
tágios de desenvolvimento. 

A fim de melhor compreender o pro
cesso de organização percepto-motora 

convém lembrar que as reestruturações 
no plano receptor se regisLram, tam
bém, na ;\rea motora , justificando a 
tese gestaltista ele que o scnsori111n e 
o motorium formam, como assi nala 
Guillaume, um só aparelho, r elacio
nanclo·se o dinamismo ela reação com 
o cio próprio campo receptor. 

A inteligência, fator relativamente glo
bal presente nas operações intelectuais, 
constitui forma el e equilíbrio a que 
tendem tôclas as estruturas que têm 
por base a percepção, o h ábito e os 
mecanismos sensório-motores. Par:i 
Pi:iget, uma conduta é tanto m ais in
teligente" quanto mais as trajetóri:i s 
entre o sujeito e o ob jeto ele sua ação 
deixam ele ser simples e têm necess icl :i
de ele uma composição progressiva. 

Segundo L. Bender, s autora elo teste 
gestál tico viso-motor, a função da 

"gesta /t'' viso-mo tora acha-se es treita
mente ligada às diversas funções inte
lectuais , à percepção visual , à habilida
de motora e à organização têmporo·es
pacial e é definida como aquela função 
cio organismo integrado pela qual êste 
resoonde a uma constelação ele estí
mulos, percebida como um "todo'', 
constituindo a resposta a um padrão 
ou uma .f!estrz lt . A tese fundamen
tal de Bencler r essa l ta o quadro total 
cio estímulo e o estado el e integrarão 
do organismo que determina o paclrão 
ela resposta. A jJercebcão .f!estáltica 

compreende várias nocões como a ela 
imagem corporal, a el o espaço e tem
po, a da análise e síntese, a ela fi!!l.ira 
e fundo e a el a realização e represen
tação. Assim, a escolha ele padrões vi
so-motores facilita a realizacão do seu 
teste, podendo-se medir o nível ele ma
turidade em que se encontra o incli 
vícluo. 

7 L\UNOY, J- - La perception de la forme en clle-ml'me - }ou.rnal de Psyclwlogic norma/e 

et patilologique - Paris (12) - 1962 . 

8 BENDER, L - Test Guestaltico T'isomotor - B. A. l' ai<los - 1955 -:-- P. 24. 
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Bcrlyne 0 class ifica as fo rmas el e ex pres
são ela conduta exploratória em três 
caLegorias - resposLas d e ori en Lação, 
exploração locomoLOra e respos tas el e 
inves tigação. Para H ebb, 1º a conduta 
cxfJ/orntória devia ser entendida nu
ma perspectiva n eurofisiológ ica, isto é, 
em funçã o d o modo corn o se compre
ende o papel d o sistema nervoso e pa r
te ela hipótese el a n ecess idade el e um 
níve l ótimo el e exc itaç;'io necessário ;'1 

produção ci o con1portamento organi
zado : - n a medida cm qu e êsse nível 
de exci Lação é supera d o, obse rva-se a 
desorga ni zação ela condu ta, expressa 
em tê rm os de reação emocio nal e sem
pre que, ao contr;íri o, êsse nível não 
é atingido, reg isLram-se esfo rços orien
tados no sentido d o se u aten dimento, 
em Lêrmos ela procura e exploração el e 
novos es tímul os . Concorda H eb b que 
estímulos familiares tendem a rebai
xar os nívei s de a tivação que, entretan
to, logo se e levam , diante d e constela
ções excitatórias não h abitua is ou apre
sentados sob form as não habituais. 

Segundo Berlyne, a complex idade, fa 
tor responsável pela conduta expl ora
tória , varia em fun ção do número de 
compo nentes discrimináveis, grau el e 
semelhança ou discrepâ nci a en Lre os 
componentes ela estrutura e possibili
dade el e os componentes serem perce
bidos com o unidades isoladas. 

\V. D ember 11 acrescenta, ao lado da 
novidade e el a complexidade, urna ter
ceira condição ele favorecimento da 
conduta exploratória, ou seja, a boa 
form a, ou o que se ch ama d e bom es1 i
lo. Entre uma fon1ia nova, mas po
bre, e uma forma já familiar, mas boa , 

prevaleceria essa, como a mais favore
cida no campo perceptual, responden
do pelo ､･ｳ･ｮ｣｡､･｡ｭ｣ｾｌｯ＠ de reações 
de explorações e de curiosidade. 

Numa análise que se mantenha em ní
,1e1 percepLUal, segundo \•Venheimer 
e Kõhler, a organização do campo não 
d epende ele fatôres em atuação no su
jeito ou no agente, mas decorre, an
tes, ele fatôres que integTam a própria 
es trutura percebida. Percebemos não o 
qu e gostaríamos de perceber ou o que 
dec icl imos perceber, mas o que nos é 
permitido perceber, dentro das condi
ções que prevalecem num certo mo
mento, na constelação de estímulos. 
Os grupos que discriminamos têm, re
almente, sua estrutura dependente ele 
fatôres tais como - proximidade, se
melhança, melhor direção, melhor con
tinuidade, boa forma etc., fatôres que 
atuam fora cio sujeito. 

É ele suma importância, por outro la
do, que se distingam no campo percep
tivo dois tipos de aspectos q\1e o in
tegra m: os aspectos efetivamente dados 
e os que, .apenas, são insinuados. Pre-

-cisamente, o que aparece insinuado no 
campo perceptivo é que dá luga r aos 
movimentos exploratórios que, de cer
to modo, visam a sua comprovação. 

Gottschalclt Ｑ ｾ＠ apresentou notáveis ex
periências envolvendo a comparação 
entre indivíduos normais e débeis, 
constatando que, no caso dêstes, as re
estruturações são predirias, perdendo o 
processo de percepção sua vitalidade 
natural e estabilizando-se em organi
zações inferiores. 

BERLYNE - Attcntion, perccption anel bchavior - Theory Psych. Rcv. 1951 - p . 137 
148 . 

to H EBB. D .O . - Th e orgr111i:ntio11 o/ bcha11ior - N. Y. - J. Willey sons London C. 
Hall - HM9. 

li DEi\!IlER , W. - Psychology o/ Pcrceptio11 - N . Y. ·- H. Holt - 1960. 

12 GOTTSCHALDT. K. - "Gcstal! Factor and Rcpctition" - Ellis, W. - A Source booh 
o/ Gesta/t Ps)•clwlogy. Londres, R. Kegan - 1955. 
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Há interferência dos fatôres emocio
nais nos processos de aprendizagem 
perceptiva, aparecendo êsses fatôres 
em vinculação íntima com a própria 
'.!Strutura d a personalidade e que ex
plicam os conceitos de defesa percepti
va e de seletividade perceptiva. 

J. Nuttin 1 3 e K. Lewin 14 sustentam. 
teórica e exper imentalmente, os efei
tos produzidos, por experi ências pré
vias de fracasso, sôbre o modo el e con
figuração de ma teria is idênti cos ou 
análogos aos que serviram de base 
àquelas experiências. Sentimentos de 
insegurança, de inibição, de bloqueio 
enrijecem, de certa forma , o processo 
perceptivo. 

O fenôm eno da segregaçclo perceptiva 
de figura s depende de um jôgo de fôr
ças unificadoras e an tagônicas, um as 
internas à figura, outras vindas do 
meio externo, cuja intensidade deter
mina a separação do fundo , o que ex
plica o problema da segregação estar, 
muitas vêzes, ligado ao da di stinçfo 
"figura-fundo" e ao da "organização". 

Sabemos que as condições de proximi
dade e semelhança determinam, em 
parte, a probabilidade da rea lização 
espontânea de tal ordenação na per
cepção, mas o valor propriamente de 
ordenação também é fator decisivo. No 
conflito entre as formas possíveis, o 
agrupamento ou a disjunção fa zem-se 
no sentido da realização de uma for
ma privilegiada. 

Todo objeto sensível não existe senão 
em relação a certo "fundo", o que de
termina qualidades diversas e diferen
ças funcionais. Os princípios da sim
plicidade, regularidade e simetria, as
sim como a orientação espacial deter-

minam a percepção e segregação elas 
figuras. 

R. Frances 1" e Go tt cha lclt a firmam 
que o refôrço mnemôni co el e uma de
terminada organização d a fi gura não 
contribui para a sua segregação, quan
do es ta fô r im ersa num fund o que, em 
ra zão el e certa a rti cula ção, a domine 
completamente. Como conseqüência, a 
apre ent ação cons tante elas fi guras li
nea res simples nã o fac ilitam o seu re
conhec imento ulteri or em conjuntos 
complexos onde estej am envolvid as. 

A teoria evo luti va el a identidade ele 
Hebb baseada nos mecanismos cumu· 
!a tivos ao n ível cb s resi stências sin ápti
cas, modifi cadas pela repe ti ção ou pe· 
la transferência centra l elas com ponen· 
tes motoras da exploração visual , le
va a supor que uma experimentação 
nova pode colocar em qu es tão a id éia 
ele uma segregação primitiva , indepen
dente, por sua vez, el a memória, do 
exercício e ci o trein am ento. 

A segregação elas fig-uras simples está 
inclu ída na ca tegor ia elas condutas de 
discr iminação, bem como nas el e iclen· 
tifi cação, poi s o indivíduo procura fa
zer um a síntese cios seus elementos e 
relações para tentar def ini-l as g loba l· 
mente . 

Assim, as provas el e segregação percep
tiva pressupõem sempre um a an <í lise 
das fi guras e el as r elações, donde a 
complexidade do seu m ecani smo, uma 
vez que se tra ta ele transformar o es
quema das figura s simples, tentando 
neutralizar o efeito perturbador dessa 
organização. 

A aná lise é cumula tiva, procurando o 
indivíduo fixar pontos el e semelhança 

13 NUTTIN , J. - Origine et dévelof1pement des 111otifs. 

14 LEWIN, K. - La motivation - Sy111t10siu111 de l'Association de Psychologie Scientiphiquc 

de Langue Française - Paris - 1959 . 

lli FRANCtS, R. - L'Apprcntissage de la ségrégation pcrccptivc - Reuue de Psyc/10/ogie 

Fra11çaise, VII - Fev. 1963 - p . 17-27. 



para destacar as formas e contornos. É 
natural que essa "filtragem por análi
se de campo", quanto a seus elemen· 
tos, se efetuará tanto melhor quanto 
mais familiar fôr o esquema da figura, 
sendo êsse mecanismo diferente do da 
ｳｩｾｮ＠ pies id entificação, pois, como diz 
P1aget, ic n ecessita d e um "transporte 
de figura simples ;\ complexa". 

3. Dados de Pesquisa Realizada 
na Guanabara 

A amostra total constou de 250 crian
ças d e 6 a 8 anos (idade média 7 anos 
e 1 mês) de a mbos os sexos, alunos cio 
I.0 ano d a Esco la Guatemala (Esco
la Experim ental cio INEP), em 1966 
e 1967. A to talidade d os alunos era 
ele na cionalidade brasileira, sendo 
803 filhos de pais brasileiros, cêrca 
ele 123 ele pais portuguêses e, os de
mais, filhos de pais espanhóis, itali a
nos, uruguaios e libaneses. 

Quanto ao nível sócio-econômico o 
grupo estava situado em nível médio
-inferior, segundo os seguintes crité
rios: profissão cios pais, categoria 
ocupacional cios pais, 17 renda mensal , 
tipo de habitação, conEôrto doméstico, 
tipo de divertimentos, tendendo para 
melhoria - como observaremos nos 
quadros explicat ivos que se seguem -
sendo, portanto, a amostra represen ta
tiva ela classe média-inferior. O nível 
de instrução ela família era médio, se
gundo o critério: curso secundário 
completo ou incompleto ele um dos 
pais. 

Quanto à profissão dos pais houve 
grande diversificação, sobretudo rela
cionada à profissão do pai: 47% de co
merciários, I 53 ele funcionários públi
cos e os demais apresentaram profis· 
sões muito variadas, desde médico, acl
vogaclo, engenheiro, jornalista, técni· 
co de administração, radialista, profes-

sor secundário, motorista, alfaiate, cro
mador, mecânico, estofador, garção, 
jornaleiro até porteiro e servente. 

A maioria das mães dedicava-se aos afa
zeres domésticos, 763 . Dentre as de
mais profissões registradas encontra
mas desde a de médica, advogada, en
fermeira, nutricionista, dactilógrafa, 
secretária até a de empregada domés
tica . Cêrca de 83 eram funcionárias 
públicas . 

Quanto à constituição da família: 853 
eram famílias legítimas, 11 3 ilegíti
mas, 2,53 adotivas (dentro da pró
pria família) 7,53 de pais separados, 
2,53 de pais falecidos e 13 não apu
rado. Notou-se uma tendência à di
minuição dos filhos e a predominân
cia de casal com 2 filhos. 

O tipo de habitação mai s freqüente 
era o apartamento de sala e quarto se
parados, notando-se uma melhoria, em 
1967, para apartamentos de sa la e 2 
quartos, o que coincidiu com a melho
ria de nível sócio-econômico registra
do; 683 habitavam em apartamento, 
183 em conjugado, 1 3 em casa e 13 
em quarto. A grande maioria das fa
mílias, 69%, residia em casa al ugada. 

Essa amostra foi escolhida por oferecer 
maior contrôle de dados e informações 
e, também, por ser satisfa tória no que 
diz respeito à população de classe mé
dia-inferior da Guanaba1:a. apresen
tando conjunto de características típi
cas. 

Em relação às características psicológi
cas dessa amostra, através do levanta
mento cios resultados dos testes psico
lógicos (testes ele personalidade grá
fico-projetivos)", podemos dizer que 
traços de imaturidade afetivo-emocio
nal foram encontrados em 42%. de ins
tabilidade reacional em 393, de impul
sividade em 38%, traços agressivos em 

10 PIACET, J. - Psicologia da i11telig/!11cia - Rio - Fundo de Cultura - l!J5S . 

17 HUTCHINSON, B. Mobilidade e Tmbal/10 - CBPE - Rio - 1960. 
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30%, obsessivos em 37%, e introversão 
em 40%. Quanto aos problemas mais 
freqüentemen te encontrados des taca
mos o da insegurança pessoal, em 65%, 
e o da dificuldade de relacionamento 
em 30%. As características de depen
dência excessiva foram encontradas em 
cêrca de 36% do grupo. Considerando 
tratar-se de crianças do !.º ano primá
rio, justifica-se, sendo, de cena form a, 
previsível tal incidência de caracterís
ticas apresentadas. 

Tendo em vista os resultados ob tidos 
em pesquisas anteriores e preocupan
do-me com o es tudo da organi zação 
percepto-motora das crianças de 6 e 7 
anos de idade, que ingressam na esco
la primária , organizei para o Gab ine
te de Psicologia da Esco la Guatemala 
uma bateri a experimental , visando le
vantar dados sôbre o nível intelectual 
nível gráfico e nível ele ｯｲｧ｡ｮｩｺ｡￣ｾ＠
viso-motora-perceptiva que permitisse 
investigar os seguintes aspectos: 

156 a relação entre o nível intelectual 
e o da organização percepto-motora 
da criança ; 

a relação entre o nível de coordena
ção viso-motora e o de segregação 
perceptiva da criança; 

as características ela organização 
percepto-motora em crianças de ní
vel intelectual e de rendimemo es
colar diversos ; · 

o perfil de cada aluno em relação 
ao nível de maturidade intelectual 
e viso-motora-perceptiva para a 
aprendizagem escolar do 1.0 ano; 

as diferenças de organização· percep
. tiva no tocante ao sexo, uma vez 
que, conforme afirma Hilda San-

1 tucci, parece haver cena superiori
_dade dos meninos sôbre as meninas, 
na faixa dos 6 aos 14 anos, segundo 

os resul tados cios testes ele Bender, 
por ela ada ptaclos. i s 

A aplicação dessa b ateria , no 1.0 ano 
ela Escola Guatemala, n ão ofereceu d i
ficuld ades, uma vez que as instruções 
são simples, os testes motivadores, ten
do o gru po de alunos reagido muito 
bem. Pode ser a plicada em sessão úni, 
ca , na sua totalidade, n ão demorando 
mais ele 70 minutos. Como primeiras 
provas, foram dadas as de grafismo e, 
como última, o leste de segregação de 
formas e sinais. 

A bateria consta cios seguintes lestes: 

1 - leste ele cóp ia ele figuras geomé
tricas, tendo sido a prove i ta elas 3 
fi guras cio tes te n. 0 1 elo ABC ele 
Lourenço Fi lho e 2 figuras do 
leste ele Bend er, com adap tações: 

2 teste de memória destas mesmas 
figuras , que seriam reproduzidas 
sem os estímu los presentes; 

3 - leste el e rapidez e coordenação 
viso-motora: dois subtestes do 
"M innesota, Preschool Scale" 
Form A - T es te 15; 

4 - tes te el e segregação perceptiva de 
form as geométricas e sina is da au
tora clêsle trabalho e de André 
Rey, itens 1 e 2. 

T es te complementar: figura hu
mana do Gooclenough. 

Testes gráfico-expressivos: Casa e 
Arvores. 

4. Anâlise de Casos Ilustrativos 

Caso 1 - ·Aluna de 6 anos e 8 meses, 
de Q.I. - 101, que obteve nos testes 
de ·coordenação viso-motora apenas -7 
pontos e no teste de segregação per
ceptiva, l.º item N-14 J-14, 2.0 item 
N-20 J-10 F-8 G-2, denotando lendên-

: 8 ZAZZO, R. - Manuel fJour / 'cxa111c11 fJsychologiquc de /'cnfa11l- Delâchaux NÍcstlc 
1960 - cap . VII. 



cia à fragmentação. Na análise do gra-
fismo ficou constatado que se trata dc
uma criança com dificuldades de coor
denação psicomotora, impulsiva, c que
apresenta tendência à constrição no
desenho das figuras.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Caso 2 — Aluno de 7 anos, de Q.I. —
100, que obteve 4 pontos nos testes
de coordenação viso-molora-percepti-
va, tendo no teste de segregação reve
lado tendência á globalização, l.° item
N-13 J-12 G-l, 2.° item N-14 J-8 F-2
G-4, não tendo conseguido segregar
número satisfatório dc elementos. Na
análise dos testes de grafismo revelou
difictddades de coordenação psicomo
tora, ansiedade, sentimento de depen
dência e estado de carência afetiva.

Cnso y — Aluno de C> anos e 6 meses,
de Q.I. — 118, tendo obtido 17 pon
tos nos lestes dc coordenação viso-mo
tora-perceptiva, apresentando, porém,
inversão na cópia das figuras. No teste
de segregação perceptiva registra-se
acentuada tendência à fragmentação,
l.° item N-14 J-14, 2.° item N-36 J-5
F-31 G-0. Suas dificuldades de segrega
ção perceptiva não estariam, aparente
mente, de acordo com o Q.I. e os re
sultados dos testes de coordenação vi
so-motora-perceptiva, mas podem ser
atribuídas à sua instabilidade reacio-
nal, excitabilidade c dispersividade re
veladas nos testes de grafismo.

Analisando outros casos ainda neste l.°
grupo foi interessante observar que,
embora os alunos de Q.I. alto tives
sem, de modo geral, bons resultados
nos testes de coordenação viso-motora-
-perceptiva, poderíam apresentar cer
tas dificuldades num ou outro aspecto
investigado e diferentes resultados nos
testes de segregação perceptiva. Assim
vejamos:

Caso 4 — Sexo Masculino, I.C. 7 anos
c 1 mês, I.M. 10 anos e 3 meses, Q.I.
145. Total de pontos dos testes dc
coordenação viso-motora-perceptiva: 

15,5; no teste de segregação percepti
va — l.° item N-14 J-14, 2.° item N-22
J-16 F-4 G-2. Nos testes de grafismo re
velou boa coordenação motora, nível
formal gráfico excelente, boa capaci
dade de relacionamento.

Caso 5 — Sexo Masculino, I.C. 7 anos
e 5 meses, I.M. 9 anos e 9 me
ses, Q.I. 131. Total de pontos dos
testes de coordenação viso-motora-per
ceptiva: 10,5, revelando boa coorde
nação motora, porém fraca memória
de figuras; no teste de segregação per
ceptiva: l.° item N-14 J-14, 2.° item
N-23 J-10 F-8 G-4, revelando tendên
cia à fragmentação. Nos testes de gra
fismo revelou nível gráfico bom, 
cessidade de auto-afirmação e senti
mento de dependência afetiva.

Caso 6 — Sexo Feminino, I.C. 7 anos
e 8 meses, I.M. 10 anos, Q.I. 120.
Total de pontos dos testes de coorde
nação viso-motora-perceptiva: 14; no
teste de segregação perceptiva: l.°
item N-10 J-7 F-8 0-1, 2.° item N-16
J-10 F-3 G-3; registra-se no l.° item
fragmentações e 1 omissão, o que de
nota dificuldades específicas neste se
tor. Nos testes de grafismo revelou
traços de impulsividade, ansiedade, di
ficuldades de relacionamento com o
meio ambiente.

Caso 7 — Sexo Feminino, I.C. 7 anos
e 1 mês, I.M. 10 anos e 6 me
ses, Q.I. 148. Total de pontos dos
testes de coordenação viso-motora-per
ceptiva: 14,5, apresentou dificuldades
na prova de memória de formas e figu
ras; no teste de segregação percepti
va: l.° item N-14 J-14, 2.° item N-14
J-7 F-2 G-6 O-l, o número de globali
zações foi elevado, o número de ele
mentos justos, pequeno, apresentando
omissão de sinais, o que traduz as suas
dificuldades nessa área. Os testes de
grafismo revelaram capacidade de re
lacionamento, necessidade de expan
são e de afirmação pessoal.
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Neste grupo ainda [oram estudados ca
sos de alunos de Q .I. baixo. 

Caso S - Sexo Masculino, I. C . 7 anos 
e 3 meses, l. M. 5 anos, Q. I. 71. 
Total de ponLos dos testes ele coorde
nação viso-motora-pe;rceptiva: 13, re
velando dificuldades de coordenação 
motora; no teste de segregação percep
tiva : 1.0 item N-9 J-6 G-3, 2.0 item 
N-10 J-5 G-5, denoLanclo dificuldades 
neste setor e globalizações excessivas, 
sobretudo no !.º item, a lém de peque
no número de elementos segregados. 
Nos testes de grafismo revelou grafis
mo primário, sinais ele comprometi
mento emocional, tendência à depres
são, dificuldades ele adap tação ao meio 
ambiente. 

Caso 9 - Sexo Masculino, I . C. 8 anos 
e 3 meses, I . JVI. 5 anos e 9 me
ses, Q .1. 70 . Total de pontos dos tes
tes de coordenação viso-motora-percep· 
tiva : 11,5, a presentando coordenação 
motora fraca; no teste de segregação: 
!.º item N-10 J-6 G-3 F-1, 2,0 item 
N-16 J-6 G-4 F-6, resultados êsses que 
reveleram dificuldades neste setor. Nos 
testes de grafismo revelou imaLuridade 
emocional e nível gráfico fraco. 

Caso 10 - Sexo Masculino, I. C . 7 
anos e 5 meses, I.M. 6 anos, Q . I. 81. 
Total de pontos nos Lestes de coorde
nação viso-motora-perceptiva: 13,5, de
notando dificuldades de coordenação 
motora; no teste de segregação percep
tiva: !.º iLem N-14 J-1 4, 2,0 item N-15 
J-7 F-3 G-5, revelando tendência à glo
balização. Nos testes de grafismo apre
sentou insegurança, sinais de tensão in
terna, ambivalência, imaturidade afe
tivo-emocional e sentimentos de me
nos-valia. 

Como se pode notar através do estudo 
dêsses casos, é imprescindível a análi
se qualitativa dos testes, a fim de me
lhor localizar os setores que podem es
tar prejudicados. Ficou constatado que 
crianças com Q. 1 . alto, médio e baixo 

podem apresentar dificuldades em de
terminadas áreas da sua organização 
percepto-moLora o que, por sua vez, 
pode condicionar dificuldades na 
aprendiwgem escolar. O estudo da or
ga nização percepLo-moLora é comple
xo, pois, se por um lado está ligado 
ao nível intelecLual e ao nível de ma
LUração da criança, pode, também, es
tar prejudicado por outros fatôres, tan
to emocionais como ambientais. 

Quanto à verificação do nível de orga
nização percepto-motora, segundo o 
sexo, a média elos resulLados dos 54 
meninos dês te grupo foi de 13,6 e a 
das 56 meninas foi de 13,4 . 

Dos casos analisados, a penas três, n .0 2, 
8 e 9, apresentaram rendimento esco
lar insatisfatório; os demais, bom ren
dimento, apesa r de te rem algumas di
ficuldades de coordenação viso-motora 
ou de segregação perceptiva e nível in
telecLual aba ixo da média. ｾｳｴ･ｳ＠ casos 
foram escolhidos por apresentarem di
ferentes resultados nos testes de ba Le
ria e ilustrarem melhor a siLUação da 
complexidade dos fatôres que entram 
em jôgo na aprendizagem escolar. 

5. Conclusões 

A complexidade cio processo de orga
ni zação percepto-motora e a especifi
cidade das funções investigadas - co· 
ordenação viso-motora-perceptiva e se
gregação perceptiva - creio terem fi
cado evidenciadas e, de certa forma , 
comprovadas neste Lrabalho, bem co· 
mo sua influência na aprendizagem ela 
leitura e escrita da criança. Essa cons
tatação nos leva a ressaltar a necessi
dade ele ser favorecido seu desenvolvi
mento na criança, além ele se investi
gar suas deficiências, tão logo seja pos· 
sível, a fim de evitar dificuldades e 
problemas futuros no terreno do ren
dimento e adaptação escolar. 

Assim, uma bateria de testes de orga
nização percepto-motora é válida e útil 



como prognóstico do rendimento do
escolar, podendo diferenciar níveis de
maturidade perccptiva c localizar di
ficuldades mais complexas que exigem
uma investigação psicológica mais
aprofundada.

As intercorrelações obtidas pelo coefi
ciente de correlação de Pearson entre
os três testes de coordenação viso-mo-
tora-perceptiva, no grupo estudado
(110 alunos), foram os seguintes: cor
relação entre o teste de cópia de figu
ras e o de memória de figuras de 0,56,
entre o teste de cópia de figuras e o de
coordenação motora de 0,22 e entre o
teste de memória de figuras e o de
coordenação motora de 0,21.*

Aplicado o teste de significância (tes
te t), concluímos que o coeficiente ob
tido nos testes de cópia de figuras e
memória de figuras foi significativo
nos limites de 0,01, assim como o coe
ficiente obtido entre os testes de có
pia de figuras e de coordenação moto
ra. O residtado obtido entre os tes
tes de memória de figuras e de coorde
nação motora foi significante ao ní
vel de 0,05.

É interessante observar que o coefici
ente de correlação mais alto, de 0,56,
foi encontrado nos testes que envol
vem capacidade de organização viso 
-perceptiva (cópia
ras); já a de 0,21
testes de memória
ordenação motora,
cíficas do processo
cepto-motora.

e memória de figu-
foi encontrada nos
de figuras e de co-
funções mais espe-
de organização per-

Quanto ao teste de segregação percep
tiva é útil a sua aplicação não só para
avaliar a tendência à globalização, à
fragmentação e o grau de maturidade
perceptiva, como também o grau de
estabilidade motora, pois é frequente
encontrarmos crianças com nível inte

lectual normal e razoável índice de
organização perceptiva que, dada a
sua instabilidade tensional e motora,
tendem, ora para uma excessiva frag
mentação, ora para uma exagerada
globalização, não conseguindo segre
gar as formas do fundo. Fatores emo
cionais, como estados de ansiedade,
inibição, depressão, influenciam 
mente o rendimento da criança nesse
leste (vide análise de casos).

O fato das características da personali
dade da criança e de seus estados emo
cionais interferirem no processo da or
ganização percepto-motora e, em con-
scqüência, na sua aprendizagem esco
lar, reforça o ponto de vista da neces
sidade de um diagnóstico escolar pre
ventivo por natureza, sobretudo quan
do a criança ingressa na escola, qur
servirá de base a uma orientação e tra
tamento adequados.

Por outro lado, a individualização do
fenômeno da segregação perceptiva re
lativa ao predomínio da fragmenta
ção ou da globalização, independente
do nível evolutivo e nível intelectual,
reforça a tese das formas individuais
de percepção que irá por sua vez con
dicionar processos individuais de
aprendizagem e, em conseqüência, ti
pos de ensino individualizados.

Examinando os dois grupos de crian
ças testados, em relação ao predomínio
da fragmentação ou da globalização,
para o grupo total de 250 crianças, o
predomínio das fragmentações deu-se
numa proporção de 53% para 33% de
globalizações e 14% sem definição de
predominância.

No grupo de 110 alunos testados em
1966, do l.° ano primário da Escola
Guatemala, de 6 a 8 anos de idade, re
gistrou-se 55% de fragmentações, para

• Em ccrlas análises dos dados foi utilizado o computador IBM 7044 do Rio Data, Centro
da Pontifícia Universidade Católica, agradecendo a autora esta colaboração.
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323 de globalizações e 133 sem pre
domínio. No grupo de 1'10 crianças 
lestad as em 1967, registrou-se 51 3 d e 
fragmentações, o que era d e certa · for
m a previsível, uma vez que a idade 
m édi a do grupo era ele 7 anos, para 
34% d e predomín io d e ｾ ｬ ｯ ｢｡ｬｩ ｺ｡･ｳ＠ e 
143 d e equivalênci;i . 

Observamos, conforme j;í fo i reg istra
d o anteri ormente, que não ho uve re
lação significa tiva entre o predomínio 
da lendência :1 glo baliza ção o u à frag
m entação com o fraco rend imento es
colar e dificuld ades de a prend izagem. 

Constatamos, n o estudo dos d o is gru 
pos de cri anças, qu e, uma vez ultra
passado de terminado ní vel evoluti vo 
d a a tivid ade percepti va (no caso 6-7 
anos) , um mai or ou menor número d e 
global izações ou fragm ent ações pode 
ocorrer por co nt a do tipo especí fi co d e 
percepção qu e co ndi ciona a tendên cia 
do indivíduo a fragme nt ar ou a glo
balizar-no fenômeno d a segregação. 

Quanto à rel ação d o fenômeno d a se
gregação perce pti va com o níve l inte
lectual da criança, ver if ica mos qu e a 
cri ánça com Q . I . alt o tend e a ter u m 
número d e fragmentações e globa li za
ções baixo e médio. A cria nça d e Q .1. 
médio, tende à fragm entação e glo ba
lização m édia e a de Q . I. baixo tend e 
à fragment ação e à globa li zação médi a 
e a lta, sendo que em vários casos a 
globalização a lta é maior que a sua 
fragmentação. 

Pa rtindo da hipótese nula, ou seja, d e 
que não existe relação e diferença en
tre distribuições de Q . I. e ele respos
las globalizadas, podemos concluir 
através do x2 que a hipótese é aceita ; 
quanto à fragmentação, foi consla ta
da uma discrepância, a um nível m e· 
lhor do que 0,05 (nível 0,03) . Assim, 
a relação entre o nível inteleclUal e o 
nível de segregação perceptiva, estít 
mais ligada ao aspecto da fragmenta-

ção, n o gru po d e cri a n ças d e 6 a 8 anos 
es tudado nesta pcsq u isa. E ssa consla· 
tação é inte ressanle, uma vez que ve
rifiquei em pesquisa anteri o r, sôbre o 
es tudo evoluti vo ci os níveis ele segre
gação perce p t iva , q u e uma cri a nça de 
6 e 7 a nos j :í el eve te r su pera el o a fase 
ela g lo bali zação. 

No grupo d e 140 a lun os elo a no dr 
1967, fi ze m os cl i versos leva n tamentos 
qu e acred ito se re111 bas ta nte ilustra ti 
vos: em 6 1 '}10 el as cria nças h o u ve co in
cid ên cia e ntre os result a d os el o teste 
ele n ível in te lec tu a l e d e coord enação 
viso-motora; em 70% coincidi ra m os 
resuly1 dos elo tes te d e segr egação per
ce pti va com os d o teste de n íve l inte· 
lectu a l. G eralme nte, observamos qu e, 
qu a ndo exis tem g ra ndes d ife renças en
tre os resul ta d os, a a n ;\ li se d os testes 
de gra fi sm o regi stra im a turida de psi
comotora, lraços d e im p ul siviclade, de 
excita bilidade, d ag ress iv icl acl e, ini 
bição e coa rt ;i çã o excessivas, si tu ações 
d e confli to a fe ti vo-em oc io n a l, ;i ]ém 
ele cl ifi rn ldacles d e a jus ta m ento d a 
cria nça. 

Q ua nto ;'1 re la ção el a a p ren d izagem e 
rendimen to esco la r com os resu ltados 
el a ba teri a d e les tes el e o rgan ização 
perce pto-rn o tora : em 75 '}10 h o u ve co
incidência entre os res ulta d os ci os tes
tes d e coord e n ação vi so-m o tora e em 
76% com os d e segregação percepti va. 
Di ficuld ad es específicas n a orga niza
ção percep to -m o to ra p od em compro· 
m e ter o rendime n to escolar e difirnl 
ta r a a prendi zagem ela le itura e da es
cri ta . Compara ndo os r esultad os do 
tes te de nível intelectu a l co m o rendi 
m ento escolar , em 753 ci os casos hou
ve conco rcl i'1nci ;i, contudo, a pen as em 
55% elos casos ho uve coincidê nci a en
tre os resultados el e to d os os tes tes uti
lizad os co m o re ndimento escolar, o 
que é bem express ivo dada a complexi
dade de fatôres que entram em jôgo 
no dinamismo ela aprendizagem esco
lar. 



Examinando os alunos que apresenta
vam dificuldades de aprendizagem e
rendimento escolar fraco (23% do gru
po de 140 alunos), constatamos que
10% do grupo apresentaram alto escore
de pontos nos testes de coordenação
viso-motora-perceptiva, 47% escores
médios e 43% escores baixos. Quan
to ao teste de segregação perceptiva,
14% do grupo apresentou tendência
excessiva à globalização, 43% à frag
mentação exagerada, portanto 87%
com fraco índice de segregação percep
tiva e imaturidade neste setor; apenas

13% dos casos apresentaram nível de
segregação perceptiva normal. É inte
ressante registrar que dêsses 34 alu
nos, G7% tinham Q.I. médio, situado
entre 90-110 e apenas 33% abaixo da
média.

Portanto, concluímos que insuficiên
cias no setor da segregação são mais
freqüentcs do que as da coordenação
viso-motora-perceptiva nos casos que
revelam dificuldades de aprendizagem
escolar, donde se conclui da importân
cia desta função na aprendizagem da
leitura e escrita da criança.
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Através de revistas americanas especia
lizadas em educação, recebemos a n o
tícia do falecimento cio Prof. Harold 
Raymoncl \Vayne Benjamin, na cida
de de Baltimore nos Estados Unidos, 
a J 2 ele janeiro ele J 969, aos 75 anos. 

Professor Emérito ele Educação cio 
G eorge Peabocly College for Teachers 
ele Nashville, Tennessee; Diretor da Di
visão ele Educação dessa instituição, ele 
J 951 a 1958; D iretor da Escola ele Edu
cação da Universidade de i'vlaryland, 
ele 1939 a 1951; Diretor Assistente ela 
Escola de Educação de .Minnesota, ele 
193 1 a 1937; Professor Associado 
ele Educação ela Universidade ele Stan
ford, de J 927 a 1931, ao lado dessas e 
de outras atividades profissionais no 
seu país de origem, teve larga e profí
cua atuação no cenário internacional 
da educação. 

Assim é que serviu como Delegado dos 

Estados Unidos: ao Décimo Congresso 
Internacional de Psicologia, realizado 
em 1932, em Copenhague; à Segunda 
Conferência lnteramericana de Edu
cação, efetuada em Santiago do Chile, 
em 1934; à Convenção Constituciomil 
da UNESCO em Londres, em 1945. 
Foi ainda membro: da Missão Carne
gie à América do Sul em 1941; das mis 

1 "1 1 

ln Memoriam 

HAROLD BENJAMIN 

sões ed ucaciona is ci o Coma ndo Supre
mo das Fô rças Ali adas n o J apão, de 
1946 a 1950. Foi também Presielentc
-Coorcl en ad o r elas equipes ecl ucaci o
nai s elas N ações Unid as, na Coré ia, de 
1951 a 1955; m embro d a missão ela 
UNESCO no Afga ni>tão, em 1919; 
pro fessor visitante ele Educação da 
Universidade ele Bue nos Aires, de ju
lho a dezembro el e 1959. 

Entre seus ｶｾ ｴｲｩｯｳ＠ traba lhos publicados, 
figura m Tli e Saber - T oo t!t C11rric 11-
l11.m , em 1939 e Tli e Cu ltivat ion o/ 
l diosyncrasy , ern 1949. 

Proferiu, e m dezembro ele 1959, no 
Centro Brasileiro de Pesquisas Educa· 
cionais do INEP, sob os auspícios clês
te Centro e da Fu lbright Commission, 
duas conferências sôbre o tema "O Pa
pel ela Escola Pública no Estado De
mocrá tico", editadas pelo Centro Bra
sileiro de P esqui sas Educacionais, jun
tamente com uma conferência ele sua 
autoria sôbre John Dewey, proferida 
em março de 1959 na Universiclacle el e 
Southern Illinois, reunidas sob o títu
lo "A Educação e o Ideal D emocráti · 
co", Volume 2, ela Série - Cursos e 
Conferências, de edição elêste Centro. 

Harold Benjamin foi reputada autori
dade internacional em Educação Com-



parada e em Administração Escolar,
tendo se dedicado com aplicação aos
estudos sôbre a educação na América
Latina, de que era abalizado conhece
dor .

A Harold Benjamin deixamos aqui
consignada a afetuosa saudade do Cen
tro Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais, registrando o elogio que lhe de
dicou Anísio Teixeira e apresentando
sua bibliografia:gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. 0 Elogio de Anísio Teixeira

Entre os educadores americanos que
trabalharam no Brasil, merece desta
que o Prol. Harold Benjamin cpte, nes
te Centro, se devotou por mais de um
ano ao estudo da educação superior
nas Américas, escrevendo o livro — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA
Educação Superior nas Repúblicas
Americanas.

A notícia de sua morte em janeiro do
corrente ano chega-nos tardia, mas não
para esta nota de pezar e saudade. Pro
fessor no Pcabody Collcge, de tão alta
reputação no mundo do ensino, o Prof.
Harold Benjamin foi um desses mes
tres que juntam à proficiência a sabe
doria de um verdadeiro humanista.

Os educadores são profissionais de um
ofício difícil e inseguro. Cabe-lhes ta
refa em rigor impossível e daí exerce
rem seu mister com um sentimento
permanente de quase frustração, que
não os torna céticos, mas imaginativos
e humildes. Os cpte vencem êstes per
calços, fazem dessa busca interminável
do possível e do melhor urna espécie
de filosofia, que semeia de lampejos a
marcha agreste e insatisfeita.

Harold Benjamin era um destes. O ca
pítulo inicial de Educação Superior 

nas Américas é uma visão da educação
como resultado do estágio social de
desenvolvimento da sociedade. Sua pe
netrante análise deixa-nos perceber
quanto as idéias são formas que assu
mem os hábitos de comportamento so
cial, mudando-se, tais hábitos mudam,
não sendo elas senão respostas às con
dições vigentes e não causas originárias
da mudança.

Já nessa passagem podemos ver a ati
tude que antes sublinhávamos, do edu
cador como uma testemunha do pro
gresso humano, mais do que seu 
tribuinte. Essa posição pela inerente
humildade do seu trabalho lhe abre as
portas da sabedoria. A maior ou me
nos lucidez de seu testemunho é tudo
que tem para dar validez a sua atua
ção e permitir que se sinta sutilmente
um guia e um mestre.

Os colegas e discípulos que, no Brasil,
colaboraram no seu trabalho desejam
exprimir, nesta nota de saudade, o
aprêço e a admiração que lhes ficaram 163
do seu convívio que se féz uma experi
ência dessa difícil e lúcida humildade
que marca o ofício dos educadores.

2. Bibliografia

1) Livros ou parte de livros:
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ne — Five year curriculum for
perspective secondary school tea-
chers. Educational Administration
and supervision. Baltimore, War-
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school admmistratoFs task Cub-
berley lecture. Stanford University
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N. da R. — O presente trabalho foi realizado pelo Serviço de Bibliografia do C.B.P.E., sob
a coordenação da técnica de educação Regina Helena Tavares. O levantamento das referên
cias esteve a cargo de Hadjine Guimarães Lisboa, sendo a revisão efetuada por Franctsca
Xavier Queiroz de Jesus.
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ted States. School Life, Washing
ton (29): 9, 1946.
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- - Contribution of education to 
world security through improved 
communication. North .Central 

Association Quartcrly, Ann Arbor, 
Michigan (22): 168-173, 1947. -

-- - Educational design for · the 
great society. Calif ornia ]ournal 

·· of Elcmcntary Education, Sacra
mento, ·california . (16): 75-86, 
1947. 

-- - Improvecl communication for 
world security. Modem Language 

journal, Missouri · (31): 409-15, 
1947. . 

- - Our golden age is now. Educa

tional Lcadcrship, Washington 
(5): 3-6-, 1947. 

- - Responsability of the school, 

School Executive, New York (66) : 
46-47, 1947. 

- ·- Ph. D.'s preferred. ]ournal of 

}f.igher Education, Columbus, 
Ohio (19): 139-193, 1948 . 

- Place of the secondary school 
in American society. School Re

view Chicago (56) : 510-518, 1918. 

-- - Education in a democracy. 
Annals of the Amcrican Acadcmy 

of Political and Social Science, 

Philadelphia, (265): 10-16, 1919. 

-- - Education faces the world cri
sis. Review of ·Educational Re

search, Washington . (31): 283-292, 
1950. 

ｾ ﾷ＠ ! . : 

-. -· - Education role in the world cri-
:sis. · Educational . Leadership, 

Washington (8) : 4-6 1950 . . 

- ·- . ·- UNESCO Education Missions, 
· Harvard Education Review, Mas
sachusetts 20 (3) ,:. 326-332, .1950. 

-- 11 11• ----,, 

-- - Changing scenes. Peabody ]our· 
nal of Education, Nashville (29) : 
143-144, 1951. 

-- - On magic gaclgets in eclucation. 
· Peabody ]ournal of Education, 

Nashville; Tenn. (28) : 196-197, 
1951. 

- · - Schools should teach the funda
inentalsl whose fundamentais? Phi 
Delta Kappan, Homewood, ILL. 

_(33): 87-89, 1951. 

-· - .:.... United Nations' human rights 
program. Bibliography. ]ournal 
of Negro Education, \.Yashington 

. 20 (3) : 256-260, 1951. 

-- - We develop discipline for free
dom. Childhood Education, Wash
ington (27): 199, 1951. 

-- - Acaclemic manners of the Ame
ricans. Peabody journal of Educa
tion, Nashville Tenn. (29): 202-

. -211, 1952. 

-- - Challenge to public education. 
College & University, Chicago 
(27): 510-514, 1952. 

-- - Education in Afghanistan, Edu· 
cational Outlooh, Philadelphia 
(26): 67-74, 1952. 

__ : - Education: what and now? a 
debate. ]ournal of Higher Educa
tion, Ohio (23) : 27-31, 1952. 

---'- - Mission to .Afghanistan, Phi 

Delta Kappan, Homewood, ILL. 
(31) : 442-445, 1950. Publ. tam

bém: ]ournal of the American 

Association of University Women, 

Washington (45): 151-153, 1952. 

- - \.Yhat makes school better? 
Bulletin of the National Associa· 
tion of Secondary School Princi
pais, Washington · (36) : 374-378, 
1952. ｾ Ｎ＠



_ Growth in comparative educa
tion — Bibliog. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPhi Delta Kappan,
Bloomington, Ind. (37): 141-144,
1956.

— Poverly of nations. Personnels
Guidance Journal, Washington
(35): 140-144, 1956.

----- ... and with lhe other hand...
a weapon. Educational Fórum,
Tiffin (22): 5-12, 1957.

-----Some measures of quality in tea-
cher education. Education Digesl,
Ann Arbor, Midi (22): 29-31,
1957.

— — Saber — tooth tiger returns.
Bullctin of lhe National Associa-
t/on of Secondary School Princi
pais, Washington 73: 358-366,
1958.

-----Whom the gods destroy lhe
first make ludicrous. Social Edu
cation, Washington (22) : 55-58,
1958.

— — A influência de John Dewey
sôbre a prática educacional. Con

ferência pronunciada a 9 de mar
ço de 1959 pelo Prof. Harold R.
Benjamin, do George Peabody
College for Teachers, na Universi
dade Southern Illinois; trad. da
Professora Beatriz Osório. Educa
ção e Ciências Sociais, Rio de Ja
neiro, ano 5, 7 (13): [15J-28, fev.
1960.

3) Trabalhos cm colaboração:

DEBIESSE, Jean, ABBOTT, W. et
BENJAMIN, R. — Rapport de la
Mission en Afghanistan. Paris,
UNESCO, [1952], 80 p.

BENJAMIN, Harold Raymond Way-
ne and HAND, H. C. - This
war and America: Objection.
Frontiers of Democracy, New
York (8) : 19-26, 1941.

4) Obras sôbre o autor:
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BRUCKER, Robert M. - Waken; the
spirit of Harold Benjamin; a
collection of his work. s. 1. Bur-
gess, 1968. 247 p.



resenha de livroszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GOOD, Caster V. lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— hitroduction to
Education Research. 2. ed. revista.
New York, Appleton, Century,
Croíts, 1963, 512 p.

Quem lida com os processos educacio
nais se depara com a necessidade de
encontrar resposta à pergunta: "Que
há de errado nos sistemas educacionais
de hoje?" A educação tem sido consi
derada, tradicionalmente, como um
processo seletivo.

É sempre mais fácil para os professo
res desenvolver currículos para o es
tudante médio e ignorar as necessida
des dos epie estão no ápice ou na base
da escala. Dêsse modo, a escola conse
guia "êxito” suficiente com a “media"
dos estudantes, justificando assim
currículos que podiam ser repetidos
indefinidamente. O emprego de exa
mes de seleção proporcionava um sis
tema de eliminação, partindo-se do
pressuposto de que as crianças, que
sobreviviam aos exames, provinham,
fatalmente, de meios sociais e econô
micos satisfatórios e de lares remedia
dos. Além disso, o fracasso nas provas
fazia com que os pais se resignassem
a encaminhar seus filhos a profissões
manuais, menos intelectuais. Geral
mente se supunha que as crianças que 

conseguiam ir além do curso primário
eram de níveis sociais médio e supe
rior, o que dispensava o professor de
quaisquer preocupações com dificulda
des de aprendizagem oriundas do am
biente familiar de grandes massas da
comunidade.

Hoje, os educadores se dão conta de
que esta atitude já não pode ser man
tida, diante da decisão dos governos
de proporcionar a todos uma educação
progressiva.

O conceito da abordagem interdiscipli-
nar na organização do ensino está sen
do amplamente levado adiante, mas,
certamente, a reforma efetiva dos ser
viços educacionais só se poderá reali
zar, caso seja mais estreita a coopera
ção entre a educação e as ciências so
ciais, bem como as do comportamento
nas pesquisas e nos estudos necessários,
a fim de que se cogite de modifica
ções variáveis, de acordo com os ru
mos das mudanças sociais no mundo
inteiro.

Talvez haja nas instituições que pro
movem pesquisas, uma tendência entre
os estudantes e pesquisadores, a pôr
ênfase nas metodologias de pesquisa
documentária e estatística, em vez de
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incitá-los a sair e fazer um trabalho de 
campo na própria comunidade. Recen
tes progressos em análise cibernética t 

testes psicológicos nas ciências do com
portamento levaram psicólogos emi
nentes a rever pontos de vista pessoa is 
sôbre o valor atribuído ao emprêgo 
atual de sistemas de testes na educa
ção, como podemos observar, por 
exemplo, no trabalh o do Dr. Karl U. 
Smith, da Universidade de ·wisconsin 
(E.U.A .) . Há de fato, razões efeti
vas para uma nova orientação ela psi
cologia educacional. 

Creio que é oportuno chamar a aten
ção para o trabalho do decano Carter 
Good intitulado Introdu ção à Pes

quisa Educacional, como sendo um 
guia ou resumo útil à organização e 
planejamento de pesquisas na educa
ção relacionadas com as ciências so
ciais . Esforça-se em formular diretrizes 
para projetos ele pesquisas e uso ele 
pesquisa para resolver problemas, 
quando estão em jôgo fatôres sociais 
e de comportamento na educação . O 
autor abrange uma multidão de as
pectos e assuntos, com brevidade e 
mesmo concisão, em estilo corrente, as
sinalando como levar a efeito uma re
flexão aprofundada na solução de pro
blemas, bem como no planejamento de 
estudos e investigações. 

Não tentou entrar em detalhes meto
dológicos, quando havia manuais espe. 
cializados, mas proporcionou, em no
tas de rodapé e bibliográficas, amplas 
referências a respeito das fontes ele in
formação e incluiu muitas citações de 
outros autores, que, a seu ver, serão 
úteis, especialmente ao autor de tese. 

Escrever teses tornou-se, nos Estados 
Unidos "importante indústria" e lem
bro que talvez esta situação prejudi
que em parte o desenvolvimento das 
idéias, realmente fundamental, e de es
tudos básicos em educação. Sôbre isso, 
o próprio Govêrno dos Estados Unidos 
reconhece, hoje, plenamente, a fraque-

sa das atividades ele pesquisa educa
cional que se têm rea l izaclo naquele 
país. 

Na introdução, o autor discute o que 
chama as "marcas ele lei" e as obriga
ções socia is ela ciência e pesquisa. Sô
bre a liberelade e responsab ilidade da 
pesquisa, faz a seg uinte ubservação: 
"A liberdade é importa nte na pes
qui sa . na medida em que co ntribui pa
ra a sábia escolha cios problemas e pa
ra a busca entus iüsti ca e bem suced i
da elas soluções elos problem as. Preci
samos ele liberclaele também para co
mer, por exemplo, mas, não el evemos 
pecar por ser glutões." 

O autor de tese quase sempre prefere 
o tipo el a pesquisa documentária e 
es ta tística a en trar n as escolas e co
municar-se com as pessoas que for
mam os quadros cio sistema educacio
na l. fie ou ela esta d também m enos 

inclinado a enfrentar estudos mais 
avançados, qu e exigem pensamento 
a profundado e cri ação ele teoria e hi
póteses, bem como seu exame. 

No tipo de es tudos factual e documen
tado, os estudantes podem basear seus 
traba lhos em citações intermináveis 

de outros e poupar-se de pensci r a lgo, 
embora apresentando uma "prova" 
aparente ele leitura ･ｸｴ･ｮｳｩｾ Ｑ ｡Ｎ＠ Esse tipo 
ele trabalho ou relatório é mais fácil 

ele ser apreciado pelas autoridades que 
concedem o diploma. Nossos sistemas 
educacionais ainda tendem a ser mais 
"em função do professor", elo que "em 
função do aluno'', tanto na estrutura 
cios exames, como nas provas ele capa
cidade e conhecimento. 

A determinação ele um problema ele 
educação, que sirva ele base para uma 
pesquisa, apresenta freqüentemente 
grandes dificuldades. Há uma suposi
ção corrente de que todos os proble
mas importantes foram invest.ig-ados e 
podem ser resolvidos por alguém roais. 



É uma situação que nunca foi verda
deira, apesar do dilúvio dos relatórios
de investigação e pesquisa que apare
cem, em nossos dias, com crescente fre
quência . Em suas observações sôbre o
desenvolvimento do problema da pes
quisa, o Dr. Good dá um aviso opor
tuno aos pesquisadores contra uma es
pecialização demasiado estreita.

Na nova era para a educação, que está
começando agora, quando o desenvol
vimento da abordagem interdisciplinar
do treinamento está rompendo as bar
reiras entre as disciplinas e esferas de
estudo, não podemos mais aceitar a
idéia tradicional da necessidade de
mergulhar profundamente no conteú
do de manuais e produção escrita do
passado, a fim de tornar eficaz nosso
estudo ou investigação do problema
que se nos depara. Já não podemos
deixar que nossas mentes admitam co
mo axiomáticas as idéias, os dogmas e
as teorias de reputados investigadores
de outrora. O Professor Einstein atri
bula sua capacidade de pensamento
criador ao fato de que estava sempre
disposto a pôr em dúvida ou ignorar
as idéias e teorias de cientistas muito
mais eminentes do que êle próprio.

Lord Byron disse certa vez que “para
ser perfeitamente original, deve-se pen
sar muito e ler pouco”, mas isto é im
possível, porque tem que se ler antes
de aprender lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomo pensar.

Lembramo-nos do excelente artigo de
Margaret Mckim sôbre a “Pesquisa do
currículo na perspectiva histórica”, pu
blicado no Research for Curriculum
Improvement, 1957 Yearbook, pela
Association for Supervision and Curri
culum Development da National Edu-
cation Association (Washington, D.C.).
As deficiências por ela assinaladas na
pesquisa do currículo continuam de
fato, em grande parte, até hoje.

O autor, contudo, dá conselhos e infor
mações úteis sôbre o papel da biblio
grafia e o uso das bibliotecas, como ba
se para a solução de problemas, antes
de examinar o uso dos levantamentos
descritivos e normativos e dos estudos
de status no trabalho de pesquisa. Lem
bra-se que a idéia de fazer levanta
mentos completos dos sistemas escola
res se originou em 1910 e esboça os di
versos tipos desses levantamentos, que
agora vêm sendo feitos, e os processos
e precauções necessários. Discute a
propriedade do emprego do método de
questionários. A elaboração de ques
tionários apresenta usualmente gran
des dificuldades e envolve grande so
ma de sério estudo. A abordagem atra
vés de perguntas e respostas sempre pa
rece ao leigo ou novato em pesquisa
educacional como o meio fácil por ex
celência para colhêr informações. Na
turalmente, em muitos casos, isto não
se dá. Êsse método está sendo usado,
hoje, em matéria educacional, de mo
do notório, por tôdas as espécies de
organizações internacionais e nacio
nais, como base de vasta quantidade
de escritos ou relatórios sôbre educa
ção, superficiais e do tipo de “digests”
(resumos) . Acentua a importância da
objetividade e do trabalho preparató
rio, no uso de entrevistas e do estu
do de observações.

O Dr. Carter Good esboça sucintamen
te os fatores causais, que afetam o cres
cimento físico e mental, ao discutir a
utilidade dos estudos dc genética do
desenvolvimento e crescimento, e dá
as abordagens básicas das pesquisas de
casos e clinicas, que podem contribuir
para a psicologia do ensino. Há, tam
bém, muito que aprender das biogra
fias, autobiografias e diários de indiví
duos, que não são apenas de interêsse
histórico, mas podem revelar tensões,
desejos, conflitos e atitudes filosóficas.
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Comenta o uso de métodos de terapia 
e psicoterapia, e de adaptação ao de
senvolvimento, com interessantes estu
dos de casos. 

Hoje, quando o planejamento se tor
nou "moda" no mundo educacional, a 
reforma da educação poderia receber 
grande ajuda na busca de meios pma 
atender às necessidades dos serviços 
educacionais no século XXI, caso ｯｾ＠

professôres de Psicologia estimulem 
mais o emprêgo ela experimentação e 
ele ｰｾｯｪ･ｴｯｳ＠ semi-experimentais para 
pesquisas nas escolas. Os estudantes 
ｧｲ｡ｾｵ｡｣ｬｯｳ＠ precisam de maiores opor
tumdades para levar a efeito experiên
cias, nas quais o investigador controla 
certas variáveis independentes, en
quanto observa as mudanças que se 
dão sob a forma ele variáveis depen
dentes. Nossos estudos clínicos sôbre 
o crescimento da inteligência e a natu
reza da aprendizagem estão excessiva
mente baseados em animais. A utili-

172 zação de sêres humanos levanta algu
mas considerações éticas impor·tantes. 
l\fas, os principais fatôres que têm li
mitado a experimentação são o trei
namento inadequado dos graduados 
em educação, em tal trabalho nas es
colas universitárias de educação e a 
escassez da experimentação realizada 
por seus professôres ele educação, com
binada com uma atitude neutra ou ne
gativa tão freqüentemente manifestada 
pelos que administram nossas escolas. 

O livro inclui útil descrição da natu
reza e função dos relatórios, as me
todologias para seu esbôço e prepara
ção. O Dr. Good levanta problemas, 
obriga a pensar, interessando não so
mente a estudantes graduados, que de
sejam participar de pesquisas mas tam
bém a todos aquêles que desejam, pelo 
estudo, tornar-se "peritos" no planeja
mento educacional. 

M1cHAEL JoHN McCARTHY 

EDDING, Friedrich: Méthodes d'ana
lyses des dépen,ses d'enseignement, 
UNESCO, Paris, 1167, Série: "RAP
PORTS ET ÉTUDES STATISTI
QUES", 73 p . 

l. O objetivo principal dêsse estudo 
é justapor e determinar vários méto
dos de análise e reorganização das des
pesas em educação. O autor concentrou 
seus esforços na pesquisa para um mé
todo do cálculo das despesas unitárias 
que têm a dupla finalidade de contri
buir para a racionalização e prepara
ção das decisões relativas ao desenvol
vimento, isto é, aumentar a produti
vidade dos esforços no· campo da edu
cação, em primeiro lugar, e, em segun· 
do, servir como base das previsões or
çamentárias. Como foi reconhecido 
que a educação tem um papel chave 
no desenvolvimento de todos os demais 
setores, o autor se admira de que as 
próprias escolas tenham feito tão pou
co para aumentar sua eficiência e acre
dita êle que maior número de pesqui
sas deveria ser financiado visando au
mentar a produtividade do ensino, já 
que os gastos com educação aumentam 
cada vez mais em todos os países. 

2. O autor sugere também um em
prêgo melhor da distinção entre despe
sas de capital e despesas correntes, 
juntando, por exemplo, à estimativa 
das despesas anuais médias para a ma
nutenção e funcionamento, uma verba 
- com ou sem juros - que representa
ria a quota-parte do capital investido 
que corresponde a um ano de uso dos 
prédios escolares. 

3. O autor observou que nenhum 
país realiza a estimativa sistemática da 
amortização dos prédios escolares e 
sugere que o conceito de despesa uni
tária média ajude no cálculo da amor
tização. É preciso saber também quais 
as verbas gastas na renovação e moder
nização dos velhos prédios escolares. 
Inspeções regulares deveriam informar 
sôbre o estado atual dêsses prédios e 
do seu equipamento. 



 Após oferecer alguns conceitos cios
têrmos utilizados (“custos” c “despe
sas”, escolha da unidade, controle das
despesas do equipamento, distribuição
das despesas unitárias cin anuidades)
o autor divide a matéria em quatro ca
pítulos: Cap. 3. Deteiminação e des
crição dos elementos que constituem a
despesa unitária; Cap. 4. Distinção
entre as despesas uniiái ias por nível de
ensino e por categoria de estabeleci
mento (despesas correntes e despesas
de equipamento); Cap. 5. Metodolo
gia, exemplos e tipos de cálculos uti
lizados (previsão das despesas corren
tes, despesas de equipamento, método
matemático); Cap. ti. Uso da despesa
unitária.

5 Cotno no Brasil também aumenta
a preocupação com os custos e a produ
tividade do sistema educacional (cria
ção do Fundo Nacional para o Desen
volvimento da Educação, peseptisas so
bre custos unitários feitas pelo SEEC,
CBPE do INEP, FGV, CFE e Conse
lho Estadual de Educação do R.G.S.
etc.), êste manual é de grande utilida
de, embora deva ser adaptado às con
dições do país, no caso o Brasil, visto
que os custos da coleta de certos dados
sugeridos por Edding são demasiada
mente altos, na presente fase, mesmo
empregando o método mais barato, 
mo seja a pesquisa por amostragem.
É indispensável realizar alguns estudos
sôbre custos/benefícios a respeito da
coleta desses dados.

6. Não obstante, o manual de
Edding poderia contribuir para eluci
dar alguns conceitos no contexto bra
sileiro a fim de se chegar a uma padro
nização da contabilidade utilizada no
Ministério da Educação e Cultura, nas
Secretarias Estaduais de Educação e
Cultura, nas Fundações Educacionais,
Universidades c Escolas isoladas, de
maneira que os cálculos das despesas 

unitárias e dos custos unitários pos
sam ser feitos para os orçamentos
anuais plurienais, planos federais, es
taduais e municipais de educação, o
PNE, a Operação Escola etc.

7. Êste trabalho de padronização po
dería aproveitar as pesquisas já reali
zadas pelo BNDE em cooperação com
o Massachusetts Institute of Techno
logy (M.I.T.) que visam à padroniza
ção da contabilidade na pequena e
média emprêsa no Brasil, sem a qual o
fornecimento de créditos a êsse tipo de
emprêsas é quase impossível. O BNDE
pretende elaborar manuais a ésse res
peito, 1 pois acaba de afirmar que “ain
da existe uma certa desorganização
contábil e mesmo considerável desco
nhecimento de dados reais. Os dados
coletados chegam atrasados ao conhe
cimento dos administradores, contado
res e estatísticos. A maioria dos con
tadores e guarda-livros, no Brasil, foi
educada ainda em sistemas arcaicos de
contabilidade. Raros são os contadores
que entendem e sabem trabalhar em ^3
contabilidade de custo, demonstrati
vos de rendimento e produtividade, em
elaboração de balanços, projeções fi
nanceiras, e que tenham conhecimen
to e prática dos conceitos modernos de
orçamento, controle c auditoria”.1 Os
poucos bons especialistas em contabi
lidade com capacidade gerencial estão
sendo tão procurados que o preço que
pedem por seus serviços estão fora do
alcance das secretarias de educação,
das escolas e universidades. Como exis
te ainda uma lacuna de material di
dático sôbre a contabilidade e a es
tatística escolares, a tradução do livro
de Edding para o Português pode aju
dar a cobrir esta lacuna no Brasil.

8. Faltam manuais operacionais e
por isso parece oportuno elaborar um
sistema de contabilidade estandardiza-
do para os vários tipos de organiza-

t Ver Grupo Misto BNDE/M1T: lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPrograma SIPEME — Sistema <le Informações para a
Pequena e Média Emprêsa, Rio, 1969.



ções e instituições de ensino. A neces
sidade e utilidade de uma informação 
tem que ser demonstrada para a ed uca
ção formal e tre inamento informal ou 
prático dos administradores e planeja 
dores educaciona is . O sistema de flu
xos de inform ações pad ronizadas de
ve ser explicado em manuais (guias) 
práticos que devem ser disu·ibu ídos 
aos administradores ed ucaciona is: l) 
contabilidade fin an ce ira (plano de 
contas, livros auxiliares); 2) contabili
dade ele custo (plano el e centros de 
custos, plano ele distribuição ele des
pesas, plano de despesas produtivas 
e improdutivas, sistema de ordens de 
serviços) ; 3) manuais ele ro tina (con
tas a pagar, contas a receber, fô
lhas de pagamen to, contrôle ele ban
cos .. contrôle e análise de estoque, pla
nejamento e contrôle cio ensin o ou trei
namento etc.). É preciso elaborar tam
bém um modêlo el e sistema integrado 
de informações e contrôle gerenci a l in
terno, para cada tipo de insütuição de 

174 ensino, e um mocl êlo · ele sistema d e 
informações e contrôle para secretarias 
de educação e rêcles de escolas. A pre
paração dos respectivos manua is sem
pre deveria incluir fluxogram as, descri
ção dos processos ele coleta e proces
samento de dados, descrição ele formu
lários com exemplos, fôlhas de traba
lhos e instruções para impl antação. 

A equipe do INEP encarregada do es
tudo das Despesas com a Educação 110 

Brasil em 1966 poderia cooperar na 
elaboração do sistema de informações 
na base elas experiênci as já registradas 
e de fatos ocorridos. Na elaboração dos 
modelos faltariam somente a função 
analítica, bem como a função compa
ra.riva e de contrôle. tste sistema a ju
daria também no cálculo cios custos 
unitários, do rendimento ela educação 
e da contribuição da educação ao pro
duto regional e nacional. Assim, o sis
tema de informações serviria também 
para as seguintes finalidades: 

1) aumento da produtividade e re
dução dos custos cio sistema educa
cional; 

2) dese nvo lvimento e propaga nda de 
melhores m etod o logias d e análi
se de custos educaciona is; 

3) d lculo dos custos unitários da 
educação; 

4-) custos d a aplicação de m étodos e 
instrumen tos mais modernos na 
ed u cação; 

5) a economia d e programas-pilôto 
ele alfabetização; 

6) comparação dos custos de me to
dos a lterna tivos ele educação e de 
treinamento; 

7) nível desejável d e despesas com 
educação nas despesas to tais ele 
uma região e d a nação. 

tste sistema d e informações eleve tam
bém servir para a coleta ele outros da
dos, como por exemplo os que perm i
tem sa ber com presteza o número de 
a lunos que freq üentam a primeira se
rie dos vários cursos. P ocl erinm ser tam
bém aproveitados a lgu ns estudos [ei
tos pelo Prof. Jacques Torfs, como por 
exem pio o "lvI emorand11m sôbre 11111 

sistema de fichas e comjnllrulores para 

o SENAI" . 

9 . O estudo de Edding não entra na 
problemática ela medição do rendi
mento cios trabalhos de escritório no 
campo d a educação e cultura. Quem 
estuda êsse tipo ele trabalho n o setor 
público e no setor particular d o país 
fica logo admirado com o baixo ren
dimento . Acredito que sem es ta medi
ção o emprêgo dos custos unitúrios das 
despesas correntes como sah'trios do 
pessoal administrativo e técnico, ｊｾﾺＮｲ＠

exemplo, não poderá ter efetiva ut1h-



dade,2 enquanto a eficiência do tra
balho dos professores poderá ser medi
da através de métodos de avaliação do
aproveitamento do ensino pelos alu
nos.

10. Acho também que se deveria 
zer um esforço no Brasil para identifi
car sistematicamente tôdas as fontes de
recursos financeiros e não financeiros,
internos e externos, e os vários méto
dos de captação de recursos para a edu
cação (contribuições obrigatórias e vo
luntárias como impostos especiais,
poupança voluntária mediante a emis
são de papéis especiais, como obriga
ções ou apólices escolares, “letras edu
cação’’. etc.).3 Falta igualmente a li
gação estreita entre o orçamento-pro-
grama e orçamento plurienal de inves
timentos e o planejamento da mão-de-
-obra (pi ofessôres, pessoal administra
tivo e técnico) e o planejamento bási
co no setor educação e cultura.

11. Falta igualmente a ligação entre
o orçamento-programa (e o orçamen
to-programa plurienal de investimen
tos) e o planejamento de mão-de-obra
(professores, pessoal administrativo e
técnico) e o planejamento físico. Os
programas de trabalho individuais con
cretos e os projetos deveríam ser ela
borados segundo os respectivos núme-
ros-itens no orçamento-programa.

Ra l ph  v o n Ge r s d o r f f

SIGEL, li ving E. & HOOPER, FranklkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
H. — Logical Thinking in Children
— New York, Flolt, Rinehart and
Winston, Inc., 1968, 541 p.

Os pensadores mais responsáveis da
humanidade vinham, desde muito
tempo, preocupando-se com os rumos 

da pesquisa psicológica nos grandes
centros universitários. Por influência
primeiro de Pavlov e, depois, do em-
pirismo anglo-saxônio, os laboratórios
de psicologia tinham-se dedicado, ex
clusivamente, à psicologia do animal,
de que o ratinho e o pombo eram os
símbolos sagrados. Apesar das linhas
básicas da pesquisa com animais em la
boratório terem se firmado, definiti
vamente, no começo do século, nas uni
versidades brasileiras, a melhor forma
de comprovar “rigor científico’’ ain
da é a “caixa de Skinner’’, e o peque
no biotério com ratos e pombos, o que
representa um atraso de algumas dé
cadas. Tudo acontece como se nas
portas dos laboratórios de psicologia
existisse uma tabuleta com os dizeres:
“É proibido entrar crianças.” Não é
que não se considere importante a pes
quisa da psicologia animal, muito es
clarecedora das condutas arcaicas dos
sêres humanos. O alarmante era um
reducionismo grosseiro da conduta hu
mana à conduta dos ratos e às conse-
qüentes deduções pedagógicas dêle re- 1'5
tiradas. Tudo culminou com a céle
bre “máquina de ensinar”, uma “caixa
de Skinner” utilizada para o condi
cionamento (?) de crianças e adultos.

Um neopositivismo cientificista gene
ralizado recusa ainda, em nome do
“método científico”, o estudo das "va
riáveis intervenientes”, para conside
rar o psiquismo humano uma “caixa
vazia”, negando todo o processo sim
bólico — a chamada função semiótica
— que caracteriza o comportamento
psicológico do ser humano, tudo a tí
tulo de recusar a introspecção e o sub-
jetivismo. O resultado foi a estagna
ção da pesquisa (os ratos já deram tu
do quanto podiam dar em matéria de
condicionamento e de reforço...), 
zendo a pedagogia (aplicação da pes-

2 Ver GERSDORFF, R. v. — "A medição do rendimento dos trabalhos dc escritório como
condição imprescindível para o planejamento da educação”. INEP/CBPE, Rio de Janeiro.
agosto 1969 (mimeo.)

3 Ver GERSDORFF, R. V. — "Sugestões para o financiamento de programas e projetos edu-
cacionais no Brasil”,’ INEP/CBPE, Rio, março de 1969 (mimeo.)
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quisa psicológica) d ar no muro das 
"caixas de ensinar" . A li ;\s, êsse cienti
fici smo tecnol ógico foi um impasse n a 
pesquisa científica como um todo a té 
que se admitisse corno "c ient íf ico" 
(em biologia, físi ca, geologia etc.) 

a noção ele m odê /o como a nova via 
para a armação das situações de pes
quisa científi ca. N o primeiro volume 
do Tratad o de Psicologia Ex perim en

tal., de Fraisse e Piaget (recém-tra du 
zido para o português pe la E. Foren
se) , Piage t cl <í um esboço com pleto do 
nôvo conceito de pesq uisa científi ca 
em matéri a de Psicologia, e nas C iên
cias Humanas em gera l . O preco nce i
to cientificista dos behaviori stas ame
ri ca nos fêz a pesquisa ps ico lógica - se· 
gunclo Fra isse - a trasa r- e de 50 anos 
nos Estados Un idos. 

Finalmente, como outrora Freud, J. 
Piage t foi "descoberto" ｮｯｾ＠ Estados 
Unidos, provocando infindável pol ê
mica nos ｭ･ｩ ｯ ｾ＠ uni versit ários . J erome 
Bruner, ex-companhei ro de P iaget no 
"Centro de Epistemolog ia Gené tica" 
de Genebra, lidera nos E. U .A . . a re
volução coperniana da pesqui sa psi
cológ ica, fa zendo os ps icólogos voltar
-se, fin almente, para a observação 
das cri anças, e, nas crianças, buscarem 
o desdobramento elo pensamento lógi
co-formal que caracteriza o ser humano 
adulto e maduro. As conseqüênci as 
pedagógicas foram imed ia tas e drásti 
cas. Manua is completos ele orientação 
do estudo de F ísica, l'vfa tem ática, Bio
logia e Quím:ca foram redigidos para 
orientação elos professôres, com a preo
cupação de promover o desenvolvimen 
to da inteligência e da cri a tividade, 
fen ômeno impossível de testar nos ra
tinhos e nos pombos . .. 

O presente livro é uma compilação el as 
pesquisas que estão sendo feitas em 
mumeros centros universitários do 
mundo, comprovando a fidedignídacle 
das pesquisas feitas pela equipe de Pia
get em Genebra. Nas Universidades 
norte-americanas, a preocupação fun-

clamental é tes tar as possibilidades de 
"acelera ção" elas e ta pas ele m a turação 
do pen sam ento lógico-fo rma l n as cri an
ças, enquanto nas uni ve1·s icl ades euro· 
péias, m a is trad iciona lis-tas, a pcsqui · 
sa cinge-se a com prova r a " n ormalida
d e" el a su cessão el as fases. 

O m a is no táve l elo fenô m en o - fa to 
para que os ''tracli ion a li s tas" não ha
viam a tentado - é a preocu pação co m 
a "m aturação" (problem a que n ão se 
a prese n ta nos ra tos e que é fu n cl amen· 
ta l no ser hum ano, ta nto que se e ten
de por um períod o d e cêrca d e 15 a 
20 a nos d e crescimento). O s condutistas 
e pa rtidár ios do con dicio n amento to· 
m am a aprendizage m com o um fato 
g loba l e d efiniti vo, esq u ecidos de q ue 
a criança passa, pe lo m en os, por cin co 
fases de ｭ ｡ ｴｵ ｲ｡ｾ ｩ ｯＬ＠ fundam enta lmen· 
te diferentes el o po nto ele v is ta d a aqui
sição ele conhec imentos e el e n ovas es
ｴｲｾｴｵｲ ｡ｳ＠ m enta is. O li vro em pauta des
creve as pesqui a fe itas com referên
cia a uma el as e tapas decisivas d a m a
turação elo ser hu ma no: a aquisiçlio e 

ut ilização dos con ceitos de conservação, 

fenômeno que se a presen ta , n as ;íreas 
cultura lmen-te su peri ores, já pe los 6-7-8 
anos el e id ade, e com gra nde d efasa· 
gem nos pa íses subdese nvo lvi dos. Es ta 
área foi esco lhida , pro posi tacl am en te, 
porque a aqui sição el a n oção ele con· 
servação (sa ber se um quilo el e chum· 
bo pesa m ais ou m enos que um quil o 
ele plum a ... ) é um a esp éc ie d e " bar
reira d o som" no desen vo lvimento da 
inteligência ela cria n ça, justam ente o 
mom ento que a humanidad e conven
cionou, desde a m a is rem o ta antigüi 
dade, como a "idad e da esco la ri zação". 

A pesquisa, por exem pio, co nsegue 
mostrar que n ão é possíve l "concli cio· 
nar" certas condutas se a cri an ça não 
a tingiu certo desenvolvimen to com re
lação a determinadas estruturas men
ta is, o que põe em dúvida a tese fun
d amental dos condutistas, de vez que 
faz tudo depender das "variáveis in
tervenientes". 

.. .. , 



Esta obra põe um ponto final nas de
clarações um tanto jocosas de que “Pia-
gct não é um pesquisador de laborató
rio, mas um teórico de gabinete”, co
mo se o Centro de Genebra não fôsse
um dos primeiros laboratórios de Psi
cologia do mundo. Por outro lado, da
rá lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus científico aos pesquisadores
isolados que em muitos centros de pes
quisa psicológica vinham ousando, sob
coação violenta em sentido contrário,
admitir a entrada de crianças no la
boratório... Finalmente, os pedago
gos poderão perguntar aos psicólogos
como ensinar crianças que não se pare
cem com ratos c pombos. Os que só
veem ciência onde existem quadros es
tatísticos e gráficos de correlação fica
rão encantados com a presente obra,
modelada dentro dos mais rigorosos
cânones da “liturgia de laboratório”.
Mas, o principal efeito desta publica
ção é sugerir aos psicólogos campos de
pescpiisa desafiantes, depois de uma es
tagnação de meio século. Alguns fica
rão decepcionados de ter que se des
fazer de um imenso arsenal pretensa
mente científico ligado diretamente à
neurologia c à psicofísica dos primór-
dios da Psicologia, para passarem a
propor problemas “infantis” às crian
ças. Mas, verão que há graves conse
quências em saber se a criança admite
que a água de um copo despejada num
prato conserva a mesma quantidade
de “substância”. . .

O fato de Piaget ter chegado, final
mente, aos E.U.A. é auspicioso. Pa
ra muitos, a ciência européia é um
tanto clássica c obsoleta. Com os meios
de comunicação de que dispõem as uni
versidades americanas, logo mais esta-
remos enviando estagiários aos labora
tórios americanos do norte para apren
derem o que o Centro de Epistemolo-
gia Genética (financiado pelas foun-
dations ianques) vem ensinando há
mais de duas décadas. O mesmo fato
ocorreu com Freud e seus discípulos:
foi sua chegada à América que o uni
versalizou. É nos E.U.A. que os dois 

grandes descobridores da “natureza
humana” se vão defrontar numa luta
de gigantes.

La u r o  d e Ol iv e ir a  Lima

NOGUEIRA, Oracy, Pesquisa Social
— Introdução às suas Técnicas, Cia.
Editora Nacional, Rio de Janeiro,
1968, 206 p.

Quando as ciências sociais começaram
a ser estudadas em nossas universida
des, pràticamente não se dispunha de
modernas obras nacionais sôbre o as
sunto, o que levava os interessados a
recorrer, com grandes dificuldades, à
bibliografia especializada de outros
países.

A pouco e pcuco surgiram livros bra
sileiros de Sociologia que, em parte,
supriam as lacunas existentes, mas per
durava a tendência de se localizar ape
nas as grandes sínteses, as grandes pers
pectivas teóricas, suas mais notáveis es- 177
colas sociológicas, seus mentores e epí
gonos, em geral não se dedicando a
mesma atenção aos fundamentos empí
ricos da investigação social, e às técni
cas de análise graças às quais êles eram,
em cada situação concreta, identifica
dos e interpretados. Em parte, tradu
ções bem cuidadas começaram a cobrir
essa área, mas persistiu ainda o pro
blema da redução sociológica, ou seja,
da adequação dêsses instrumentos de
análise à realidade brasileira.

Eis por que o livro — Pesquisa Social —
Introdução às suas Técnicas, recente
mente lançado pela Companhia Edito
ra Nacional, traz uma contribuição de
grande proveito, pois não se limita a
reproduzir mecanicamente algumas das
técnicas usuais de pesquisa, fazendo-o
sempre, ao contrário, com plena con
sideração do contexto em que elas são
empregadas.

Nessa obra de Oracy Nogueira, um dos
mais competentes e íntegros profissio-
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mais da sociologia brasileira, são apre
ciados os variados procedimentos atra
vés dos qua is se pode conl1ccer e rstu
dar a fundo a realidade soc ial. 

A primeira parte da obra discute, cm 
seis capítulos, a função das ciências so
ciais, as di stinções entre "problema so
cia l" e "problema de investigação", o 
problema do diletantismo e do profis
sionalismo em Sociologia , as barreiras 
cultura is e socia is à com uni cação, as 
distinções entre linguage m descritiva e 
a preciativa e, por fim . du as experiên
cias do a utor no ensino unive rsit ári o 
de Sociologia . 

A segunda parte examina, em dez ca 
pítulos, os conce itos de rué todo e de 
técnica , as diferenças entre "observa
ção espontânea" e "observação sistemá
ti ca ", as van tagens e desva n tage ns da 
posição de o bservador participante. o 
di ário de pesquisa, a fi cha e o utros re
g istros, a entrevi ta, o question:írio, o 
formulário, a "hi stória-de-vida '', as es
calas em ciências sociais, o plano e o 
relatório de pesquisas . 

Na terceira e últi ma parte d a obra, o 
autor faz um balanço crí ti co dos estu
dos de comunidade já r':'alizad0' no 
Bras il, de seus pressupostos teór icos 
e cio saldo que apresen ta ram para o 
conhecimento mais objetivo da rea li
dade social do País, arrema tando essa 
p a rte do li vro com a apreciação espe
cífica ele um es tudo de comunidade 
efetuado pelo amropólogo norte-ame
ricano Charles Wagley, na Amazônia. 

Todo o livro resulta de notas de aul a, 
artigos esparsos, conferências e expe
riências de campo que o autor soube 
inteligentemente reunir e reproduzir 
num texto inteiriço, porque marcado 
pela seqüência lógica dos temas e pelo 
seu encadeamento orgânico. 

Pode-se objetar que, apesar de tudo. as 
contribuições que formam o livro me
receriam uma atualização, pois muitas 

delas j ;í tinha m sid o escri tas h á alg11ns 
anos, ante que fatos novos Ｇｵｮｾｩｳｳ･ｭ＠
no domínio das ciências sociais, impon
do o reexa me d e perspectivas teóricas e 
de procedime nto técni cos . h so é pa r
t icularme nte vá lido p ara a última par
te da obra, a que trata dos es tud o:; ele 
comunidade. 

Se n ão nos parece h ave r gra nde nrn l 
em que o ap ítul o q ue abre o li vro -
" r\ Função das Ciê ncias Socia is", escri
to em 195 1 - p ermaneça sem a ltera
ções, o m esmo não se pode dizer de 
"O Es tud o de Comunidade no Bra
sil'', apresentado em 1953, n a Primeira 
R eunião Bras il e ira d e Amropolog ia, e 
a tualizado cm pequen os acrésc imos, 
em 1956, n o I P a ine l N ipo-Brasi leiro. 

Nos trelc a nos que a ntecederam o nô
vo la nça mento d êsse art igo, os e tudos 
de comunidad e passa r a m a recebe r um 
tratamento mu ito m a is apropr iado, dê
les se csco imando os vícios e cl isto rçõe 
de a n;.íli sc pecu li ares ao que um ilus
tre soc iólogo certa vez ch amo u ele "So
ciolo?,i:i e nl a tada" ou "Socio logia con
sul a.r . 

Seri a . por isso, bas tante elucidati va 
uma a tu a lização clêsse artigo, tanto 
m a is quanto o a utor se co nsidera , pre· 
se n temente, muito mai s estru tura lista 
que cul tura li sta. 

A ind a assim , porém, êsse e os demais 
traba lhos que formam o livro, são de 
grande utilidade, ai nd a ho je, para os 
que se iniciam no es tudo das técnicas 
modernas d e pesquisa social. 

Três gr ;indcs a tribu tos ê le poss ui , su· 
ficientes para colodt- lo no ro l dos 
gra nd es 1 iv ros didáticos ele Sociologia 
já publicados no Brasil: primeiro, um a 
rica e variada base bibliográfica, va· 
liosa não pela a bundâ nci a, m as pelo 
aproveitamento inteligente e oportuno 
que, como Ulll au têntico schola.r, dela 
faz" o autor, ao ilustrar pontos ele vista 
ou oferecer, à re fl exão do leitor, idéias
-sínteses de reputados especialistas ifl · 



ternacionais. Não sc trata aqui do lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcro-
chct de citações tão comum em obras
de categoria inferior, mas de uma ade
quada e operativa utilização do exten
so acervo de conhecimentos e contri
buições intelectuais de sociólogos, psi
cólogos, etnólogos e historiadores de
outros países.

Seu segundo atributo positivo consis
te na preocupação em que o leitor
compartilhe da busca da verdade, che
gando êle próprio, pelo esforço de re
flexão a que o livro conduz, ao enten
dimento pleno e consciente das técni
cas e procedimentos descritos. Isso é
muito importante para quem reconhe
ce os perigos a epie leva, no campo das
ciências sociais, o adestramento puro e
simples de especialistas desprovidos de
visão crítica c da independência inte
lectual indispensáveis à análise e à. in
terpretação consenlânea da vida social.
Conforme salientou o autor, critican
do "a supervaloi ização do profissiona
lismo em Sociologia, com a conseqüen
te ênfase quase exclusiva em métodos 
e técnicas formais”: “Evidentemente,
não se quer dizer com isto cpie uma
formação sistemática, metódica, cientí
fica, não seja necessária, indispensável
ao sociólogo. O que se deseja é tornar
cada vez mais patente que tal forma
ção, por si mesma, não basta. O tra
balho do sociólogo tem de ser não ape
nas um trabalho de rotina, mas tam
bém um trabalho criador. Pela própria
natureza complexa de seu objeto de es
tudo, o êxito do trabalho sociológico
depende intimamente da flexibilidade
mental, isto é, da variedade e amplitu
de dos conhecimentos gerais do soció
logo, assim como do seu senso cria
dor” (p. 35) .

Favorece a utilização proveitosa dêsse
segundo atributo uma outra caracterís
tica meritória no livro de Oracy No
gueira: a sua forma impecável de ex
por, com o máximo de clareza didática
e precisão conceituai, os variados te
mas de que se ocupa ao longo da obra.

Indispensável ao investigador social
brasileiro, o livro em epígrafe basta
ria, para ter comprovada a sua utili
dade, a apresentação primorosa que
faz dos requisitos mínimos de pesqui
sa, requisitos que, por serem tantas ve
zes omitidos ou ignorados, explicam as
deficiências primárias de tantos pro
jetos e estudos já realizados em nosso
País, no âmbito das ciências humanas.

Sé r g io Gu e r r a  Du a r t e

SELLTIZ, C.; JOHADA, M.;
DEUTCH, M. & COOK - Méto
dos de pesquisa nas relações sociais
— Trad. do inglês — 2.a edição, Edi-
tôra Herder, São Paulo, 1967, 687 p.

Dezessete capítulos compõem êste li
vro, que constitui uma extraordinária
contribuição ao estudo dos modernos
métodos de pesquisa, no âmbito das
ciências do comportamento.

Planejado de início para aplicar-se
apenas à “área do Preconceito”, o tra
balho estendeu-se a um campo mais
amplo de cogitações, já que “a mensu-
ração do preconceito não é fundamen
talmente diversa da mensuração de ou
tras relações sociais”. A segunda edi
ção norte-americana, por seu turno,
passou a abranger, além das relações
intergrupais, exemplos de pesquisa re
ferentes a outros fenômenos sociais, de
modo a “tornar mais clara a aplicabi
lidade da discussão a tôda uma ampli
tude de problemas de relações sociais".

O alentado volume de 687 páginas é
um exemplo vivo e palpitante da se
riedade do trabalho científico nos Es
tados Unidos, onde as instituições de
pesquisa valorizam, realmente, os seus
quadros técnicos. O projeto inicial do
livro foi submetido à apreciação crí
tica de alguns especialistas, após o que
se firmaram, acerca dêle, certas dire
trizes e normas que enriqueceramgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sobremaneira a obra, dando-lhe consis
tência e profundidade. Vf1rios grupos 
de peritos seguiram a feitura da obra, 
desde o projeto inaugural, escrupulo
samente dissecado em tôdas as suas mi
nudências, até o texto definitivo da 
primeira edição. 

Ao ser preparada a segunda edição, as 
experiências de utilização ela obra nos 
cursos universitários de graduação e 
pós-graduação foram oportunamente 
levados em conta, sendo por isso alte
rada e ampliada a versão pri mi tiva . 

Esse exemplar ·tra balho de equipe teve 
o suporte instilucional de diversas en
tidades de cooperação técnica e estí
mulo financeiro à ciência, desde a So

ciety for the Psychological Study of 
Social lssues até a O. N. U. 

Tal convergência de esforços e capaci
tações explica o alto nível técnico da 
publicação, que é hoje, sem dúvida, 
obra de leilura obrigatória para os que 

.180 estudam os métodos de pesquisa nas 
relações sociais. 

A primeira pane do livro constitui 
uma introdução aos métodos de pes
quisa social, cujos aspectos essencial
mente técnicos são a seguir discutidos, 
de modo mais pormenorizado, na se
gunda -.,a rte. Assim, ao longo da obra 
e nunf:-iemido didàticamente progres'. 
sivo de profundidade e complexidade, 
os autores vão ensinando "porque é im
ponante saber como se faz a pesquisa", 
como se escolhe um tópico de pesqui
sa e como se formulam hipóteses, co
mo se definem conceitos e se estabe
lecem veículos entre os resultados ob
tidos e o acervo de conhecimentos 
existente, como se chega à amostragem 
e como se elucidam problemas de 
mensuração, coleta e interpretação dos 
dados, como se utilizam dados disponí
veis como fontes de informação, as 
escalas de avaliação, como se elabora e 
constrói um questionário e um relató
rio de pesquisa, as ｳｵ｡ｾ＠ aplicações _e as 
relações entre a pesquisa e a teoria. 

Apesar de seu elevado nível técnico, 
J\l[étodos de Pesquisa nas R elações So

ciais não é dêsses livros herméticos, de 
leitura difícil aos in iciantes. D a dispo
sição dos autores em elaborar um 
bom manual de iniciação ao assunLO, 
resultou um texto cl aro e didático, on
de a preocu paçào ele acesso ao leitor 
se estende à zelosa apresentação, ao 
fim de cada capítulo, elo resurno de 
tôdas as idéias básicas aí exploradas. 

Por tudo o que contém êsse li vro ele 
a lta categoria, em boa h ora lançado 
entre nós pela Eclitôra Hercler e a Uni
versidade de São Paulo, muito pode 
êle contribuir p a ra os ava nços da pes· 
quisa social entre n ós . 

SÉRGIO GUERRA D UARTE 

BREJON, Moy és - R ecursos lmma· 
nos, ensino técnico e desenvolvimen

to (Uma perspectiva brasileira -
Livraria Pioneira Ed itôra, S. Paulo, 
1968, 202 p . 

AUTOR.: iVIoysés Brejon, livre-docen
te da Faculdade ele Filosofia da U.S.P., 
professor assis tente docente d a Cadei
ra de Administração Escolar e Educa
ção Comparad a da m esma Universida . 
de. Autor dt vá ri os traba lhos de pes
quisa no setor de sua especia lidade, en
tre os quais Racionalização do Ensi· 

no industrial, publicado pela Facul
dade de Filosofia d a U . S. P . e pelo 
Ministério ela Educação e Cultura. 

ASSUNTO: Divide-se a obra cm duas 
partes, -tratando a primeira dos pro· 
blemas essenciais relativos à questão 
dos recursos humanos e de seus víncu
los ￩ｑｲｲ［ Ｍ［Ｍ ･､ｴ ［ＭＨｾｍ Ｌ＠ e a segunda dos 
assuntos básicos concernentes ao ｾｾｩﾭ
n_o Ｍ ｾｾ ｣ｮｩ｣ｯ Ｎ＠ Assim sendo, procurou o 
ãutor, inicialmente, analisar ele forma 
sistemática, seja à 1 uz elas modernas 
teorias sustentadas por especialistas es
trangeiros, seja em função da teoria 
e da experiência brasileiras e de seu 



próprio conhecimento da matéria, os
temas fundamentais relativos à avalia
ção das necessidades de recursos huma
nos, às ligações existentes entre a edu
cação e o desenvolvimento, ao impor
tantíssimo problema das prioridades
educacionais e o papel dos recursos hu
manos para a solução das dificuldades
mais graves suscitadas por essas ques
tões, tanto no plano mundial como no
nacional. Quanto ao ensino técnico, e
sempre fiel à perspectiva brasileira, cui
dou o autor, em sete capítulos, de for
necer alguns subsídios para o planeja
mento dêsse ramo do ensino médio, es
tudando os principais problemas, teó
ricos e práticos, que dizem respeito às
categorias ocupacionais, às modalidades
de cursos técnicos, às relações entre o
ensino técnico e a formação geral, ao
treinamento i idustrial e à desejada
integração, de que tanto se fala, entre
a escola e a emprêsa, terminando com
uma análise qualitativa e quantitati
va do ensino industrial no País. Por
último, apresenta o autor um sumário
de seu livro, seguido das principais con
clusões a que suas pesquisas o condu
ziram .

Nesta recente publicação da Editora
Pioneira, certos resultados oferecidos
pelo autor, bem como algumas consi
derações por êle feitas a partir desses
resultados, merecem especial atenção.
Destaque-se, primeiramente, a grave
denúncia, explícita ou implícita em
vários trechos do livro, a respeito da
inexjistência de condições favoráveis,
no Brasil, para o necessário planeja
mento racional d< • ensino técnico, e a
respeito, também, do atraso em que
nos encontramos em tudo o que con
cerne a êste ramo do ensino. Em ou
tros termos, e a despeito do que mui
tos leigos acreditam e do que muitos
políticos e administradores querem fa
zer acreditar, estamos lamentàvclmen-
te atrasados em matéria de planejamen
to no setor do ensino técnico profissio
nal, faltando-nos, sobretudo, os dados 

estatísticos essenciais e idôneos para
qualquer planejamento que se pre
tenda fazer, seja visando às nossas ne
cessidades mais imediatas no setor de
mão-de-obra especializada para a indús
tria, seja visando às necessidades futu
ras que se poderíam vislumbrar a par
tir de análises das principais linhas do
desenvolvimento nacional.

Matéria de suma importância, neste
trabalho, diz respeito à velha questão
— tão velha quanto a própria pedago
gia dos tempos dos sofistas e de Platão
— da aparente impossibilidade de se
conciliarem a cultura geral e a forma
ção especializada. Diante disto, e sem
nunca aceitar a existência de barreiras
intransponíveis entre a educação vol
tada para o homem considerado em
tôdas as suas potencialidades e a sim
ples instrução que visa apenas ao fu
turo trabalhador especializado, o au
tor se coloca decididamente ao lado
dos que jamais puderam entender o
ensino técnico como um mero exercí
cio manual, “visando unicamente à ra
pidez e à precisão de trabalhadores
adestrados em tarefas muito especia
lizadas, espécies de autômatos ou ro
bôs superiores”. Ao contrário, e mes
mo quando somos obrigados lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa con
siderar os efeitos da educação sob o
prisma das necessidades do desenvolvi
mento econômico, isto não significa,
insiste o autor, que devamos “apenas
proporcionar a competência técnica
necessária para o desempenho de no
vas ocupações, senão também alentar
novas formas de competência social e
política, novos tipos de obrigações e
compromissos, assim como novas moti
vações para o trabalho produtivo e au-
todisciplinado e para o exercício res
ponsável da cidadania”. Por êstes mo
tivos, sublinha o autor a feliz sentença
de Theodore Schultz: “a liberdade do
homem é a primeira finalidade da eco
nomia e o homem não é nem uma
mercadoria nem um valor que se nego
cie no mercado”.
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Outro assunto que merece atenção es. 
pecial na obra em exame está contido 
nos dados fornecidos pelo autor a pro
pósito da nova situação que surgiu pa· 
ra o ensino técnico a partir da vigên
cia da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Com a criação cios gin;\sios 
industriais, se é verdade que o número 
ele alunos clêste nôvo tipo de escola 
o ·esceu consideràvelmente, isto se fêz , 
entretanto, com o prejuízo da própria 
aprendizagem industrial que visa ｾ＠

f01mação do operário qualificado. As· 
sim sendo, podemos est;ir muito iludi· 
elos quando nos louvamos nas estatís
ticas referentes ao primeiro ciclo (gi
násio) do ensino industrial , principal· 
mente se ignorarmos que a ma ioria elos 
pais, ao colocar seus filhos neste tipo 
de ginásio, não tem a intenção de que 
êles se tornem, efetiv;imente, operários 
qualificados, pois consideram o primei
ro ciclo dêste ramo · do ensino médio 
mais como uma preparação para es· 
tudos futuros de natureza mais acadê. 
mica. E, muitas vêzes, a escolha do gi
násio industrial se faz unicamente em 
razão de facilidades de transporte 011 

da existência de vagas. Reconhecendo 
êste problema, não nega o autor a ên· 
fase que deve ser dada às disciplinas de 
fo1mação geral no ensino industrial 
de primeiro ciclo (coerente com ;is 
próprias posições assumidas), m;is não 
deixa de assinalar a necess idade, sobre
tudo em nível de segundo ciclo, da 
formação de técnicos que desempe
nhem a indispensável fun ção de inter
mediários entre o operário qualifica
do e o engenheiro. Sugere, então, que 
se venha a dar preferência a um sis
tema que logre realmente a almeiada 
integração entre a escola e a emprêsa, 
cada qual realizando sua missão espe· 
dfica numa coordenação harmoniosa. 
Com isto, à escola caberia dar destaque 
aos elementos indispensáveis a uma 
cultura mais geral, em nome de um 
moderno humanismo, e à emprêsa in
cumbiria a função do treinamento es
pecífico, pôsto o educando diante dos 
problemas concretos próprios à ativi-

clade industrial. Nestas condições, con
clui o autor, evitar-se-iam cenos efei
tos nega tivos já observados aqui e em 
outros países, pois a separação entre 
a escola e a atividade industri;i l con· 
ereta tanto pode fazer com que aquela 
ｾ ･＠ atrase muito em relação aos progres· 
sos cada vez mais acelerados ob tidos no 
interior ela própria emprêsa, como po
de prejudicar o desenvolvimento das 
indústrias, quando estas se vêem caren. 
tes ele técnicos capazes el e tra b;i lho 
construtivo e in ovador pela ausêncb 
de uma cultura Ｍ ｾ･ｲ｡｝＠ mais aprimorada. 

Finalmente, b asta nte instrutivos e 
clecepcionantes são os núm eros forne
cidos pelo au tor, na pan e final ele seu 
li vro. Apesar el e wcl o o que se vem 
proclamando nos últimos anos a res
peito do in cremento cio ensin o inclm· 
triai e ela ate nção que êsse ramo vem 
merecendo ci os administrado res, a ver· 
clacle é que êsses números. criterios;i
mente apresentados, leva m o lei tor a 
tristes conclusões, pois indicam , entre 
outras coisas: que a produtividade elo 
cursos técnicos é baixíssima; qu e o nú
mero ele técni cos formados , quando 
muito, corresponde apenas a 1 /5 de 
nossas nece<-sielacles; que o custo cio 
aluno é elevaclíss imf); que a evasãó é 
mu ito grande; que os cursos, gera l
mente, são distribuídos d e forma ina· 
clequada pelas diversas regiões cio Es· 
t;icl o e elo País, n iío atenelendo, desta 
forma, às necess idades concre rns das 
zonas a que pretendem servir: que ld 
excesso de determinados cursos em ele· 
trimento de outros mais necessários (é 

o caso, por exemplo, cios cursos téc· 
ni cos ele química , que proliferam por 
tôda parte. quando o m ercado ele tra· 
bal ho ele h á muito já e1;1;í s;iu1rnrlo). 
Cite-se um exemplo, apen as, que ilus· 
tra significativamente a irrisória pro· 
clutividacle cio ensino industrial, com 
base em números que se ｲ･ｦ･ｮ ｾ ｭ＠ ao Es
tado de S. Paulo: 12 ginásios indus
triais clêste Estado, em 1964. diploma
ram conjuntamente 65 alunos, ao pas· 
so que o corpo docente clêsses estabe-



Jecimentos elevava-se a 174 professo
res! Assim, a média de alunos diplo
mados, com relação ao número de pro
fessores, foi igual a 0,36, "fato que
comprova o baixíssimo nível de ren
dimento de tais escolas”.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

APRECIAÇÃO: Obra de grande inte
resse para todos os que se preocupam
com os assuntos referentes à educação
e suas relações com o desenvolvimento
econômico-social do País. Fundamen
tada no que há de mais recente no 

setor das investigações teóricas, o tra
balho do Prof. Brejon nunca abando
na o plano da realidade concreta na
cional, e ao mostrar nossas principais
deficiências no tocante ao problema
dos recursos humanos e de sua utiliza
ção na luta contra o subdesenvolvi
mento, torna-se uma leitura sumamen
te instrutiva para os que, de uma for
ma ou de outra, devem responder por
sua participação nessa luta.

Jo ã o Ed u a r d o Vil a l o b o s
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Pesquisa e Elaboração de uma 
Polltica da Educação * 

Permitam-me começar por uma histó
ria verdadeira que se relaciona com o 
assunto em debate . Um especialista 
em psicopedagogia foi encarregado de 
realizar um estudo no qual se compa
rava certos aspectos da escola única 
com a estrutura dualista tradicional. 
Alto funcionário do Conselho Nacio
nal de Educação, aparentemente assus
tado pela linguagem técnica emprega
da, tanto no relatório como na apre
sentação oral, emitiu a seguinte obser
vação: 

"Creio que deveríamos apu
rar de que maneira funcio
nam os dois sistemas. Mas, 
seria mesmo necessário anali· 
sar tudo isso de um ponto de 
vista tão científico?" 

Poder-se-á compreender o sentimento 
de frustração dos administradores e res
ponsáveis pela política a ser traçada, 
quando procuram entender as sutile
zas técnicas e a linguagem dos pesqui
sadores. Trata-se, sem dúvida, de um 
problema de comunicação que não se 

através de revistas 
e jornais 

resolve simplesmente pondo a termi
nologia ao alca nce dos consumidores, 
ou convencendo-os de que simples ten
tativas ad hoc não bastam e que há 
necessidade de avaliações rigorosamen
te científicas. Aliás, é possível que a 
seguin-Le pergunta venha a ser formu
lada: Algumas das principais medidas 
adotadas em matéria de estruturas es
colares, teri am sido muito diferentes se 
as decisões tomadas não fôssem prece
didas de alguma pesquisa? 

Que tipo de relações entre pesquisado
res e dirigentes responsáveis no campo 
da educação asseguram melhores con
dições tanto para pesquisas válidas 
quanto para decisões políticas adequa· 
das? Antes ele aprofundar a análise dês
se problema, gostaria ele apontar o ti
po de ajuda que os pesquisadores po
dem prestar à elaboração elas refor
mas educacionais. 

No momento, em cada país, procura
-se cada vez mais a contribuição dos 
especialistas em ciências sociais e em 
ciências do comportamento para a so
lução, ou, pelo menos, o tratamento 
mais eficaz de problemas relativos às 
estruturas escolares, ao conteúdo dos 

• ln: Education et Culture, Strasbourg (7): 7-14, printemps, 1968. A tradução é de Rc· 
gina Helena Tavares, técnica de educação do C. B . P . E . 



programas e aos métodos dc ensino.
Em alguns setores, aparentemente, es
ses cientistas são considerados úteis,
mas em que sentido?lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Relação entre pesquisadores e respon
sáveis políticos

Em primeiro lugar, o pesquisador po
de prestar ajuda equacionando melhor
os problemas formulados anleriormen-
te pelo responsável político.

Os problemas submetidos aos pesqui
sadores além de formulados em termos
demasiadamente gerais, muitas vêzes
também devem ser reformulados para
melhor adequação à metodologia da
pesquisa. É assim, por exemplo, que
no caso de se estudar a relação entre
a idade e o ensino das línguas, o pro
blema capital não é a idade, mas sim
os métodos de ensino. Em 1911, os
professores julgaram ser a idade de 11
anos a mais indicada, admitindo tàci-
tamente a necessidade de recorrer ao
método gramatical tradicional. A par
tir dessa época, começou-se a ensinar
inglês a tôdas as crianças de 10 anos
e mesmo de 8, decisão que há duas dé
cadas seria considerada como sacrilé
gio pedagógico. Durante a maior par
te dos anos 50, as comparações entre
a escola única e a escola seletiva na
Suécia eram ingenuamente concebidas
em termos de resultados finais con
vencionais. É assim que se compara
va os alunos do ensino clássico nas
duas estruturas, sem levar em conta o
fato de que, pelo menos em parte, êles
tinham em vista objetivos diferentes e
apresentavam consideráveis diferenças
quanto à repetência, à evasão no de
correr dos estudos — isto é, sem levar
em conta as diferenças de custo dos
resultados finais. Daí, a importância
de se estabelecer ao menos contatos
ocasionais entre os pesquisadores e os
responsáveis políticos. O diálogo, a ser
instituído entre êles, poderá utilmen
te levá-los a concepções mais articula

das dos problemas e de suas incidên
cias.

O segundo papel do pesquisador, mais
imediato e certamente mais evidente
do que a tarefa de elucidação de pro
blemas, seria a aplicação de seus co
nhecimentos ou competências técnicas
aos problemas que o administrador ou
o responsável político com (ou geral
mente, sem) sua ajuda, procura formu
lar. Ao pesquisador cabe estabelecer
fatos, realizar estudos que permitam
esclarecer o quadro descritivo de um
certo fenômeno pedagógico. Sua téc
nica é plenamente reconhecida quan
do, por exemplo, realiza inquéritos
por sondagem. As diferentes Comis
sões Reais na Inglaterra, como o Co
mitê Robbins e o Comitê Plowden,
oferecem ótimos exemplos.

Em terceiro lugar, o pesquisador pode
vir a prestar colaboração para a inter
pretação mais exata de dados já com
pilados. No contexto dos procedimen
tos administrativos correntes em todos
os Ministérios da Educação, grande
número de informações estatísticas en
contram-se reunidas. Essas informa
ções revelam-se particularmente úteis
para aperfeiçoar a função de planeja
mento no âmbito ministerial. O pes
quisador desempenhará papel constru
tivo não só pela interpretação de da
dos já levantados, como também opi
nando sôbre aquêles que poderíam ser
reunidos, a fim de que aspectos mais
pertinentes da realidade pedagógica se
jam abrangidos pelas estatísticas.

No decorrer dos últimos anos, as ta
refas de planejamento tiveram rápido
desenvolvimento, a tal ponto que a
pesquisa se tornou parte integrante
do planejamento. Neste particular,
não me estou referindo apenas aos mo
delos matemáticos fantasiosos que
nem sempre vão ao encontro da reali
dade empírica, mas, sim, aos necessá
rios estudos fundamentais.
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Duas ca legarias de fJ csqnisa. 

Seria útil distinguir entre eh as ca te
gorias de pesquisa no campo eh ed uca
ção, as quais, em decorrênci ;; . de sua 
natureza, exigem relações d1feren1 es 
entre pesquisadores e respons<ive is po
líticos . Nesta ordem de idéias, não es
tou pensando na pesquisa em opos ição 
ao desenvolvimento, nem na pesqui sa 
pura em oposição à pesquisa apli cada, 
mas sim em tipos de problemas abord a
dos. 

O primeiro tipo de problema re íere
-se às estrnlllras escolares. A partir d e 
que idade se deve apli car a ob ri gatorie
dade escolar às cri anças? Em q ue idad e 
se torna oportuno es tabelecer uma di
ferenci ação basea da na diversidade elas 
aptidões e cios resu lt ados escolares? 
Qual seria o rend imento globa l el e um 
sistema não seletivo em relação ao el e 
um sistema seletivo? Esses problemas 
são particularmente importa ntes em 
pa íses onde as decisões a êles perti nen-

186 tes são tomadas pelos principa is res
ponsáveis políticos, no âmbito parla
mentar. A êsse propósito, bas taria lem
brar o debate que se desenvo lve, h ;i 
vinte a nos, em gra nde número ele paí
ses europeus sóbre as va ntagens e os 
inconvenientes relativos à esco la úni
ca ou não seletiva e do sistema duali s
ta ou seletivo. A estrutura do sistema 
escolar de um país nã o é apenas refle
xo ele princípios políticos generosos 
ou abstratos, ela corresponde igual
mente e estreitamente à composição e 
à estrutura econômi ca da sociedade a 
que deve servir . A escola n ão funciona 
fora do contexto social, mesmo dando 
essa impressão pelas palavras ele cer
tos educadores, qua ndo definem as 
atribuições de seu papel . 

Há 3 anos, proferi, em alemão, uma 
conferência sôbre assunto análogo ao 
tratado hoje. Quando o público foi 
convidado a formula r perguntas, um 
professor de Gymnasium sustentou, 
com -tôda seriedade, ser absolutamente 

necessano estabe lecer-se uma diferen
ciação en tre a lunos ele l O a nos l.iem do
tad os e mal d o tados, segundo trad iÇ10 
firm ada, sem o q ue não se poder ia es
o-o tar o programa de latim an tes cio 
D . . . . ' . 
acesso ao pr 1111e 1ro gra u un 1vers1ta n o 
aos 19 ou 20 a no 1 Cre io que ninguém 
se sur preended ao saber qu e minha 
resposta fo i a de que o fundador cio 
Gymnasiwn, o huma nista ale111ão ' ·Vi
llt elm von Humbol<lt, h avia morrido 
h <í m ais ele 100 a nos! Quando se pla
nej a muda 11 ças n as es truturas escola
res ele base, ver ifica-se que important es 
interêsses comtituídos estão em jógo. 
sobretudo num :i oc iedacle em qu e as 
capacidades e a instrução te ndem cada 
vez ma is - de acô rd o com os pr incí
pios cl emocd ti cos - a preva lecer só· 
bre situação e fort una h erdadas. 

O segu nd o tipo de probl ema refere-se. 
em sentido la to, às pd t icas usad:-is em 
cl asse: métodos ele e:is ino, util izaç:io el e 
m eio a uxili ares ele e nsino, o ri e nt ação 
dos a lunos e tc. Sei perfeitame n te que 
os problemas relativos ao conteúdo do 
ensino - disciplinas a serem ensina
das e e111 que ní ve l, qu and o e com que 
fimdid acle - ocupam p os ição i1Jterm e· 
diária e que os res po n sáve is pe la ela 
boração da política nos âmb itos ce n
tral, regi o n a l e loca l, d esej ar ia m emi
tir a última palavra sôb re o assunto. 
Na Suéc ia, por exemplo, cabe ao P:-tr· 
lame nto d e tennin a1· os objet ivos gerais 
cio sistema escola1· e fi xa r o ca len cl<\rio, 
definindo as matéri as e fixando o nú · 
m ero de h o ras a elas dedicadas, já que 
cabe ao Pa r lamento votar, pósterior
mente, os créditos n ecessá rios ao ｡ｾ･ｮﾭ
climen to d êsses aspectos ci o programa 
de estudos. Entretanto, el e modo ge: 
ral e pela organização estabelecida, ca
be qu ase excl usivam ente aos educado· 
res tomar as decisões indispens{1veis 
quanto aos alunos e ?is práticas ad ota
das em classe. 

Antes de continuar o relato ele minhas 
experiências pessoais e a ex.posiç:io de 
meus conce itos sôbre as relações entre 



o teórico — sendo êle ou não da espé
cie inclinada ao confinamento em tor
re de marfim — e os responsáveis po
líticos que programam, confiar-lhe tra
balhos destinados à solução de proble
mas imediatos, permitam-me assinalar
as diferenças evidentes que merecem,
entretanto, ser relevadas. O pesquisa
dor, quando convencido do bom de
sempenho de seu papel, torna olkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
approach não dogmático dos proble
mas, uma virtude. Diante dos fatos
concretos, sua atitude não consiste na
indagação: “Que posso fazer?” mas,
sim, “Como se poderá explicá-los?”
Trata-se de uma personalidade me
ditativa e inquisidora. O responsável
político é, por definição, pragmático e
voltando para a ação. Para êle os fatos
devem merecer decisão e por vêzcs me
didas imediatas. Não seria um verda
deiro responsável político se a maioria
dos problemas a ele atinentes não exi
gissem ação. Todos os conselhos, os
“se” e “isto depende de” do teórico
implicam adiamento de ação. O con
fronto dessas duas formas de comporta
mento já carrega em si mesmo germes
de conflitos.

No meu país, e em outros, reina certa
confusão no que se refere ao papel a
ser desempenhado pelo pesquisador
no processo de elaboração das deci
sões. Afirmou-se, por exemplo, que as
decisões relativas às estruturas escola
res não deveríam sei tomadas com ba
se em deliberações estritamente polí
ticas. Quando, em 1962, o Parlamento
sueco adotou uma legislação tornando
obrigatório em todo o país o estabele-
inento da escola única na diferencia
da, dispensando ensino de 9 anos, ob
jetou-se tratar-se de uma decisão polí
tica e não técnica. A maioria dos pro
fessores secundários formados para um
sistema reservado à elite, ficaram sus-
cetibilizados por não serem ouvidos
como experts. Um de meus colegas,
relembrando essa oposição, afirmou
que o estabelecimento da nova estru
tura não eslava baseado em resultados 

de pesquisas já efetuadas, cujas conclu
sões, aliás, se revelaram sensivelmente
opostas. Parece-me que meu colega,
cujo pensamento se identifica ao de ou
tros paladinos da mesma tese, imagina
va uma espécie de República platô
nica constituída por sábios e reis filó
sofos e não por professores universitá
rios, a quem caberia a última palavra
nos assuntos humanos.

Muito se tem dito que os assuntos mi
litares são demasiadamente importan
tes para ser confiados aos generais.
Porém, comumente, não se assinala
com precisão que as escolas são dema
siadamente importantes para ser entre
gues aos educadores, sejam éles pro
fessores, administradores de ensino ou
professores de pedagogia. O papel do
educador, no processo de elaboração
das decisões consiste, antes de tudo, em
fornecer informações e pareceres de
peritos, contribuindo assim para o alar
gamento da base sôbre a qual assentam
as decisões tomadas por aquéles que,
no sistema democrático representativo, 187
foram eleitos para tal fim Sendo o
educador um pesquisador, torna-se ain
da mais necessário que o desempenho
de seu papel seja feito segundo as 
gras, isto é, deve-se restringir à sua fun
ção profissional enquanto fôr pesqui
sador. É óbvio que, tal como qualquer
cidadão, o educador — professor ou
pesquisador — tem direito, como pes
soa, de sustentar opiniões e fazer de
clarações sôbre questões ligadas à po
lítica da educação. Òbviamente, tam
bém, deve o educador manter nítida
separação entre suas declarações pes
soais e as generalizações resultantes de
suas pesquisas científicas.

A filosofia da "tone de marfim”

O caráter dos problemas da pesquisa
influi nas relações entre pesquisador
e responsável político. Os problemas
atinentes às estruturas escolares são,
sem nenhuma dúvida, nesta parte do
mundo, pontos de atrito que podem,
fàcilmente, elevar a temperatura polí-
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tica, acarretando mesmo qued a de go
vêrno. Daí, a existência de uma enor
me pressão sôbre o pesquisador. O 
mandato a êle con fi ado poderia res
tringir-se ao estudo ele alguns aspectos 
do problema, excluindo os demais. A 
tentação em pregar uma certa forma 
de "evangelho", esteja êle profunda
mente convicto ou não, revela-se par
ticularmente acentuada caso o pesqu i
sa dor ou a insütui ção a que perten
ce dependa, em maior ou menor esca
la, do apoio fin anceiro do órgão patro
cinador do projeto. Em vez ele limi
tar-se a realizar pesquisas sôbre o pro
blema, isto é, estudá-lo a fim de me
lhor compreendê-lo, o pesquisador po
de fàcilmente transform;ir-se em ·'eva n
gelizador" que percorre o país ve nden
do idéias. Para o correto preenchimen
to de suas fun ções, o pesquisador deve 
ser aquilo que o Professor Cronbach 
denominou de "eterno cético", aquêle 
p;ira quem a palavra de ordem do mo
mento ou o decá logo ele princípios ge
rais é uma hipótese que se presta úni
camente ao inqu érito científico. 

Antes de examinar onde deveriam ser 
efetuadas as diferentes modalidades ele 
pesquisa educacional e antes de anali 
sar as relações que daí decorrem entre 
produtores e consumidores da pesqui
sa, gostaria de lembrar ràpidamente 
minhas experiências na Suécia. 

Até 1950, não existia na Suécia um 
quadro institucionalizado para pesqui
sas educacionais orientadas no senti
do de definição de política. As "co
missões reais" nomeadas pelo govêr
no para realizar inquéritos e apresen
tar sugestões referentes aos setores a 
exigir reforma, consti-tuem uma carac
terística marcante e sem precedentes 
da vida política sueca, sendo 4ue os 
partidos políticos e os diversos grupos 
de interêsse aí se encontram geralmen
te representados. Seus relatórios são 
ｳｵ｢ｭ･ｴｩ､ｯｾ＠ ao exame e à apreciação de 
grande número de órgãos antes de ser
vir de base à elaboração da legislação. 

Até 1950, muitas dessas com1ssoes en
comendaram pesquisas ad hoc a pes
quisadores universitá ri os qu e podiam 
aceitar ou recusar essas atribuições sem 
comp rome ter su a vida pessoa l. Era a 
primeira vez qu e as ciências sociais em 
ger;i l abord ava m problemas tais como 
o desenvolvimento das apt idões no pe
ríodo ela escolaridade, a dimensão da 
"reserva de ca paciclades" ou a estru tu
ra de classe soc ia l verifi cad a nas ma
trículas para diferentes ca tegor ias de 
esco las . O simples fato ela pesqu isa ter 
conseguido certa i nciclência sôbre os 
probl emas ele p o lítica ge.ra l poderia 
ter sido ainda mais surpreendente pa
ra os professôres do qu e para os res
ponsáve is . As pessoas que, naquela 
ocasião, se en contravam a inda irreme
di àve lmente sob a influ ência da fil o
sofia da tôrre de m arfim, considera
vam por vêzes a a plicação dos res pec
-tivos conhecimentos daqueles espec ia
li stas ele qualidade duvidosa ou, na 
pior das hipóteses, imprópria. 

Nos países onde os departamentos uni 
versitários de pedagogia não se interes
sa ram, ou não fo ram capazes ele corres
ponder às necessidades evidentes das 
pesquisas, criaram-se instituições fora 
ela Universidade . 

A Lei de 1950 sôbre educação previa 
a orga ni zação de um Serviço de Expe
rimentação Escol ar no âmbi to cio Con
selho Nacional de Edu cação . A ta refa 
principal dêsse Serviço consistia em 
assegurar a experimentação da esco
la única no início dos anos 50. Toda
via, tendo o Parl amen to assinalado a 
necessidade de efetuar uma avaliação 
contínua do nôvo tipo de escola com
parando-o à antiga estrutura, parte 
considerável do tempo do pessoal per
mane nte de pesquisa foi dedicada a 
êsses estudos. As experiências de rea
lização de pesquisas em âmbito minis
terial não foram bem sucedidas, já 
que os pesquisadores eram cada dia 
mais absorvidos pelo trabalho cor
rente. 



Em 1954, o Parlamento adotou legis
lação prevendo uma reforma provisó
ria da formação docente a fim de adap
tá-la à nova estrutura escolar, naquela
época em fase experimental. A título
de primeira medida de aplicação, a
primeira Escola Normal Superior
Lãrarhõgskola foi criada em 1955 em
Estocolmo. Um Instituto de Pesquisas
Pedagógicas, especialmente destinado
à realização dc pesquisas sôbre proble
mas escolares, constituiu elemento
essencial da nova organização, que de
pendia administrativamente do Conse
lho Nacional de Educação. Entretan
to, desde o início, julgou-se que seria
indispensável, para justificar a exis
tência desse instituto, estabelecer-se um
programa de formação superior, ofe
recendo aos membros subalternos do
quadro de pessoal, a possibilidade de
alcançar título universitário, através
de trabalhos executados no Instituto.
Havendo o Dirctoi do Instituto ocupa
do anteriormente a cadeira de pedago
gia na Universidade e sendo também
membro da Faculdade de Ciências So
ciais, êsse programa podería ser reali
zado no âmbito da Universidade.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Individuahzação, ativação, motivação

Em 1962, foi criado um Serviço de
Pesquisas e de Desenvolvimento no
seio do Conselho Nacional de Educa
ção, em cumprimento à nova lei de
educação que regulamentava a estru
tura da escola fundamental de 9 anos
para futuro próximo. Tratava-se, assim,
de reorientar as atividades de pesqui
sa para que recaíssem essencialmente
sôbre os problemas dos programas e
métodos de ensino, em vez de estuda
rem as estruturas escolares. Sempre de
acordo com a lei, o Conselho Nacional
— que é, no âmbito do Ministério da
Educação, o órgão central de adminis
tração e de planejamento — publicou
um nôvo programa. Trata-se ou trata
va-se — já que se encontra atualmente
em curso de revisão — de um belo do
cumento, expressando a sabedoria cui

dadosamente destilada dos nossos
mais eminentes educadores. Documen
to eivado de lugares-comuns e de pres
crições otimistas, onde três grandes
conceitos são destacados: “individua-
lização”, “ativação” e “motivação”.

As expectativas otimistas visando a re
formar as práticas educativas (ensino
mais individualizado e mais “ativan-
te”, por exemplo), só poderíam ser
concretizadas caso as autoridades esco
lares centrais tomassem medidas para
modificar a situação global do ensino.
A observação segundo a qual — exclu
indo-se felizmente o professor — o li
vro didático parece ser o fator mais
importante na classe, não merece con
sideração. A individualização radical
que substituiría o ensino por classes
e introduziría um tipo de approach
destinado a levar em conta o aumento
das diferentes aptidões e interesses, exi
giría o preparo em larga escala de ma
terial pedagógico apropriado. Melho
rias fragmentárias introduzidas pela
utilização de meios auxiliares isolados
ou por tentativas individuais de alguns
professores, de nada valeriam numa
situação onde a reforma global exigisse
mobilização de grupos de peritos du
rante alguns anos e meios financeiros
cuja ordem de grandeza não pode ser
ignorada nos trabalhos de desenvolvi
mento.

No projeto de lei sôbre educação de
1962, o Ministro da Educação aprovou,
em princípio, o nôvo approach e
os créditos foram abertos. Foi assim
que se conseguiu iniciar uma série de
projetos de grande importância para
os quais foram convocados não sòmen-
te especialistas das ciências do compor
tamento, mas também especialistas de
diferentes disciplinas e peritos em me
todologia. Tendo em vista que os re
sultados dêsses projetos consistem par
cialmente em produtos — equipamen
to ou material acessório — tornou-se
necessário procurar a intervenção dos
produtores, logo de início, antes que
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a primeira série dos · protótipos esti
vesse terminada. Sua · experiência será 
aplicada ao formato do material re
sultante dêsses projetos; O aperfeiçoa
mento e a produção dêsse material exi
gem grandes inves-timen tos. Desde lo
go, duas perguntas se impunham: em 
primeiro lugar, até que ponto devem 
os produtores privados intervir na pro
dução do material preparado pelas ins
tituições do Estado? · Para enfrentar os 
custos da primeira série do material 
desde o início da produção até o tér
mino, os produtores deveriam conju
gar esforços. Em segundo lugar, em 
que medida seria possível prescrever a 
adoção de novos conjuntos de métodos 
e de material, o que seria o mesmo que 
prescrever a adoção em todo o país de 
um approach do ensino e da apren
dizagem completamente nôvo? Em sis
temas acentuadamente centralizados, 
somos tentados a responder afirmati
vamente a esta última pergunta. 

190 Práticas consagradas e seculares 

Algumas palavras agora daremos sôbre 
a natureza dos projetos pelos quais o 
Conselho espera grandes modificações 
das práticas consagradas e seculares, 
pelas mudanças espetaculares que vão 
trazer no campo educacional, onde 
mesmo . modestas inovações não deixam 
sempre de surpreender. Já foi produ
zido pelo Conselho material de leitu
ra destinado a auto-instrução e ao en
sino individualizado em classes 7 e 8. 
Do mesmo modo, prepara-se, · atual
mente, para as mesmas classes, material 
para o ensino quase inteiramente indi
vidualizado da matemática. Estudos 
vêm sendo efetuados para o aperfeiçoa
mento de métodos de ensino direta
mente ligados ao material. A utiliza
ção exaustiva do pessoal docente, in
clusive dos professôres de classe, vem 
sendo estudada paralelamente ao estu
do do agrupamento adequado dos alu
nos no período de 3 anos de escolari
dade. Sistemas de instrução para o en
sino das línguas estrangeiras - inglês 

no riível primário e alemão no secun
dário - estão igualmente em processo 
de elaboração. Os grupos encarregados 
da execução dos projetos, cuja maioria 
se encontra estabelecida nas Escolas 
Normais Superiores, compreendem um 
diretor de programa com boas qualifi
cações - geralmente, doutorado em psi
cologia ou pedagogia - um ou vários 
professôres especializados no ensino da 
matéria e um ou vários assistentes. Ou
tros peritos são convidados a apresen
tar pareceres. Tal grupo deveria traba
lhar pelo menos durante 3 anos, antes 
de apresentar a primeira série de pro
tótipos. Grande número de "projetos 
marginais", tratando de diferentes pro
blemas do ensino e da aprendizagem, 
acham-se, paralelamente, em vias de 
elaboração. 

Como já foi dito, a maioria dêsses 
grandes projetos são executados em 
Institutos de Pesquisas das Escolas 
Normais Superiores. O Serviço da Pes
quisa e do Desenvolvimento concede os 
créditos necessários para a pesquisa e 
para o desenvolvimento no contexto 
do sistema escola: sueco. As Escolas de 
Pedagogia, onde grupos encarregados 
da execução dos projetos foram orga· 
nizados, têm como tarefa principal a 
formação do pessoal docente; entretan
to, em confronto com as Universida
des, dispõem ele institutos de pesquisa, 
bastante atuantes . Na última primave
ra, o Parlamento adotou nova legisla
ção sôbre o preparo do pessoal docen
te. Em trabalho onde havia sugerido 
que.a formação do pessoal docente fôs
se confiada às Universidades, em vez 
de ser feita em estabelecimentos sepa
rados, advertimos quanto ao risco de 
uma burocratização rígida, e, referin
do-me à burocratização escolar, quali
fiquei-a - com certa impertinência -
de "poderosa cobertura de cimento". 
Parece-me que, a longo prazo, uma pes
quisa formulando "por quê?", é incom
patível com a administração escolar, 
sendo que a pesquisa cuja finalidade é 
"o quê?" e "como?" deveria situar-se 



fora das universidades e ser estreita
mente associada à administração esco
lar.

Muitas vézes foi dito que a educação
como disciplina (se uma disciplina po
de ser definida por seus problemas e
não por sua metodologia), está entre
as menores preocupações universitá
rias, não só nos Estados Unidos, como
também em certos países europeus. A
causa principal dessa lamentável situa
ção c que a educação se encontra iso
lada de outros campos de pesquisa, em
particular das ciências do comporta
mento. Uma boa formação numa das
disciplinas das ciências sociais, ciências
do comportamento ou humanidades é
condição essencial c necessária para os
esforços profícuos de pesquisa nesse
campo. Se a educação, como discipli
na universitária, sofreu isolamento pro
vincial, essa constatação aplicava-se,
ainda mais, até os últimos tempos, ao
papel por ela desempenhado no cená
rio internacional. As estruturas escola
res, as raízes históricas e sócio-econômi-
cas e as práticas seguidas em classe,
variam segundo os países. Para realizar
pesquisas que correspondam ao critério
de um inquérito bem programado, isto
é, que posibilite melhor compreensão,
há que propor conceitos e modelos teó
ricos mais adccpiados, e instaurar, em
plano internacional, pesquisas inter-
disciplinares em matéria cie educação,
de mesmo nível daquelas em realiza
ção incipiente no plano nacional. Che
gar-se-ia, assim, a formar nesse campo
uma comunidade internacional de
pesquisadores, já existente, há longo
tempo, no campo das ciências exatas e
naturais.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Três objetivos diferentes

Concluindo, a pesquisa educacional,
tal como a entendo, deve situar-se em
três níveis distintos, visar três objeti
vos diferentes:

1) As universidades devem continuar
desempenhando sua função autêntica 

e sem equivalente, isto é, a pesquisa
fundamental. Não implicando daí con-
finamento completo em tôrre de mar
fim, porém simplesmente que seus pes
quisadores devem dispor de tempo e
meios necessários para a elaboração de
novos conceitos e modelos, sem os
quais a pesquisa mais apurada, sobre
tudo os onerosos estudos de desenvol
vimento a curto prazo — não será pro
dutiva. Não deve o pesquisador uni
versitário, ocupar-se com o aperfeiçoa
mento de sistemas de instrução ou in
trodução de novas práticas em classe.
Seu papel será proveitoso caso conser
ve certa distância, entregando-se às re
flexões "gratuitas” que precedem os
estudos de desenvolvimento.

2) Os inquéritos de grande porte,
tendo por objetivo avaliar procedi
mentos orgânicos implantados pelas
autoridades centrais ou locais, deve-
riam ser realizados fora do âmbito uni
versitário. Já que grande número de
pesquisas tratam da avaliação de no
vas estruturas ou de novos programas,
torna-se imprescindível que essa ava
liação seja efetuada por órgãos de pes
quisa autônomos. Além do que, pare
ce ser mais indicado, do ponto de vis
ta ético, não caber às instituições go
vernamentais ou semigovernamentais
a avaliação de seus próprios trabalhos;
a pesquisa em quadro burocrático po
de fàcilmente tornar-se pesadelo para o
pesquisador. Seu trabalho é, por defi
nição, antiburocrático, isto é, infor
mal, inovador e fora de qualquer exi
gência de tempo.

3) Certas funções administrativas no
quadro das instituições centrais ou
regionais de educação não podem, òb-
viamente ser preenchidas com sucesso
caso não se recorra a certas técnicas de
pesquisa permitindo obter dados cor
rentes necessários ao procedimento
adequado. Refiro-me à função de pla
nejamento cuja orientação deve ser ba
seada em compilação de informações
sôbre alunos, professores, escolas, cré-
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ditos etc. Em alguns casos, dever-se-á 
realizar, regularmente, inquéritos por 
sondagens. Nos últimos anos, as ati
vidades de pesquisa foram, em al
guns países, concretizadas em es
forços maciços tendentes à melhoria 
de programas e dos métodos de ensino. 
Nos países onde um l'vlinistério centra l 
de educação age ele forma mais deci
siva sôbre os programas, foi possível 
medir as possibilidades de modificação 
das práticas, aperfeiçoando-se meios 
auxiliares ou conjuntos pedagógicos 
para os professôres . A sim pies dimen
são do empreenclimemo, bem como 
suas incidências financeiras, ·torna-os 
encargos à altura el e um Ministério. 

Poder-se-á estabelecer um con tinuum 
situado entre dois pólos: por um lado, 
o confinamento completo na tôrre de 
marfim; por outro lado, a imersão to
tal nas agitações da "praça pública da 
educação". Há que conservar justa 
medida, estabelecer boa ligação com os 
responsáveis políticos, sem comuclo 
criar evangelizadores nem assustar o 
colaborador ao ponto ele perder seu 
apoio. Tenho perfeita consciência de 
que o especialista em pesquisa educa
cional não pode, hoje em di a, deixar 
ele ser influenciado pela própria ação. 
Cabe a êle manter certo alheamento 
e certa integridade para que a crítica 
sadia a longo prazo, primeira inc.:'nti
vaclora das transformações e elas inova
ções produtivas no sistema ele ensino, 
permaneça sempre atuante. 

Torsten Husen 

Fator Humano na Politica 
Educacional 

Cada vez se torna mais evidente a 
atenção que está sendo dada às for
mas e aos meios de se produzirem mu
danças nas atividades escolares. A es
cola renovada ao nível dos cursos pri
mários e a multiplicidade, cada vez 
maior dos tipos de escolas secundárias 

que estão surgindo, iniciaram a ten
dência e a necessidade ela mudança 
no planejamento escolar, assim como 
indicam o esfôrço enorme que está 
sendo feito para a utili zação elos recur
sos humanos no sentido ele desenvolvi
mento tanto cio indivíduo como cio 
grupo. Essas tentativas ele mudança na 
estrutura ela escola primária e da 
escola secundária atingem, necessà
riamente, professôres, administrado
res, técnicos em educação e leigos. 
f'.ste grupo de pessoas ligado à es
cola e imeressado nela busca, seria
mente, produ zir e dirigir as mudanças 
no programa da escola e, por isso, re
conhece a importância central, ao 
mesmo tempo que sente a clificulclacle 
de controlar o fator humano inevità· 
velmente envolvido nessas muda11ças. 
Qualquer tentativa d e muda r o ]-'lane
jamento elo traba lho esco lar abra nge 
modificações nos indivíduos rel ac10 na· 
elos com êsse trabalho, isto é, mudan· 
ças nos professô res, nos pais, nos mem· 
bros da comunidade, nos administra
dores esco lares e nos alunos. É preciso 
que todos os indivíduos ligados à obra 
educa tiva venham a compreender e 
aceitar os novos padrões propostos pa
ra a escola na sua obra ele educar. f.s
tes padrões referem-se a modificações 
que se elevem operar no conhecimento 
qu e o pessoa l técnico tem recebido ela 
escola até o momento, elo programa a 
ser desenvolvido pela escola e das fi 
nalidades a que ela se propõe. As pes
soas envolvidas nos padrões antigos de 
educação e ele organização escolar pre· 
cisavam aprender a transferir a sua 
leaiclade aos padrões escolares antigos 
para as situações novas de trabalho. 
Isto, eviclentemellle, significa mudan· 
ças nos "valôres" referentes à educa
ção, como significa, também, a neces
sidade de realizar as coisas ele forma 
diferente daquela como foram realiza· 
elas no passado . Isto, evidentemente, 
significa mudança nas técnicas e habi
lidades dos indivíduos . O mais difícil, 
porém, de ser predito e controlado no 
trabalho escolar, são as mudanças nas 



relações existentes entre o pessoal téc
nico e administrativo e que é funda
mental no desenvolvimento do traba
lho escolar.

Qualquer mudança que se espera pro
duzir no trabalho do professor na sala
de aula abrange, por exemplo, mudan
ças nas expectativas que o professor
tem da realização dos alunos e das suas
formas de comportamento, assim co
mo abrange modificações na expectati
va que os alunos têm do comporta
mento do professor. Se a mudança foi
radical, isto é, grande e profunda, é ne
cessário o estabelecimento de novas re
lações recíprocas entre professores e
pais, alunos e pais e professores e ad
ministradores. Este processo significa
modificações nas "relações” entre os in
divíduos. t

A medida que se analisa a mu
dança necessária a ser operada na es
cola e na sua obra de educar, verifica-
-se, também, que ela abrange modifica
ções que precisam ser produzidas no
conhecimento, nos valôres, nas habili
dades e no relacionamento entre os in
divíduos integrados no trabalho esco
lar. Vários problemas poderíam ser
propostos na análise de qualquer mu
dança a ser produzida na escola. J

O primeiro conjunto de problemas es-'
tá relacionado com a natureza das mo
dificações necessárias que devem ser
produzidas nos indivíduos na escola
como sistema social. Quais são as re
sistências feitas à mudança, exercidas
pelos indivíduos, mesmo quando esta
mudança está fundamentada em acon
tecimentos, fatos e experiência do in
divíduo? Por que será que um projeto
de mudança, mesmo quando bem pla
nejado, pôsto era execução regride, gra
dualmente, aos padrões antigos de tra
balho? Quem deveria liderar um pro
cesso de mudança escolar e, neste caso,
qual é o significado de liderança e co
mo deve ser ela exercida? Êstes proble
mas referem-se, especialmente, ao cam

po das relações humanas no processo
de mudança.

O segundo grupo de problemas refere-
-se à maneira, forma ou tecnologia,
usada para produzir a mudança. A
mudança na escola não pode ser 
duzida sem a composição de grupos de
trabalho que êles realizam através de
discussões, estudos, seminários, plane
jamentos e tomadas de decisões. Como
é que êstes grupos que devem plane
jar a mudança são organizados? Qual
o tamanho ideal de um grupo? De que
forma as comissões organizadas pode
ríam apresentar melhores resultados c
quais os auxílios que deveriam rece
ber? Como reduzir o excesso e o des
gaste de energia nas reuniões realiza
das pelos grupos, comissões ou seminá
rios, de forma que o produto apresen
tado seja o melhor e o grupo se canse
menos?

O terceiro grupo de problemas, muito
importante nas considerações do pla
nejamento do trabalho a ser executa
do pelas comissões e grupos que lide
ram a mudança, refere-se ao aspecto
ético na ação desenvolvida, isto é, co
mo se deveriam os grupos organizar
como agentes que devem propulsionar
a mudança, divulgar as suas idéias,
seus valôres suas capacidades e técnicas
e estabelecer um processo de relaciona
mento humano?
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As soluções dêstes problemas têm suas
implicações na eficiência do funciona
mento do grupo e, ao mesmo tempo,
levantam outros problemas novos para
pesquisa, como, por exemplo: como é
que um líder pode exercer as suas fun
ções de forma democrática? Até que
ponto um professor tem o direito de
exercer uma ação que leve à mudança
os pais e os alunos? Quais os limites es
tabelecidos para a ação do professor?
Como podem, tanto os grupos como os
indivíduos, ser protegidos contra a ma
nipulação autocrática por parte dos lí
deres?
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O quarto grupo d e problemas r efere
-se à disciplina que os líderes prec i
sam ter para poder est imular e co
ordenar a mudança , do po nto ele vista 
ético, de forma cooperadora e efici en
te - rste grupo ele problemas es tá liga
do à metodologi a a ser seguid a nas in
ferên cias ou conclusões, na tomada de 
decisões, no es tabeleci rn en to d e um a 
política a ser implementada e na re
construção de pontos ele vista. Por 
exemplo : como é que um grupo torna 
decisões válidas e esta belece uma po
lítica ele trabalho? Qu al deveria se r a 
validade dessas decisões e dêsse siste
ma político estabelecido? Como é qu e 
os indivíduos se reún em para pensa r 
juntos, mesmo quando constituem um a 
multipli cidade de indivíduos, possuin
do pontos de vista acentuadamente di
versos? 

tste conjunto amplo ele problemas pe
de reflexão tanto em intensidade como 
em profuncliclacle e, ao mesmo tempo, 
pede investigações cuiclaclosarnente 
planejadas, que elevem ser conduzidas 
no campo el a psicologia social e dinâ
mica de grupo. 

A -tomada de decisões é uma área de 
investigações que tem crescido consi
deràvelmente nestes últimos anos, a 
ponto de permitir uma coleta e organi
zação elaborada de dados, no campo 
da engenharia humana e cio desenvol
vimento cio trabalho de grupo. 

Outra área de estudos que está sendo 
muito profícua na pesquisa, na tenta
tiva ele elaboração de princípios que 
possam dirigir o u·abalho ele grupo na 
escola, ele forma que resul·te em con
tribuições produtivas para a implanta
ção da mudança no planejamento e 
construção do currículo, é a motiva
ção. Se os líderes no movimento ele 
mudança no currículo desejam ser 
produtivos e elaborar seu trabalho den
tro de uma teoria ele motivação, para 
produzirem a mudança no programa 
escolar, precisam iniciar com a formu-

lação d e uma teo ri a segura e precisa 
sô bre motivação. Os elementos prin
cipais el e uma teo ri a , neste caso, agru
pam-se em -tôrno do conce ito el e sat is
fação e ele redu ção de n ecess id ade. Es
ta é um a <irea a mpla de es tudos que, 
para ser d ese n volvida conveniente
m ente nes te artigo, n ecess itaria d e um 
ca pítulo à parte. 

Todo o tra ba lho reali zado na escola, 
qu e tenha como finalid ade produzir 
mudanças nas formas operacio nais pos
tas em u o pelo professor, supervisor 
o u educador gera l, não d ecorre, excl u
sivamen te, ela muda n ça d as unidades 
o u cios padrões de comporta mento cio 
indivídu o. N e 111 m esm o seri a suficien
te a propos ição ele uma n ova filosofia 
ele ed ucação, foca li za ndo novos valôres. 
As mudan ças, ta nto técni cas como m e
tod ológicas no u·a ba lh o esco lar, são, 
também, dad os insufi cientes . Os pes
quisad ores e111 ciên cias humanas e, es
pecia lmente, os pesq uisadores em edu
cação, estão co nve ncidos ele que três 
as pectos preci sa m ser susce tíve is el e pos
sibilidades el e mudança para que o 
traba lho esco lar possa evo luir para ou
tros es tág ios mais produtivos ele rea
li zação. Êstes três aspectos são a mu
dança n a estrutura cognitiva, nas va
lências e nos va lô res do indivíduo. 

A mudança n esses três aspectos ela per
sonalidade envolve um processo d e re
educação cio professor, cio su pervisor e 
cio ed ucador em geral. O processo de 
reeducação, n es-te caso, ·afe ta o indiví
du o e modifica a sua estrutura cogniti
va, as suas valências e os seus valôres 
e, conseqüen tem en te, modifi ca, tam
bém, a su a ação motora. Se todos êstes 
três aspectos, bem como o processo que 
lhes dá o rigem, são governados pelos 
mesmos princípios, a tarefa prática ele 
reeducação cio pessoal cio trabalho po
derá torn a r-se muito mais simples. 

Infelizmente essa tarefa não é tão sim
ples como parece e o especialista in
teressado em reeducação de pessoal 



da situação

A mudança a ser proposta no esque
ma cultural de educação precisa ser
precedida de um levantamento do
grau de intensidade de tôdas as fôr- 

como resis-
o indivíduo
c já se aco-

no

Algumas vêzes as mudanças que pare
cem tão evidentes e necessárias num
sistema escolar, para todos aquêles que
estão fora do sistema, tornam-se pro
blema difícil e insolúvel para os edu
cadores que estão dentro
e envolvidos nela.

pode defrontar-se com algumas contra
dições, que dificultam seu trabalho. Es
tas contradições, entretanto, podem ser
contornadas por meio de uma seqüên-
cia correta de passos, pela temporali-
dade c pela combinação correta de tra
tamento do indivíduo e do grupo no
processo da reeducação.

As soluções de problemas,
tência à mudança, porque
está envolvido na situação
modou a ela, enquadram-se no âm
bito das investigações conduzidas no
campo da mudança tia “estrutura or
ganizacional’’ que focaliza o funciona
mento dos “esquemas culturais” que
se tornam inconscientes e que dirigem
o comportamento dos indivíduos nu
ma organização qualquer. Tôda a mu
dança que deve ser operada numa or
ganização é, grandemente, determina
da pelos esquemas de referência que
o indivíduo possui e está relacionada,
também, com os rituais estabelecidos
por êstes esquemas. A mudança a ser
produzida precisa, portanto, iniciar-se
com êste esquema cultural de referên
cia, de natureza inconsciente e que
existe para os professores, administra
dores, pais e alunos, no que se refere
à educação, à escola e aos padrões cor
rentes de ação. Sem esta mudança no
esquema de referência, as práticas e
as teorias prevalecentes continuarão a
existir e as mudanças propostas conti
nuarão a sofrer resistência e ser re
jeitadas como impraticáveis e absur
das.

ças que sustentam e que determinam
a resistência à mudança no planeja
mento no trabalho escolar. A estraté
gia, nesse particular, está no processo
de reforçamento das fôrças que susten
tam a mudança e na redução daquelas
que determinam a resistência. Esta
condição pode ser alcançada através
de um equilíbrio das fôrças psicosso-
ciais, algumas resistindo à mudança da
prática, em direção a níveis superiores
de funcionamento, outras agindo para
diminuí-la, reduzindo-a a um nível
abaixo do limiar de funcionamento.

O aspecto seguinte, importante na aná
lise das relações humanas na escola,
é o reconhecimento da liderança como
um aspecto fundamental para a mu
dança organizacional eficiente. O trei
namento de liderança é, portanto, um
ponto inicial em qualquer programa
de tentativa de mudança organizacio
nal. Ainda que estas condições de im
portância da possibilidade de treina
mento de líderes sejam amplamente 
conhecidas, o que ainda não está cia- 195
ro é o significado do têrmo liderança
e que deve ser desenvolvido ou for
mado no treinamento em serviço. Esta
é uma área muito ampla e muito re
cente de trabalho e que no Brasil es
tá começando agora a desenvolver-se,
através dos laboratórios de sensibilida
de, sócio-análise e grupo T. Sòmente
através do uso cuidadoso destas técni
cas, por indivíduos treinados, será pos
sível o desenvolvimento de um concei
to de liderança no trabalho escolar.

O processo de relações humanas na es
cola conforme é possível inferir-se dês-
te artigo, acha-se, ainda, na sua fase
embrionária, mesmo porque o sistema
educacional em São Paulo está em sua
fase de origem e de organização. Até o
momento, o que houve foi um conjun
to de escolas fechadas em si mesmas,
desenvolvendo um planejamento es
colar espúrio. Brevemente, surgirá a
necessidade de organizar essas escolas
dentro de um contexto educacional



mais amplo e, então, a técnica cientí
fica de trabalho de grupo, relações hu
manas dentro do grupo e o processo 
de redução das fôrças que sustentam o 
sistema e resistem à mudança deverão 
estar em condições de operação. 

Joel Martins 

Fôlha de São Paulo (18-2-1968) 

Evasão de Cérebros 

A evasão de cérebros latino-americanos 
para os Estados Unidos e Europa con
tinua a agravar-se, segundo denuncia 
levamamento da UNE::iCO, que calcu
la em 52 mil o número de profissionais 
nos diferentes ramos ela ciência já ins
talados fora de seus respectivos países, 
"por falta de uma poU.tica de promo
ção dos governos da América Latina ''. 
De acôrdo com o levantamento em 59 
a "fuga de cérebros" atino-ia a' 19 miÍ 

196 profissionais. Esta cifra ｰｾｳ ｳｯ ｵ＠ sucessi
vamente a 23 mil em 61, e a 35 mil 
em 63. Embora não haja referência es
pecifica ao Brasil, ciemistas nacionais 
que trabalham em Paris acrediram que 
o contingente brasileiro poderá elevar
-se ainda mais "se não houver uma re
formulação da política de desenvolvi
mento científico, capaz de oferecer 
segurança, respeito e melhores condi
ções ao trabalho intelectual". Num re
cente debate no Centro Europeu-La
tino-Americano, sediado em Bruxelas, 
o físico argentino William Tapia Les
cano sustentou que "o problema atin
giu urna tal gravidade que já sugere a 
intervenção de organismos internacio
nais, como a ONU e a OEA, não pró
priamente para forçar uma mudança 
da política dos governos, mas no sen
tido de interessá-los a adotar outros 
critérios no tratamento dessa mão-de
-obra especializada e indispensável ao 
desenvolvimento do Continente"- "A 
OEA deveria - acentuou - criar uma 
Secretaria Especial, com sucursais na 
Europa e em Washington, a fim de 

estabelecer contato em nível oficial 
com êsses técnicos e facilitar-lhes o re
gresso aos seus países de origem, uma 
vez assegurados os recursos e as condi
ções necessárias à mudança e ao tra
balho." 

Ao abordar a "evasão de cérebros", Ta
pia Lescano citou um trabalho rea liza
do em 68, no Bras il , sôb re o proble
ma, explica ndo que "as causas ali 
apontadas não diferem em relação aos 
demais pa íses la-tino-americanos". E 
ass ina lou : "Nesse documento encontra
mos a sínte e au tê nti ca de uma rea lida
｣ｬｾ＠ que, e apresenta nu anças aqui e 
ah, não deixa ele ser ·homoo-ênea no 
substancial." 
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Como razões para a " fu ga ele cérebros", 
o físico argentin o apresen tou , então, 
as segu intes: 1 - descon hecimen to por 
parte das autoridad es o-overnarn entais 
elas leis de evolução de 

0

uma sociedade 
moderna; 2 - desconhecimento por 
parte elas autoridades governamentais, 
e não somente daquelas responsáveis 
por educação, cultura, economia e in
dústria, do papel da ciência e do cien
tista na evolução de uma sociedade 
moderna; 3 - ausê ncia de uma trad i
ção cultura l com conseqüente fa lta de 
respei to pelo traba lho, em especial pe
lo trabalho intelect ua l. Esta falta ele 
respeito chega aos limi tes ela fa lt a de 
respeito à pessoa humana; 4 - falta 
ele respeito pelo ｣ｯｾｴ･｣ｬｯ＠ nacion al da 
cultura e conseqüente desi nterêsse pe
lo enraizamento de um desenvolvimen
to científico ligado a uma cultura na
cional; 5 - falta de interêsse pela ele
vação do nível cultural médio cio po
vo; 6 - a estrutura arcaica de nossas 
Universidades; 7 - falta de planifica
ção de pesquisa, para a qual os re
cursos são insuficientes e distribuídos 
com atrasos consideráveis; 8 - além 
de arcaica, a Universidade latino-ame
ricana é fechada, rígida, não tem am
biente intelectual nem espírito uni
versitário. 



Evidente é que a perda — continuou —
de cientistas pelos países subdesenvol
vidos significa a perda de homens que
poderíam ser úteis aos seus países dos
modos os mais diversos, além da con
tribuição direta e imediata na forma
ção de cientistas mais jovens, na me
lhoria das universidades, do ensino,
das indústrias, dos hospitais e da saúde
pública.

Ao concluir, disse Tapia Lescano: “É
evidente que os países desenvolvidos
sabem que a imigração de cientistas
lhes é útil. Pois recebem um homem
com formação universitária, sem ter
feito o menor esforço, nem dado a mí
nima contribuição para tal formação,
e recebem o homem na fase em que
êle está em pleno rendimento de suas
atividades. É por esta razão que os paí
ses desenvolvidos nada fazem para im
pedir o êxodo de intelectuais dos paí
ses subdesenvolvidos."

Napoleão SabóialkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(Correio da Manhã, Rio 4-6-69)gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Políticas Educacionais
Européias *

Os anos que se seguiram imediatamen
te à assinatura da paz — ate mais ou
menos 1948 — foram empolgantes pa
ra professores e pedagogos. Nessa épo
ca de otimismo e de generoso idealis
mo, todos os projetos do período “en
tre as duas guerras” voltavam a ser
focalizados. Planejava-se transformar
as escolas, orientar os esforços para a
criação de democracias pacíficas e uma
fraternidade universal. Em todos os
níveis, precisava ser ampliado o acesso
à educação, para que todos se bene
ficiassem com o ensino médio adapta
do à sociedade moderna. Os jovens
mais dotados, mesmo de origem modes

ta, teriam acesso ao ensino superior.
O progresso tecnológico seria favore
cido pelo ensino de ciências bem con
cebido e pcrfeitamente adaptado. O
ensino técnico — na parte relativa à
aprendizagem — seria estimulado e co
locado em pé de igualdade com ou
tros métodos de formação. Os adultos
beneficiar-se-iam com o movimento,
que transformaria a educação em ri
queza permanente no decorrer de tô-
da a vida.

Na Inglaterra, encorajados pela Lei de
1944, os pedagogos programaram com
entusiasmo a expansão do ensino e
suas modificações, além de planejarem
cursos para desenvolver as capacida
des dos adolescentes com idade entre
14 e 16 anos, que continuariam a fre-
qüentar a escola. Na França, a comis
são Langevin-Wallon formulou propo
sições tão extraordinariamente ousadas
e ambiciosas que todo progresso obti
do desde então representou apenas um
passo na direção indicada. Na Alema
nha e na Itália, especialistas das nações 197
aliadas ajudaram os professores e ad
ministradores a modernizar e democra
tizar o conteúdo dos cursos e dos mé
todos de ensino. Essa mesma onda de
esperança e de atividade manifestou-
-se em cada país. Na verdade, as polí
ticas definidas e adotadas naquela épo
ca constituem os princípios básicos da
reforma e vêm sendo obedecidas sem
pre. Recebendo o estímulo das forças
sociais, econômicas e tecnológicas, têm
sido coroadas de sucesso. O idealismo
é seu sustentáculo, como indica o 
senvolvimento da “educação para a
compreensão internacional”, com re
sultados muito menos favoráveis: o
progresso permanece bem lento.

Educação secundária para todos

Em nível do ensino elementar, as po
líticas nacionais têm procurado redu-

• Da revista Education et Culture, n. 9, primavera de 1969. editada pelo Conselho da
Europa, em tradução de Maria Helena Rapp, técnica de educação do C.B.P.E.
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zir os efetivos das classes, desenvolver 
a formação dos professôres, diminuir a 
importância atribuída às matérias 
clássicas e encorajar os jogos e méto
dos de animação. Nada se encontra em 
tudo isso que dê motivo a clesacôrdo 
ou controvérsia, evidenciando-se por 
tôda a Europa melhorias sensíveis. 

Em nível médio, entretanto , os dados 
são menos incontestáveis. No final do 
século XIX, estavam por tôda parte 
solidamente estabelecidos os li ceus pre
parando candidatos p;ira cursos uni
versitários. Considerados em geral co
mo a "verdadeira" escola secundária , 
gozavam de grande prest ígio. 

Havia, porém, outras categoria s de es
tabelecimentos : vocacionais técnicos 
ou agrícolas, ou para formação e trei
namento de professôres . Além disso, 
funcionavam muitas vêzes estabeleci
mentos complementares do ensino ele
mentar, como a escola primária supe
rior, na França. Regra geral, as crian
ças eram admitidas nesses diferentes ti
pos de escola aos 11 ou 12 anos . Em 
algumas delas submetiam-se a exame, 
estabelecendo-se pür vêzes parramento 
de taxas, o que tendia a afastar os fi
lhos de operários. Um sistema clêsse 
gênero cria dificuldades . Qual o crité
rio a adotar para distribuir as crianças 
pelos diferentes tipos de escola? O pa
gamento de taxas é contr;írio ao ideal 
ele igualdade ele recursos, implicando 
seleção social. Existe possibilidade 
de planejar exames e testes psicológi
cos complexos que apontem, sôbre ba
se científica, os naturalmente capaci
tados a beneficiar-se com o ensino uni
versitário? Há realmente diferentes ap
tidões? Será inata a capacidade apre
sentada por cenas crianças para os es
tudos superiores? 

Em fins da década de 40, o critério so
cial de seleção pela renda encontrava
-se pràticamente abandonado em todo 
o mundo. Hoi':, em 1969, já ninguém 
acredita ,er possível selecionar, com 

justiça e eqüidade, candidatos de 
11 anos aproximadamente, escolhendo 
os que merecem ser favorecidos. Os 
partidários da escola secundária de ti
po cláss ico, baseada na seleção intelec
lll al, participam de batalha generali
z;ida previam ente perdida - a pesar 
elas o fensivas ela retaguarda, muitas vê
zes enca rni çadas e vigorosas. Na reaJi. 
dacl e, encontra-se a tualmente solução 
para o problema na integração dos di
ferentes tipos de escola média (Junior 
H igh Schoo ls) em vastos estabelecimen
tos onde o ensino é ministrado a todos 
o e colares da região, com idade entre 
11 e 15 anos, sem preocupação de se
lecion á-los com base nos rendimentos 
ci os pai , na inteligê nci a, ou capacida
de e aptidões. Podemos antec ipar, 
qua e com certeza, que assim será a es
co la européia típi ca em 1980 ou 1990. 
Ninguém pode, n o entanto, prever que 
form a terá o sistem a secundário de 
2.0 ci clo, interessando os jovens de 15 
a 19 anos, aproximadamente. Adotará 
orga nização semelhante à (Senior High 
Schoof) cios Estados Unidos? Combi
nará a forma ele Junior College (es
tabelecimento pós-secundário) com o 
da Day Continuation School? Ou 
será um estabel ecimento de tipo poli
técnico, com ên fase nas disciplinas 
práticas e técnicas? Haverá diversos ti
pos ele estabelecimentos ou serão pre
vistos diferentes programas num úni
co estabelecimento? 

A explosão educaâonal 

Nos últimos 25 anos a situação assu
miu maior complexidade com a ex
plosão educacional . A natalidade au
menta sem cessar . Além disso, a pro -
peridade crescente faz com que os pais 
não mais precisem recorrer ao salário 
dos jovens de 14 a I 8 anos, que por 
isso continuam a freqüentar a escola 
superrovoando as classes terminais cio 
ensino secundário. O desenvolvimento 
das aspirações educacionais é reforça
do pelas mudanças ocoITidas na in
dústria e no comércio. Há 50 anos, 



operários que apenas sabiam ler e es
crever podiam arranjar emprego útil.
Atualmente, a complexidade cada vez
maior da organização do trabalho e
do equipamento utilizado faz com que
uma percentagem sempre crescente da
mão-de-obra possua formação secundá
ria completa on mesmo superior. Des
sa forma a elevação do nível de aspi
rações passou a ser considerada não
só como favorável mas até remunera-
dora, no plano financeiro. Em diver
sos países, o número de alunos com
idade superior a 16 anos, que se pre
param para ingressar na universidade,
dobra a intervalos de 6 ou 7 anos. As
consequências, já no que diz respeito
aos prédios escolares, necessitando dis
por de equipamento mais caro do que
nunca, são evidentes. Outra resultante
também se traduz pelas enormes soli
citações de professôres titulados por
universidade: o rápido desenvolvimen
to da educação engendra cada vez
maior procura por ela.

Entretanto, as modificações do ensino
secundário não têm apenas significa
do dimensional. Talvez pudéssemos di
zer que a quantidade exclui a qualida
de: as mutações quanto ao número
provocam mutação de natureza. Os jo
vens que povoam as salas de aula já
não constituem uma elite, social ou
intelectual, antes representam a média
do conjunto da população. Os progra
mas tradicionais eram clássicos e im
buídos de rigor intelectual. Quem os
elaborava admitia ser possível reunir
um acervo de conhecimentos com va
lor permanente, suscetíveis de ser
transmitidos pelo processo de ensino
em sala de aula. O interesse pelos es
tudos clássicos, porém, diminuiu, opi
na ado alguns hoje em dia que o pro
grama secundário adequado deve ser
avaliado em função das competências
que faz adquirir e das aptidões que de
senvolve, não sob o ângulo dos conhe
cimentos memorizados. Isso impõe re
organização, tanto dos programas co
mo dos métodos de ensino. Até agora 

concentrou-se a atenção na Matemá
tica, nas Ciências e nas línguas vivas.
Mas podemos prever como certo que
bem cedo os ministérios de educação
de todos os países empreenderão gran
des esforços em prol de rigorosa e ra
dical reforma do conjunto de progra
mas didáticos de nível médio: haverá
transformação da estrutura do sistema,
bem como da organização interna das
escolas.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O terceiro ciclo

Tradicionalmente as universidades
eram instituições de prestígio, prepa
rando uma elite numericamente pouco
expressiva para o exercício das profis
sões liberais. Havia, como primeira
escala do nível superior, os institutos
técnicos e as escolas normais. Os estu
dantes recrutados por êsses estabeleci
mentos eram de origem mais modesta
que os candidatos à universidade e em
regra geral as condições de admissão
— bem como os direitos exigidos — si- 199
tuavam-se em nível inferior. Tudo isso
mudou. Os estudantes que ingressam
nas instituições do terceiro ciclo pro
vêm de tôdas as classes sociais e as con
dições de admissão apresentam seme
lhança em todos os estabelecimentos.
O momento é por conseguinte propí
cio a que se alcance a integração do
conjunto de instituições do terceiro ci
clo em sistemas nacionais de ensino su
perior. E isso vem sendo ràpidamente
realizado. Na Inglaterra, por exemplo,
certo número de institutos técnicos
transformaram-se em universidades e
as escolas normais foram reagrupadas
dentro de institutos pedagógicos uni
versitários.

Além disso, novas universidades vão
sendo criadas por tôda parte, atenden
do ao crescimento maciço do número
de candidatos. Incluídos em seus pro-
gramas, oferecem elas muitas vêzes cur-
sos abrangendo, por exemplo, a gest"o
científica das emprêsas, cibernética,
programação por computadores, ma-
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térias que, apesar de sumamente im
portantes para a indústria , geralmente 
não existem nas instituições tradicio
nais. Os novos institutos universitários 
experimentam igualmente a orga niza
ção moderna, que associa matérias e 
campos ele estudo, ass im como novos 
métodos ele ensino . Preocupam-se 
principalmente com o estabelecimento 
de cooperação com as coletividades lo
cais, planej ando cursos destinados ao 
público. Dessa fo rma, o conjun to ci o 
setor de ensino superior am plia-se, pas
sando por modifi cação estrutural. O 
objetivo final será a uni versidade aber
ta ou talvez a "multiuniversiclade" 
aberta . Os problemas, no entanto, pro
liferam urgindo uma tomada ele deci
são. Deve ser dado livre curso à expan
são? As universidades terão capacidade 
para elevar seus efetivos a 50. 000 ou 
talvez 100 . 000 estudantes? Quais for
mas ele administração parecem atual
mente apropriadas? Os estudantes e o 
pessoal docente menos antigo devem 
participar da gestão e elas decisões? 
Como podem os centros e unidades d e 
pesquisa ser integrados na estrutura cio 
ensino? Até que ponto devem os inte
grantes do quadro de pessoal ser au
torizados a exercer atividades fora da 
instituição? Como é possível preservar 
a 1 iberdacle d as universidades se o Es
tado forn ece a maior parte dos recur
sos financeiros? Será conveniente aju
dar monetár iamente os estudantes atra
vés ele subvenções ou por empréstimos 
até que limile? Essa lista é passível de 
considerável ampliação e o futuro de 
nossa vida cultural e profissional bem 
como a saúde de nossa sociedade de
pendem das respostas obtidas. 

Aspectos econômicos e financeiros 

O custo -total do funcionamento do en
sino ..:... emprêsa nacionalizada - tor
nou-se enorme. Atualmente vai além 
de 63 do produto nacional bruto -
mais que o custo total da defesa. Não 
há dúvida de que o ensino se tornou 
o maior consumidor de mão-de-obra 

e de recursos do conjun to econômico. 
E êsse custo continua a crescer cada 
ano, na proporção a prox imada ele 103 
ma is, ri tmo bem mais ritpido que a 
taxa ele crescimento do produto nacio
nal bruto. I mpõe-se portanto uma po
líti ca: qi• e pro porção ci os fun dos pú
blicos di sponíveis pode ser reservada à 
educação, colocada em con fro nto com 
os serviços sociais e de sa úde pública, 
as obras rodoviárias, h abitac ionai s, 
hospitalares e tc. ? Na lu ta pela obten
ção ele créditos, os ministros de educa
ção têm sido a juclados pela mudança 
de compreensão. O ensino sa iu do rol 
daq uilo que os economistas chamam 
"bens el e consumo" e "arti gos de luxo", 
passa ndo a ser considerado ,;bens el e 
prod ução", junto com as usinas e altos 
forn os. U ma de suas fun ções admiti 
das consiste na mobilização e preparo 
ele mão-de-obra, visto que transform a 
o ma teri al d isp onível em ma terial uti
li zável . 

Subsis tem todavia as ｰｲ ･ｯ｣ ｵｰ ｡･ｾ＠ em 
matéria de economia e ele eficácia. As
sim, os administradores do ensino so
licita ram a opinião de economistas e 
sociólogos científicos, r eforçaram o de
partamento de es ta tísti ca e criaram 
"departamentos de planejamentoeclii
r.acional", encarregados de prever as 
necessidades e repartir os recursos de 
maneira r acional. Os administradores 
dedicam igualm ente atenção cada vez 
maior à nova "tecnologia do ensino", 
isto é, ao emprêgo nas escolas de te
levisão, de recursos visuais, máquinas 
de ensinar, ensino programado etc. 
Evidentemente, esperam reduzir as ne
cessidades em professôres qualifi cados 
ou, pelo menos, aumentar a produtivi
dade dêsse pessoal que sai dispendio
so . É de lamentar que a compra e ma
nutenção do nôvo equipamento fi
quem tão onerosas, sem garantia de 
que a adoção em ampla escala dêsse 
eqü ipãmento venhã -resultai eme cono
mia de pessoal _ 



Os administradores também têm pro
curado novas fontes de financiamen
to. Nesse assunto, as maiores esperan
ças sc voltam para a indústria moder
na, onde a necessidade de formação e
reciclagem, de educação e reeducação é
por todos admitida.

O "Industrial Training Act” britâni
co, de 1964, apenas representa um
exemplo dos esforços empreendidos.
Compreende-se epie, se a indústria
subvenciona, ela conta participar na
gestão e nas decisões de orientação, o
cpie é ainda melhor.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aspecto internacional

Tal como acontece atualmente com a
indústria, as linanças e a defesa, a edu
cação ultrapassa as fronteiras nacio
nais. É cada vez maior o número de
professores e estudantes que viajam pa
ra o exterior, procurando observar o
que ali se faz, aproveitando a experi
ência de outros. Jamais se verificou
tão grande afluência de estudantes es
trangeiros às universidades e institu
tos. Nunca houve tantos professores le
cionando fora das universidades a que
pertencem.

A mesma constatação vale para os ad
ministradores. É de praxe apresenta
rem êstes, hoje em dia, relatórios pe
riódicos à UNESCO, expondo suas
idéias diante daquele forum mundial.
A O.C.D.E. (Organização para Coope
ração e Desenvolvimento Econômico)
pede informações, comissiona especia
listas em pesquisas, publica relatórios,
que servem como fonte de referência.
Em uma palavra, especializa-se em co
operação ... na crescente cooperação,
baseada na constatação de que todos
os países europeus têm problemas que
são, em grande parte, idênticos em to
do o mundo. O ministro da Educa
ção da França já declarou, aliás, que
chegou o momento de considerar os
problemas da universidade sob ângulo
europeu. Isto certamente implica es

tudo sôbre a equivalência de diplo
mas e levanta a questão da oportuni
dade para se distribuírem as tarefas
na Europa, encorajando-se a concen
tração de esforços num campo deter
minado, dentro de certa universidade.
Enfim, é claro que existe crescente se
melhança entre os diferentes sistemas
nacionais em todos os níveis, tal co
mo entre as políticas elaboradas e ado
tadas.

Conclusão

Falando de forma bem generalizada,
torna-se evidente que os Estados euro
peus aceitaram uma política através da
qual todos contam com oportunidades
iguais, permitindo acesso a qualquer

• estabelecimento de ensino sem consi
derar sexo, recursos financeiros ou ca
tegoria social. Essa é uma política po
sitiva: os jovens desprovidos de recur
sos financeiros, que estudam longe de
casa ou que têm origem humilde, re
cebem ajuda econômica e isso em to- 201
dos os níveis e para todos os tipos de
educação. Essa política é adotada e
realizada por motivos que se inspiram
simultâneamente na justiça social e na
eficiência econômica.

Por outro lado, esforços são empreen
didos em tôda parte a fim de ligar o
mais estreitamente possível o sistema
educacional à vida econômica e social.
Assim, coloca-se maior ênfase nas ma
térias e campos de estudo relacionados
com indústria, comércio e profissões 
berais.

Em conjunto, essas duas orientações
fundamentais resultam nestas conse-
qüências:

1. Crescimento maciço do efetivo es
colar no segundo e terceiro graus com
implicações financeiras consideráveis.

2. Estrutura e organização novas pa
ra o grau médio, combinadas a refor
mas radicais do conteúdo e métodos de
ensino.
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3. Desenvolvimento rápido do ensi
no técnico e profissional. 

4. Atenção maior a tôdas as formas 
de educação de adultos, principalmen· 
te as que visam preparar cm cursos 
práticos e de reciclagem em fun ção do 
desenvol vimento das necess idades in
dustriais . 

5. Abertura do 3.0 ciclo (Ensino Su
perior) tanto a novas categorias de 
matérias e atividades como ao total 
da população. Isso implica m1c1ar 
um verdadeiro sistema de ensino su
perior . 

6. Esforços des tinados a desenvolver 
o emprêgo de nova "tecnologia do en
sino" . 

7. Estabelecimento ele ligação mais 
íntima entre os serviços ed ucacionai s 
e a indústria, o comércio, os serviços 
públicos, dentre êles a radiodifusão. 

Do que di ssemos ressaira que algumas 
da_s esperanças alimentadas pelos o ti
mistas ela década de 40, na verdade, 
se realizam muito depressa. Mas in fe
lizmente isso não ocorre com outras. 
Tc121 havido pouco progresso na "edu
caçao para a democracia" ou educa
ção para a fraternidade mundial' ', 
pouco progresso na diversificação do 
ensino para que ês te realmente aten
da às múl ti pias necessidades dos jo
vens, favorecendo assim a eclosão entre 
ê les do sentimento de segurança e in
terêsse, mais que de ansiedade e riva
lidade. Assim, embora nossa socieda
de tenha prosperado, existindo maior 
igualdade que antes, a felicidade pes
soal encontra-se sacrificada, faltando 
ainda, até certo ponto, a desejável har
monia nos sistemas políticos. Torna-se, 
portanto, mais urgente, instituir novas 
e mais ousadas orientações cio que no 
passado. 

J. A. Lauwerys 

Fundamentos para uma 
Política Educacional 

Brasileira* 

EDUCAÇ,\O BRASILEIRA 

. 1 - Have rá uma educação 
brasileira? 

Inicio minha conferência com uma in
terrogação: haverá urna educação bra
sileira? Em que sentido se pode falar 
nu ma ecl ucação brasile ira? Parece-me 
que são necess;'1rios uma delimitação e 
um esclar ec imento a r espe ito da exten
são d essas expressões . Não há uma 
educaçcio brasileira. no sentido ele uma 
técni ca de ensin ar, d e m é todos peda
gógicos, cio objeto m esmo cio ensino. 
Mas, ainda que conservando objetivos 
e processos que são universais e, po
de-se dizer, intemporais, a educação é 
um processo da vicia. Destinando-se à 
formação do homem, a fazê-lo adqui
rir um modo d e compon amento para 
uma atuação na sociedade em que vá 
viver, e a resolver os problemas que 
esta lh e v<i propor, n ão se pode com
preender a edu cação d es tacadamente 
das formas d a vicia socia l e d a circuns
tância histórica e mesológica. 

T odos os fenômen os culturais são tão 
indiscu tlvelmente ligados aos aspectos 
de inter-rel aciona mento do grupo, se
jam éles políticos, econômicos, morais 
ou religiosos, que só em conexão com 
o sistema social vigente se poder<í com
preender a educação, no seu sentido, 
destino e direção . É evidente, pois, 
que ela recebe um condicionamento 
e um sentido teleológico d as situações 
contingenciais que são próprias a ca· 
da nação e a cada época histórica. ｈｾ＠
uma educação para o Brasil , diversa 
ela educação que convém aos Estados 
Unidos, à União Soviética, ou a Gana. 
Há uma educação para o Brasil ele 
hoje, necessàriamente diferente da que 
serviria ao Brasil colonial ou ao Bra-

• Conferência pronunciada sob os auspícios do Jnstituto de Pesquisas Sociais (IPES) e 

da Pontifícia Univ. Católica do Rio de Janeiro . 



sil Império, pois os problemas que o
brasileiro de hoje enfrenta são distin
tos dos de então. Êsses são aspectos do
inelutável problema da relação entre
o universal e o particular, entre o imu
tável e o nôvo.

1.2 — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAContingenciamento
à realidade

Mas, creio que se deve definir uma
educação brasileira ainda sob outros
aspectos. O primeiro dêles é o do con-
tingenciamento da educação às reais
possibilidades do País e de sua época.
É inútil tratarmos de educação em
termos ideais, buscando um optimum
irrealizável. Cada país e cada época
histórica podem produzir um tipo de
educação, tipo dc educação que é mol
dado pelas exigências da sociedade,
mas também pelos limites de seus re
cursos: recursos materiais que delimi
tam o capital social disponível para
o processo educacional c que condicio
nam os meios financeiros e suas apli
cações; recursos humanos que não per
mitem um desdobramento ilimitado do
quadro de professores e de pesquisa
dores, nem igualmente o de pessoal
discente, que também só pode dedicar
a aprender um tempo não exigido pa
ra as demais tarefas da vida, inclusive
as de subsistência; recursos sociais, por
que a educação depende de todo o ins
trumental social e vive do seu inter-
-relacionamento com as demais formas
sociais. Assim uma sociedade indus
trializada pode fornecer à educação re
cursos gerais, sejam financeiros, huma
nos ou pròpriamente sociais, muito
mais extensos do que os de uma socie
dade agrária.

1.3 — Diretrizes e limitações da
conjuntura econômico-social

Outro aspecto condicionante do tipo
de educação que convém ao País é o
de sua conjuntura econômico-social.
Esta cria exigências à educação, ao
mesmo tempo em que lhe impõe di

retrizes e limitações. O planejamento
educacional deve ser inevitavelmente
associado aos objetivos da sociedade,
aos fins que esta se propõe atingir, às
suas formas vivenciais próprias. Todo
o processo de desenvolvimento deve
ser ligado às idéias de expansão e de
transformação, e esta não é meramen
te quantitativa, mas também qualita
tiva. A educação é meio e objetivo dês-
se processo dc desenvolvimento.

Só se pode, pois, planejar vàlidamente
educação para um país quando os ob
jetivos a atingir são claramente defi
nidos, objetivos que são os sócio-eco-
nômicos, como os culturais. A escola
deve preparar os homens para as ta
refas que vão desempenhar, não numa
sociedade ideal, mas na sociedade real
em que vão éles viver. Inútil dar-lhes
uma preparação, excessivamente literá
ria, se os problemas que vão encontrar
são principalmente de natureza técni
ca. Deve ela formar os homens para
o desempenho que deverão ter, prepa
rá-los para os empregos que vão encon- 203
trar. Aí se pode dizer que o inadequa
do reflexo da sociedade e seus proble
mas sôbre a educação é responsável
por um sem-número de impasses so
ciais, pois, fornecendo um tipo de edu
cação impróprio para as atuações in
dividuais, gera tensões e decepções nas
expectativas.

2 — KJIHGFEDCBAPO L ÍT ICA E EDUCAÇÃO

2.1 — Objetivos nacionais

Mas, o aspecto que deve ser primor
dial na definição do tipo de educação
que convém a um país é o da sua li
gação com os objetivos nacionais em
sua globalidade. É o que repousa
na relação entre a Política e a Edu
cação. Esta não prepara os homens
apenas para as tarefas materiais, para
o trabalho, mas principalmente para
equacionar os problemas nacionais
de cada geração e para lhes dar as so
luções convenientes e possíveis, para
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traçar a linha política (no sentido 
mais amplo cio tênno) que incorpore 
as aspirações coletivas, imprimindo
-lhes uma direção consciente. Criar 
um pensamento que abranja tais obje
tivos, e que lhes dê efetividade e con
sistência, é a finalidade última da edu
cação, pois significa ao mesmo ·tempo 
duração e mudança, e um sentido ele 
renovação através ela rev isão e redistri
buição dos valôres sociais. Para isso 
deve ser objetivo da Educação prepa
rar homens capazes de clarifi car os va
lôres de sua sociedade e de tomar as 
decisões fund amentais que os tornem 
consistentes. f.sse objetivo importa na 
formação de um pensamento analítico 
e global, de um pensamento capaz de, 
a um tempo, ligar os elementos e os 
dados variáve is, de os decompor e de 
os submeter à ponderação devida. De
ve a Educação preocupar-se em criar 
dirigentes políticos e empresaria is do
-L ados de visão global e aptos a sen ti · 
rem as tendências das modificações so
ciais, e a mensurar a fôrça relativa elas 
variáveis que as produzem . Quando as 
classes dirigentes deixam ele apreender 
essas tendências, e quando a educação 
se volta exclusivamente para o passa
do, para as formas sociais estratifi ca
das, deixa ela de realizar sua verdadei
ra missão. A revisão incessante de va
lôres a que está obrigado o homem em 
face de uma sociedade em contínua 
transformação importa ainda em uma 
outra preocupação: a de relacionar os 
novos valôres a um sistema moral de 
manter um contrôle ético sôbre os fe
nômenos cambiantes ela vicia social. 

2. 2 - Opções fundamentais 

Traçar lineamentos a uma política 
educacional do País é, portanto, uma 
tarefa política, antes de tudo, para a 
qual se exige principalmente uma cla
ra visão dos objetivos nacionais, e êstes 
impõem certas opções fundamentais. 
Vejamos em rápida síntese algumas 
dessas opções. Em primeiro ｨｾｧ｡ｲＬ＠ . a 
decisão entre um tipo de educaçao ans-

tocrá tica e a democrá tica. 1?.sses concei· 
tos são relacionados a valôres e tendtm 
a produzir t ipos diversos de homem, 
tendo em vista a soc iedade política em 
que se proje tam. O objetivo de uma 
educação democrá tica el eve ser o da 
formação individua l, valorizando a 
cria tividade pessoal em têrmos de li· 
berdade, seja quanto a laços de objeti· 
vos políticos, cultura ou classe . Uma 
ed ucação aristocrá tica, ao contrário, li
ga o indivíduo ao Estado, ou a classes 
ou partidos políticos, e confunde os 
objetivos de formação individual com 
os clêstes. O ens ino n es te último caso 
passa a ser dogmático, e só ex iste liber
dade de pesquisa e de afirm ação em 
a lguns campos, como o elas ciências 
na tura is ou da 1Iatemática, e, ai nda as
sim, sob determinadas limitações. 
Creio ser fora de dúvida que a educa
ção democrática é a que a imensa 
maioria el a n ação brasileira entende 
como a mais conveniente. 

Mas, conexo a êsse problema h á outro: 
o ela democrat ização ou da elitização 
ela educação. Deve-se fa zer uma educa
ção dirigida para o maior número, pa
ra a massa, ou, ao contrário, dirigi-la 
principalmente para as elites? f.sse 
problema já não é tão sim ples; es pe· 
cialmente para um país com as profun· 
das clesigu alclacles que caracterizam 
o nosso, e com tão alto grau de anal
fabetismo. O idea l seria dispor de re
cursos abundantes para promover am· 
bos os tipos de educação, isto é, alfa· 
betizar o País e generalizar o ensino 
primário, e, ao mesmo tempo, poder 
propiciar a uma elite o ensino caro e 
sofisticado que uma sociedade desen
volvida e industrializada exige. Isto, 
porém, é impossível. Creio que só um 
adequado balanceamento dos :en_1rso_s 
disponíveis e sua consciente cl1stnbu1-
ção entre os vários graus de ensino, en
tre as várias tarefas a serem executa
das no campo educacional, podem 
o-iar uma solução de equilíbrio. E ê_: 
se equilíbrio é essencial à própria esta
bilidade ·política da nação. É claro que 



não se pode pensar mais em têrmos de
manter-se fora dos benefícios da edu
cação milhões de brasileiros, sem com
isso agirmos com profunda injustiça
social e sem também entravarmos o
próprio desenvolvimento econômico,
que deve ser objetivo das classes do
minantes. Mais ainda: uma denegação
de educação a um número crescente
de brasileiros poderá gerar uma situa
ção de perigo para a própria estabili
dade política. Por outro lado, é evi
dente que uma educação voltada ex
clusivamente para a massa, absorven
do com as tarefas primárias todos os
recursos disponíveis, acarretaria uma
correlata diminuição dos meios neces
sários aos objetivos superiores, seja do
ponto de vista da produção, seja de
comando político. É preciso educar
as massas — e urgentemente — mas
é preciso também continuar a dar aten
ção a um tipo de educação que conti
nue a preparar as elites dirigentes, os
empresários, os técnicos de nível su
perior, e a propiciar os meios para o
aumento rápido da renda nacional,
com o que se produzirão novos recursos
para aplicação na Educação.

0 que é necessário, porém, é que essa
formação superior tenha crescentemen
te as características de uma absoluta
democratização <le oportunidades. É
indispensável que se criem condições
para que ao ensino superior, ao ensino
dito de elite, tenham acesso os mais
capazes, e não apenas os oriundos de
determinada camada social. Aqui pre
cisamos reconhecer, com coragem e
lealdade, que não é essa a situação do
nosso ensino. A composição do quadro
discente de qualquer de nossas esco
las superiores mostra que a quase to
talidade provém das classes abastadas.
Essa situação não é peculiar ao Brasil,
mas comum à maioria das nações eu
ropéias e latino-americanas, e só nos
Estados Unidos — afora as nações so
cialistas — existe uma forte percenta
gem de estudantes de nível superior
que provém das classes operárias e 

camponesas. Êsse aspecto reflete a pró
pria estruturação da vida social, e as
sim sua solução não pode ser encon
trada sòmente no campo educacional.
Não adianta ofertar possibilidades de
educação gratuita nos níveis secundá
rio e superior a quem precisa ganhar
o próprio sustento ou concorrer para
constituir uma renda familiar. Por ou
tro lado, ao lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhandicap negativo decor
rente da ordem social há que ajuntar
outro — o pessoal. O filho de família
de elevada condição social é melhor
alimentado, melhor alojado, dispõe de
nível sanitário superior e de equipa
mento para aprendizagem desde a in
fância, através de livros, brinquedos e
outros meios. Mesmo num país de
maior homogeneidade social e de ní
vel superior, como é a França, o gran
de inquérito de 1944 revelou que os
testes a que se submeteram as crianças
de 11 anos apresentaram o seguinte 
sultado: 120,6 para os filhos de traba
lhadores agrários, 129,3 para os operá
rios urbanos, 146,2 para aqueles cujos
pais tinham profissão liberal. As desi
gualdades de origem familiar são ine
vitáveis, porque decorrem da organi
zação social, mas isso não significa que
não se deva procurar compensá-las da
melhor maneira possível, e principal
mente ajustar a educação a essa reali
dade e levar os seus benefícios a várias
faixas da população que, por motivos
econômicos, não a podem receber. As
sim, é indispensável que, além da alfa
betização universal, se possa oferecer
aos jovens entre 12 e 16 anos possibili
dade de uma formação profissional que
os habilite a uma atividade lucrativa
imediata, bem como tentar selecionar
nesses cursos aquêles que podem pros
seguir na aquisição de conhecimentos,
inclusive aquêles de cunho abstrato.
Não bastará a oferta de ensino gratui
to, mas será indispensável conjugá-la
com a concessão de bolsas e recursos
de ajuda à manutenção para grande
número desses alunos de capacidade
intelectual comprovada. O programa
de Bôlsa-de-Estudo para filhos de
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operários (PEBE), que se desenvolve 
através do Ministério do Trabalho, é 
um embrião cio es[ôrço que pode ser 
feito nessa faixa popu !acional. l\IIas, 
sem a conjugação da Indústria não se
r{1 possível u·açar-se um programa am
plo e válido. Ela será a beneficiária 
imediata do es[ôrço de qualificação 
profissional. Deved, pois, concorrer 
para ajudar sua realização . Essa con
jugação Educação mais indústria me
rece ampla atenção em qualquer pl a
nejamento educacional. 

A clesigualel ade el e oponunielade no 
ensino em decorrência ela origem fa
miliar, em si mesma já eri a grave, po
rém, mai graves ainda são outras con
seqüência que de tal fato derivam, 
entre 011 tras a distorção que entre nós 
se observ<t, ela hipertrofia do ensino de 
cultura e erudição, em comparação 
com o ensino das Ciências e de outros 
ramos de mais imed iato interêsse eco
nômico e social, mas de menor prestí-

206 gio social. E a persistência do fenôme
no do úacharelismo, resistindo às pres
sões de uma sociedade que necessita 
de formação educacional dirigida pa
ra um preparo profissional efetivo. É 

êle responsável pela proliferação de 
escolas superiores sem ligação efetiva 
com as necessidades da sociedade, do 
excesso de escolas de formação de sa
ber literário e erudito em contraposi
ção às destinadas às ciências exatas ou 
à formação de profissionais. Temos 
excesso de advogados e falta de geólo
gos, agrônomos e engenheiros. Outro 
efeito dessa distorção é a simulação de 
ensino que ela desenvolve, do faz de 

conta que continua a ser a permanên
cia de filhas-famílias na universidade, 
não em busca de um saber, senão de 
um diploma. 

O problema do ensino da c1cncia e o 
da educação e cultura refletem ainda 
entre nós o tipo de sociedade estratifi
cada que a organização agrária consa-

gro u, e que condicionava a educação 
em têrmos de prestígio social. As car
reiras não eram, e a inda não o são, di
mensionada ern razão ele sua maior 
necessidade ou utilidade social, mas dt: 
um acôrdo com uma escala social l!Ue 
di ·tingue entre a tividades m ais nobres 
e outras menos nobres. J\351111, o fa
zendeiro quer seu filho bacharel em 
direito, embora não ｰｲ ･ ｴ･ｮ｣ｬ･ｾｳ｣＠ faze
Jo um profiss ional elo direi to, mas n:i.o 
e conformar ia em vê-lo engenheiro 

ele operações ou químico, atividades 
destituídas de glamour social, nem 
mesmo gosta ria de vê-lo m a triculado 
em uma esco la rural o u veterinária, o 
que pareceria ser a mais natural solu
ção. 

Em contraposição a essa atitude social, 
cujas raízes também devem ser encon
tradas n as origens hispa no-lusas da 
América La tina, veja-se a lucidez <.k 
concepção da U niversidacle a serviço 
da sociedade que se encontra hf1 mais 
de um século nos Estados Unidos, e de 
que é um elos exemplos flagra11ccs a 
organização dos land-gra11t collegcs 

and universi ties. Como se sabe em 
1862, Justin lVforrill obteve a a1;rova
ção de uma lei a través da qual foram 
doadas terras públicas a vários Esta
dos, com o objetivo de sei-em vendidas 
para vir o produto a constituir um 
fundo permanente assegurando o fun
cionamento ele colégios para o ensmo 
de agricultura e artes mecânicas "a fim 
de promover a educação, lib c-:ral e pr<i
tica, da classe industrial, nos drios 
objetivos e profissões da vicl,1. Uma se
gunda lei, de 1890, acresceu o siste
ma ele novos recursos e sucessivas me
didas fiscais o fortaleceram, sendo ine
gável o seu êxito, especialmente no 
que concerne à produção agrícola do 
país. Ela serviu também, como l\for
rill o esperava, para educar jovens de 
origens modestas. 
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3j — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANações latino-americanas
e Estados Unidos 

0 confronto da orientação educacional
do Brasil c o das demais nações latino-
-americanas com a dos Estados Unidos
mostra traços distintivos assim salien
tados pela educadora chilena Irma Sa
las:

a) A educação nos Estados Unidos é
democrática em seus propósitos, en
quanto nas nações latino-americanas
é ela ainda em larga extensão aris
tocrática;

b) na América Latina a educação as
sinala-se pela centralização do contro
le, em contraposição com a caracterís
tica norte-amei icana que é de controle
local. Dêsse fato decorre um corolário
importante: enquanto nos Estados
Unidos a educação é um empreendi
mento da comunidade, seja quanto
aos recursos financeiros, seja quanto à
gestão e orientação, na América Lati
na predomina a ação governamental
controlando centralmente a educação
de todo o país;

c) outro corolário importante dessa
característica é o padrão de uniformi
dade que o controle estatal acarreta,
em contraste com a diversidade e va
riedade da educação na América do
Norte, de que decorre o aumento de
criatividade;

d) a escola secundária latino-ameri
cana, estruturada sob o modêlo do
lycée francês, é meramente preparató
ria para uma futura carreira, e propi-

i cia educação em termos gerais; en-
iquanto na América do Norte a
«educação secundária já é preocupada
«com a utilidade, com o preparo para
ía vida prática;

ee) a administração das escolas nos
lEstados Unidos é unitária com relação
aa todos os níveis e ramos. Na América

Latina os diferentes níveis — primário,
secundário e superior — são adminis
trados separadamente. Daí resulta
uma dificuldade de articulação c de
unidade do sistema escolar latino-ame
ricano.

Essas características dos dois sistemas,
que me parecem ainda atuais em seus
traços gerais, trazem como conseqüén-
cia que a filosofia de educação domi
nante nos Estados Unidos seja pragmá
tica, utilitária e materialista, enquanto
a latino-americana é puramente cul
tural, erudita, e sem ligação direta com
o meio e os problemas que o homem
deva enfrentar.

Sucede, porém, que a evolução econô-
mico-social das nações latino-america
nas, que se desenvolvem, que se indus
trializam e que se urbanizam, as colo
ca em confronto com novos problemas,
e os seus homens diante de tarefas di
versas. A sociedade industrializada já
não aceita a estruturação aristo
crática das sociedades agrárias e cria
uma nova hierarquia quanto às 
ções e às funções que os homens pas
sam a nelas desenvolver. Produz-se en
tão como que uma aparente subversão
de valores, passando os técnicos e os
operários especializados a valerem
mais, em termos de remuneração, com
reflexos conseqüentes em todo o status
social, do que os portadores de diplo
mas liberais. Por outro lado, a socie
dade não reserva ocupação para todos
êstes, traduzindo-se êsse estado de coi
sas por um excesso de ofertas de advo
gados e de portadores de diplomas de
cursos de cultura geral, em contrapo
sição às carreiras de engenheiros, quí
micos, de diplomados em ciências na
turais, e principalmente de pessoal de
nível operacional.

3.2 — Divórcio entre sociedade
e educação

Aqui tocamos um ponto essencial ao
tema que me propus enfrentar: o do
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divórcio enu·e a sociedade e a educa
ção. Não conseguimos dar ao nosso en
sino um lineamento que o fizesse se
quer ser útil à sociedade agrária sob a 
qual foi êle formulado, e a transfor
mação operada pela industrialização 
e pela urbanização da vicia nos vai en
contrar na situação ele não podermos 
também contar com a formação técn i
ca que ela exige . Nosso ensino foi sem
pre destacado da sociedad e, ele suas ne
cessidades reais de um sentido de for
mação profissional adeq uada às de
mandas de atuação. À medida que a 
sociedade se industrializa, porém, não 
é mais possível que os dois campos per
maneçam distintos quanto aos objeti
vos fin ais: a educação eleve servir às 
necessidades da sociedade, denu·e as 
quais se destacam as ela indústria, e es
ta deve absorver os homens preparados 
por aquela. f.sse é o papel do planeja
mento educacional, fixando uma estra
tégia de desenvolvimento dos recursos 
h1;1manos que integre a planificação 
desses recursos no plano geral do desen
volvimento nacional. O planejador da 
educação deve ser um integrador de 
ｩｾｬ￩ｩ｡ｾ＠ e de programas, para o que pre
cisa. ｾｬ･＠ ter, antes de tudo, penetração 
p_oln1ca e uma ampla perspectiva so
oal. 

l nú til pretender focalizar o problema 
da educação destacadamente do con
texto da sociedade em que se insere, 
ou alheado do sentido e da direção do 
desenvolvimento nacional. Jsso não 
significa a "profissionalização da edu
cação", dirigi-la tão-só à formação de 
profissionais. É que o processo de de
senvolvimento deve envolver obrigato
riamente aspectos globais e para isso 
tem necessidade de dirigentes políticos, 
de juristas, de engenheiros, de empre
sários de visão larga, de artistas, de 
médicos, de administradores. Tanto 
mais desenvolvido é o país tanto maior 
sua exigência de recursos humanos 
mais elaborados e complexos. O esfôr
ço da modernização, que é a caracterís
tica das sociedades em desenvolvimen- · 

to como a nossa, exige, mais ainda, ao 
lado de homens com formação profis
sional, outros com visão global. Mas 
seria irrealista tentar equacionar o pro
blema da educação sem o correlacionar 
com o de desenvolvimento da socieda
de e de sua viela econômica. 

tJ. - EQUAC IO NAMENTO DA EDUCAÇÃO 

IlRASILEIRA 

Vejamos, em concreto, quais as reco· 
menclações que se poderiam fazer no 
sentido ele se equacionar algumas solu
ções para o problema educacional bra
sileiro. Eis, sem qualquer preocupa
ção ele sistemática ou ele ordem ele hic· 
rarquia ou de prioridades, alguns dês
ses linea mentos: 

a) proceder a um planejamento ela 
･｣ｾｵ｣ｾ￣ｯ＠ que reflita ·o programa eco
nom1co-soc ial ela nação, e que entrose 
a educação dentro elo quadro de ne· 
cessicl acles ele recursos humanos elo 
pai , tendo em conta a evolução dos 
fatô res demográficos, ･｣ｯ ｬ ｧ ｩ ｾｯｳ Ｌ＠ ele 
composição social, cio desenvolvimento 
elos vários programas econômicos e ou· 
tros. Êsse planejamento deverá ser [ei
to a longo prazo, numa perspectiva de, 
pelo menos, dez anos, sendo revis to ｾ＠

espaços ele tempo mais reduzidos para 
ajustá-lo ao comportamento das variá
veis; 

b) alocação de todos os recursos pos· 
síveis para o campo educacional, se
jam os ele origem estatal, sejam os pri· 
vados, e ainda os ele financiamentos 
que possam ser obtidos. É indispens;\. 
vel que se utilize aqui a tributação co· 
mo instrumento de uma política edu· 
cacional. O êxito de um programa co· 
mo o da Sudene indica quão imedia
ta pode ser a resposta cio país a um 
plano dêsse -tipo; 

c) distribuição clêsses recursos entre 
os níveis primário, secundário e supc· 
rior que seja adequada ao programa 
de desenvolvimento, e que preferen-



cialmente conceda pelo menos gratui
dade ao primário e, se possível, ao se
cundário, adotando o sistema de auxí
lios e bôlsas, inclusive reembolsáveis
a longo prazo, para assegurar os ní
veis secundário e superior paia quan
tos não disponham de recursos finan
ceiros;

d) descentralização do ensino, dando-
 crescente autonomia às comunida

des locais, às organizações estaduais e
municipais. A Lei de Diretrizes e Bases
da Educação foi decidido passo nesse
sentido e sua orientação deve ser man
tida c fortalecida;

e) revisão dos currículos de sorte a
ajustá-los às necessidades do País e ao
programa geral da Nação. Isso signifi
cará dar menor ênfase ao ensino dito
de "cultura” para alargar as possibili
dades do ensino de Matemáticas, de
ciências naturais, e principalmente o
ensino de formação profissional. Deci
didamente, o país tem excesso de fa
culdades de Direito e de Filosofia, e
falta de escolas de ensino científico e
técnico;

f) dar ao nível médio a característi
ca de uma escola de formação habili
tando o aluno a uma posição profis
sional e a uma atuação mais qualifica
da no trabalho e na vida social, em
geral, em vez da atual orientação que
é a de lhe dar feição de mera escola
preparatória para cursos superiores. O
irrealismo dessa situação pode ser
aquilatado pelos seguintes dados: as
matrículas nos cursos médio e superior
representam apenas 21,5% e 1,5%,
respectivamente, do total das verifica
das no curso primário. Vê-se, pois, que
para o maior número o nível prepara
tório é, efetivamente, final. O fato de
de que essa evasão se dê em razão de
dificuldades financeiras e pela necessi
dade que tem o estudante de ganhar o
próprio sustento, torna ainda mais pre
mente a transformação que se preco
niza para o tipo de ensino médio;

g) atender às necessidades atuais do
país — e que serão as dos anos próxi
mos, tendo em vista sua industrializa
ção crescente — que é a de formar o
pessoal técnico e de nível operacional
necessário a movimentar a estrutura
econômica da Nação. Isso envolve, na
turalmente, uma modificação do ensi
no, o qual c, como disse, ainda de ten
dência aristocrática e erudita, para um
ensino mais ligado à utilidade, às ne
cessidades imediatas da sociedade.

h) caminhar para a realização de um
ensino de mais rápida duração e de
mais intenso aproveitamento do tem
po docente, o que envolve uma série
de conseqüências e de medidas, tais
como:

1) a adoção de cursos de formação
menos exigentes e ligados ao exercício
de determinada atividade, como sejam
os de engenheiro de operações, de
agrônomos, de técnicos de operação e
outros, em vez do sentido politécni
co, que até agora prende a nossa for- 209
mação superior; ajustá-lo à realização
de cursos de menor duração, mas que
habilitem o aluno ao exercício de de
terminadas atividades de nível técnico;

2) caminhar para o sistema da dedi
cação exclusiva e do tempo integral,
como o que melhor convém às ativi
dades de ensino, que exigem concen
tração e absorção do professor por suas
atividades. Paralelamente também
criar maiores exigências da presença
do aluno, obtendo, através dela, maior
concentração de ensino, com conse-
qüente redução de sua extensão no
tempo;

3) em conseqüência obter melhoria
da relação professor/aluno, com o que
se ampliarão as possibilidades financei
ras para um programa educacional. É
necessário se destacarem ainda as fun
ções administrativas e financeiras das
pròpriamente de ordem pedagógica. A
qualificação para esta não envolve ne-
cessàriamente talento para aquelas,
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que devem ser entregues a administra
dores. É indispensável que se aperfei
çoe o rendimento educacional em têr
mos financeiros, reduzindo o custo elo 
ensino, pela adoção ele medidas de 
maior racionalidade administra tiva e 
financeira . Além ele se entregarem os 
aspectos administrativos a pessoas qua
lificadas para essas tarefas, deveria o se
tor educacion al recorrer mais a ele
mentos estranhos aos corpos docentes 
para ajudá-los na fixação elos progra
mas ele planejamento, orçamcmo e ad
ministração financeira, através ele con
selhos curadores ou ele orientação. Es
sa interligação entre a escola e a co
munidade ajudará a modificar o stn 

tus atual ele burocratização em que a 
escola é ainda concebida sob a forma 
ele uma repartição públ1.ca, elo que de
corre um imobilismo e um emperra
mento ele seu funcionamento; 

i) adoção de um amplo proo-rama 
de alfabetização, para tanto sendo ne
cessár!o _recorrer-se à imaginação pa
ra cnaçao de fórmulas ousadas, ｱｷｾ＠
tornem compulsório êsse movimento. 
Nesse campo, como nos vários setores 
ela educação, já não pode o ensino 
circunscrever-se aos meios convencio
nais. O problema das massas e a exten
são da ·tarefa educacional exigem a 
adoção de novas técnicas de ensinar, 
intensivas e de mais imedia :·os resul
tados, ele novas cartilhas e de novos 
instrumentos, como a televisão e o rá
dio. Não podemos ensinar apenas nas 
escolas, mas aproveitar todos os locais 
disponíveis, junto às fábricas e usinas, 
cinemas, salas de espetáculos, dimen
sionando e aproveitando tôda a ocio
siclaclc de locais e tôdas as disponibili
dades ele pessoal humano. É preciso 
afastar a tendência brasileira ele gastar 
mais com os meios do que com os fins , 

mais com a casa, a escola, do que com 
a prestação do ensino. Devemos criar 
entre os municípios brasileiros emula
ção quanto à vitória contra o analfa
betismo, mobilizando para êsse comba
te as fôrças locais e as comunidades. É 

preciso ainda que a erradicação do 
analfabetismo seja acompanhada de 
medidas para absorção das novas fôr
ças de trabalho em níveis mais qualifi
cados. A rea lidade brasileira é a de 
que a maior parte de sua população 
vive de atividades singulares, como 0 

extra ti smo vegeta l, a pecuária e a agri
cultura extensiva, tôdas de nível pri
mário. Há ausência de escolas rurais 
que elevem a qualidade e a produtivi
dade clêsse trabalhador, que lhe dêem 
um mínimo ele técnica que o ajude a 
crescer a sua produção e, em conse
qüência, o seu nível de rendimento e 
de vida; 

j) rees truturação da Universidade, 
fazendo coincidir seus objetivos com 
os ela sociedade, e ajudando-a a con
correr para sua transfo rmação de um 
tipo em outro. A Universidade deve 
ser um instrumento ele modernização 
do pensamento, elas i ns ti tu ições e das 
estruturas sociais. Não pode ela per
manecer compartimentada entre esco
las e cursos estanques, e sim caminhar 
para a flexibilidade de currículos, pa
ra a interpene tração ele faculdades e 
cursos, ligados po:· afinidades. Cabe-lhe 
um papel de racionalidade critica e 
criadora, consütuir-se num momento 
ele reflexão sôbre a direção e sentido 
cio processo de desenvolvimento. Para 
tanto eleve ensinar e pesquisar, vale 
dizer, submeter as verdades ao proces
so ele sua revisão. O pensame;1to ba
seado na experimentação, eis um traço 
inelut<ível ele nossa época. O inter-rela
cionamento entre Sociedade, Ciência e 
Tecnologia, que caracteriza a vicia mo
derna, erige a Universidade num cen
tro dessa experimentação e aczrreta 
para sua estruturação modificações ir· 
resistíveis. A Universidade do século 
XIX tinha como missão básica o en
sino; a Universidade ele hoje busca 

principalmente. E , através dessa busca, 
visa criar os quadros que o clesenvol· 
vimento e a modernização cio país exi
gem. É uma unidade funcional que ele· 
ve congregar pesquisadores e professô· 



res visando ensinar, mas também esti
mular a criatividade. Seus currículos
devem ser flexíveis e preparar o ho
mem para responder às questões que
]he serão propostas por um mundo em
transformação.

5 — KJIHGFEDCBAA EDUCAÇÃO PARA O BRA SIL

Eis alguns traços que mc parecem de
vam presidir a um planejamento da
educação brasileira. Não é momento
de debater detalhes quanto às medi
das em concreto a serem aplicadas.
Elas devem estar a cargo dos especia
listas, dos técnicos em Educação, que
não o sou. Parece-me, porém, que an
tes de qualquer solução técnica ou eco
nômica no campo da educação, deva
existir um pensamento político a seu
respeito. A adoção de um planejamen
to educacional envolve uma decisão in
discutivelmente política e uma visão
prospectiva e dinâmica do desenvolvi
mento.

A perspectiva que a nossa educação
nos apresenta hoje é a de um todo caó
tico, em que o crescimento se faz pela
mera expansão, e não em obediência
a objetivos prèviamente fixados. Urge
dar-lhe racionalidade. Já não se pode
pensar e planejar a Educação em me
ros têrmos de formação intelectual,
mas sim a partir de sua inserção no
propósito nacional de desenvolvimen
to, dando-lhe a direção que êsses ru
mos o exigirem e tornando-a o instru
mento consciente da transformação e
da modernização da sociedade.

Parecerá que, integrando a educação
no esfôrço de desenvolvimento do
País, estaríamos preconizando uma
educação de sentido profissional e re
legando, ou minimizando, o seu con
teúdo humanístico e seus objetivos éti
cos. Nada menos verdadeiro. O verda
deiro humanismo não pode deixar de
ser existencial, de integrar o homem
em sua circunstância, de meio e de
tempo. Considerá-lo um ente destacado 

dessa circunstância, um ser intemporal,
será, de fato, deformar a noção de hu
manismo que deve ter como centro o
interesse pelos objetivos do homem e
da humanidade em geral. 0 verdadeiro
humanismo deve preocupar-se com olkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ser real, o homem “em situação”, co
mo quer Sartre, envolto em seu condi
cionamento, e não como um ente ideal,
liberto de problemas. Tampouco essa
preocupação com a inserção do homem
nas questões de seu meio e de seu tem
po deverá afastar a educação da perse-
cução de objetivos éticos. Visa ela for
talecer e ampliar os controles do ho
mem sôbre o meio. Êsses controles são
de natureza tecnológica, quando se di
rigem ao meio físico, e de natureza
ético-social quando se referem ao inter-
-relacionamento humano. A preocupa
ção ética é, pois, essencial a qualquer
sistema educacional. Quanto mais a
técnica se impõe à vida social, tanto
mais necessária se faz a presença da
moral nas relações humanas. Uma so
ciedade em que as situações são cres
centemente novas, como é a nossa, exi- 211
ge, mais ainda, que a educação ajude
a juventude a resolver seus problemas
morais, que se apresentam como no
vos.

Por outro lado, as transformações pro
fundas da vida social criaram um in-
ter-relacionamento humano muito
maior do que o existente em qualquer
época. O homem contemporâneo é co
locado necessàriamente em face de ne
cessidades e anseios coletivos e é obri
gado a uma permanente reflexão sô
bre êles. Pode-se dizer que, co
mo tôdas as outras formas de pensa
mento e cultura, a ética está submeti
da a um esfôrço de reconstrução, em
face dos novos problemas que um
mundo em transformação gera inces
santemente. Essa reconstrução, que
consiste na superação de uma ética in
dividualista, deve estar a cargo da 
cação, que não deverá permitir que
uma sociedade preocupada com a téc
nica e maravilhada com o alargamen



to de seu domínio sôbrc as coisas, es
queça os ideais humanos.

Responsabilidade e participação são
exigências impostergáveis de uma vida
em que a interpenetração dos proble
mas sociais gera uma solidariedade hu
mana inevitável. Mas, uma clica in-
temporal, desligada dos problemas do
meio e do tempo seria a própria ne
gação dos ideais morais. A atividade
humana se ordena ao homem, diz a
Constituição lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAGaudium et Spes. E a
educação não transforma apenas as coi
sas, mas também a sociedade e o pró
prio homem.

Uma educação para o Brasil. Eis a in
dagação que me foi feita inicialmente.

Sei que não lhe dei uma resposta ca
bal. O problema da educação no Bra
sil exige uma reflexão duradoura, vol
tada mais para o futuro, para a proy
pecção, do que para o passado, maii
para a construção da nova nação, dc-
que para a contemplação de suas estru
turas anteriores. É, pois, uma pergun
ta que não se esgota com uma só res
posta, mas que exige um permanente
esforço de criação, pensamento e ação
a encontrar as soluções possíveis, a-
soluções adequadas. Mas é um esforço
que vale a pena ser tentado. Porqut
não conheço desafio mais fascinante e
tarefa mais essencial do que esta: unis
educação para o Brasil.

Luís Go n z a g a  d o  Na s c ime n t o  Sil v a
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atos oficiais

Decreto-Lei N.° 816 —
de 9 de Junho de 1969lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Autoriza o Poder Executivo a instituir
o Centro Nacional de A perfeiçoamen-
to de Pessoal para a Formação Profis
sional — CENAFOR e dá outras pro
vidências .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Presidente da República, no uso
das atribuições cpie lhe confere o § l.°
do artigo 2.° do Ato Institucional n.°
5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. l.° Fica o Poder Executivo au
torizado a instituir o Centro Nacional
de Aperfeiçoamento de Pessoal para a
Formação Profissional — CENAFOR
— sob a forma de fundação, vincula
da ao Ministério da Educação e Cultu
ra, com sede e fôro na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2.° A fundação, de que trata o
presente Decreto-lei, adquirirá perso
nalidade jurídica a partir da inscrição
no Registro Civil das Pessoas Jurídi
cas do seu ato constitutivo, com o qual
serão apresentados os Estatutos e o De
creto que os aprovar.

§ l.° A União será representada nos
atos de constituição da fundação pe

lo Ministro da Educação e Cultura ou
por pessoa que êle designar.

§ 2.° A fundação CENAFOR equipa-
rar-se-á às emprêsas públicas exclusi-
vamente para os fins da supervisão mi
nisterial de que trata o artigo 26 do
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro 213
de 1967.

Art. 3.° O CENAFOR terá por fina
lidade a preparação e o aperfeiçoa
mento de docentes, técnicos e especia
listas em formação profissional, bem
como a prestação de assistência técnica
para a melhoria e a expansão dos ór
gãos de formação e aperfeiçoamento
de pessoal existente no País.

Parágrafo único. As atividades do
CENAFOR serão programadas tendo
em vista à formação e ao aperfeiçoa
mento do pessoal requerido pela evo
lução tecnológica e pelo desenvolvi
mento dos diversos setores da econo
mia do País.

Art. 4.° O CENAFOR contará com
um Conselho Técnico Administrativo
cuja composição será estabelecida nos
Estatutos, ao qual competirá:

a) fixar as diretrizes e critérios ge
rais para as atividades operacionais



1 ,, 

. do CENAFOR, inclusive as de nature
za administrativa; 

b) apresentar ao Ministro da Educa
ção e Cultura, na época própria, lista 
tríplice para a nomeação do Diretor
-Executivo do CENAFOR . 

Art. 5.0 Os Estatutos disporão sôbre 
a estrutura administrativa e sôbre a 
autonomia técnica, didática, adminis
trativa e financeira do CENAFOR . 

Parágrafo único. A fiscalização finan
ceira compete, na forma ela lei, à Ins
petoria Geral de Finanças do Minis
tério da Educação e Cultura. 

Art. 6.0 A receita do CENAFOR se
rá constituída de : 

a) recursos orçamentários consigna
dos no Orçamento da União; 

b) auxílios e subvenções de órgãos 
e entidades públicas ou privadas, na
cionais, internacionais ou multinacio-

214 nais; 

c) doações e legados; 

d) remuneração ele serviços presta
dos; 

e) rendas eventuais . 

Parágrafo único. Para o corrente exer
cício, o Ministério da Educação e Cul
tura proporá as alterações orçamentá
rias destinadas a fazer face à manuten
ção do CENAFOR . 

Art. 7.0 O pessoal do CENAFOR se
rá recrutado pelo sistema do mérito e 
ficará sujeito ao regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação subseqüente. 

Art. 8.0 Para o desempenho de suas 
atribuições, o CENAFOR poderá fir
mar contratos e convênios com órgãos 
e entidades públicas e privadas, agên
cias governamentais estrangeiras e 
multinacionais ou organismos interna-. 
cionais de assistência técnica. 

Art. 9.0 A duração do CENAFOR 
será por prazo indeterminado. 

Parágrafo único. Extinguindo-se por 
qualquer motivo o CENAFOR, seus 
bens serão incorporados ao patrimô
nio da União . 

Art. 1 O. Revogadas as disposições 
em con tr<\rio, êste Decreto-lei entrará 
em vigor na da ta de sua publicação. 

Brasília, 9 ele junho de 1969; 148.0 ela 
Independência e 81.º ela República . 

A. CoSTA E SILVA 

Favorino Bastos Mercio 
Hélio Beltrão 

D.O. de 10-6-69. 

Decreto N.0 64 .824 -
de 15 de Julho de 1969 

Aprova o Plano de Reestruturação da 
Universidade Federal de Santa Cata
rzna. 

O Presidente da República, usando ela 
atribuição que lhe confere o item II 
do artigo 83 da Constituição, na for
ma do disposto no artigo !'í.0 da Lei 
n.0 5. 540, ele 28 de novembro de 1968, 
e tendo em vista o que consta cio Pro· 
cesso n .° CFE 488-69, do Ministério 
da Educação e Cultura, decreta: 

Art. 1.º Fica aprovado o Plano de 
Reestruturação da Universidade Fe· 
dera! de San ta Catarina, que com êste 
baixa, assinado pelo Ministro de Es
tado da Educação e Cultura. 

Art. 2.0 r.ste Decreto entrará em vi
gor à data da sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1969; 148.0 

da Independência e 81 .º da Repí1-
blica. 

A. CosTA E SILVA 

Tarso Dutra 



Plano de Reestruturação da
Universidade Federal de

Santa CatarinazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TÍTULO IlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Universidade e seus fins

Art. l.° A Universidade Federal de
Santa Catarina é uma instituição de
ensino superior, com personalidade ju
rídica própria, dotada de autonomia
administrativa, financeira, didático-ci-
entífica e disciplinar.

Art. 2.° A Universidade tem os se
guintes objetivos:

a) Promover a pesquisa e o desen
volvimento das ciências, letras e artes;

b) Formar elementos habilitados pa
ra o exercício das profissões técnico-
-científicas, liberais e de magistério pa
ra as altas funções da vida pública;

c) Aperfeiçoar a cultura filosófica,
científica e tecnológica;

d) Promover o ensino para a forma
ção e aperfeiçoamento de pesquisado
res profissionais de nível superior;

e) Estender à comunidade, sob a for
ma de cursos e serviços, as atividades
de ensino e pesquisas que lhe são ine
rentes;

f) Difundir a cultura em todos os
níveis;

g) Tomar consciência dos problemas
reeíonais, colaborando com o Poder
Público para a adoção de medidas ten
dentes a solucioná-los;

h) Atuar no processo de desenvolvi
mento do País.

Art. 3.° Para cumprir seus obietivos,
a Universidade manterá cursos de gra
duação, pós-graduação, extensão, espe

cialização, aperfeiçoamento, treina
mento profissional e outros se neces
sários.

§ l.° Os cursos de graduação serão
ministrados em Unidades e Subunida-
des Universitárias e terão sua matrí
cula aberta aos concluintes do ciclo
colegial ou equivalente, satisfeitas as
exigências legais.

§ 2.° Os demais cursos serão minis
trados, obedecendo a regulamento
aprovado pelo Conselho Universitário.

Art. 4.° Os diversos cursos se 
zarão com estrutura e método de fun
cionamento que visem preservar a uni
dade de suas funções de ensino e pes
quisa, assegurando-se a plena utiliza
ção dos seus recursos materiais e hu
manos, sendo vedada a duplicação de
meios para fins idênticos.

Art. 5.° A Universidade manterá um
Colégio Universitário que ministrará
o ensino da 3.a (terceira) série do ci- ^15
cio colegial.

TÍTULO II

Da Estrutura Universitária

Ca pít u l o  I

Das Unidades c Subunidades Univer
sitárias

Art. 6.° Constituirão Unidades Uni
versitárias:

a) O Centro de Estudos Básicos, que
agrupará o ensino e a pesquisa bási
cos, comuns a toda a Universidade;

b) Os Centros de Formação Profis
sional, onde serão feitos o ensino de
formação profissional e a pesquisa
aplicada.

Art. 7.° Os Departamentos constitui
rão as Subunidades Universitárias e se



rão a menor fração cia estrutura uni
versitária, para todos os efeitos de or
ganização administrativa, didático-ci-
entífica e de distribuição de pessoal.

Art. 8.° O órgão máximo de delibera
ção de cada Unidade Universitária se
rá o Conselho Departamental, cons
tituído pelos Chefes dos Departamen
tos ligados ao respectivo Centro, sendo
obrigatória a representação estudantil,
na forma do Estatuto e Regimentos. 

tos humanos, estudados em si mesmo;
ou em vista de ulteriores aplicações.

Parágrafo único. Estas áreas, cm nú
mero de quatro (4), abrangerão os se
guintes campos: Ciências Biológicas
Ciências Físicas, Ciências Sociais e Hu
manas, Artes e Comunicações.

Art. 13. O Centro de Estudos Bási
cos será inicialmente constituído dc-
seguintes Departamentos:

Art. 9.° Cada Centro será supervisio
nado, coordenado, dirigido c fiscaliza
do por um Diretor, cujo mandato e
forma de escolha serão definidos na
lei e no Estatuto.

Parágrafo único. O Diretor de cada
Unidade Universitária será o Presiden
te do respectivo Conselho Departa
mental .

Art. 10. Cada Centro será desdobra-
216 do em tantos Departamentos quantos

forem os grupos de disciplinas afins
e homogêneas, congregando docentes
para objetivos comuns de ensino e pes
quisa.

Parágrafo único. Os Departamentos
constituir-se-ão de modo a atender,
dentro de sua área de ensino e pesqui
sa, todos os cursos da Universidade.

Art. II. O Departamento compreen
derá divisões, seções, setores e serviços,
atendendo à afinidade do ensino e da
pesquisa, e será dirigido por um che
fe cujo mandato e forma de escolha
serão estabelecidos no Estatuto.

1. Departamento de Biologia;

2. Departamento de Matemática:

3. Departamento de Física;

 Departamento de Química;

5 . Departamento de Geociências;

6. Departamento de Psicologia;

7. Departamento de Sociologia;

8. Departamento de História;

9. Departamento de Filosofia;

10. Departamento de Língua e Li .
teratura Estrangeiras;

11 . Departamento de Língua e Lite
ratura Vernáculas;

12. Departamento de Bibliotecono- =
mia e Documentação;

13. Departamento de Artes.

Ca pít u l o  III

Ca pít u l o IIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Centro de Estudos Básicos (CEB)

Art. 12. Com finalidades administra
tivas, didáticas e de pesquisa, o Centro
de Estudos Básicos (CEB) congrega
rá áreas fundamentais dos conhecimen-

Dos Centros de Formação Profissio-
(CFP)

Art. 14. Constituem unidades de c t
sino profissional e pesquisa aplicad’
os Centros:

1 . Bio-Médico;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rão a menor fração da estrutura uni
versitária, para todos os efeitos de or
ganização administrativa, didático-ci
entífica e de distribuição de pessoal. 

Art. 8.0 O órgão máximo de delibera
ção de cada Unidade Universitária se
rá o Conselho Departamental, cons
tituído pelos Chefes dos Departamen
tos ligados ao respectivo Centro, sendo 
obrigatória a representação estudantil, 
na forma do Estatuto e Regimentos. 

Art. 9.° Cada Centro será supervisio
nado, coordenado, dirigido e fiscaliza
do por um Diretor, cujo mandato e 
forma de escolha serão definidos na 
lei e no Estatuto. 

Parágrafo único. O Diretor ele cada 
Unidade Universitária será o Presiden
te do respectivo Conselho Departa
mental. 

Art. !O. Cada Centro será desdobra-
216 do em tantos Departamentos quantos 

forem os grupos de disciplinas afins 
e homogêneas, congregando docentes 
para objetivos comuns de ensino e pes
quisa: 

Parágrafo unico. Os Departamentos 
constituir-se-ão de modo a atender, 
dentro de sua área de ensino e pesqui
sa, todos os cursos da Universidade. 

Art. 11 . O Departamento compreen
derá divisões, seções, setores e serviços, 
atendendo à afinidade do ensino e da 
pesquisa, e será dirigido por um che
fe cujo mandato e forma de escolha 
serão estabelecidos no Esta tu to. 

CAPÍTULO II 

Do Centro de Estudos Básicos (CEB) 

Art. 12. Com finalidades administra
tivas, didáticas e de pesquisa, o Centro 
de Estudos Básicos (CEB) congrega
rá áreas fundamentais dos conhecimen-

tos humanos, estudados em si mesmos 
ou em vista de ulteriores aplicações . . 

Parágrafo único. Estas áreas, em nú
mero de quatro (4), abrangerão os se
guintes campos: Ciências Biológicas, 
Ciências Físicas, Ciências Sociais e Hu
manas, Artes e Comunicações. 

Art. 13. O Centro de Estudos Bási
cos será inicialmente constituído dos 
seguintes Departamentos: 

1. Departamento de Biologia; 

2. Departamento de Matemática: 

3. Departamento de Física; 

4. Departamento de Química; 

5. Departamento de Geociências; 

6. Departamento de Psicologia; 

7 . Departamento de Sociologia; 

8 . Departamento de História; 

9 . Departamento de Filosofia; 

10. Departamento de Língua e Li· 
teratura Estrangeiras; 

11. Departamento ele Língua e Lite
ratura Vernáculas; 

12. Departamento de Bibliotecono
mia e Documentação; 

13 . Departamento de Artes. 

CAPÍTULO III 

Dos Centros de Formação Profissional 
(CFP) 

Art. 14. Constituem unidades de en
sino profissional e pesquisa aplicada, 
os Centros: 

1 . Bio-Médico; 



2. Tecnológico;

3. Sócio-Econômico;

4. De Educação;

5. De Desportos;

6. Agropecuário.

Art. 15. Nos Centros mencionados no
artigo anterior se localizarão os De
partamentos para a formação profissio
nal e pesquisa aplicada.

Parágrafo único. A criação de novos
cursos, além dos atualmente existentes,
farise-á utilizando-se os recursos
materiais e humanos da Universidade
e só importará na instalação de no
vas unidades c subunidades quando
necessário.

Art. 16. As Unidades de ensino pro
fissional e pesquisa aplicada terão sua
divisão em Departamentos definida no
Estatuto da Universidade.

Parágrafo único. A distribuição, di
visão, fusão, extinção, bem como a
criação de Unidades e Subunidades
serão feitas por indicação das Comis
sões de Ensino e Pesquisa, Planeja
mento e aprovação pelo Conselho Uni
versitário .

Ca pít u l o IVlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos Órgãos Superiores da Universi
dade

Art. 17. A Universidade será consti
tuída dos seguinte órgãos Superiores:

I — Conselho Universitário;

II — Conselho de Curadores;

III — Reitoria, Vice-Reitoria e Sub-
-Reitorias;

IV — Comissão de Ensino e Pesquisa;

V — Comissão de Planejamento;

VI — Comissão de Assistência e Orien
tação do Estudante.

/ — Do Conselho Universitário

Art. 18. O Conselho Universitário,
órgão supremo de deliberação, terá
suas atribuições e composição defini
das no Estatuto da Universidade.

II — Do Conselho de Curadores

Art. 19. O Conselho de Curadores c
órgão de fiscalização econômica e fi
nanceira da Universidade.

Parágrafo único. O Estatuto da Uni
versidade disporá sôbre a composição,
escolha, mandato e atribuições do Con
selho de Curadores, na esfera de sua
competência.

III — Da Reitoria, da Vice-Reitoria e
das Sub-Reitorias 217

Art. 20. A Reitoria, cujas atribui
ções serão definidas no Estatuto, é ór
gão executivo e coordenador da ad
ministração superior da Universidade,
sendo exercida e representada pelo
Reitor, que, em seus afastamentos e im
pedimentos, será substituído pelo Vi
ce-Reitor.

Parágrafo único. O Estatuto da Uni
versidade fixará a forma de escolha
do Reitor e do Vice-Reitor.

Art. 21. O Reitor será auxiliado, no
desempenho de suas tarefas executi
vas, por 3 (três) Sub-Reitores, aos
quais caberão as atividades de direção,
coordenação e supervisão do ensino e
pesquisa, planejamento e assistência e
orientação do estudante, que terão as
atribuições e a forma de escolha fixa
das no Estatuto da Universidade.

Parágrafo único. O Reitor poderá de-
leçar aos Sub-Reitores o exercício de
outras atribuições.
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IV - Da Comissão de Ensino e Pes

quisa ··.· Ｍ Ｍｾ＠ , · 

Art. 22. A Comissão de Ensino e Pes
quisa é órgão de direção, supervisão e 
orientação das atividades de ensino e 
pesquisa a serem desenvolvidas em ca
da curso ou projeto de pesquisa. 

Art. 23 . Além das ati-ibuições que 
lhe forem fixadas pelo Estatuto da 
Universidade, competirá fund ament;il
mente à Comissão de Ensino e Pes
quisa: 

a) Propor ao Conselho Universitário 
a criação e regulamentação dos diver-
sos cursos; 

·--·. Ｍ ｾ Ｎｾ ＭＺ ｍ ｪ＠

b) Organizar e regulamentar os cur
sos de extensão, especialização, pós
graduação e outros que venh <Jm a ser 
criados; 

c) Fixar currículos; 

d) Aprovar programas e duração de 
cursos; 

e) Constituir órgãos destinados à co
ordenação dos cursos; 

f) Aprovar projetos de pesquisa. 

Art. 24 . A Comissão de Ensino e 
Pesquisa deverá constituir colegiados 
de caráter transitório, para coordena
ção didática de cada curso, integrando 
neste, representantes dos Departamen
tos que participem do respectivo ensi
no e pesquisa. 

§ 1.0 A Comissão de Ensino e Pesqui
sa, além dos órgãos que lhe forem fi
xados no Estatuto, designará o Inte
grador para cursos afins da Universi
dade. 

§ 2.0 Os Integradores responderão di· 
retamente perante a Comissão de En
sino e Pesquisa pelas suas atividades, 
não podendo participar de nenhum 

outro órgão colegiado ela U niversida
de . 

§ 3.0 A coordenação clicl<\tica elos cur
sos ficará a cargo do respectivo Inte· 
gradar, em estreita colaboração com os 
Diretores dos Centros. 

Art. 25. A Comissão de Ensino e 
Pesquisa é órgão autônomo em sua 
competência especí fi ca, e das suas de· 
cisões caberá recurso para o Conselho 
Universitário apenas nos casos de in
fringência à lei e ao Estatuto. 

V - Da Comissão de Planejamento 

Art. 26 . Como órgão centra l de or
gani zação superior da Universida
de, além das funções que lh e forem 
fixadas no Estatuto, caberá à Comissão 
de Planejamento : 

a) Acompanhar os problemas ela re
gião onde a Universidade exerce a sua 
influência, para o fim de propiciar os 
fatôres culturais científi cos e técnicos, 
necessários ao desenvolvimento da 
mesma região; 

b) Planejar a política ele investimen
to de ｲｾ｣ｵｲｳｯｳ＠ finan cei ros traçando 
normas e diretrizes com o fim ele asse
gurar continuidade aos programas uni· 
versitários, e permitir a elaboração do 
orçamento-programa; 

c) Sugerir a criação d e cursos aten· 
dendo às necessidades da comunidade; 

d) Elaborar projetos específicos que 
visem levar a Universidade ao cum· 
primento de seus objetivos; 

e) Assegurar a continuidade cios es· 
tudos e planejamento da Reforma 
Universitária . 

VI - Da Comissão de Assistência e 
Orientação do Estudante 

Art. 27 . À Comisão de Assistência e 
Orientação do Estudante, órgão cen· 



trai de direção, supervisão e orienta
ção estudantis no campo social, ca
berá a interligação do corpo discente
da Universidade.

Parágrafo único. Compete à Comis
são de Assistência e Orientação do Es
tudante, além das atribuições que lhe
[orem fixadas no Estatuto da Univer
sidade, traçar diretrizes próprias no
setor de assistência social e orientação
do estudante.

TÍTULO III

Ca pít u l o Ún ic o lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos Órgãos Suplementares

Art. 28. Os Órgãos Suplementares da
Universidade são:

I — Biblioteca Central;

II — Imprensa Universitária;

III — Restaurante Universitário;

IV — Planetário.

Parágrafo único. A Universidade po
derá, mediante alteração estatutária,
criar outros órgãos suplementares ou
readaptar os existentes.

TÍTULO IV

Ca pít u l o  Ún ic o

Das Disposições Gerais

Art. 29. Os cargos de magistério se
rão distribuídos pelas Unidades e Sub-
unidades que passam a constituir a es
trutura da Universidade, com a remo
ção e readaptação dos respectivos ocu
pantes.

Art. 30. Para os efeitos do artigo 6.°
do Decreto-lei n.° 53, de 18 de novem
bro de 1966, as atuais Faculdades de
Filosofia, Ciências e Letras, Direito,

Ciências Econômicas, Medicina, Odon
tologia, Farmácia e Bioquímica e Es
cola de Engenharia Industrial serão
absorvidas pelas Unidades da Univer
sidade, sendo os cargos redistribuídos
pelos Centros e respectivos Departa
mentos.

Parágrafo único. Fica assegurado aos
atuais Diretores das Unidades mencio
nadas neste artigo, as vantagens pes
soais decorrentes dos mandatos, sem
prejuízo da implantação da Reforma
Universitária.

Art. 31. Os cargos de magistério fi
cam desvinculados das designações fi
xas de cátedras e disciplinas, devendo
o conteúdo que a elas corresponda
constituir matéria departamental a ser
disciplinada no respectivo Regimento.

Art. 32. A implantação da nova es
trutura estabelecida neste Decreto de
verá estar concluída até 31 de dezem
bro de 1969.
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Parágrafo único. O Reitor adotará to
das as medidas necessárias ao cumpri
mento do disposto neste artigo. —
so Dutra, Ministro da Educação e 
tura .

D.O. de 17-7-69.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Decreto N.° 64.900 —
de 29 de Julho de 1969

Aprova o Estatuto da Universidade
Federal da Bahia

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o item II,
do artigo 83, da Constituição, na for
ma do disposto no artigo 5.° da Lei
n.° 4.540, de 28 de novembro de 1968,
e tendo em vista o que consta do Pro
cesso n.° CFE-717-69, do Ministério da
Educação e Cultura, decreta:

Art. l.° Fica aprovado o Estatuto da
Universidade Federal da Bahia que



com êste baixa, assinado pelo Minis
tro da Educação e Cultura. 

Art. 2.0 r.ste Dea·eto entrará em vi
gor à data da sua publicação, revoga
das as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de julho de 1969; 148.0 da 
Independência e 81.0 da República. 

A. CoSTA E SILVA 

Tarso Dutra 

ESTATUTO 

T!TULO I 

Da Instituição 

CAPÍTULO 1 

Universidade Federal 
da Bahia 

220 Natureuz jurídica 

Art. 1.0 A Universidade Federal da 
Bahia, criada pelo Decreto-lei número 
9. 155, de 8 de abril de 1946, e reestru
turada pelo Decreto n. 0 62 .241 , de 8 
de fevereiro de 1968, com sede na ci
dade do Salvador, Estado da Bahia, é 
uma autarquia com autonomia admi
nistrativa, financeira, didática e disci
plinar, nos têrmos da lei e do presente 
Estatuto. 

CAPÍTULO II 

Autonomia 

Art. 2.0 A autonomia administrativa 
consiste no poder de: 

I - Elaborar e reformar, com aprova
ção do Conselho Federal de Educação, 
seu próprio Estatuto e Regimento Ge
ral, bem como os regimentos das Uni
dades e órgãos complementares e de 
deliberação superior. 

11 - Organizar a lista de seis nomes 
para a escolha cio R eitor e cio Vice-Rei· 
tor, pelo Presidente ela República . 

Ill - Dispor, respei tacla a legislação 
específica, sôbre seu pessoal docente, 
técn ico e administrativo, regulando. 
-lhe as condições ele investidura, exer· 
cício e clesenvesticlura, bem como os 
direitos e deveres . 

Art. 3.0 A autonomia financeira con
siste no poder de: 

I - Elaborar e executar seu or· 
çamento; 

II - Administrar e dispor ele seu patri
mônio; 

Ili - Aceitar subvenções, doações, le· 
gados e cooperação financeira, median
te convênio com en tidades públicas ou 
privadas; 

IV - Contrair empréstimos para aten
der as suas n ecessidades. 

Art. 4.0 A autonomia didática con
siste no poder de: 

1 - Instituir, organizar, modificar e 
extinguir cursos à luz de critérios pró
prios, fixando os respectivos currícu
los e atendendo a exigências econômi
cas, sociais e culturais cio meio; 

II - Estabelecer o regime didático cios 
diferentes cursos, bem como os pro· 
gramas ele pesquisa e ele extensão; 

III - Fixar critérios para a seleção, 
admissão, promoção e habilitação de 
alunos; 

IV - Conceder graus, cli plomas, certi
ficados, títulos e dignidades. 

Art. 5.0 A autonomia disciplinar con
siste no poder de: definir o regime das 
sanções a que estão sujeitos os corpos 
docente, discente, técnico e adminis
trativo e aplicá-las. 



Ca pít u l o III

Fins

Art. 6.° São fins da Universidade:

1 — Contribuir para a formação in
tegral da personalidade de alunos ha
bilitados aos estudos de nível superior,
preparando-os para o exercício de ati
vidades técnico científicas e profissio
nais e proporcionando-lhes oportuni
dade para a educação continuada.

li — Promover o desenvolvimento das
ciências, das letras e das artes, e da
tecnologia pelo ensino, a pesquisa e a
extensão;

III — Participar do processo de desen
volvimento da região, realizando o es
tudo sistemático de seus problemas e
a formação de quadros científicos e
técnicos ao nível de suas necessidades.

Parágrafo único. A Universidade, ao
lado das funções de caráter específi
co, poderá exercer outras atividades no
interêsse da comunidade.

TÍTULO IIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Ordem Econômica e Financeira

Ca pít u l o I

Do Patrimônio

Art. 7.° Constituem o patrimônio da
Universidade:

1 — Os bens móveis e imóveis adqui
ridos ou que venha a adquirir por
transferência, incorporação, reincorpo-
ração, cessão ou doação;

II — Os legados e doações regularmen
te aceitos, com ou sem encargos;
III — Os fundos especiais;

IV - Os saldos dos exercícios finan
ceiros transferidos para a conta patri
monial.

Art. 8.° A Universidade poderá acei
tar doações, inclusive para a constitui
ção de fundos especiais, ampliação de
instalações ou custeio de serviços
determinados em qualquer de suas
Unidades ou Órgãos Suplementares.

Art. 9.° Os bens e direitos adquiridos
pela Universidade sòmente poderão ser
utilizados na realização de suas fina
lidades, conforme as disposições legais
e dêste Estatuto, sendo-lhe permitido
promover quaisquer inversões de fun
dos para a valorização patrimonial e
obtenção de rendas.

Art. 10. À Universidade é lícito criar
fundos especiais para o custeio de ati
vidades específicas de caráter perma
nente.

§ l.° A criação dêsses fundos será
proposta pelo órgão interessado e de- 221
terminada pelo Reitor, com aprovação
do Conselho de Curadores.

§ 2.° Os recursos destinados aos fun
dos especiais sòmente poderão ser apli
cados na realização dos objetivos que
justificaram sua criação, sob pena de
extinção, transferidos os recursos que
o constituíam à receita geral da Uni
versidade.

Ca pít u l o II

Dos Recursos Financeiros

Art. 11. Os recursos financeiros da
Universidade serão provenientes de:

I — Dotações que, a qualquer título,
lhe sejam destinadas nos orçamentos
da União, dos Estados e dos Municí
pios;

II — Doações e contribuições de qual
quer pessoa física ou jurídica;



III — Renda da aplicação de bens e
valores patrimoniais;

IV — Retribuição de atividade remu
nerada das unidades e órgãos suple
mentares;

V — Taxas e emolumentos regulamen
tares;

VI — Rendas eventuais.

Ca pít u l o  IIIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Regime Financeiro

Art. 12. O exercício financeiro da
Universidade coincide com o ano ci
vil.

Art. 13. A elaboiação da propos
ta orçamentária da Universidade aten
derá a instruções baixadas pela Rei
toria e aprovadas pelo Conselho de

222 Curadores.

Art. 14. A proposta orçamentária,
depois de apreciada e aprovada pelo
Conselho de Curadores, será remetida
ao órgão central responsável pela ela
boração do projeto de Orçamento da
União na forma da legislação especí
fica.

Art. 15. No decorrer do exercício fi
nanceiro poderão ser abertos créditos
adicionais, mediante proposta do ór
gão interessado submetida ao Conse
lho de Curadores pelo Reitor, obede
cidos os preceitos da legislação federal.

Art. 16. Tôda a receita da Universi
dade será recolhida à sua Tesouraria
e devidamente escriturada, vedada a
retenção para aplicação extraorça-
mentária.

Art. 17. Os fundos especiais terão es
crituração própria e o saldo apurado 

em balanço será transferido para o
exercício seguinte a seu crédito.

Art. 18. O orçamento consignará re
cursos aos Departamentos para o
custeio das despesas peculiares ou ex
clusivas.

Art. 19. O Reitor prestará contas,
anualmente, ao Conselho de Curado
res, até 31 de março.

Art. 20. Os saldos do exercício finan
ceiro serão incorporados ao Fundo
Patrimonial da Universidade.

TÍTULO 111

Da Estrutura

Ca pít u l o  1ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
I

Dos Órgãos em Geral

Art. 21. A estrutura da Universidade
compreende:

I — Órgãos de Administração Supe
rior;

II — Órgãos de Ensino, Pesquisa e Ex
tensão;

Art. 22. São Órgãos de Administra
ção Superior:

iI — A Assembléia Universitária;

II — O Conselho Universitário;

III — O Conselho de Curadores;

IV — O Conselho de Coordenação:

V — A Reitoria.

Art. 23. São órgãos de Ensino, Pes
quisa e Extensão os enumerados na
Capítulo III, Seções I e II dêste T, I
tulo.

L



Ca pít u l o  IIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos Órgãos de Administração SuperiorKJIHGFEDCBA

SEÇÃO i

Da Assembléia Universitária

Art. 24. A Assembléia Universitária
compõe-se:

I — Dos professores que, na Universi
dade, exercem cargos e funções das di
ferentes classes da carreira do magis
tério;

II — Dos representantes do corpo dis
cente que integram o Conselho Uni
versitário;

III — De um representante do pessoal
administrativo de cada Unidade Uni
versitária ou Órgão Suplementar.

Parágrafo único. Os representantes dê
que trata o item IV dêste artigo, to
dos com mandato de quatro anos, se
rão eleitos em reunião presidida pelo
Diretor da respectiva Unidade Univer
sitária ou Órgão Suplementar, vedada
a recondução.

Art. 25. A Assembléia Universitária
reunir-se-á ordinariamente duas ve
zes por ano, na abertura e no encer
ramento dos cursos universitários, e
extraodinàriamente, quando convoca
da pelo Reitor, ou a requerimento de
um têrço de seus membros, para tra
tar de assuntos de alta relevância que
interessem à vida conjunta das unida
des universitárias.

Art. 26. Compete à Assembléia Uni
versitária:

a) tomar conhecimento do plano
anual de trabalhos da Universidade
e do relatório das atividades e realiza
ções do ano anterior;

b) assistir ao ato solene de colação
de grau dos diplomados dos cursos de
graduação;

c) assistir à entrega dos diplomas ho
noríficos de Doutor e de Professor.

s e ç ã o  n

Do Conselho Universitário

Art. 27. Compõem o Conselho Uni
versitário:

I — O Reitor, que é seu Presidente;

II — O Vice-Reitor;

III — Os Diretores das Unidades Uni
versitárias;

IV — Um representante do Conselho
de Coordenação, eleito pelos seus pa
res;

V — Dois representantes do corpo dis
cente eleitos na forma do prescrito no 223
Regimento Geral;

VI — Dois representantes da comuni
dade, indicados pelas classes produto
ras.

Parágrafo único. O Representante do
Conselho de Coordenação será eleito
por quatro anos, vedada a sua 
dução, extinguindo-se porém seu man
dato se deixar de ser membro do ór
gão .

Art. 28. Compete ao Conselho Uni
versidade;

I — Formular a política geral da Uni
versidade;

II — Elaborar e modificar o Estatuto
e o Regimento Geral da Universidade,
ouvido o Conselho de Coordenação
nos assuntos de sua competência;

III — Integrar o Colégio Eleitoral a
que se refere o artigo 35;
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lV - Eleger, dentre os seus membros, 
o substituto eventual do Vice-Rei tor 
e o seu representante no Conselho de 
Curadores e respectivo suplente. 

V - Julgu os recursos interpostos das 
decisões do Reitor e das congregações 
e colegiados equivalentes, salvo quan
do se -tratar ele ma téria relativa a en
sino, pesquisa e extensão; 

VI - Autorizar concessão de títulos 
honoríficos ; 

VII - Fixar normas gerais a que se 
devam submeter as Un idades e órgãos 
Suplementares, ressalvada a competên
cia cio Conselho ele Coordenação; 

VIII - Aprovar o R egi mento do Con
se lho ele Curadores, cio Conselho de 
Coordenação, da R eitoria , de cada 
uma elas Unidades e órgãos Suplemen
tares e cio Diretório de âmbito univer
sit<írio, bem como as modificações pro
postas a êsses Regimentos; 

IX - Elaborar seu próprio Regimen
to; 

X - Decidir sôbre matéria omissa nes
tes Estatutos e nos diversos Regimen
tos . 

Parágrafo u111co. Em matéria referen
te a concurso para magistério superior 
não terão votos os representantes do 
corpo discente. 

SEÇÃO lll 

Do Conselho de Curadores 

IV - De um representante do corpo 
discente, eleito pela forma prescrita no 
Regimento Geral ; 

V - De um representa nte do Ministé· 
rio da Edu cação e Cultura ; 

VI - De um representante da Comu
nidade indicado pelas classes empre
sa ri ais na form a do R egi mento Geral. 

Parágrafo u111co. Aos representantes 
mencionados nos itens II, III e IV dês
tc art igo, aplica-se o disposto no § I.0 

do artigo 27 dês te Esta tu to . 

Art. 30. São atribui ções cio Conse-
lho ele Curadores: , 

1 - Exercer a fi sca lização econôm ico- fi 
nance ira ela Universidade ; 

l l - Aprovar: 

a) as propostas orçamentan as, de 
abertura de créditos ad icion a is e ele 
criação de fundos especiais ; 

b) normas sôbre a administração fi· 
nance ira da Universidade ; 

c) acôrclos, contratos ou convênios, 
com instituições públicas ou privadas 
nacionais ou estrangeiras; 

d) taxas e preços a serem cobrados 
pela Universidade; 

III - Autorizar: 

a) as ai terações do orçamento-pro· 
grama; 

Art. 29. O Conselho de Curadores b) a utilização do fundo patrimonial 
compõe-se: e dos fundos especiais; 

1 - Do Reitor, que é seu Presidente; 

II - De um representante do Conse
lho Universitário; 

e) a aceitação de doações e legados; 

d) doações, auxílios e subvenções a 
entidades públicas ou particulares de 
fins não lucrativos; 

III - De um representante do Conse-
lho de Coordenação; e) a realização de empréstimos; 



IV — Emitir parecer sôbrc a presta
ção de contas do Reitor;

V — Deliberar sôbre qualquer encar
no financeiro não previsto no orça
mento.

s e ç ã o ivlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Conselho <lc Coordenação

Art. 31 . Compõe-se o Conselho de
Coordenação:

1 — Do Reitor, que é seu Presidente;

II — Do responsável pelo setor de En
sino, Pesquisa e Extensão na Reito
ria:

III — De um representante de cada
Unidade escolhido pelo Conselho De
partamental;

IV — Dos dois representantes do cor
po discente que integram o Conselho
Universitário.

§ l.° O Conselho de Coordenação se
rá subdividido em três Câmaras:

1 — De Ensino de Graduação;

II — De Ensino de Pós-Graduação e
Pesquisa;

III — De Extensão.

II — Integrar o Colégio Eleitoral a
que se refere o artigo 35 dêste Esta
tuto;

III — Aprovar os planos globais de
ensino, pesquisa e extensão, bem co
mo os planos plurianuais è seus des
dobramentos em planos anuais, inclu
sive para efeitos orçamentários;

IV — Fixar o currículo nuclear das
diferentes áreas do primeiro ciclo dos
Cursos de Graduação;

V — Pronunciar-se sôbre a distribui
ção dos cargos de magistério superior,
a ser feita por atos de lotação baixa
dos pelo Reitor;

VI — Apreciar os nomes dos professo
res indicados pelo Reitor para a Co
missão Permanente do Regime de De
dicação Exclusiva;

VII — Fixar as diretrizes gerais dos
programas de pesquisa e de extensão
indicando as áreas prioritárias;

VIII — Promover a articulação entre
as várias Unidades e Órgãos Suplemen
tares em projetos de pesquisa que pos
sam ou devam exigir sua participa
ção;

IX — Supervisionar a execução dos
planos e programas mencionados nos
incisos anteriores, submetendo-os à
contínua reavaliação;

§ 2.° As Câmaras terão poderes de
liberativos, assegurado recurso de suas
decisões para o Plenário.

§ 3.° O mandato dos representantes
mencionados no inciso III será de qua
tro anos.

Art. 32. Ao Conselho de Coordena
ção compete:

I — Coordenar as atividades acadêmi
cas;

X — Deliberar sôbre questões relati
vas a ensino, pesquisa e extensão, in
clusive em grau de recurso;

XI — Fixar normas e diretrizes sôbre:

a) recrutamento, seleção, admissão,
promoção e habilitação de alunos;

IA regime didático;

c) instalação e funcionamento de
cursos;



d) recrutamento, sdeção e regime de 
trabalho do pessoal docente ; 

XII - Conceder prêmios destinados ao 
estímulo e recompensa das a tiviclacles 
universitárias ; 

XIII - Eleger seus represemantes no 
Conselho Universit;\rio e no Conselho 
de Curadores; 

XIV - Elaborar seu Regimento; 

XV - Exercer quaisquer outras atri
buições per·tinentes à supervisão e co
ordenação elas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão . 

SEÇÃO V 

Da Reitoria 

SUBSEÇÃO 1 

Estrutura e Funções 

226 Art. 33. À Reitoria incumbe a co
ordenação, fiscalização e superinten
dência das atividades da Universidade, 
assim distribuídas : 

I - Planejamento e Orçamento; 

II - Ensino, Pesquisa e Extensão; 

III - Assistência aos Estudantes ; 

IV - Campus e Obras; 

V - Finanças; 

VI - Administração Geral . 

§ 1.0 As atividades discriminadas nes
te artigo serão exercidas através de 
órgãos específicos, que funcionarão 
nos têrmos de ato baixado pelo Rei
tor. 

§ 2.0 As atividades relativas às fun
ções de Planejamento, Orçamento, Fi
nanças e Administração Geral pode
rão ser constituídas em sistema . 

§ 3.0 Os sistemas referidos no pará
grafo anterior compreenderão órgão 
central na Reitoria, e órgãos setoriais, 
nas Unidades, subordinados êstes, tec
nicamente. ao órgão central e adminis
trati va men te, it unidade a que se vin· 
culam . 

Art. 34. O Campus Universitário e 
os imóve is utilizados pela Universida
de nos seus serviços administrativos 
se rão geridos por um Prefeito nomea
do pelo R eitor e homologada a no
meação pelo Conselho Universitário. 

Da Direção 

Art. 35. O R eitor e o Vice-Reitor 
serão nomeados pelo Presidente cb 
República dentre os componentes ele 
uma lista ele seis nomes, organizada 
mediante votação uninominal , secreta 
e por maioria cios presentes, em sessão 
conjunta elos Conselhos Universitário e 
de Coordenação. 

Panígrafo único . O Colégio Eleitoral 
para a organização desta lista, só se 
reuni r{1 com a presença de dois terços 
dos seus membros. 

Art. 36. A Reitoria sení exercida pe
lo Reitor . 

A:rt. 37 . O Reitor será substituído 
em suas falta s e impedimentos pelo 
Vice-Reitor. 

Art. 38 . Os mandatos do Reitor e 
do Vice-Reitor serão respectivamente, 
por quatro anos, vedado o exercício 
de dois períodos consecutivos . 

Art. 39. Haverá dois Adjuntos do 
Reitor, de sua livre escolha. 

Parágrafo único. Aos adjuntos do Rei
tor deferirá êle a direção de órgãos 
incumbidos da realização de ativida
des classificadas no artigo 33, ou ela 
coordenação e supervisão de tarefas 



especiais, segundo as necess idades d;i 
vid;i universi l:'t rL1. 

An. 10. Compele ao R eiLOr : 

I - Represenlar a Universidade, em 
juízo ou fora dêl e; 

li - Convocar e presidir a Assemb léia 
U 11iversit{iri a, o Conse lh o UniversiL:1-
ri o, o Conselho ele C urndores e o Con
se lho d e Coordenação, sempre com di
reilo de valo, inclusive o ele qnali
dade; 

111 - Empossa r os DireLOres, em ses· 
sões públicas das respectivas Congre
gações, o u colegiados eq ui v;i len les; 

lV - Dirigir o servi ços da ReiLOria; 

V - Dar cumprimenlo às deliberações 
d os órgãos de Adm inistração Superior 
da Universidade ; 

VI - Pratica r os atos oertinentes ao 
provimento e vadrncia dos cargos do 
Quadro ela U nivers iclacle, bem como 
os re lativos ao pessoal tempodrio; 

VIL - Baixar a tos d e lotação referen
tes à distribuição dos cargos de m;igis. 
tério da Universidade, após ouvir o 
Conselho ele Coordenação; 

Vll l - Exercer o poder de vigilância 
sôbre todos os órgãos, atos e serviços 
da U niversiclade, para prover acêrca 
de sua regulariclacle, disciplina e clecÔ· 
ro, submetendo-os à apreciação cios 
órgãos ele Aclminisu·ação Superior, 
quando fôr o caso; 

IX - Submeter à apreciação cio Con
selho de Coordenação os nomes cios 
professôres que integrarão a Comissão 
Permanente ele Regime ele Dedicação 
Exclusiva; 

X - Presidir a Comissão a que se re
fere o item anterior; 

XI - Exercer o ｰｯ､･ｾﾷ＠ disciplinar; 

XII - Decidir os recursos hienírquicos 
de sua compelência; 

XII 1 - Zelar pela fiel execução dos 
presentes Eslatutos; 

XlV - Conferir LÍLLdos honoríficos 
e graus universitários, concedidos ou 
auLOrizados pelo Conselho Universitá
rio ; 

XV - Apresentar, anualmente, ao 
Conse lho de Curadores, relalório das 
at ividades universitárias; 

XVI - Submeter ao conhecimento da 
Assembléia Universitária relatório 
anual das atividades universitárias an
les ele encaminhá-lo ao Conselho Fe
deral de Educação: 

XVII - Assinar convénios, inclusive 
os que incluam intervenção ou parti
cipação de Unidades ou órgãos Suple
mentares; 

XVIII - Promover, perante o Conse
lho de Curadores, a abertura ele crédi
tos: 

XIX - Desempenhar oulras atribui
ções não especificadas neste Estatuto, 
que estejam compreendidas na área 
ela coordenação, fiscalização e superin· 
tendência elas atividades universitárias. 

Parágrafo único. O Reitor será a úl

tima inslância em matéria disciplinar 
relativa ao pessoal administrativo ela 
Universidade. 

Art. '11 . Aos auxiliares da imediata 
confiança do Reitor, responsáveis pe
la direção cios órgãos executores das 
funções definidas no artigo 33 dêste 
Estatuto, incumbe: 

l - Informar diretamente ao Reitor 
sôbre os assuntos elas respectivas áreas; 

II - Exercer o poder disciplinar sô
bre os funcionários cio seu setor; 
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III - Cumprir as determinações dos UI - Instituto de Química; 
órgãos de Administração Superior da 
Universidade; IV - Instituto ele Biologia; 

IV - Executar os atos cuja prática lhe V - Instituto el e Geociências; 
seja cometida pelo Reitor. 

Parágrafo único. Ao respons;ível pelo 
setor da Administração Geral , além 
das au·ibuições definidas neste artigo , 
compete: 

I - Decidir as questões relacionadas 
com a atividade do pessoal doceme, 
técnico e administrativo, salvo as ele 
provimento e vacância ou as que fo. 
ram expressamen te deferidas a outros 
órgãos; 

II - Expedir os atos relativos a direi · 
tos e vantagens do pessoal da Univer
sidade, de acôrdo com a legislação es
pecifica e normas expedidas pelos ór
gãos de Administração Superior da 
Universidade. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos de Ensi110. Pesquisa, Ex· 
tensão 

SEÇÃO 1 

Enumeração 

Vl - Instituto de Ciências da Saúde: 

V 11 - Faculdade ele Filosofia e Ciên· 
cias Humanas ; 

VIII - Instituto de Letras: 

J X - Escola el e Belas Artes. 

§ J .0 Além de se incumbirem cio en
sino e pesquisa bás icos, as unidades 
referidas nos incisos V, Vll e IX, terão 
também as atribuições cio ensino pro· 
fission al e pesquisa a pi icacla em suas 
áreas específicas. 

§ 2.0 Iguais a tribuições poderão ter 
as outras unidades, a critério do Con
selho ele Coordenação, quando do in
terêsse ela U niversidacle . 

Art. 44. São U niclacles de ensino pro
fissional e pesquisa aplicada: 

l - Faculdade ele Medicina ; 

II - Faculdade ele Direito; 

JII - Escola Politécnica; 

An. 42 · São órgãos de Ensino, Pes- l V Faculdade de Ciências EconÚ· 
quisa e Extensão: micas; 

I - As Unidades de ensino e pesqui- V - Escola de Enfermagem: 
sa básicos; 

VI - Faculdade de Farmácia ; 
II - As Unidades de ensino profissio-
nal e pesquisa a plicada; VII - Faculdade ele Odontologia; 

III - Os órgãos Suplementares. VIII - Faculdade ele Arquitetura; 

.-\rt. 43. São Unidades de Ensino e IX - Escola ele Administração; 
Pesquisa Básicos: 

I - Instituto de Matemática; 

II - Instituto de Física; 

X .- Escola de Música e Artes Cêni
cas; 

XI - Escola de Nutrição; 



XJ1 — Escola de Biblioteconomia e
Comunicação;

XIII — Faculdade de Educação;

XIV — Escola de Agronomia;

XV — Escola de Medicina Veteriná
ria.

Art. -15. São Órgãos Suplementares:

1 — Biblioteca Central;

II — Hospitais Universitários;

III — Museus Universitários;

IV — Centro de Estudos Afro-Orien-
tais;

V — Núcleos de Serviços Tecnológi
cos.

Parágrafo único. Além dos menciona
dos no presente artigo, poderão ser
criados outros Órgãos Suplementares
de natureza cultural, recreativa e de
assistência ao estudante.

s e ç ã o nlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Das UnidadesKJIHGFEDCBA

SUBSEÇÃO i

Das Competências

Ari. 46. Incumbe às Unidades de
ensino, pescpiisa e extensão:

I — Ministrar o ensino de disciplinas
dos cursos dc graduação e pós-gradua
ção e realizar os cursos indicados no
artigo 64;

II — Cumprir programas de pesquisa
integrados com o ensino que atendam
às necessidades da região;

III — Desenvolver atividades culturais
e de extensão.

SUBSEÇÃO II

Estrutura

Art. 47. As Unidades Universitárias
estruturam-se em Departamentos, co
mo órgãos de programação e execução
das atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

Art. 48. São órgãos de direção das
Unidades:

I — A Congregação;

11 — 0 Conselho Departamental;

111 — A Diretoria.

SUBSEÇÃO m

Da Congregação

Art. 49. Compõe-se a Congregação:

I — Dos professores titulares em exer- 229
cicio;

II — De dois representantes do corpo
discente, escolhidos pela forma previs
ta no Regimento Geral;

III — De um representante de cada
Departamento, escolhido dentre seus
integrantes, que não seja professor ti
tular;

IV — De um representante dos pro
fessores adjuntos;

V — De um representante dos profes
sores assistentes;

VI — De um representante dos auxi
liares de ensino.

§ l.° Os representantes indicados nos
incisos IV, V e VI serão eleitos qua
drienalmente pelos seus pares em reu
nião convocada e presidida pelo dire
tor.



§ 2.º Os representantes cio corpo clis· 
cente não podem votar em matéria 
referente a concu1 so para o magisté
rio . 

§ 3.0 Aplica-se o disposto no parágra
fo anterior aos representantes indica· 
cios nos itens IV, V e VI no locante 
a concursos relativos às classes ele ní· 
vel igual ou superior na carreira do
cente. 

Art. 50 . Compete à Congregação : 

I - Organizar a lista de seis nomes 
em escrutínios secretos e sucessivos, 
para nomeação cio Diretor e Vice-Dire
tor ela Unidade; 

II - Eleger anualmente o substituto 
eventual cio Vice-Diretor; 

llI - Instituir a comissão composta 
ele 5 professôres titulares para julga
mento de professor adjunto na forma 

230 prevista no Regimento Geral ; 

IV - Autorizar, pelo voto de dois ter
ços de seus membros, a inscrição, no 
concurso de professor titular, de pes
soas de alta qualificação ciemífica; 

V - Deliberar sôbre a permanência 
em exercício de professor que atinja a 
idade de sessenta e cinco anos; 

VI - Aprovar o parecer das comis
sões examinadoras de concursos para 
provimentos de cargos de magistério; 

VII - Pronunciar-se a respeito do pe· 
dido de remoção de ocupantes de car
gos de professor titular; 

VIII - Julgar os recursos inte'rpos
tos das decisões do Diretor e do Con
selho Departamental; 

IX - Elaborar e aprovar o projeto do 
Regimento da Unidade e suas modi

ficações. 

SUBSEÇÃO IV 

Do Co11 se lho D ejJartamental 

Art. 51. O Conselho Departamental 
compõe-se: 

J - Do Diretor cln Unidade que sera 
seu presiclen te; 

11 - Dos Chefes ele Departamentos; 

III - De u111 representante elo corpo 
discente, escolhido pela forma indica· 
da no Regimento Gera l. 

Par;ígrafo único. Os representantes elo 
corpo discente não terão direito a vo
to em ma-téria referen,te a concurso 
para o magistério. 

Art. 52. Compete ao Conselho De· 
p<Irtamental: 

I - Promover a articulação cl<Is ativi
dades cios Departamentos e a comp<Iti
bilização dos respectivos planos ele ｴｲｾﾷ＠

balho; 

11 - Emitir parecer sôbre: 

a) assuntos ele ordem didática, pa· 
ra deliberação cio Conselho ele Coar· 
denação ou, conforme o caso, elo Cole
giado de Curso; 

b) prêmios escolares; 

c) qualquer matéria da competênci<I 
do Diretor, quando fôr solicitado. 

III - Escolher o representante da Uni· 
dade no Conselho ele Coordenação, e 
seu suplente; 

IV - Escolher os nomes ela Comissão 
J ulgaelora ele concursos para professô
res assistentes e professor titular na 
forma prevista no Regimento Geral; 

V - Elaborar seu regimento. 



SUBSEÇÃO V lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Diretoria

SUBSEÇÃO v i

Dos DepartamentoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Art. 53. A Diretoria, órgão executi
vo e de coordenação, fiscalização e 
perintendência das atividades da Uni
dade, é exercida na pessoa do Diretor.

Art. 54. O Diretor e o Vice-Dire
tor são nomeados pelo Presidente da
República, dentre os integrantes da
lista de seis nomes, organizada pela
Congregação, por votação uninominal
em seis escrutínios secretos e sucessivos.

Parágrafo único. O mandato de Dire
tor é de quatro anos, não podendo ha
ver recondução.

Art. 55. Compete ao Diretor:

I — Administrar a Unidade;

11 — Cumprir as prescrições do Regi
mento Geral, do Regimento da Uni
dade e as normas editadas pelos Ór
gãos de Administração Superior da
Unidade;

III — Dar cumprimento às determina
ções da Congregação, do Conselho De
partamental e dos Departamentos;

IV — Exercer o poder disciplinar;

V — Convocar e presidir as reuniões
da Congregação e do Conselho Depar
tamental;

VI — Convocar, advertida em tempo
pelo interessado, a Congregação, nos
sessenta dias antes de o Professor atin
gir sessenta e cinco anos de idade, pa
ra deliberação, pela sua permanência,
sob pena de responsabilidade funcio
nal;

VII — Apresentar anualmente ao Rei
tor o relatório dos trabalhos da Uni
dade.

Art. 56. Os Departamentos compõem-
-se dos professores com responsabilida
de docente nas disciplinas nêles con
gregadas .

Parágrafo único. Haverá no plenário
de cada Departamento um represen
tante dos auxiliares de ensino e ou
tro do Corpo Discente com mandato
de um ano.

Art. 57. A Chefia do Departamento
cabe a Professor Titular, eleito pe
los professores que o compõem.

§ l.° Quando impossível o atendi
mento ao disposto neste artigo serão
elegíveis os Professores Adjuntos.

§ 2.° O mandato é de dois anos, po
dendo haver recondução por uma vez.
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Art. 58. As deliberações no Depar
tamento serão tomadas por votação do
Plenário, que compreende os profes
sores e os representantes mencionados
no parágrafo único do artigo 56.

Art. 59. Compete ao Departamento:

I — Elaborar sua proposta orçamentá
ria;

II — Organizar os planos de trabalho,
distribuindo entre seus membros os
encargos de ensino, pesquisa e exten
são;

III — Elaborar os planos de ensino
das disciplinas a seu cargo, atendidas
as diretrizes fixadas pelo Colegiado de
Curso;

IV — Representar no Conselho de Co
ordenação quando considerar inade
quado o aproveitamento dos planos de
ensino pelo Colegiado de Curso na



elaboração dos respectivos programas 
didáticos; 

V - Ministrar o ensino das disciplinas 
a êle per·tinentes, mediante designação 
dos professôres; 

VI - Promover o desenvolvimento da 
pesquisa e sua articulação com o en
sino; 

VII - Propor a admissão, relo taçfo 
ou afastamento cios professôres e de
mais servidores, bem como o regime 
de trabalho a ser observado: 

VUI - Promover e es timular a presta
ção de serviços à comunidade; 

IX - Elaborar as listas de professô
res elas quais serão escolhidos os inte
grantes das Comissões Julgadoras de 
Concursos, para Professor Assistente, 
Professor Adjunto e Professor Titular, 
na forma prevista no R egimento Ge-
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X - Eleger seus representantes na 
Congregação e no Colegiado de Curso; 

XI - Supervisionar a aplicação cios 
recursos atribuídos em orçamento ou 
que lhe tenham sido destinados a qual
quer título. 

Are. 60. Compete ao Chefe do De
partamento: 

l - ｾｩｳｴｲｩ｢ｵｩｲ＠ as tarefas de ensino, 
pesquisas e extensão entre os profes
sôres em exercício, conforme os pla
nos de trabalho aprovados; 

II - Superintender as atividades cio 
Departamento; 

III - Supervisionar a elaboração da 
proposta orçamentária do Departa
mento e a sua execução, bem como 
dos respectivos planos de trabalho, em 
cooperação com os professôres em exer
cício; 

IV - Apresentar a nualmente ao Di
retor da Unidade, relatório das ativi
dades do Depar·tamento: 

V - Participar do Conse lho Departa
mental . 

SEÇÃO VII 

Dos órgãos Suplementares 

Art. 61. O s órgãos suplementares 
destinam -se a auxiliar as a tivid ades de 
ensino, pesquisa e extemiío das Uni
dades, executando os programas ela
borados pela R eitori a ou pelas Uni 
dades, co nforme su a vincul ação . 

Art. 62. O s órgãos Suplementares 
poderão vincul ar-se dire tamente à Rei
tori a ou qualqu er das U nid ades cb 

Universidade . 

Art . 63. Haver;\ em cada órgiío Su
plementar, um Conse lh o Deliberativo 
composto de: 

I - Do Diretor da Unidade a que es
tiver vinculado que será seu Presi
dente; 

II - De um representante do corpo 
técnico do órgão; 

111 - De um delegado ela R eitoria ; 

IV - Do Diretor do órgão escolhido 
na forma prevista no R egim ento Ge
ral . 

§ I.0 Quando a vinculação se der à 
Reitoria, não se aplic:ad o disposto nos 
incisos I e III d êste artigo, devendo 
a presidênci a do Conselho caber a 
quem fôr designado pelo Reitor. 

§ 2.0 Executando o órgão Suplemen
tar atividades relativas a programa ele 
que participem duas ou mais Unida
des, também integrarão o Conselho re
presentantes das Unidades ·interessa
das. 



TÍTULO iv lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Regime de Ensino, Pesquisa e Ex
tensão

Ca pít u l o  I

l)o Regime Didático

s e ç ã o i

Dos CursosKJIHGFEDCBA

SUBSEÇÃO i

Enumeração

Alt. 64. Os cursos regulares da Uni
versidade distribuem-se em:

1 — Curso de graduação;

11 — Curso de pós-graduação.

Parágrafo único. Além desses cursos,
promoverá a Universidade os de espe
cialização, aperfeiçoamento, atualiza
ção, extensão c outros exigidos pelo
desenvolvimento da cultura e necessi
dades da região

SUBSEÇÃO II

Dos Cursos de Graduação

Art. 65. O curso de graduação com
preende dois ciclos:

§ l.° No primeiro ciclo comum a to
dos os cursos ou a grupos de cursos
afins, se objetivará:

a) corrigir falhas na formação inte

lectual do aluno, evidenciadas pelo
Concurso Vestibular;

b) orientar para a escolha da car
reira;

c) ampliar os conhecimentos básicos
necessários a um ou mais ciclos pro
fissionais;

d) propiciar elementos de cultura ge
ral .

§ 2.° No segundo ciclo se efetivará
proporcionar ao aluno os conhecimen
tos c]ue o habilitem ao exercício da
pesquisa, ao desempenho profissional.

Art. 66. Os cursos de graduação po
derão ser diversificados, de modo a
permitirem a diplomação inclusive
após um período mínimo de dois se
mestres.

§ l.° Para os cursos de mais curta du
ração poderá ser dispensado o primei
ro ciclo ou exigido apenas parcialmen-
tc, com as adaptações julgadas conve
nientes segundo proposta do Conselho
de Coordenação.

§ 2.° A transferência do aluno de um
para outro curso será facultada, fei
tas as adaptações exigidas para 
gral atendimento das exigências pe
culiares a cada curso.
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Art. 67. O currículo dos cursos de
graduação incluirá, obrigatòriameme,
disciplinas do currículo mínimo, dis
ciplinas complementares e disciplinas
eletivas.

§ l.° O ensino das disciplinas do
currículo mínimo não poderão ultra
passar setenta e cinco por cento do
tempo útil para duração de curso.

í; 2.° As disciplinas complementa
res serão fixadas pelo órgão compe
tente da Universidade, que atribuirá
a algumas o caráter optativo.

§ 3.° As disciplinas eletivas serão de
livre preferência do aluno dentre as
oferecidas em cada curso, pelo órgão
competente da Universidade.

Art. 68. Por duração do curso 
tende-se o tempo necessário à execução
do currículo respectivo, em ritmo
que assegure aproveitamento satisfa
tório .
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Art. 69. Nos diversos cursos serão os cursos de graduação respectivos e os 
observados: demais terão designação corresponden

te às seguintes áreas: Letras, Artes, 
I - A matrícula por disciplina; Ciências Naturais, Matemática, Ciên

cias Humanas e Filosofia. 
II - A fixação de pré-requisitos; 

III - O sistema de crédito; 

IV O regime semestral ou trimes-
tral. 

Arl. 70. O Colegiado de Curso fi
xará os requisitos para matrículas dos 
alunos por disciplinas, baseando-se no 
sistema de créditos, dentro de limi
tes máximos, médios e mínimos . 

SUBSEÇ.:\O III 

JJos Cursos de Gradnação 

An _ 71 . A pós-gracl uação será cons
tituída pelo ciclo de cursos regulares 
em seguimento à graduação, que vi
sem a desenvolver e aprofundar a for
mação adquirida nos cursos de gradua
ção e à obtenção de grau acadêmico. 

Art. 72. Os cursos ele pós-graduação 
serão ministrados a juízo elo Conselho 
de Coordenação, que fixará suas nor
mas complementares. 

Art. 73. Os cursos de pós-graduação 
compreenderão o l\!Iestrado e o Douto
rado. 

§ J. 0 Os cursos de Mestrado terão 
carga horária mínima, exigindo a 
apresentação de dissertação, sôbre a 
qual será examinado o aluno, a fim de 
que revele domínio do assunto esco
lhido. 

§ 2.0 Os cursos ele Doutorado terão 
carga horária mínima, exigindo defe
sa de tese com a apresentação de tra
balho de pesquisa que importe em real 
contribuição para o estudo do tema . 

Art. 74. O MesCrado e o Doutorado 
profissionais se denominarão segundo 

:-\.rt. 75. Poderão ser confiadas tare
fas docentes aos alunos do curso de 
pós-graduação, sem prejuízo do tem
po destinado aos estudos e trabalhos 
ele pesquisas. 

Art. 76. O s cursos mencionados no 
parágra fo único cio artigo 6'1 serão 
proporcionados a graduados ou outros 
candidatos que preen ch a m as exigên
cias mínimas estabelecidas, podendo 
assumir a fórmula ele estágio ou resi
dência . 

SEÇÃO li 

Dos Colegiados de Cursos 

Art. 77. Haverá em cada curso ele 
graduação um co legiado, constituído 
cios docentes em exercícios, um para 
cada matéria cio currículo mínimo, de
signados pelos respectivos Departa
mentos e de um representante do Cor
po Discente, esco lhido na forma pre
vista no Regimento Geral. 

Art. 78. O Colegiado de Curso fun· 
cionará sob a presidência ele um Co
ordenador, eleito por seus pares para 
um período de dois anos, podendo ser 
reconduzido uma vez. 

§ l.º É vedado o exercício da função 
de Coordenador em mais ele um cole
giado. 

§ 2.0 Quando o Coordenador ele cur
so fôr também Diretor de uma Unida
de, não perceberá remuneração cor
respondente . 

Art. 79. Compete ao Colegiado ele 
Cursos: 

I - fixar as diretrizes gerais cios pro
gramas didáticos do respectivo curso, 



indicando, aos Departamentos, a ex
tensão do ensino de cada disciplina
do currículo, atendido o disposto no
artigo 70, e aprová-los;

II — integrar os planos elaborados pe
los Departamentos, relativos ao ensi
no de várias disciplinas, para o fim
de organização do programa didático
do curso, respeitada a disposição do
parágrafo primeiro do artigo 67;

III — orientar, coordenar e fiscalizar
as atividades do curso e, quando do
interesse dêste, representar aos respec
tivos departamentos sôbre a conveni
ência de serem substituídos os docen
tes.

IV — solicitar ao Diretor da Unidade
a que esteja vinculada a disciplina as
providências adequadas à melhor uti
lização de espaço, ou de material, e
do aproveitamento de pessoal;

V — propor alterações no currículo
de curso;

VI — decidir as questões relativas à
matrícula de transferencia de alunos;

VII — decidir os recursos ou represen
tações de alunos, sôbre matéria de cur
so inclusive trabalhos escolares e pro
moção;

VIII — apreciar as recomendações dos
Departamentos e requerimentos, dos
docentes, sôbre asssunto de interesse
do curso;

idêntico em seu conteúdo para todos
os cursos ou áreas de conhecimentos
afins e unificado em sua execução, a
que se inscreverão candidatos que ha
jam concluído o ciclo colegial ou
equivalente, atendido o princípio clas-
sificatório.

Parágrafo único. O regime do 
so de habilitação será estabelecido no
Regimento Geral.

Ca pít u l o  IIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Das Atividades de Pesquisa

Art. 81. A pesquisa será programa
da pelos Departamentos atendendo às
diretrizes gerais traçadas pelo Conse
lho de Coordenação, que indicará as
áreas prioritárias e promoverá articula
ção entre as várias Unidades e Ór
gãos Suplementares em projetos que
possam ou devam implicar sua parti
cipação.

Art. 82. A Universidade consignará
obrigatòriamente em seus orçamentos
recursos destinados às atividades de
pesquisa, sem prejuízo dos que venha
a obter de outras fontes.

Art. 83. A pesquisa poderá ser exe
cutada à conta de terceiros ou por
qualquer das Unidades ou dos Órgãos
Suplementares da Universidade.

Ca pít u l o  III

IX — representar ao órgão competen
te, no caso de infração disciplinar;

X — colaborar com os demais órgãos
universitários.KJIHGFEDCBA
SEÇÃO III

Do Acesso à Universidade

Das Atividades de Extensão

Art. 84. A Universidade promoverá
consulta à comunidade visando a pro
gramação de sua política na área da
extensão, a qual nos limites dos re
cursos disponíveis, deve atender às as
pirações do meio e revestir-se de cará
ter inovador e dinâmico.

Art. 80. O acesso à Universidade se
dará mediante concurso vestibular

Art. 85. A extensão será programa
da pelos Departamentos, atentas as di-
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retrizes gerais traçadas pelo Conselho 
de Coordenação. 

Art. 86. A Universidade consig·na
rá obrigatoriamente, em seus orçamen
tos, recursos destinados ;'1s a·Lividacles 
de extensão, sem prejuízo dos que ve
nha a obter el e outras fontes. 

T1TULO V 

Das Atividades Co111j1/e111 e11/arcs 

An. 87. A Universidade proporcio
nará aos seus ;tlunos ecl 11cação física, 
artística e cívica. 

Art. 88. A educação físi ca se efet i· 
vará através ele : 

1 - práticas desportivas ; 

11 - es tímulo e apoio a Associações 
desportivas cons tit uídas pe los alunos . 

Art. 89. A educação art ística será 
proporcionada através de: 

1 - organizações de grupos artísticos; 

Jf -
cu los 
artes 

promoção de concertos, espet{1-
de dança e teatro, exposições de 
e sessões cinematogrMicas; 

J II - criação e manutenção de mu
seus. 

Art. 90. A educacão cívica se fará 
através de meios ｱｾｩ･＠ propiciem aos 
alunos o conhecimento de seus deveres 
para com a sociedade e a pátria. 

TfTULO VI 

Dos Corpos Docen tes, Técnicos, Ad

ministrativos e Discente 

CAPÍTULO T 

Do Corpo Docente 

Arl. 91. O Corpo Docente é consti
tuído pelo pessoal de nível superior 
com atividades de ensino ou pesquisa. 

An. 92. A lém de suas atividades de 
ensino e pesquisa, Lerão os professôres 
a responsabilidade de orientação ge
r<i l dos seus alunos, visando à integra
ção cl és tes na viela universitária e seu 
melhor ajustamen Lo ao futuro exercí
cio profissional. 

Pan\grafo úni co. A coordenação das 
at ividades mencion adas neste art igo se 
fará nos tênnos di spostos 11 0 R egimen
to Geral ela Universidade. 

An . 93. As categorias, (ornias de 
provimento e ex ercício. movimenta
ção, regime de traba lho, direitos e van
tagens elos membros cio Corpo Docente 
obedecerão ao disposto na legislação 
federal e no R egim ento Geral da Uni
versidade. 

ParágTafo u111 co. Havení na U ni versi· 
dacle uma Comissão Permanente cio 
Regime el e Dedicação Exclusiva com 
as atribuições previs tas no § 2.0 , ci o 
art . J 9, da Lei 5. 539, ele 1968, pre
sidida pelo Reitor e in tegrada por dois 
profcssôres in dicados pelo Rei tor com 
a aprovação cio Conselho ele Coorcle· 
nação, um representante cio Fundo 
Nacional cio Desenvolvimento Educa
ciona l e por um representante estu
dantil aco lhido na fo1·ma prescrita pe
lo Regimento Geral. 

CAPÍTULO 11 

Do Corpo Técnico 

Art. 9'1. O Corpo T écnico compre
ende : 

1 - O pessoal técnico de nível supe
rior não utilizado nas atividades de 
ensino ou pesquisa; 

II - Os técn icos de níve l médio; 

111 - Os artífices e opedrios qualifi
cados. 

Art. 95. Com fundamento em pro
posta dos Departamentos, direções elas 

• 



Unidades ou dos órgãos Suplementa
res e para atendimento de suas neces
sidades, a Reitoria classificará os Car
los Técnicos e regulamentará o regi
me a (pie se submeterão seus ocupan
tes, submetendo a classificação e o re
gulamento à aprovação do Conselho
Universitário.

Ca pít u l o IIIlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Do Corpo Administrativo

Art. 96. O Corpo Administrativo
constitui-se de servidores lotados nos
serviços necessários à administração da
Universidade.

Parágrafo único. Estende-se a êsses
servidores o disposto no artigo 93.

Ca pít u l o  IV

Do Corpo Discente

Art. 97. Constituem <> Corpo Dis
cente os alunos dos diversos cursos
mantidos pela Universidade.

Parágrafo único. A atividade do cor
po discente obedecerá ao epie dispuse
rem o Regimento Geral e os Regimen
tos das Unidades.

Art. 98. A cada grupo de alunos re
gulares da Universidade se dará um
orientador na pessoa de um professor,
que promoverá os meios de facilitar
sua integração na vida universitária e
os assistirá com o objetivo de melhor
ajustá-los ao futuro exercício profis
sional.

Art. 99. O corpo discente terá re
presentação, com direito a voz e voto,
nos Órgãos Colegiados da Universida
de, nos termos dêste Estatuto e do Re
gimento Geral.

§ l.° A representação estudantil terá
por objetivo a cooperação entre ad
ministradores, professores e alunos no
trabalho universitário.

§ 2.° A escolha dos representantes es
tudantis será feita por meio de elei
ções do corpo discente, na forma pres
crita no Regimento Geral, sendo ele-
gíveis apenas os alunos que preenche
rem critérios mínimos de aproveita
mento escolar de freqüência.

Art. 100. Os alunos poderão organi
zar associações destinadas a desenvolver
o espírito estudantil e tornar agradá
vel e educativa a sua convivência.

§ l.° Haverá um diretório de âmbi
to universitário e diretórios setoriais
dos alunos do mesmo curso, com a fi
nalidade de congraçá-los e promover
a aproximação da formação universi
tária.

§ 2.° O funcionamento do Diretório
atenderá a normas prescritas no 
gimento Geral.

Art. 101. Os antigos alunos da Uni
versidade poderão se organizar em as
sociações, inclusive nas diferentes Uni- 237
dades, devendo os respectivos Estatu
tos ser aprovados pelo Conselho Uni
versitário, que lhes disciplinará a par
ticipação na vida universitária.

TÍTULO VII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 102. A implantação de órgãos
e serviços novos e as alterações nos
existentes se farão progressivamente, à
medida que se efetivarem as condições
indispensáveis para a reestruturação
determinada neste Estatuto.

Parágrafo único. Enquanto não forem
implantados os novos órgãos, as atri
buições definidas neste Estatuto serão
exercidas pelos existentes, salvo deter
minação em contrário dos órgãos de
Administração Superior da Universi
dade .

Art. 103. As Unidades Universitárias
que não possam constituir Congrega-



ção nos térmos cio disposto neste Es
tatulo criarão, nas Disposições Transi
tórias ele seus Regimentos, um Col é
gio Deliberativo com atribuições equ i
valentes. 

Art. l 04·. Para a direção elas novas 
unidades o R eitor nomeará coord ena
dores, dentre os seus professôres, a té 
que possam as respecL ivas cliretori;is ser 
providas na forma ci o artigo 54 . 

§ l.º A nomeação dêsses coord enado
res será feita med iante a escolha, pelo 
Reitor, dentre os inLegrantes de lisLa 
tríplice, organizada pela unidade. me
diante votação secreta ele seus profes
sôres, em escrutínios sucessivos. 

§ 2.0 Os coorclenaclores já inclicaclos 
livremente pelo R eitor, ou que ve
nham a ser indicados, não serão inele
gíveis para integr;irem a li sta tríplice 
a que se refere o Par<'igrafo anterior. 

§ 3.0 A escolha elos Coordenadores pe-
238 lo processo eletivo deverá processa r-se 

no prazo máximo ele noventa dias, a 
contar ela vigência clêste Estatuto. 

§ 4. 0 Os Coorden;idores nomeados 
mediante indicação em lista tríplice 
integrarão o nôvo Conselho Universi
tário, nos têrrnos do clisposLO no arti
go seguinte e até que possam ser no
meados os Diretores das novas Unida
des, ou tenham cumprido tempo não 
superior a quatro anos, não sendo per
mitida a sua recondução. 

Art. 105 . Quando já estiverem sido 
escolhidos pelo processo indicado no 
§ l.º do artigo 104, dois terços, no mí
nimo, de Coordenadores para as no
vas Unidades, considerar-se-<í implan
tado o nôvo Conselho Universitário, 
afastados os que nêle não devem ter 
assento, segundo o disposto no presen
te Estatuto, e convocados os novos 
membros. 

Art. 106. Até que se constitua o nôvo 
Conselho Universitário, segundo o 

disposL? ＱｾＰ＠ anigo anterior, funciona
rá o orgao com sua. antiga compo
sição, exercendo as atribuições que lhe 
eram deferid as, aLé qu;rndo esLiverern 
em condições de exercê- Ias os órgãos 
com peLen Les, nos têrmos do presente 
Estatuto. 

Art. 107 . Passam a integrar as Uni
clacles Universitárias e órgãos Su
plementares os estabelecimentos ou 
institui ções complemenLares ex istenLcs. 

Art. 108 . Os ocupanLes ci os cargos 
administrativos e el e m ag isLér io cios an· 
Li gas estabelec imen tos qu e for mava m a 
U niversidade serão redi stribuídos pe
las di versa s Unid ades U niversitárias e 
órgãos Suplementares que passa m a 
constituir a atua l es trutura . 

Parágrafo úni co. Nen hum professor ou 
pesquisador, sa lvo caso de acumulação 
permitida, poder;'1, a pós sua remoção 
ou read ap tação para a tenclimenLO ao 
disposto no presente art igo, integrar 
Departame nLo el e Unidades diferentes. 

Art. l 09. O Regímen to Geral regu
lará o processo para obtenção do títu· 
lo de clocenLe li vre a que se refere os 
artigos 14, 16 e 19 da Lei n. 0 <1.881-A, 
de 6 de dezembro de 1965. 

Parágrafo úni co. Ficam mantidos os 
efeitos j urícl icos de tí·LUlo cio Docente 
Livre, segundo as normas que regerem 
sua obtenção. 

Art. 110. O presente EsLaLUto somen
Le poclerft ser moei i ficado mecl ian te pro· 
posta do Reitor ou de um têrço, pelo 
menos, ci os membros cio Conselho Uni
versitário e a provadas em sessão espc· 
cialmen te convocada para êsse fim, por 
dois terços, no mínimo, da totalidade 
dos men; bros cio Conselho. 

Par<'tgrafo único. As modificações en
-trarão em vigor depois de aprovadas 
pelo Conselho Federal de Educação e 
publicadas no Boletim Informativo da 
Universidade. 

• 



Art. 111 • O presente Estatuto entra
rá em vigor na data da sua publicação,
depois de aprovado pelo Conselho Fe
deral de Educação.

Art. 112. Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 29 de julho de 1969. — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATar
so Dutra, Ministro da Educação e Cul
tura.

D.O. de 31-7-69.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Decreto N.° 64.902 —
de 29 de Julho de 1969

Aprova o Regimento do Conselho Fe
deral de Educação.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
83, item 11, da Constituição decreta:

Art. l.° Fica aprovado o Regimento
do Conselho Federal de Educação do
Ministério da Educação c Cultura, que
com êste baixa, assinado pelo Minis
tro de Estado da Educação e Cultura.

Art. 2.° Este Decreto entrará em vi
gor na data da sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

Brasília, 29 de julho de 1969; 148.°
da Independência e 81.° da República.

A. Co s t a  e Sil v a
Tarso Dutra

Regimento do Conselho
Federal de Educação

Da Composição e Funcionamento

Art. l.° O Conselho Federal de Edu
cação, criado pela Lei n.° 4.024, de
20 de dezembro de 1961, composto de
24 Conselheiros, funciona em caráter
permanente, na instrução e preparo de 

seus processos, estudos e demais ativi
dades que lhe incumbem, reúne-se, pa
ra deliberar e decidir, em sessões ordi
nárias e extraordinárias.

§ l.° As reuniões mensais constarão
do calendário fixado pelo Presidente,
com aprovação do Plenário.

§ 2.° As sessões extraordinárias serão
convocadas pelo Ministro da Educação
e Cultura ou pelo Presidente, para tra
tar de matéria urgente ou relevante.

Art. 2.° O Conselho funciona em ses
sões de Plenário, Câmaras e Comissões,
na fdrma estabelecida neste Regi
mento.

§ l.° No intervalo das reuniões po
dem funcionar as Câmaras ou Comis
sões, e os Conselheiros, individual
mente, prepararão seus pareceres, in
dicações, relatórios e quaisquer outros
trabalhos.
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§ 2.° A Presidência do Conselho e a
Secretaria-Geral, bem como os órgãos
que lhes são subordinados, funcionam
em caráter permanente.

§ 3.° Na instalação de cada reunião
mensal, o Presidente tornará público
a distribuição às Câmaras e Comissões
dos novos processos, os quais entrarão
em pauta a partir da reunião seguin
te, salvo os casos de urgência, a crité
rio do Presidente, ou em virtude de
resolução do Plenário, a requerimento
de qualquer Conselheiro.

§ 4.° Os Presidentes das Câmaras e
Comissões distribuirão os processos e
relatórios, depois de devidamente or
denados e informados pelas respecti
vas secretarias.

Do Plenário

Art. 3.° Compete ao Plenário do Con
selho:
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J - elaborar e alterar seu Regimento, 
que sed submetido it aprovação elo 
Presidente da República; 

2 - interpretar na jurisdição adminis
-trativa as disposições das Leis que fi
xam Diretrizes e Bases ela Educação 
Nacional, ressalvada a competência dos 
sistemas estaduais ele ensino, definida 
na Lei n_ 0 1 . 024 , ele 20 de dezembro 
ele 1961; 

3 - traçar as diretrizes para o Plano 
Nacional ele Educação e propor as re
visões e complementações necess<írias; 

11 - deliberar sôbre assuntos ele com
petência do Conselho, bem como ado. 
tar inicia tivas ele na tu reza educa tiva 
atribuídas ou não por êste Regimento 
a outros órgãos cio Conselho ; 

5 - adotar 011 propor modificações e 
medidas que visem :1 expansão e ao 
aperfeiçoamento do ensino; 

6 - promover e divulgar estudos sô
bre os sistemas de ensino; 

7 - sugerir medidas para organização 
e funcionamento do sistema federal ele 
ensino; 

- 8 - emitir pareceres sôbre assuntos e 
questões de natureza pedagógica que 
sejam subm·eticlas ao Conselho pelo 
Presidente da República ou pelo Mi
nistro da Educação e Cultura; 

9 - autorizar o funcionamento ele cur
sos ou escolas experimentais com currí
culos, métodos e períodos escolares 
próprios quando se tratar ele ensino 
superior ou ele ensino primário e mé
dio, sob a jurisdição cio Govêrno Fe
deral; 

10 - dispor sôbre as adaptações neces
sárias no caso de transferência de alu
nos de um para outro estabelecimento 
de ensino, inclusive de escola de país 
estrangeiro,' para os estabelecimentos 

de ensino superior isolados federais ou 
particulares e: médios do sistema fe
deral ; 

11 - reexaminar, por solicitação do 
!vi inistro ele Estado, qualquer parecer 
ou decisão suj e i ta à homologação; 

12 - promover sinclicàncias, por meio 
el e comissões especiais, em quaisquer 
estabelecimentos ele ensino; 

13 - baixar regulamento para o fun 
cion amento ､｡ｾ＠ sessões a tramitação 
cios processos e os se rvi ços ele Secreta· 
ria-Geral ; 

JtJ - fixar os cnten os para distribui
ção e aplicação cios recursos provenien
tes ela arreca dação cio salário-educa· 
ção, nos -têrmos elo an. -1. 0 , alínea ··a" 
e parágrafos l. º e 2.0 ela Lei n.0 <J.. ·140, 
de 27 el e outubro el e 1964; 

15 - indicar para todos os sistemas ele 
ensino médio, até cinco disciplinas 
obrigatória , definindo a amplitude e 
o desenvolvimento elos respectivos pro· 
gramas em cada ciclo; 

16 - organizar em relação ao sistema 
fed eral de ensino, a distribuição elas 
disciplinas obrigatórias ele cada curso 
e dar aos cursos de nível m édio do sis· 
tema de ensino federal que funciona
rem depois das J 8 horas estruturação 
própria, fixando-lhe o número ele dias 
de efetivo trabalho escolar, segundo as 
peculiaridades de cada curso; 

17 - indicar instituições oficiais de en
sino superior para realizar exame de 
suficiência com vistas à formação ele 
professôres ele segundo grau ele disci
plinas gerais e técnicas bem como o 
preparo ele especialistas destinados ao 
trabalho de planejamento, supervisão. 
inspeção e orientação no âmbito das 
escolas e sis temas escolares; 

18 - autorizar e reconhecer universi
dades e estabelecimentos isolados de 



ensino superior, com observância dos
critérios estabelecidos pelo Decreto
n.° 63.341, de 1-10-68;

ig _ lixar normas para renovação pe
riódica do reconhecimento concedido
às Universidades e aos estabelecimen
tos de ensino superior;

2(j _ aprovar os Estatutos e os Regi
mentos Gerais das Universidades;

21 — fixar o currículo mínimo e a du
ração mínima dos cursos superiores
correspondentes a profissões regula
mentadas por Lei e outras necessárias
ao desenvolvimento nacional;

22 — suspender, após inquérito admi
nistrativo, o funcionamento de qual
quer estabelecimento isolado de ensi
no superior ou a autonomia de qual
quer Universidade;

23 — julgar recursos de estrita argüi-
ção de ilegalidade das decisões finais
dos estabelecimentos isolados de ensi
no superior e das universidades;

24 — examinar, em cada caso, as con
dições de funcionamento de cursos pro
fissionais superiores de curta duração,
organizados e mantidos nas escolas téc
nicas federais;

25 — fixar as condições para revalida
ção de diplomas expedidos por esta
belecimentos de ensino superior estran
geiro;

26 — deliberar sôbre a transferência
de instituto de ensino superior de um
para outro mantenedor;

27 — opinar sôbre a incorporação de
escolas ao sistema federal de ensino
após a verificação da existência de re
cursos orçamentários;

28 — conceituar os cursos de Pós-Gra
duação e baixar normas para sua orga
nização e credenciar institutos para
realização dêsses cursos;

29 — admitir, exccpcionalmente, que
as instituições credenciadas façam a
expedição de títulos de “Doutor” a
candidatos de alta qualificação cientí
fica, cultural ou profissional, que, me
diante defesa de tese e exame de títu
los c trabalhos, demonstrem a capa
citação exigida;

30 — definir a política nacional e re
gional para formação e aperfeiçoa
mento de pessoal docente de ensino su
perior, a ser promovida por comissão
executiva estabelecida nos têrmos do
Decreto-lei n.° 464, de 11 de feverei
ro de 1969.

Art. 4.° Por ocasião da convocação,
será distribuída aos Conselheiros a
pauta da reunião e, antes de cada ses
são, a respectiva ordem do dia.

Art. 5.° O Plenário delibera a respei
to de pareceres, indicações ou propos
tas apresentadas por escrito, salvo as
questões de ordem e os incidentes da
sessão que possam ser discutidos e re- 241
solvidos imediatamente.

§ l.° Os pareceres indicarão o núme
ro dos processos que lhes deram 
gem e serão precedidos de ementa da
matéria nêles versada.

§ 2.° Os estudos especiais apresenta
dos pelos Conselheiros não constitui
rão matéria de decisão nem objeto de
votação, mas serão publicados.

Art. 6.° O Conselheiro que tiver de
ausentar-se ou não puder comparecer
às sessões, deverá comunicar o impedi
mento com a devida antecedência, pa
ra ser substituído.

Parágrafo único. Os processos de que
fôr relator o Conselheiro que se ausen
tar serão distribuídos a outro relator.lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Das Sessões Plenárias

Art. 7.° As sessões plenárias instalam-
se com a presença de um têrço dos
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membros do Conselho e passam a deli
berar com a presença da maioria abso
luta dos membros cio Colegiado. 

Art. 8.0 Havendo número legal e de
clarada aberta a sessão, proceder-se-á 
a leitura e aprovação da ata; em se
guida, abrir-se-á um período de expe
diente, para comunicações e o registro 
de fatos ou comentários sôbre assun
tos ele natureza geral, passa ndo-se, en
tão, à ordem elo dia. 

Parágrafo único. O quorn m será apu
rado no início da sessão, pela assina
tura dos Conselheiros no livro ele pre
sença colocado sôbre a mesa. 

Art. 9.0 As sessões têm início obriga
tório à hora predeterminada pelo Pre
sidente, sendo admissível, apenas, 
quinze minutos de espera, para ser al
cançado o quorum regimental. 

Art. 1 O. As deliberações serão toma
das por maioria dos Conselheiros pre
sentes, com exceção das proposições re
ferentes aos seguintes assuntos cuja 
aprovação dependerá de voto da maio
ria absoluta: 

a) alterações do Regimento do Con
selho; 

b) incorporação de escolas no siste
ma federal de ensino; 

c) autorização e reconhecimento de 
estabelecimentos isolados de ensino e 
Universidades; 

d) realização de sindicância ou in
quérito em estabelecimentos de ensino 
e suspensão provisória da autonomia 
universitária; 

e) pronunciamento sôbre o Plano 
Nacional de Educação e as medidas 
dêle decorrentes; 

f) revisão de deliberações anteriores 
do Plenário; 

g) determinação elos quantitativos 
g loba is elas bôlsas e financiamento; e 

h) indicação das disciplinas obriga
tórias para todos os sistemas ele ensino 
e fixação ela duração e currículos mí
nimos elos cursos superiores. 

Art. 11 . Passar-se-á, em seguida, à 
ordem ci o d ia, para discussão e vota
ção elos pareceres, ele acôrdo com a 
pauta. 

§ !.º Será dispensada a leitura dos 
pareceres cujas cópias tenharn sido dis
tribuídas em sessão anterior, salvo se 
fôr requerida por qualquer Conse· 
lheiro. 

§ 2.0 Em qualquer hipótese, a discus· 
são será aberta pelo rel ator, que jus
tifi car;\ sucintamente a conclusilo. 

§ 3.0 Durante a discussão, o relator 
ausente será substituído sucessivamen· 
te pelos Conselheiros signatários do 
parecer, na ordem de suas assinaturas. 

§ 4. 0 A discussão versará sôbre a con
clusão do parecer, podendo os Conse
lheiros apresentar-lhe emendas por es
a·ito. 

Art. 12 . Relatado o processo, será ini
ciada a discussão, facultando-se a pa· 
lavra a cada um dos Conselheiros, sem· 
pre por 5 (cinco) minutos, prorrogá
veis por mais 5 (cinco) minutos, a 
juízo do Presidente. 

§ I .0 Após falar o relator, responden
do às argüições, o Presidente dará por 
encerrado o debate. 

§ 2.º Encerrada a discussão e verifica· 
ela a existência de quorum, o Presiden
te procederá à votação, só admitindo 
o uso ela palavra para a formulação ou 
encaminhamento de votação ou de 
questão de ordem, a seu critério. 

Art. 13. Antes do encerramento da 
discussão ele qualquer processo será 



concedida vista ao Conselheiro que a
solicite, ficando este obrigado a apre
sentar seu voto na sessão seguinte, sal
vo prazo maior concedido pelo Plená
rio.

Parágrafo único. Se houver impugna
ção justificada ao pedido de vista, o
Plenário decidirá.

Art. 14. Encerrada a discussão, lerá
lugar a votação, cujo processo, indica
do lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAex officio pelo Presidente ou resul
tante de deliberação do Plenário, será:

I — Simbólico;

II — Nominal;

III — Por escrutínio secreto.

§ l.° Na votação simbólica, os Conse
lheiros que votarem a favor da propo
sição deverão ficar sentados.

§ 2.° A votação far-se-á pela ordem
de colocação dos Conselheiros no re
cinto, da esquerda para a direita.

§ 3.° A votação por escrutínio secre
to será feita mediante cedidas manus
critas ou datilografadas, recolhidas à
urna à vista do Plenário, apuradas por
dois escrutinadores e em seguida inu
tilizadas.

Art. 15. O plenário poderá deferir
pedido de destaque para votação de
emendas e de quaisquer proposições
por títulos, capítulos, seções, grupos de
artigos ou artigo.

Art. 16. Poderá haver destaque tam
bém de qualquer matéria para ter an
damento como proposição indepen
dente.

Art. 17. O plenário decidirá sôbre os
pedidos de:

I — urgência — dispensa de exigências
regimentais, salvo a de quorum, para 

que seja considerada desde logo de
terminada proposição.

II — prioridade — dispensa de exigên
cia para que determinada proposição
seja incluída na ordem do dia, após as
que estiverem em regime de urgência.

Parágrafo único. A preferência na dis
cussão ou votação de uma proposição
sôbre outra, será decidida pelo Presi
dente.

Art. 18. O Conselheiro presente à
votação poderá abster-se de participar
da mesma, justificando o motivo de
sua atitude.

Parágrafo único. Para efeito de quo
rum, a abstenção ou impedimento do
Conselheiro computa-se como voto em
branco.

Das Câmaras

Art. 19. O Conselho divide-se em 243
três Câmaras, com a seguinte composi
ção:

a) Câmara de Ensino Superior —
com 12 membros;

b) Câmara de Ensino Primário e
Médio — com 6 membros;

c) Câmara de Planejamento — com
5 membros.

§ l.° Os membros de uma Câmara
não poderão acumular, em caráter efe
tivo, as funções de membro de outra
Câmara.

§ 2.° A Câmara de Ensino Superior
poderá dividir-se em dois grupos, in
vestidos de sua competência plena sem
pre que o volume de serviço recomen
de essa providência.

Art. 20. Cada Câmara elegerá seu
Presidente e Vice-Presidente e será au
xiliada por um Secretário.
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Art. 21 . As câmaras reúnem-se com 
a maioria de seus membros e delibe
ram por maioria simples, cabendo ao 
Presidente, além cio voto ordinário o 
cio desempate . 

Parágrafo único. Se o voto do Relator 
não fôr aprovado pela maiori a ela Câ
mara ou Comissão, o respec ti vo Pres i
dente designará out ro R elator, passan
do o voto não aceito a consti-tuir voto 
"em separado". 

Art. 22 . Qualquer Conselheiro po
derá participar, incliviclualmente, ci os 
u-abalhos ele Câmara ou Comissões a 
que não pertença, mas, sem direi to a 
voto . 

Parágrafo ú nico. O Secretário-Geral cio 
MEC, os Diretores ele óro-ãos cio Minis
tério ela Ecluca5ão e ｃ ｵｬｾｵｲ｡＠ e o Inspe
ｴｾｲ＠ Geral de F111anças poderão ser con
v1clados a comparecer à reunião do 
Conselho ou ele suas Câmaras e Co
missões, e participar dos debates sôbre 
as matérias em discussão, sem direi to a 
voto. 

Art. 23. Os assuntos que envolvam 
aplicação de doutrina ou norma esta
belecida pelo plenário e, quando fôr 0 

caso, homologada pelo Ministério ela 
Educação e Cultura, serão resolvidos 
pelas Câmaras, ele ｾｵｪ ｯ ｳ＠ pareceres ape
nas se dará conhernnento ao plenário. 

Par.ágrafo único. Das deliberações fi
nais das Câmaras, caberá recurso para 
o plenário, a requerimento da parte 
interessada no processo ou de qualquer 
Conselheiro. 

Art. 24. Compete a cada uma das 
Câmaras: 

a) apreciar os processos que lhes fo
rem distribuídos e sôbre êles clelibe

. rar, emitindo parecer que será obje
to de decisão do plenário; 

b) responder a consultas encami'nha
das pelo Presidente do Conselho; 

c) -tom ar a ini cia ti va d e medidas e 
sugestões a serem pro postas ao plená· 
rio ; 

cl) analisa r as es ta tísticas el e ensino, 
promover es tu dos, pesquisas e levanta
mentos para serem utilizad os nos tra
ba lhos cio Conse lho; 

e) p romover a ins trução dos proces
sos e faze r cumprir as diligê ncias de
te rminadas pelo plenário: 

f) elaborar normas e in struções a se· 
rem aprovadas pelo plen;:'trio, pa ra a 
boa apli cação el a Lei ele Diretrizes e 
Bases e o bom fun cio namelllo ci os pro
gramas ele a tividades nos órgãos de en
sino cio M ini stéri o el a Educação e Cul
tura; e 

g) organi za r seus pl anos de tra balho 
e projc-tos relacion ados com os rele
vantes problemas da educação. 

Art. 25. Compete à Cfunara ele Ensi
no Superior: 

l) dar parecer nos processos ele fun 
cionamento cios estabelecimentos isola
dos do ensino superi 01·, bem como sô
bre o reconhecimento cios es tabelec i
mentos do ensino superior e ele Uni
versidades, encaminhando-os ;\ aprecia
ção do plen ário ; 

2) deliberar, em definitivo sôbre: 

a) a indicação ele professôres e suas 
substituições; 

b) regimento das escolas isoladas; 

c) rel a tórios dos estabelecimentos de 
ensino e de Universidades, que forem 
encaminhados ao Conselho; 

3) estabelecer as normas de aprecia
ção dos regimentos ele unidades univer
sitárias; 

4) dar parecer nos Planos e Estatutos 
das Universidades, encaminhando-os à 
apreciação do plenário; 



5) manter estudos permanentes só-
bre currículos e propor ao plenário o
currículo mínimo e a duração míni
ma de cursos superiores corresponden
tes a profissões regulamentadas por lei
c de outras necessárias ao desenvolvi
mento Nacional:

6) determinar, nos processos em exa
me, as diligências que julgar necessá
rias e apreciar o seu atendimento;

7) promover estudos especiais e dar
dos mesmos conhecimentos sucinto ao
plenário:

8) propor ao plenário medidas que
conduzam ao aperfeiçoamento do ensi
no superior no País; e

9) considerar todos os demais pro
cessos relativos ao ensino superior e en
caminhá-los, devidamente instruídos
ao plenário.

Art. 26. Nos processos de autoriza
ção para funcionamento, examinará a
Câmara preliminarmente a conveniên
cia da criação da escola ou curso. O
Parecer desfavorável será submetido ao
plenário, que decidirá se deve ser
mantido, caso em que fica prejudica
do o exame do mérito.

Art. 27. Compete à Câmara do Ensi
no Primário e Médio:

I) propor ao plenário as disciplinas
obrigatórias para os sistemas de ensi
no médio:

2) elaborar normas para o aperfei
çoamento dos estabelecimentos de en
sino médio do sistema federal, sejam
os oficiais, sejam os que tenham opta
do pela fiscalização da União;

3) dispor sóbre adaptações necessá
rias no caso de transferências entre es
tabelecimentos de ensino médio do sis
tema federal;

4) indicar as escolas oficiais para rea
lizar exames de suficiência; e

5) elaborar, para aprovação do ple
nário, as normas indispensáveis ao fun
cionamento e desenvolvimento dos sis
temas educacionais dos territórios fe
derais, bem como os respectivos pla
nos de educação.

Art. 28. Compete à Câmara de Pla
nejamento:

1) propor, dentro da competência es
pecífica do Conselho Federal de Edu
cação, diretrizes e normas para a ela
boração do Plano Nacional de Educa
ção, assim como acompanhar o proces
so de sua avaliação e revisão;

2) fixar as condições para concessão
do financiamento aos estabelecimentos
de ensino, encaminhando-os à aprecia
ção do plenário;

3) elaborar normas de expansão do 245
ensino, levando-se em conta o dispos
to no artigo 2.° do Decreto-lei n.° 464,
de 11 de fevereiro de 1969;

4) opinar sóbre a transferência do
instituto de ensino superior, de um
mantenedor para outro, quando o res
pectivo patrimônio houver sido forma
do, no todo ou em parte, sem auxílios
ou recursos federais;

5) propor o Conselho o Plano de Es
tudos Especiais, Seminários e reuniões
conjuntas de Conselhos de Educação
bem como o programa de atividades
do Conselho Federal de Educação;

6) elaborar parecer para fixação dos
Distritos Geo-Educacionais para aglu
tinação dos estabelecimentos de ensino
superior em Universidades ou federa
ção de escolas;

7) propor ao plenário os critérios
de fixação e reajustamento das anui
dades escolares, taxas e demais contri-



buições, no âmbito de sua competên
cia.

Art. 29. As Comissões serão:

I) permanentes;

II) temporárias.

Parágrafo único. As Comissões tempo
rárias são:

1) lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEspeciais — Constituídas para fins
não específicos de outras Comissões ou
Câmaras;

2) De Inquérito ou Sindicância —
destinadas a apurar fato determinado;

3) Externas — destinadas a represen
tar o Conselho nos atos a que deva
comparecer;

4) Mistas — organizadas com a par
ticipação da autoridade ou personali
dades convidadas para exame da ma-

246 téria relevante.

Art. 30. À Comissão de Legislação e
Normas, composta de 5 (cinco) Con
selheiros membros das Câmaras, com
pete pronunciar-se em matéria de apli
cação de interpretação das normas ju
rídicas para orientação dos trabalhos
do Conselho correspondente:

1) dar parecer nos recursos interpos
tos pelos candidatos ao magistério fe
deral;

2) opinar nos processos que justifi
quem as medidas de sindicância, in
quérito e suspensão da autonomia uni
versitária, acompanhando a execução
das diligências;

3) resolver tôdas as consultas de na
tureza jurídica que lhes sejam regu
larmente encaminhadas;

4) extrair dos pareceres a parte de
doutrina ou de interpretação que te

nha caráter normativo e propor ao
Presidente a redação da resolução que
consigne a norma.

Das Proposições

Art. 31. Proposição é tôda a maté
ria sujeita à deliberação do Conselho,
podendo consistir cm pareceres, indi
cações, requerimentos e emendas.

§ I.° É considerado autor da propo
sição, o primeiro signatário dela, quan
do não fôr oriunda de Câmara ou Co
missões.

§ 2.° As assinaturas que se seguirem
serão tidas como simples apoiamento.

Art. 32. As proposições podem ser
de tramitação:

I) urgente;

II) com prioridade;

III) ordinária.

Pareceres

Art. 33. Parecer é a proposição com
que a Câmara ou Comissões se pro
nunciem sôbre qualquer matéria.

Art. 34. O Parecer escrito constará
de três partes:

I) Relatório — para exposição da
matéria;

II) Voto do Relator — para exter
nar opinião pessoal sôbre a conveniên
cia da aprovação ou rejeição total ou
parcial da matéria ou necessidade de
dar-lhe substitutivo ou acrescer emen
das;

III) Conclusão da Câmara ou Comis
são.

Art. 35. Para efeito da contagem dos
votos são considerados:



I) Favorável - os "pelas conclusões", 
"corn restrições" e "em separado", 
quando não divergentes elas conclu
sões; 

II) Contrá rio - os "vencidos" e os 
"em separados", divergentes elas con
clusões. 

Art. 36. Os pareceres serão ass inados 
pelo Presidente ela Câmara ou Comis
são, pelo Relator e demais membros 
presentes. 

Emendas 

Art. 37. Emenda é a propos1çao apre
sentada como acessória ele outra. 

mandato ele dois anos, mediante vota
ção secreta, por maioria absoluta de 
seus membros no primeiro escrutínio, 
e, nos demais, por maioria dos presen
tes. 

§ 1.0 O Vice-Presidente substitui o 
Presidente e é substituído pelos Presi
dentes de Câmaras, na ordem ele prio
ridade de exercício como membro do 
Conselho e pelos Presidentes das Co
missões permanentes, com observância 
cio mesmo critério. 

§ 2.0 Verificando-se a vacância ela 
Presidência, o Vice-Presidente comple
tará o mandato, elegendo-se nôvo Vi
ce-Presidente. 

§ 1.0 As emendas são supressivas, Art. 41. Compete ao Presidente: 
substitutivas, aditivas ou modificati-
vas. 

§ 2.0 Suj;ressiva - é a emenda que 
manda suprimir uma proposição no 
todo ou em parte de outra. 

§ 3.0 Substitutiva - é a emenda apre
sentada como sucedânea ele uma pro
posição. 

§ 4. 0 Aditiva - é a emenda que se 
acrescenta à proposição. 

§ 5.0 Modificativa - é a emenda que 

a) presidir as sessões e trabalhos do 
Conselho; 

b) convocar reuniões ordinárias e 
extraordinárias; 

c) aprovar a pauta de cada reunião 
e a ordem do dia das sessões; 

d) dirigir as discussões concedendo 
a palavra aos Conselheiros, coordenan
do os debates e nêles intervindo para 
esclarecimentos; 

altera a proposr çao sem modiGcação e) resolver as questões de ordem; 
substancial. 

Art. 38. As emendas ele qualquer na
tureza, deverão ser apresentadas por 
escrito e assinadas pelo autor. 

Do Presidente e Vice-Presidente 

Art. 39. O Presidente é o órgão do 
pronunciamento coletivo cio Conselho, 
regulador de seus trabalhos, fiscal do 
cumprimento das leis e do R egimento 
e suprema autoridade em matéria ad
ministrativa. 

Art. 40. 
dente do 

O Presidente e o Vice-l'resi
Conselho são eleitos, com 

f) estabelecer a questão que vai ser 
objeto de votação; 

g) impedir debate durante o período 
de votação; 

h) delegar ｴ･ｭｰｯｲ￠ｲｩ｡ｭ･ｮｴｾ＠ ao Vice
-Presidente, mediante ｐｯｲｴ｡ｲｩｾＬ＠ parte 
de suas atribuições; 

i) detenninar o não apanhamento 
elo discurso ou aparte pela taquigra
fia; 

j) promover o regular funcionamen
to do Conselho como responsável por 
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sua Administração, solicitando ao Mi
nistro ela Educação e Cultura as pro
vidências e recursos necessários para 
atender os seus serviços; 

1) autorizar despesas e paga mentos ; 

m) distribuir os Conselheiros pelas 
Câmaras e Comissões ; 

n) propor funcionários para as fun
ções de Chefia ou des igná-los para o 
desempenho de encargos especiais; 

o) exercer, nas sessões plenárias, o 
direito ele voto e usar o voto el e qua
lidade nos casos de empate: 

p) resolver os casos omissos ele na
tureza administrativa; 

q) au torizar a realização de estudos 
técnicos, cuja execução tenha sido ini
ciada pelo Plenário, e fazê-los executar, 
quando necessário, mediante contrato 

248 de serviço de terceiros. 

Da Secretaria-Geral 

Art. 42 . Cabe ao Secretário-Geral a 
direção administrativa dos serviços do 
Conselho Federal de Educação. A Se
cretaria-Geral compreende os seguintes 
serviços: 

a) Serviço de Administração; 

b) Serviço ele Documentação e Estu
dos Técnicos; 

c) Serviço de Jurisprudência ; 

cl) Serviço de Assessoria; 

e) Serviço de Biblioteca e Arquivo; 

f) Serviço de Publicação; 

g) Serviço de Taquigrafia e Debates; 

h) Serviço Financeiro; 

i) Serviço el e Intercâmbio com os 
Conselhos Estaduais; 

j) Serviço de Comunicações. 

Art. 13. O Secretário-Geral será no 
meado em Comissão pelo Presidente 
da R epública , dentre pessoas altamen· 
te qualificadas para o cargo mediante 
proposta do Presidente cio Conselho ao 
Minisu·o ela Educação e Cultura. 

Art. 4'1. Compete ao Secretário-Ge· 
ral: 

a) superintender os serviços ela Se
cretaria-Gera l e d as Secretarias das Cá
maras e Comissões; 

b) instruir processos, encaminhá-los 
i1s Câmaras, ;'.is Comissões, aos Serviços 
e ao Pres idente; 

c) organi za r, para aprovação elo Pre
sidente, a ord em elo dia para sessões 
plen árias; 

d) manter articulação com os órgãos 
técnicos e administrativos elo Ministé· 
rio ela Educação e Cultura; 

e) auxiliar o Pres idente dura nte as 
sessões pl enárias, prestar esclarecime11-
·tos que forem solicitados durante os 
debates; e 

f) elaborar a proposta orçamentari a 
elo Conselho com a colaboração cio 
Serviço de Administração e elo Serviço 
Financeiro. 

Dos Serviços 

Art. 45. Cada Serviço será dirigido 
por um chefe designado pelo Ministro 
mediante proposta do Presidente do 
Conselho. 

Art. 46. Ao Serviço de Administra· 
ção competem as atividades do Pro
tocolo, Expediente, Pessoal e Material, 
mantendo fichários e arquivos relacio
nados com essas seções. 



Art. '17. Ao Serviço de Documenta
ção e Estudos Técnicos cabed organi
zar o acervo da legislação el a União e 
cios Estados sôbre o ensino e a do
cumentação especializada , bem como 
coordenar es tudos e pesquisas educa
cionais e promover di vul gações. 

Art. 48. Ao Servi ço ele J urisprudên
cia caberà manter um fichário de ju
risprudência sôbre ensino, constando 
ele le is, el e pareceres ci o Conselho e de 
pronunciam entos el e ou tros órgãos, e 
fornecer os elementos de legislação e 
jurisprud ên cia n ecessá rios à instrução 
cios processos. 

Art. 49 . Ao Serviço ele Assessoria, Gl

berá autuar os processos su bmet iclos ao 
Conselho, elaborar in fo rmação sôbre a 
matéri a e indicar a jurisprudência 
a plicável. 

Parágrafo u111co. A Câmara ele Plane
jamento terá assessoria específica para 
os assuntos previstos n o artigo 28, item 
3, cl êste Regimento . 

Art. 50. A Biblioteca e Arquivo ca
ber;i manter em ordem o Arquivo elo 
Conselho, bem como classificar e enri
quecer o acervo .ela Biblioteca manten
do uma seção especializada em revis
tas. 

Art. 51. Ao Serviço de Publicações ca
berá orga nizar e distribuir as publi
cações elo Conselho e executar em tare
fas ele redação e revisão que lhe forem 
determinadas pelo Secretário-Geral. 

Art. 52 . Ao Serviço de Taquigrafia e 
Debates caberão o registro taquigráfi
co, a tradução e a redação elos debates. 

An. 53. Ao Serviço Financeiro com
pete movimentar os recursos orçamen
tários concecliclos ao Conselho, promo
vendo empenhos, efetuando pagamen
tos e requisição ele passagens, bem co-
1110 executar as demais tarefas e encar
gos rela ti vos ao movimento financeiro. 

Art. 51. Ao Serviço de Intercâmbio 
com os Conselhos Estaduais cabe man
ter contatos com os sistemas estaduais, 
trocando in fo rmações e subsídios ele in
te rêsse comum e colhendo dados refe
rentes a jurisprudência e legislação 
es taduais. 

Are. 55. Ao Serviço ele Comunicações 
incumbe manter a circulação de pa
péis dentro cio Conselho, recebê-los 
el as partes e encaminhar a correspon
dência para o exterior, a tender aos 
Conselheiros e funcion ários e encami
nhar o público e conservar as instala
ções. 

DisjJosiçõcs Gerais 

Art. 56. Os órgãos Técnicos e Adminis
tra tivos cio lV[inistério ela Educação e 
Cultura prestarão ao Conselho a assis
tência que lhes fôr solicitada pelo Pre
sidente ou em seu nome pelo Secretá
rio-Geral, de modo a ser assegurada a 
necessária articulação com os órgãos do 
Conselho. 

r\rt. 57 . Êste Regimento entra em vi
gor na data ele sua publicação, fican
do revogadas as disposições em colllr<i
no. 

Brasília, 29 de julho de 1969. - Tar
so Dutra . 

D .O. ele 31-7-69. 
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CORRÊA, Arlindo — Pesquisa e pla
nejamento educacional — lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE. bras.
Est. pedag. 52 (115) : 14-21 jul./
/sei. 1969.

A educação brasileira, desvinculada do
contexto sócio-político-econômico, não
tem aproveitado as conquistas cientí
ficas e tecnológicas. A pesquisa e o
planejamento seriam o antídoto para
enfrentar esta situação defasada.

Como investigação científica, a pes
quisa é uma atividade sistemática que

250 visa aumentar a capacidade do homem
para compreender, predizer e controlar
os acontecimentos; enquanto o plane
jamento, apoiado na compreensão e
predição dos acontecimentos, subme
te-os a objetivos preestabelecidos, atra
vés de prioridades de ação.

Dentre as falhas mais notadas na pes
quisa educacional em nosso País, des-
tacam-se a ausência de tratamento
multidisciplinar, a desvinculação entre
a pesquisa e a política, falta de pessoal
qualificado, de rigor científico nas
amostragens e de mecanismos de in
formação entre os centros que as reali
zam.

Sendo a educação obra de engenharia
social predeterminada, caberia a um
plano de pesquisa testar a validade
dos objetivos cio modêlo de sociedade
que se pretendesse construir. Para tan
to seria indispensável uma estrutura
institucional que servisse de suporte à
pesquisa.

L’éducation brésilienne actuelle, écar-
tée du contexte socio-politique et éco-
nomique, n’est bénéficiaire des con-
quôtes scientifiques et technologiques

La recherche et les projets constituem
les moyens de combattre cette siluation
déphasée.

Sur le champ scientifique, la recherche
se développe d’une façon systématique
ayant pour but d’augmenter la capa
cite humaine vers la compréhension,
prévision et contrôle des événemenu;
à travers les projets, et cVaprès 1’inter
prétation et prédiction de ces événe-
ments, on les soumet à des objectiís
préétablis, grâce aux priorités d’action_

Parmi les plus évidents défauts de h
recherche éducationnelle dans notre
pays, on remarque 1’absence de l'abor-
dage multidisciplinaire, 1’écartemem
entre Ia recherche et 1’administration,
1’insuffisance de personnel qualifié, de
rigueur scientifique dans les aperçm
et de mécanisme d’information entre
les institutions spécialisées.

Si on considère 1’éducation comme tá-
che préfixée dans le contexte social
il appartient au programme de recher-
ches tester la validité des objéctifs con
cernam le modèle de société quon
veut construire. Pour cela faire, il faut
disposer d’une strueture institution-
nelle capable cFendosser la recherche.

J.M.B. M.H.R



The Brazilian education, disengaged
from the social, political and econo-
mic context, lias not taken advantage
of the scientific and technological ap-
proachcs. The research and the plan-
ning would be the antidote to face this
dephased situation.

As a scientific investigation, the re
search is a sistematic activity aiming
to increase the capacity of man to un-
ilerstand, foretell and control events;
whereas the planning, supported by
the comprehension and foretelling of
events, submit them to preestablished
purposes, through priorities of action.

Among the most outstanding failures
in the educational research in our
country can be found the absence of
nuiltidisciplinary treatment, the disen-
gagement between the research and the
government polities, shortage of quali-
fied personnel and scientific accuracy
in the samplings and shortage of in-
fomiation devices among the centers
in charge of them.

Since education is a result of a social
predetermined engineering, it would
be the job of a research plan to test
the validity of the purposes leading
to a standard society. To this effect it
would be indispensable to organize an
institutional strueture to support the
research.

L.D.G.

McCARTHY, Michael John — O Es
tado e a pesquisa educacional —lkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
R. bras. Est. pedag. 52 (115) : 22-
-32, jul./set. 1969.

Os objetivos da pesquisa educacional
dependem em grande parte das neces
sidades sociais da comunidade bem
como da competência dos especialistas
nesta área.

Entre os problemas básicos e mais ur
gentes destaca-se a determinação de as
suntos prioritários e ajuda financeira
programada a longo prazo. Um outro
é o reconhecimento da urgente neces
sidade de averiguar se não estão sen
do excessivos o tempo e o esforço gas
tos na organização de recursos educa
cionais nem sempre satisfatórios.

As dificuldades que o Estado ainda
vem encontrando em organizar, coor
denar a avaliar a pesquisa talvez pu
dessem ser consideradas uma das cau
sas responsáveis pelo descontentamento
mundial no que se refere aos sistemas
educacionais em geral.

Têm sido adotados os seguintes crité
rios quanto à responsabilidade pela
pesquisa: 1) não-intervenção do Esta
do; 2) organização e controle total da
pesquisa pelo Estado; 3) papel apenas
consultivo do Estado; 4) criação de
organismo nacional de estudos e pes- 251
quisas educacionais.

G.V.

The purposes of the educational re
search depend largely on the social
needs of the community as well as on
the capacity of the specialists in this
area.

Among the basic and most urgent pro-
blems are the settlement of prioritary
matters and financial aid planned at
long date. Another one is the acknow-
ledgement of the urging necessity to
find out if the time and effort spent
in the organization of the educational
resources are excessive and not always
satisfactory.

The difficulties the State still have to
organize, coordenate and appraise the
research could be perhaps regarded as



one o[ the catlses of the world dis
content concerning the eclucational 
systems in general. 

The following criteria have been 
acloptecl as to the responsibilit y for thc 
research: 1) no intcrvention [rom th e 
State; 2) organ iza tion ;mel LOtal con
trol of the research by tlie State; 3) 
the State will ha ve onl y a consulti ve 
role; 4) creation o[ national orgzm for 
studies anel educ11ional research. 

L.D .G . 

Les buts ele la recherche en ma ti ere 
cl'éclucations son t cn grande parti e li és 
aux besoins sociaux ele Ia communau
té et à la com pétence eles spécialistes 
clans ce secteur. 

Parmi les problellles de base et eles plus 
urgentes on peut relever celui elu choix 
eles sujeis priori ta ires et celui d e I'aiele 
[inanciere programmée à long tenne . 

252 Les clifficultés auxquelles l'Etat cloit 
encore faire face pour organiser, co
orclonner et evaluer la recherche, pour
raient être une eles causes cltl mécon
tentement monclial en ce qui se refere 
aux systemes scolaires en général. 

Les criteres suivantes sont cl'habitude 
acloptées quant à Ia responsabilité vis
à-vis ele la recherche: 1) non interven
tion de I'Etat ; 2) organisation et con
trôle total de la recherche pour l'Etat; 
3) rôle de l'Etat Iimité à une attribu
tion consultative; 4) création d'un or
ganisme national cl'études et de rc
cherches en matiere d'éducation. 

R.H.T. 

CONSORTE, Josildeth Gomes - Ca
racterização sócio-econômica e 
cultural da criança de favela. - R . 
bras. Est. j1edag. 52 (115): 83-98, 
jul./set. 1969. 

Esta pesquisa integra a série de aná
lises do Setor de Pesquisas Sociais elo 

Projeto-Pilôto para a Educação da 
Criança d e Favela, promovido pela 
Secretaria de Educação e Cultura do 
Estado d a Guanabara com a Fundação 
farei, el e J 962 a l 965. 

A amostra constou el e 365 crianças re
sidentes em JS favelas ela Zona Norte, 
que cursavam a l.ª série primária em 
1962, integra ndo 18 turmas de 5 esco
las cio projeto, experimentais, a lém de 
3 esco las para con trôle, não experi
mentais. 

A base de um questionário, as mães das 
crianças, ou alguém que as substituís
se, foram entrevistadas, ele modo que 
se colhesse os informes relativos a ida
de, sexo, côr, lugar de nasc imento, 
procedê ncia rural-tlrbana cios pais, 
participa ção na cu ltllra ele massa, re
ligião, situação econômica el a família, 
estrutura el a família , sitllação matri
monial cios pais ou responsüveis, parti
cipação ela cr ian ça n as lides domés
ticas e no o rça m ento familiar, tipos de 
castigo, aspira ções em re lação ao futu
ro dos filhos. 

Da tabulação cios dados resultar;im es
tas conclusões: 1. A criança el e favela 
apresenta características próprias em 
relação aos demais segmentos ela po
pulação infantil ela Guanabara ; 2. t ele 
côr em 70% elos casos; 3. É carioca na
ta em 80% cios casos; 4. Os pais, em 
50% cio total, são oriundos ele cidades 
com menos de 20 . 000 habitantes, com 
níveis baixíssimos ele instrução e de 
treinamento profissional; 5. A criança 
ele favela é muito pobre, sendo sua 
participação na cultura de massa ba
seada em motivos econômicos; 6. Vive 
na maioria dos casos com os genitores, 
mas em 25% dêles, há desfalque do 
pai, ela mãe u de ambos; 7. Embor? 
o casamento seja a união mais valori
zada, as uniões consensuais são fre
qüentes e as separações também; 8. Da
da sua participação nas lides dornés. 
ticas ou no orçamento familiar, seu pa
pel na família é definido em têrmos ele 
trabalho. 

.J.M.B. 



This research integrates a series of 
analysis macle by the Social Research 
Deparlment of Lhe Pilot Project for 
Lhe Eelucation o[ Lh e Slum Child, 
sponsorecl by th e Sccrc li1ria de Educa
ção e Cultura cio Estado ela Guanabara 
together with th e Ford FounclaLion , 
from 1%2 to 1965. 

The samplc con sistecl o [ 365. chilclren 
living in 15 slums of Lh e Northern
zone, a llendi ng th e (irsL g-racle i n 1962, 
integraLing 18 g roups o[ 5 experimen
tal schools o f Lh e project, besides 3 
conLrol but not experimental schools. 

By Lhe help of a quesLiona ire, the 
children's mothers or somebody else to 
replace them, were interviewed in or
der to gather data relating to age, sex , 
color, binh place, parenLs' orig in, par
ticipation in mass culture, religion, 
family econ omi c situation , family stru
cture, matrimonial situation of parents 
or responsi bles. partici pation of the 
chilcl in home affairs anel famil y bucl
get, kincls of punishment, aspirations 
regarding the future of the chilclren. 

From the tabulation of the data, the 
following conclusions were taken: l. 
"The slum chilclren present their own 
characleristics in com parison with the 
other groups of the chikl population 
in Guanabara; 2. They are coloreei in 
703 of the cases; 3. They were bom in 
Guanabara in 803 of Lhe cases; 4. 
Their parents, in 503 of the total, ca
rne from towns with Iess than 20 . 000 
inhabitants, anel have a very low cle
gree of instruction anel professional 
training; 5. The children are very 
poor anel their participation in mass 
culture is basecl on economic purpo
ses; 6. They Iive in most cases with 
their parents, but in 253 of them Lhe 
father, the mother or both are absent. 
7. Although marriage is the most va
luecl kincl of union, the consensual 
unions are frequent, as well as the se-

ｲｾ｡ｲ｡ｌＡｯｮｳ［＠ 8. Due to their participa
tIOn m home affairs or in the family 
budget, their role in the family is defi
ned in terms of work. 

L .D.G. 

Celte recherche s'insere dans la série 
el'analyses du secteur de Recherches So
ciales du Projet-Pilote pour l'écluca
tion ele l'Enfant de Ia "Favela", • rea
lisé par !e Secrétariat de l'Éclucation 
et Ia de Cu!Lure de I'Etat de Guanabara 
avec Ia collaboration de Ia Fonclation 
Ford, de 1962 à 1965. 

L'échantillon a compris 365 enfants 
habitant dans 15 " favelas" de la Zona 
Norte ele la ville ele Rio de ] aneiro, 
qui suivaient Ia premiere année élé
mentaire en 1962 d'un Lotai de 18 clas
ses de 5 écoles experimenLales clu pro
jet, Otllre les 3 écoles de contrôle, 11011 

experimentales. 

Au moyen d'un questionnaire 011 a in
terviewé Ies meres eles enfants ou les 
personnes qui les remplacent, de ma
niere a recueillir Ies renseignements 
quant à I'âge, au sexe, à Ia couleur, au 
Iieu de naissance, ;'i la localité rurale 
ou urbaine d'oú proviennent les pa
rents, à la participation à la culture de 
masse, ;1 la religion, situation economi
que de la familie, strncLure de celle-ci, 
silualion matrimoniale eles parents ou 
eles responsables, panicipation de l'en
fant aux soins ménagers et dans !e bud
get familiai , aux gemes de punitions 
employées, aux aspirati_ons eles parents 
eu égard à l'avenir ele ses enfants. 

Les données obtenues permettent d'en 
arriver atLX conclusions suivantes: 1) 
I'enfant de Ia "favela" présente eles ca
ractéristiques particulieres si 011 les 
compare avec les autres groupes de la 

• Bidon ville 
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population enfantine de l'état de Gua
nabara ; 2) ces enfants en pourcen ta
ge de 70% ne sont pas blancs; 3) 80% 
sont nés à Rio de Janeiro; 4) les pa
rents en ponrcentage de 50% provien
nent de villes avec moins de 20 . 000 
habitan ts, possedent un niveaus tres 
bas cl ' insu·uction et de formation pro
fi ss ionnelle ; 5) l'enfant de la fave la 
est tres pauvre et sa part icipa tio n à 
la culture de masse est fo ndée sur eles 
causes economiques; 6) cet enfant vit 
en général avec ses parents, cependant 
253 n'ont pas ele pere ou ele m ere ou 
n'ont pas ele parents; 7) quoique le 
mari<ige soi t la forme cl'union la plus 
répanclue, les unions libres sont fre
quéntes e t les séparations clans celles-ci 
tres communes; 8) etant clonnée la 
participa ti on ele l'enfant aux soins mé
nagers et au buclge t familiai, son rôle 
clans la familie peut être clé[ini en 
termes ele tra va i!. 

R . H.T. 

NOVAES, Maria Helena - A influên
cia ela organização perce'pto-mo
tora na aprendizagem - R. bras. 

Est. pedag. 52 (115): 149-161 , 
jul. /se t. 1969. 

A aprendizagem da leitura e da escri
ta depende de um complexo de fatô
res, entre os quais a maturidade inte
lectual e perceptiva, implicando esta 
última um processo de coordenação 
viso-motora e de segregação. Qualquer 
insuficiência nessas áreas poderá re
percutir na aprendizagem, o que se 
propõe a pesquisar junto a 250 alu
nos de 6 a 8 anos cursando o !.º ano 
ela Escola Guatemala (Escola Experi
mental do IN EP) em 1966 e 1967. Tal 
amostra apresenta características típi
cas, psicológicas e sociais, de uma po
pulação de classe média inferior, assim 
classificada conforme os critérios de 
Hutchinson. 

Fundamenta-se teàri ca m en te na gênese 
e evolução perceptiva com suas c;irac
terísticas nas difer en tes fases ele 1 a 11 
anos, e levanta as seguinte5 hipóteses: 
1) há uma relação entre os níveis in
telectual e ele orga nização percep to-mo
tora ela criança, com influência direta 
no processo de aprendi zagem; 2) <1 

coordenação viso-motora-perceptiva e 
a segregação perceptiva são funções es
pecíficas no processo ela orga nizaçfw 
percepto-motora ; 3) o fenômeno da 
segregação perceptiva pod e ser influ
en iado por característ icas d a perso
nalidade. 

Como instrumento ele trabalho utili za 
uma bateria experimental d e testes que 
organi zou p ara o Gabinete ele Psicolo
gia daquela Escola, incluindo itens de 
cópia de figuras e memó ri a d as mes
mas, de rapidez e coo rdenação vi so-mo
·tora, ele segregação percep t iva ele for
mas e si nais, com figuras a proveitaclas 
e ad aptadas ele diferentes testes, além 
das provas complem entares d e gr;ifis 
mo. 

Apresenta casos ilustrat ivos, cujos re
sultados, devidamente analisados den
tro el as norm as esta tísti cas de correla
ção (Pearson), nível ele significânci;i 
(Teste T), ｸ ｾ Ｌ＠ etc., e confrontados 

com as informações das professôras, 
vêm a con firmar as hipóteses inicial
mente levantadas, levando entre outr;is 
às conclusões: 1) as insuficiências no 
setor da segregação são mais freqüen
tes que as el a coordenação viso-moto
ra-perceptiva nos casos que revelam di
ficuld ade ele a prencl izagem , donde a 
importância desta função na aprendi
zagem da leitura e da escrita; 2) da 
necessidade da u Li! ização de uma ba
teria similar de testes que permitirá 
um diagnóstico precoce e preventivo 
por n a tureza, quando a criança entra 
na escola, um prognóstico cio rendi
mento escolar e servirá d e base a uma 
orientação e tratamento adequados. 

M .L.L. 



L' apprentissage de lecture et de
1’écriture dépend d’un ensemble de
facteurs dont l’un est la maturité in-
telectuelle et perceptive, cette dernière
impliquant un processus de coordina
tion visuelle-motrice et de ségrégation.
Une insuffisance dans ces domaines
produit des cffects sur 1’apprentissage.
L’étude de ces effets est 1’objet de cette
recherche auprès de 250 élèves de 6 a
8 ans qui suivent la lère année de l’Es-
cola Guatemala (École expérimentale
de 1’INEP) en 1966 et en 1967. Cet
échantillon des caractéristiques pro-
pres soient psychologiques et sociales
de la classe moyenne inférieure a étè
établi selou les critères de I-Iutcliinson.

La recherche se fonde théoriquement
sur la genèse de 1’évolution percep
tive avec ses caractéristiques dans les
différentes phases de 1 a 11 ans et
soulève les hypothèses suivantes: 1) il
y a un rapport entre les nivcaux inte-
lectuel et d’organisation percepto-mo-
trice de 1'enfant avec une influence di-
recte sur le processus d’apprentissage;
2) la coordination visuelle-motrice
perceptive et la ségrégation perceptive
som des fonctions propres au proces
sus de 1’organisation percepto-motrice;
3) le phénomène de ségrégation per
ceptive peut être influencé par des ca
ractéristiques de personnalité.

Comme instrument de travail on a uti-
lisé un ensemble expérimental de tes
tes organisé pour le Secteur de Psy-
chologie de 1’Ecole Guatemala, com-
prennant des items de copie de figures
et leur mémorisation, vitesse et coor
dination visuelle-motrice, ségrégation
perceptive de formes et de signes, avec
des figures prises et adaptées de diffé-
rents tests, outre des épreuves complé-
mentaires de graphisme.

L’étude présente des cas illustratifs
dont les résultats dúment analysés
dans les norines statistiques de corre-
lation (Pearson) de niveau de signi-
fication (Test T), X2 etc., et confron-
tés avec les informations des profes- 

seurs, confirment les hypothèses sou-
levces, ce qui mène aux conclusions
suivantes: 1) les insuffisances dans le
secteur de ségrégation sont plus fré-
quentes que cclles de coordination vi
suelle-motrice perceptive dans les cas
avec plus de difficultés d’apprentissa-
ge, d’oú 1’importance de cette fonction
pour l’apprentissage de la lecture et
de l’écriture; 2) il est nécessaire d’utili-
ser un ensemble de tests similaire pour
en arriver à un diagnostique précoce
et préventif quand l’enfant entre à
1’école, un prognostique du rendement
scolaire et servira de base pour une
orientation et un traitement indispen-
sables.

R.H.T.

The learning of reading and writing
depends on manifold factors such as
intellectual and perceptive maturity;
the latter implying in a process of vi-
sual-motor coordination and in segre-
gation. Any insufficiency in these 255
areas can reflect itself upon the lear
ning process, this being the objective
of this research that was undertaken
among 250 students aging between 6
to 8 years and which were first graders
at the Guatemala School (the Expe
rimental School of INEP) in 1966 and
1967. The sample shows typical psy-
chological and social characteristics of
an inferior middle dass population,
classified as such by the criteria of Hu-
tchinson.

The research is theoretically based
upon the origin and perceptual deve-
lopment with its characteristics in the
different stages between one and 11
years, and raises the following hypo-
theses: I) a relationship exists bet
ween the intellectual leveis and the
perceptual-motor coordination of a
child with a direct influence on the
process of learning; 2) visual-motor-
-perceptual coordination and percep
tual ségrégation are specific functions
in the process of perceptual-motor co-



ordination; 3) the phenomenon of per-
ccptual segregation can be influenced
by characteristics of the personality.

As working instruments, there have
been used experimental batteries ol
tests that were organized by the De
partment of Psychology of the above
mentioned school. They included items
such as copying of figures and doing
the same one by heart, speed and au-
dio-motor coordination and percep-
tual segregation of forms and signs. Fi
gures of different tests were used and
adapted, besides the complementary
drawing tests.

The research also presents ilustrativo
cases, whose findings have been duly
analysed within the statistical nonns
of correlation (Pearson), the levei of
significance (test T), X2 etc., and com-
pared with the Information given by
lhe teachers, thus confirming the firs-
tly formulated hypotheses and dra
wing, among others, the following in-

256 ferences: 1) the insufficiency in the 

sector of segregation are more frequtnl
ihan the visual-motor-perceptual co.
ordination in cases that reveal lear-
ning difficulties; therefore, the impor-
tance of tliis function in the process
of learning to read and to write; 2)
the necessity of using a similar battery
of tests that allow an early and pre-
ventive diagnosis by nature, when a
child enters school, a forecast of yield
ai school that can serve as a basis for
an adequate orientation and treat-
ment.gfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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